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RESUMO 

 

 

A temática proposta nesta tese representa um tema que ainda não foi suficientemente estudado 

pela Ciência da Educação. Faltam cursos de licenciatura correspondentes, e isso mostra o 

caráter desafiador e urgente de uma reflexão sobre a formação dos professores de Ensino 

Religioso. Este estudo objetiva analisar os paradigmas de formação docente que permeia o 

curso de Ciências da Religião da Unimontes, para compreender as concepções que 

fundamentaram as propostas pedagógicas, no período de 2001 a 2012. Trata-se de uma   

pesquisa   qualitativa, realizada por meio de estudo exploratório, de cunho documental, de 

forma a descrever o histórico do Curso de Ciências da Religião na Unimontes pela análise dos 

Projetos Políticos Pedagógicos produzidos no período de 2001 a 2012, e   atas   oficiais, que 

constituem parte integrante das práticas educacionais instrumentalizadas por pesquisas 

bibliográficas e de campo. A pesquisa de campo utilizou-se de uma entrevista 

semiestruturada, da qual participaram 21 professores   e   4   coordenadores   que trabalham 

ou já trabalharam no curso durante esse período. Na análise dos dados quantitativos, utilizou-

se o programa estatístico (Statistical Package for the Social Sciences – SPSS) 17.00, para 

Windows, e a análise dos dados qualitativos foi realizada através da técnica de análise de 

conteúdo, fundamentado em Bardin (2004).  Os dados revelaram a importância do Curso de 

Ciências da Religião na tentativa de romper paradigmas solidificados e propor novos locais e 

formas de se pensar e estudar religião. Constatou-se, também, que os PPPs da forma como 

estão organizados enfatizam o aprofundamento do saber específico da área, ficando a 

formação do licenciando sob a responsabilidade de poucas disciplinas pedagógicas. 

Entretanto, percebe-se uma tentativa de investir na licenciatura para responder ao desafio de 

habilitar o profissional do Ensino Religioso, tendo a Ciência da Religião como área de 

referência; portanto, a formação desses professores ainda é desafio para instituições 

formadoras. O estudo poderá dar sua contribuição social ao apontar caminhos para uma 

formação inicial de professores de ER, principalmente no âmbito da Unimontes. 

 

 

Palavras-chave: Ciência da Religião. Ensino Religioso. Formação de Professores.  

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

It is noted that the proposed theme has not been sufficiently studied by the Education Science. 

There is a lack of corresponding teaching degree courses showing the challenging and urgent 

character of a reflection on the training of Religious Education teachers. This study aims to 

analyze   teachers’   training   paradigms   that   permeate   the   course   of   Science   of   

Religion   at Unimontes, in order to understand the concepts that underlie the pedagogical 

proposals in the period of 2001 to 2012. This is a qualitative research with an exploratory 

study of documentary nature in order to describe the history of the Science of Religion course 

at Unimontes through the analysis of the Pedagogic Political Project (PPP) elaborated from 

2001 to 2012 and official minutes which are part of the educational practices instrumentalized 

by bibliographic and field researches. The field research used a semi-structured interview 

which had the participation of 21 professors and   4 coordinators who   work or have   already 

worked in the course during this period. In the quantitative data analysis we used the 

statistical program (Statistical Package for Social   Sciences  - SPSS)   17.00   for   Windows   

and   qualitative   data   analysis   was   performed through content analysis technique based 

on Bardin (2004). The data revealed the importance of the Science of Religion course in an 

attempt to break solidified paradigms and propose new places and ways of thinking and 

studying religion. It was also found that the way the PPPs are organized, they emphasize the 

deepening of specific knowledge of the area, leaving the teacher training under the 

responsibility of few pedagogical subjects. However, there is an attempt to invest  in  teacher  

training  to  meet  the  challenge  of   enabling   the   professional  of   Science  of Religion, 

having Science of Religion as a reference area, so the formation of these teachers is still a 

challenge for educational institutions. This study may give social contribution by showing 

paths for initial training of RE teachers mainly at Unimontes. 

 

 

Keywords: Science of Religion. Religious education. Teacher traini 
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1 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

A formação de professores tem sido uma área temática à qual temos dedicado 

atenção por meio de estudos e pesquisas. O interesse em investigar a formação do professor 

de Ensino Religioso (ER) no domínio do curso de Ciências da Religião nasceu e se 

materializou a partir da minha experiência e vivência profissional enquanto pedagoga na 

educação básica em uma escola pública. A questão da formação docente perpassa toda a 

minha atuação e produção como docente pesquisadora. 

Somam-se a essa questão as múltiplas experiências vivenciadas como professora em 

uma universidade pública, a qual me tem possibilitado perceber avanços, desafios e 

perspectivas quanto à formação de professores em todas as áreas de ensino, instigando-me a 

investigar a formação do professor de Ensino Religioso.  

Nessa caminhada, vivenciei fatos que suscitaram questionamentos, dentre os quais se 

destacam: os professores de ER tendem a reproduzir o habitus desejado pela organização 

religiosa a que estão vinculados. A prática pedagógica do professor de Ensino Religioso 

Escolar tem sido marcada pela complexidade na transposição didática e pela dialogicidade 

inerentes ao seu conteúdo.  

Outro fator que também contribuiu para despertar-me o interesse pelo tema foi a 

minha formação no mestrado, quando percebi a urgência de continuar a pesquisar a formação 

do professor, a partir da sua contribuição efetiva na prática docente. Observei que os projetos 

pedagógicos dos cursos de graduação, muitas vezes, reformulam os currículos formais, mas 

poucos observam a real necessidade para formar o professor necessário à exigência da escola 

básica. 

Dessa forma, o caráter inovador desta pesquisa é, principalmente, o de analisar a 

formação dos futuros professores de ER de uma instituição pública, a partir das propostas dos 

Projetos Políticos Pedagógicos, desde sua implantação, em 2001, até 2012, na percepção de 

agentes envolvidos no processo formativo (docentes e coordenadores). Este recorte temporal 

(2001 a 2012) corresponde ao período de implantação do curso de graduação em Ciências da 

Religião na Unimontes e à reformulação do PPP, em 2012, o qual se encontra em vigência até 

este momento. 

É importante compreendermos que o ER passou por diversas mudanças no decorrer 

de sua história, um caminho delineado por conquistas, que, ao longo do tempo, resultaram em 

diversas leis e deliberações. Essa disciplina, cujo início era semelhante a uma catequese 
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católica, foi adquirindo novos contornos e incorporando não somente a religião em si, mas o 

universo simbólico religioso, apesar dos equívocos do passado. É de suma importância o 

interesse em buscar maior aprofundamento do conhecimento considerando a visão dos 

docentes e coordenadores sobre a formação dos professores do ER na perspectiva da Ciência 

da Religião, seus desafios, suas práticas e suas concepções, principalmente para o trabalho do 

professor de ER com seus alunos em sala de aula. Nesse sentido, percebemos a importância 

da formação inicial para estes profissionais, conforme expresso no fragmento abaixo: 

 

O processo de formação de docentes para o Ensino Religioso na atualidade 

brasileira deve contribuir na constituição de profissionais com sensibilidade, 

discernimento e equilíbrio na mediação das relações com o fato religioso em 

suas diversas manifestações no cotidiano educativo; numa visão de 

totalidade, por meio de reflexões e ações contextualizadas, dialógicas, 

críticas, criativas, prazerosas, investigativas e comprometidas com a defesa 

da vida em suas múltiplas manifestações, próprias a uma dimensão de 

esperança, luta e conquista (FONAPER, 1997, p. 52).  

 

Nessa perspectiva, precisamos estar atentos à formação do professor de ER, tendo 

em vista que uma formação de um educador perpassa a sala de aula, oportunizando ao outro o 

despertar de novas oportunidades, de novas esperanças. O ER é parte fundamental da ação 

educativa e, como tal, precisa de forte base científica, religiosidade consciente, solidez 

pedagógica e compromisso de todos que fazem a educação como verdadeiros cidadãos. 

No Brasil, registra-se a carência de políticas públicas que incluam a formação de 

professores para o ER, pois ainda não é uma disciplina consolidada no currículo escolar. 

Apesar de definido em legislação, continua alvo de diferentes interpretações do próprio 

aspecto legal e das concepções que o envolvem.  A legislação ainda deixa a cargo dos 

sistemas de ensino a definição de conteúdos e quanto à formação de professores. Nesse 

cenário, o FONAPER traz encaminhamentos acerca da elucidação de tais questões, 

colocando-o no âmbito das ciências práticas sob o construto científico da Ciência da Religião, 

incubindo-a da formação docente. 

Assim, defende-se, neste estudo, a formação dos professores no contexto da Ciência 

da Religião, significando a possibilidade de uma nova forma de se educar na diversidade 

cultural religiosa, assim como auxiliar na promoção da dignidade do respeito e da liberdade 

individual. A centralidade dessa abordagem está inscrita nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Religioso (PCNER), documento indispensável para a organização desse 

componente curricular na escola básica, e tomado como referência em grande parte do país. 
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Recentemente, no Brasil, esse componente curricular passou pela mudança de 

concepção mediante a alteração do Art. 33 da Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), a Lei nº 9.394/1996, pela Lei nº 9.475/1997, confrontando, até então, com a 

tradição estabelecida; e apontando, necessariamente, para a formação inicial de professores 

para essa área de conhecimento, sob a responsabilidade do Estado, mais precisamente dos 

sistemas de ensino básico e superior. 

Essas interpretações em relação ao dispositivo legal geraram novos aspectos que se 

somaram à antiga problemática da formação de profissionais da educação para o exercício 

docente para essa disciplina. Apesar das muitas conquistas obtidas pelo ER, enquanto área de 

conhecimento, faz-se necessário garantir os direitos dos professores de Ensino Religioso 

como profissionais da educação.  

Busca-se, nesse estudo, as leis, cujas diretrizes são os eixos norteadores, uma direção 

para analisar diversos PPPs, elaborados no processo do curso de Ciências da Religião, 

confrontando com os entraves relacionados à formação dos professores de ER e ao seu 

desempenho, os quais enfrentam situações desafiadoras em razão da complexidade que 

caracteriza o fenômeno religioso no contexto brasileiro e sua identidade no fazer pedagógico. 

A História mostra as dificuldades que Ciência da Religião tem vivenciado ao longo 

da sua trajetória, já que ainda busca seu espaço institucional nas instâncias legitimadoras 

brasileiras e na comunidade científica.  As posturas ambíguas das instâncias reguladoras 

governamentais, ao legislar sobre a autonomia da área e, principalmente, sobre sua aplicação 

no âmbito do ensino e nas próprias universidades, não definem sua especificidade como 

ciência.  

De acordo com Passos e Usarsk (2013), é necessário observar que a construção 

política da Ciência da Religião tem dado passos significativos junto à academia, assim como 

junto aos órgãos governamentais, na busca de uma maior nitidez na área. A lacuna de cursos 

científicos sobre religião foi um dos fortes argumentos para a implementação do curso de 

Ciência da Religião no Brasil. Isso demonstra que abordagens teológicas não eram suficientes 

para falar da realidade brasileira.  

Nesse sentido, a oferta do curso deve assegurar o respeito à diversidade cultural 

religiosa, e precisa, necessariamente, ser inter-religiosa, não restrita a uma determinada 

denominação religiosa, compreendendo as diversas matrizes culturais religiosas. Para 

assegurar essa área de conhecimento e este componente curricular na formação básica do 

cidadão, é imprescindível uma formação específica de professores. 
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O professor de Ensino Religioso deve ser um profissional que contribua no auxílio 

aos alunos no enfrentamento de questões que estão ligadas ao fenômeno religioso. E que 

possam desenvolver uma atitude dialógica e de respeito no processo de aproximação e de 

relação com as diferentes expressões religiosas. Entende-se que essas práticas exigem um 

profissional com formação que o habilite e o qualifique nessa área do conhecimento. 

Essa realidade desperta questões para análise da situação do curso de Ciências da 

Religião da Unimontes em Montes Claros – MG, no sentido de averiguar se esses 

profissionais estão, de fato, saindo da universidade preparados em relação à questão da 

epistemologia e ao aspecto pedagógico para que possam trabalhar na realidade da educação 

básica. 

Assim,o problema central deste estudo surge da indagação de como a Ciências da 

Religião trabalhada na Unimontes contribui para a formação de professores de Ensino 

Religioso. Nesse sentido, optou-se por discuti-lo a partir de dois eixos: a concepção de 

Ciência da Religião, que está implícita na formação de professores de Ensino Religioso no 

curso de licenciatura em Ciências da Religião da Unimontes; as práticas de ensino que 

permeiam a formação de professores de Ensino Religioso do Curso de Ciência da Religião da 

Unimontes. Questões problematizadoras nesta pesquisa: o curso de Ciências da Religião da 

Unimontes atende às necessidades do trabalho de Ensino Religioso nas escolas de educação 

básica? A formação desenvolvida no curso de Ciências da Religião da Unimontes contribui 

para a superação da confessionalidade? Como se dá a integração da teoria e da prática no 

curso de Ciências da Religião da Unimontes?  Como ocorre a construção e a reconstrução dos 

diversos PPPS no curso de Ciências da Religião da Unimontes?  

No contexto dessas questões, a investigação teve como objetivo geral analisar e 

compreender os paradigmas de formação docente que permeiam o curso de Ciências da 

Religião da Unimontes. Em decorrência, objetiva-se, ainda, de modo mais específico: analisar 

a correspondência entre a oferta do curso de Ciências da Religião da Unimontes e a demanda 

de Ensino Religioso do ponto de vista da Ciência da Religião aplicada; identificar os entraves 

na trajetória do curso de Ciências da Religião da Unimontes, no período de 2001 a 2012; 

identificar as concepções e práticas que permeiam a formação de professores de Ensino 

Religioso no curso de Ciências da Religião da Unimontes; analisar, à luz das falas dos 

professores e coordenadores, a proposta de formação do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes, salientando as mudanças ocorridas. 

Para tanto, trabalhou-se com três hipóteses: a primeira, entendendo que o   curso de 

Ciência da Religião da Unimontes, com referência à CRE, é apenas nominal, pontual e 
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inconsistente. Muitas questões que a Ciência da Religião exigiria do currículo não aparecem 

ou aparecem ao contrário. Já a segunda hipótese defende que a Ciência da Religião que está 

sendo proposta encontra entraves e tensões no seu desenvolvimento no curso de Ciências da 

Religião na Unimontes. E a terceira hipótese compreende que existe uma evolução nas 

elaborações sucessivas dos PPPs, demonstrando uma maior aproximação entre a realidade 

acadêmica e a CRE.  

Os caminhos percorridos se deram em diferentes fases. Na primeira fase da 

investigação, foi realizado estudo exploratório de cunho documental, de forma a descrever o 

histórico do curso de Ciências da Religião da Unimontes, por meio da análise dos Projetos 

Políticos Pedagógicos produzidos no período de 2001 a 2012 além de outros importantes 

documentos a serem consultados, referentes aos arquivos do Departamento de Filosofia, que 

nos possibilitou analisar os livros de ata das reuniões da Coordenação Didática do curso de 

Ciências da Religião e reuniões do Conselho Departamental. Na concepção de Godoy (1995), 

a pesquisa documental representa uma forma que pode se revestir de um caráter inovador, 

trazendo importantes contribuições aos estudos qualitativos. A análise de documentos permite 

ao pesquisador maior compreensão sobre o fenômeno estudado, pois leva em consideração 

também a sua historicidade e todos os elementos constitutivos de sua formação.  

Na segunda fase, a abordagem metodológica propôs uma pesquisa quantitativo-

qualitativa, ou seja, uma articulação lógica desses fatores com os pressupostos sociohistóricos 

e culturais, no próprio contexto de realização da pesquisa. Levando-se em consideração o 

objeto de pesquisa, foi necessário um construto teórico e um trabalho de campo, onde foram 

coletados os dados, através da entrevista semiestruturada junto aos docentes e coordenadores 

do curso de Ciências da Religião da Unimontes. Assim, optou-se por trabalhar, sobretudo, 

com a pesquisa qualitativa, devido ao fato de melhor apreender a multiplicidade de sentidos 

presentes no campo educacional, sem desprezar os aspectos quantitativos quando necessário. 

A pesquisa qualitativa permite a análise dos dados de forma indutiva, e o investigador não 

recolhe dados com o objetivo de confirmar hipóteses construídas previamente; pelo contrário, 

as abstrações são construídas à medida que os dados vão sendo coletados e categorizados 

(BOGDAN; BIKLEN. 2003). 

A escolha da entrevista se deu por esta não exigir uma ordem rígida de questões, 

possibilitando aos sujeitos uma maior fluidez ao discorrer sobre o tema e oferecer amplo 

campo de interrogações que pode ser fruto de novas hipóteses, além de manter a presença 

consciente e atuante do pesquisador. Os entrevistados deverão ser atores capazes de refletir a 
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realidade proposta pela pesquisa, revelando-se participantes diretos da discussão (TRIVIÑOS, 

1987).  

Após a elaboração dos roteiros das entrevistas, realizou-se um pré-teste para ajuste 

do instrumento. Todo o processo investigativo requereu da pesquisadora uma atitude sempre 

indagativa, na qual "o exercício da curiosidade convoca a imaginação, a intuição, as emoções, 

a capacidade de comparar, na busca da perfilhação do objeto ou do achado de sua razão de 

ser" (FREIRE, 2005, p. 98). Uma curiosidade epistemológica que busca o rigor das análises, 

que não se contenta com o aparente, com o superficial, mas que persegue, por meio da 

consciência crítica, os indícios e vestígios do objeto até alcançar as respostas das questões 

problematizadas. 

Portanto, os dados empíricos foram coletados por entrevista realizada com 4 (quatro) 

coordenadores  do curso de Ciências da Religião; dos   40 professores  envolvidos na 

formação de professores de Ensino Religioso desde 2001 até 2012, participaram da   

entrevista   21 docentes (vinte e um), sendo que 9 professores não quiseram participar, 

alegando que trabalharam somente no início de implantação do curso e  não se  recordavam 

de praticamente nada sobre o curso; e 10 não trabalham mais na instituição, de forma que não 

consegui localizá-los. O critério de seleção baseou-se em coordenadores e docentes que atuam 

ou tenham atuado no curso de Ciências da Religião, Licenciatura Plena em Ensino Religioso, 

no período de 2001 – 2012. As entrevistas com os participantes foram realizadas em vários 

locais: nas dependências da Unimontes, nos locais de trabalho desses profissionais, e em suas 

próprias residências. Elas foram gravadas (com duração média entre 40 e 60 minutos) e 

transcritas de forma fidedigna, respeitando-se o conteúdo das falas dos sujeitos envolvidos. 

Todos os entrevistados ou as entrevistadas assinaram Termo Livre e Esclarecido (Apêndice 

A). Para melhor visualização e exposição das falas dos sujeitos entrevistados, optamos por 

identificar os professores com a letra P e os coordenadores com a letra C. Á medida que 

apresentarmos suas falas teceremos considerações com o objetivo de esclarecer sobre a 

formação dos futuros professores de Ensino Religioso na Unimontes 

Na terceira fase da investigação, foram analisados os dados coletados nas entrevistas 

semiestruturadas pela técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2004, p. 42), entendida como 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos 

ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens. A análise de conteúdo se realiza a 
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partir de três momentos consecutivos: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento 

dos dados, a inferência e a interpretação. 

Na coleta de dados, na realização de entrevistas e na pesquisa, dificuldades e limites 

estiveram presentes. Umas vencidas com mais facilidades, outras com buscas de novas 

estratégias. Dentre elas, destacam-se: falta de tempo do docente para responder à entrevista; 

acesso para conseguir dados estatísticos e documentos, devido à falta de um de banco de 

dados informatizados; os aspectos burocráticos – as instâncias administrativas de poder, no 

“passa e repassa”, nos encaminha para lá e para cá.  

Para sustentar o objeto deste estudo buscou-se, nas produções científicas, propostas 

de trabalho que apresentam respostas ao potencial inovador da formação de professor de 

Ensino Religioso. O estado da arte pode ser ilustrado com 7 dissertações de mestrado 

acadêmico e 03 teses que tratam da formação de professores e do ER.  Percebe-se, nas 

análises dessas produções científicas, que a formação do professor de Ensino Religioso é uma 

temática ainda com poucos estudos, mas com iniciativas que vêm sendo melhoradas a partir 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/96), dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Religioso (PCNER/) e do Fórum Nacional Permanente do Ensino 

Religioso (FONAPER). Identifica-se uma significativa preocupação com a formação inicial e 

continuada que favoreça aos docentes uma nova visão sobre o fenômeno religioso e 

reconhecimento do Ensino Religioso como área de conhecimento.  Alguns estudos 

demonstram a necessidade da formação em ER ter como referência a área da Ciência da 

Religião, significando a possibilidade de uma nova forma de se educar na diversidade cultural 

religiosa, assim como auxiliar na promoção da dignidade, do respeito e da liberdade 

individual. Esses estudos ainda evidenciam o silêncio em relação à discussão sobre material 

didático para o ER, currículo tendo como área de referência a CRE; interculturalidade e novas 

espiritualidades. Dessa forma, o caráter inovador desta pesquisa está preponderante em 

analisar a formação dos futuros professores de Ensino Religioso de uma instituição pública. 

 A tese se organizou em quatro capítulos. O primeiro capítulo, intitulado “Ciência da 

Religião: definição, desenvolvimento e aplicabilidade”, parte da definição do termo Ciência 

da Religião, tendo como referência a concepção de Usarski (2013); e também nos teóricos 

Filoramo e Prandi (1999), Greschat (2005) e Hoch (2010) sobre as correspondências 

referentes aos elementos da referida definição, visando sintetizar a compreensão da Ciência da 

Religião. Além disso, será discutida a Ciência Prática da Religião tendo como base os estudos 

de Tworuschka (2013) que justifica a competência da Ciência da Religião dentro da dimensão 

sociopolítica e prática; em seguida, procurou-se apresentar os modelos de Ciência da Religião 
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para a formação de professores de ER (PASSOS, 2007). Buscou-se identificar, ainda, a defesa   

do modelo da Ciência da Religião para a formação de professores de ER tratado por Sena 

(2006), Soares (2010), Teixeira (2011), Junqueira (2013) e alguns teóricos que não falam 

sobre esses modelos, mas já tomam como garantido que esse modelo é o melhor, ou o único 

aceitável do ponto de vista da Ciência da Religião, Usarski (2006, 2007, 2009, 2013), 

Rodrigues (2013) e Ramos (2012). 

Já o segundo capítulo, “Concepções e políticas de formação de professores: em foco 

as orientações legais do MEC e CNE”, inicia-se fazendo um breve histórico, desde as escolas 

normais, passando pelas Leis e Diretrizes e Bases da Educação Nacional, buscando analisar as 

políticas públicas de formação de professores, instituída pelo CNE. Destacamos alguns 

Pareceres e, mais detalhadamente, a Resolução CNE/1, de 18 de fevereiro de 2002, que 

institui as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica, em 

nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena; e Resolução Nº 2, de 1º de julho de 

2015, que institui as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 

Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação 

Básica.Também foi feita uma incursão no campo da formação de professores de Ensino 

Religioso, fundamentando-nos em teóricos como Junqueira (2004, 2005, 2010, 2011, 2012, 

2013, 2014), Sena (2006) e Soares (2010), para identificar as iniciativas de formação e 

capacitação desse professor. O conhecimento produzido subsidiará a análise da situação do 

curso de Ciência da Religião em Montes Claros – Unimontes, objeto deste estudo.  

O terceiro capítulo, “Formação de Professores: contexto histórico e caminhos 

percorridos pelo curso Ciências da Religião da Unimontes”, realiza um breve resgate histórico 

da universidade, buscando elucidar como surgiu a Unimontes e como esta se constituiu um 

marco de desenvolvimento para toda a região norte mineira.  Descreve, também, a experiência 

de 11 anos (2001-2012) de formação de professores para ER no curso de Ciências da Religião 

Licenciatura Plena em Ensino Religioso – Unimontes, por considerarmos a importância de 

(res) significar esse percurso na instituição. Estudá-lo torna-se relevante, uma vez que grandes 

discussões acerca da função das instituições de ensino estão permeando os meios 

educacionais e a sociedade como um todo. Nesse sentido, trata-se de um estudo localizado, no 

qual se buscou compreender a formação de professores de ER desenvolvida no curso de 

Ciências da Religião, evidenciando as propostas presentes nos vários PPPs construídos ao 

longo do período de 2001 a 2012. Portanto, esse capítulo tem um caráter predominantemente 

descritivo mas também analitico, desenvolvido mediante análise documental (Projeto 
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Político-Pedagógico, atas do colegiado, atas das reuniões do Conselho Departamental, 

relatório de verificação in loco, dentre outros). 

O quarto capítulo, “A formação dos Professores de Ensino Religioso na área da CRE 

na Unimontes”, do ponto de vista dos próprios professores e coordenadores, apresenta a 

análise da pesquisa empírica, fundamentada na articulação lógica dos dados quantitativos e 

qualitativos fornecidos, pelos quais identificaram-se as concepções e práticas que estão 

implícitas nessa formação. Buscou-se compreender se esses profissionais estão saindo da 

universidade preparados em relação à questão da epistemologia e ao aspecto pedagógico para 

que possam trabalhar como professores de ER na realidade da educação básica. 

Ademais, é importante observar que esse é o primeiro trabalho nessa perspectiva na 

Unimontes, ou seja, analisar a formação no curso de Ciências da Religião apresenta  aqui a 

possibilidade de um novo olhar, capaz de (res)significar, com maior compreensão, os embates 

vividos na construção de vários PPPs, nesses tempos marcados por discussões e mudanças, 

acima de tudo, esperamos que este estudo seja impulsionador e inspirador de novas pesquisas,   

para a consciência da sua incompletude e a perspectiva de novos estudos. 
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I - CIÊNCIA DA RELIGIÃO: definição, desenvolvimento e aplicabilidade 

 

 

O que é Ciência da Religião? Como se desenvolveu esta área do saber? Qual a sua 

abordagem e a sua aplicabilidade? Eis o desafio a que nos propomos neste capítulo inicial: 

levantar o significado dessa área de conhecimento no intento de elucidá-la em sua 

multidisciplinaridade e em sua relevância. Para tal, elencaram-se três pontos fundamentais a 

esta discussão: o que é Ciência da Religião, Ciência Prática da Religião e Ciência da Religião 

aplicada ao Ensino Religioso. 

Neste capítulo, primeiramente, far-se-á uma breve discussão sobre o conceito e a 

história da Ciência da Religião, com base na compreensão de Frank Usarski (2013). No 

segundo momento, abordar-se-á a perspectiva da Ciência Prática da Religião, tendo como 

base os estudos de Tworuschka (2013), os quais justificam a competência da Ciência da 

Religião dentro da dimensão sociopolítica e prática. Antes, porém, discutir-se-á a identidade e 

a metodologia da Ciência da Religião, uma problemática que paira em torno da disciplina e 

que não pode deixar de ser mencionada em qualquer abordagem que trate do lugar da Ciência 

da Religião no espaço acadêmico. Dando continuidade à discussão, será destacada a 

relevância da Ciência da Religião aplicada para o Ensino Religioso, com base em autores que 

se debruçaram sobre este tema, com ênfase para João Décio Passos (2007) e Sérgio Junqueira 

(2013).  

Esta trajetória inicial nos fornecerá os elementos necessários para, nos capítulos 

seguintes, adentrarmos o curso de Ciências da Religião da Unimontes, no intento de 

entrevermos o seu devir e o seu “eu”.  Dito de outro modo, para vislumbrarmos o curso em 

sua gestação e gestão na Universidade, como ele foi (e continua) se posicionando, se 

afirmando e se estabelecendo no seio da Universidade, faz-se mister caminharmos nas trilhas 

históricas e epistemológicas da área, fazendo um apanhado de sua formação até chegarmos ao 

nosso campo específico e ter condições de olhá-lo com fundamentos críticos, teóricos e 

analíticos.  
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1.1 História da Ciência da Religião 

 

Vejamos, neste tópico, como o estudo das religiões evoluiu até configurar o que hoje. 

Inicialmente, deve-se compreender o que é Ciência da Religião. Para Usarski (2013, p.51) o 

termo Ciência da Religião 

 

refere-se a um empreendimento acadêmico que, sustentado por 

recursos públicos, norteado por um interesse de conhecimento 

específico e orientado por um conjunto de teorias específicas, dedica-

se de maneira não normativa ao estudo histórico e sistemático de 

religiões concretas em suas múltiplas dimensões, manifestações e 

contextos socioculturais.  

 

Na visão do autor, o empreendimento acadêmico assinala para o status consolidado 

da área de estudo. Ou seja, “uma matéria institucionalizada que faz parte integral do sistema 

universitário de alcance internacional” (USARSKI, 2013, p. 51). Diferenciando-se de todas as 

ciências por um acolhimento da religiosidade em seus próprios termos, a Ciência da Religião 

é uma ciência social/cultural que interpreta e explica produções humanas entendidas como 

religiosas. Trata-se, portanto, de interpretar o discurso religioso por uma via acadêmica, de 

natureza e método não religioso. Sendo assim, a Ciência da Religião figura no cenário 

acadêmico com um estatuto e identidade própria, deflagrada como área do conhecimento.  

Para Usarski (2013), a oferta da Ciência da Religião permite a produção de um 

conhecimento específico não provido por outra disciplina acadêmica.  Na visão do autor, a 

Ciência da Religião como ciência autônoma ocorre quando os pesquisadores compartilham 

suas convicções teóricas em um conjunto de postulados consensuais.  Ou seja, o princípio 

metodológico desta área visa ao entendimento das religiões como sistemas de sentido 

semelhantes, que apresentam pontos comuns que as tornam passíveis de serem analisadas.  

Pode-se, portanto, afirmar que a Ciência da Religião tem demonstrado uma 

vitalidade acadêmica de forma autônoma, em especial nos últimos anos; porém, para chegar a 

este status, um longo caminho foi percorrido, seguindo a trilha do estudo da história das 

religiões.  

Usarski (2013) aponta duas tendências que convergiram para a formação 

programática e a institucionalização da Ciência da Religião: o conhecimento sobre outras 

culturas, com interesse também por suas características religiosas; e a crescente ruptura com 

as abordagens apologéticas e exigências dogmáticas no estudo das religiões, a partir da 
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submissão do estudo das religiões ao pensamento científico racional, postura que teve o seu 

apogeu nos séculos XIX e XX.  

Os contatos entre diferentes culturas, processo potencializado pelo avanço 

tecnológico, com o consequente aumento do contato entre religiões, oportunizou a 

acumulação de saberes sobre outras religiões, crescendo em quantidade e qualidade o 

conhecimento sobre o outro (USARSKI, 2013, p. 53). O autor cita exemplos de relatos sobre 

a religião alheia desde o Antigo Testamento bíblico, cujas narrativas, resultantes de contatos 

esporádicos com os povos vizinhos, apresentavam uma visão negativa das práticas do outro, 

ao mesmo tempo em que se buscava delimitar e defender a plausibilidade da própria religião. 

Não muito diferentes destes, a tradição judaica cristã, autores gregos, chineses e mulçumanos, 

demonstraram, ao longo de sua história, grande preocupação com os cultos considerados 

nocivos à fé, produzindo diversos relatos e reflexões a respeito daqueles que diferiam do 

credo que professavam. 

Analisando a evolução do estudo das religiões no continente europeu, em cujo legado 

se radica a Ciência da Religião hoje presente em nossas academias, Usarski (2013, p.54) 

aponta o crescimento do saber sobre outras religiões a partir dos progressos filológicos 

observados desde a segunda metade do século XVII, quando escritos de povos diversos, como 

os egípcios, os mesopotâmicos e os orientais, e inclusive seus textos religiosos, passaram a ser 

decifrados e/ou traduzidos por diversos estudiosos, atraindo o interesse dos intelectuais 

europeus. Contribuíram também para o conhecimento sobre as religiões os estudos 

arqueológicos dos séculos XIX e XX, com importantes achados de artes rupestres e artefatos 

religiosos de diversos povos. 

A desvinculação do termo religião da identificação dogmática com alguma tradição 

religiosa, atribuindo-lhe sentido mais amplo, ocorrida nos séculos XIX e XX, foi, segundo o 

autor, um “pré-requisito intelectual sine qua non para o estabelecimento da Ciência da 

Religião no sentido estrito”, embora não haja consenso entre os investigadores das raízes da 

Ciência da Religião em relação a terem se dado neste período os primeiros passos rumo ao 

estudo sistematizado das religiões: alguns pesquisadores localizam já em algumas correntes 

do pensamento grego, na Antiguidade, os precursores da disciplina, por suas abordagens em 

relação à religião diferenciadas do senso comum e “uma atitude que se aproximaria de 

maneira “protodisciplinar” ao ideal epistemológico do cientista da religião moderno” 

(USARSKI, 2013, p.55).  

Na esteira da História, outros períodos, como o século XII e os séculos XVI, XVII e 

XVIII, também ofereceram seus pensadores que preconizavam o saber desvinculado das 
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convicções religiosas, sendo David Hume (1711-1776) considerado precursor do estudo 

científico das religiões, por abordar a religião de modo estritamente científico, buscando 

explicar racionalmente o seu objeto de estudo, abrindo as portas para que diversos outros 

pensadores modernos empreendessem o tratamento racional da religião, embora não 

pretendessem, com sua abordagem, a criação de uma área do saber independente e voltada 

especificamente para o estudo sistematizado das religiões. Seguindo ainda as reflexões de 

Usarski: 

 

Embora todas essas contribuições tenham sido passos importantes na direção 

do estudo da religião no sentido moderno, elas foram articuladas sem a 

perspectiva do surgimento da Ciência da Religião no sentido de uma 

disciplina própria e institucionalmente contextualizada no sistema 

universitário europeu (USARSKI, 2013, p.56). 

 

Como então se deram a formação e a institucionalização da Ciência da Religião 

enquanto disciplina autônoma? Os primeiros sinais que apontaram para uma consolidação 

dessa disciplina surgiram na segunda metade do século XIX, quando passou a ser utilizado o 

termo Ciência da Religião como denotação de uma matéria acadêmica própria, nomenclatura 

defendida por Max Müler como forma de designação de uma disciplina autônoma 

(USARSKI, 2013, p.56). A partir de então, passaram a ser criadas, em diversas universidades 

europeias, cátedras voltadas especificamente para o estudo da história das religiões. Além 

disso, os já mencionados estudos filológicos, em seu interesse pela tradução dos textos 

sagrados de diversas tradições religiosas, e o trabalho com enciclopédias e compêndios assim 

como a fundação de periódicos para divulgação de trabalhos nessa área, e a realização de 

congressos associados à Ciência da Religião, potencializaram, na passagem do século XIX 

para o século XX, a investigação das religiões.  

Foi também nesse período que ocorreram publicações hoje consideradas clássicas 

para a delineação do perfil disciplinar da Ciência da Religião, de autores dentre os quais 

podemos citar Cornelius Petrus Tiele (1830-1902) e Max Müller. Este último, em sua obra 

Introduction to the Science of Religion, exige do pesquisador uma postura neutra diante das 

verdades defendidas pelas religiões pesquisadas, pois “na vida cotidiana prática, seria errado 

não se posicionar normativamente diante de perspectivas conflituosas de diferentes tradições 

religiosas” conforme comenta Usarski (2013, p. 58). Assim, caberia ao cientista da religião 

aproximar-se dos seus objetos de estudo com uma postura de indiferença. De modo 

semelhante, Tiele defendia o estudo das religiões distinto de um empreendimento apologético, 

tendo em vista “um estudo não preconceituoso de dogmas, ritos e crenças” (IDEM, p.59). 
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Nota-se, portanto, que, no momento em que a História das Religiões e a Ciência da Religião 

confundiam-se, os intelectuais dessa linha defenderam a constituição e a legitimação de um 

paradigma epistemológico próprio, dando espaço acadêmico à Ciência da Religião no cenário 

europeu.  

Nessa perspectiva, a Ciência da Religião coloca-se como campo de conhecimento 

desvinculado de valores apologéticos e missionários, ao considerar a diversidade e o 

relativismo religioso, se distanciando, desta forma, de possíveis preconceitos étnicos. 

Somente assim é capaz de se colocar cientificamente diante de seu objeto de investigação: o 

fenômeno religioso. Desse prisma, pode-se depreender que a Ciência da Religião rejeita toda 

e qualquer atitude que incida sobre qualidade, superioridade ou legitimidade de qualquer 

religião, procurando abolir (epistemologicamente) fronteiras entre religiões.  

Na atualidade, tem-se observado em universidades de todo o mundo uma 

receptividade ao estudo da religião, embora sua implantação e êxito varie de país para país, 

conforme fatores acadêmicos ou extra-acadêmicos. É crescente o número de cursos e estudos 

institucionalizados em Ciência da Religião e de associações que, em âmbito nacional e 

internacional, representam e coordenam os interesses dos cientistas da religião. Temos, no 

Brasil, entre outras instituições com este fim, a Associação Brasileira da História das 

Religiões (ABHR), fundada em 1999, e a Associação de Pós-graduação e Pesquisa em 

Teologia e Ciência da Religião (ANPTECRE), com início em 2008. Retomando as discussões 

que vínhamos realizando, a partir de Usarski, temos: 

  

Todos os exemplos mencionados não apenas comprovam a dinâmica 

contínua da história da Ciência da Religião em geral, mas sensibilizam 

também para a heterogeneidade cultural dos contextos em que a disciplina se 

articula e busca manter sua identidade. Essa busca torna-se particularmente 

delicadas em situações em que uma determinada comunidade científica sente 

a necessidade de conciliar exigências disciplinares originalmente 

formuladas, a partir do último quarto do século XIX, por eruditos europeus 

com os princípios e o “estilo” da tradição intelectual nacional. Nesses casos, 

os respectivos cientistas da religião estão diante da tarefa de reinterpretar os 

padrões predominantes na discussão internacional (USARSKI, 2013, p. 60). 

 

Ancorados em semelhante percepção – a de que a epistemologia e a identidade da 

Ciência da Religião é um processo em construção, no qual se tem buscado adequar os 

métodos de estudo a realidades multiformes, sem fugir à orientação metodológica 

característica da Ciência da Religião, cujos princípios veremos no próximo tópico – este 

trabalho se propõe a abordar a configuração que a Ciência da Religião vem adquirindo no 

Brasil e, particularmente, na Unimontes, uma universidade situada em uma região sertaneja, 
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marcada por grande diversidade sociocultural e religiosa e pelas interpenetrações de culturas e 

religiões distintas, não obstante as manifestações de intolerância religiosa.  

 

 

I.2 A problemática da identidade e da metodologia da Ciência da Religião  

 

Vimos, acima, que a Ciência da Religião vem se consolidando no meio acadêmico 

como disciplina autônoma, e, como tal, vem buscando a construção de uma identidade e uma 

metodologia própria, distinta dos estudos do fato religioso empreendidos pelas várias Ciências 

Humanas, além de uma abordagem teológica da religião. Conquistar a respeitabilidade 

acadêmica e encontrar um modo adequado de praticar a Ciência da Religião são desafios que 

vêm marcando a trajetória desta disciplina (CRUZ, 2013). Algumas questões epistemológicas 

pairam em torno da Ciência da Religião exigindo empenho dos teóricos da área em respondê-

las. Eis algumas delas, que foram elencadas por Cruz no texto Estatuto Epistemológico da 

Ciência da Religião: 

 

Basicamente, procura-se uma resposta para questões tais como: O que 

permite dizer que a Ciência da Religião é uma ciência? Trata-se de uma 

ciência, ou de várias ciências coligadas? Ela é uma disciplina autônoma, que 

merece seu lugar na academia? E, seu objeto, “religião”, também é único e 

original, ou é múltiplo e derivado? E como a Ciência da Religião se 

diferencia de outras disciplinas, principalmente a Antropologia da Religião e 

a Teologia? É parte das “humanidades”, ou é uma ciência em sentido mais 

estrito, seguindo alguns padrões das Ciências Naturais? (CRUZ, 2013, p.38). 

 

Algumas destas questões serão contempladas ao longo da reflexão que 

empreenderemos neste tópico, quando discutiremos as características identitárias e a 

metodologia da Ciência da Religião. 

 Entende-se que a autonomia e a identidade própria da Ciência da Religião, no 

mundo universitário, visa superar a dependência desta área do instrumental de outras 

disciplinas. Sendo a autonomia institucional e a autonomia disciplinar intercorrências 

indissociáveis, embora os elementos constituintes de cada uma sejam de natureza diversa, a 

autonomia disciplinar implica questões referentes à identidade e à constituição da disciplina. 

Isso nos remete, de imediato, aos debates em torno da variedade de nomenclaturas atribuídas 
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à Ciência da Religião, as quais dependem das constituintes da denominação empregada: 

Ciência da Religião, Ciências da Religião, Ciência das Religiões ou Ciências das Religiões1.  

Entretanto, essa diversidade não atinge a “estrutura interna da matéria”, havendo 

unanimidade sobre seu caráter “pluralista”, no sentido de uma abordagem “polimetodológica” 

(USARSKI, 2007, p.9-10). O autor acrescenta, ainda, que essa pluralidade interna não é um 

sintoma de falta de reflexão metateórico sobre a disciplina ou de desinteresse por sua 

autonomia institucional, mas uma consequência da complexidade, ou seja, da 

multidimensionalidade do seu objeto.  

Segundo Usarski (2006) a vasta extensão da área de pesquisa da disciplina, o “caráter 

emancipado” da Ciência da Religião se revela não só em sua “independência institucional”, 

mas também, entre muitos outros aspectos. Reportando-se a Joachim Wach, o autor identifica 

duas linhas complementares: 

 

Há autores que destacam, de maneira universalista, as constituintes e 

estruturas comuns da religião como essência do real mundo religioso em 

suas manifestações múltiplas; enquanto outros enfatizam a importância de 

um levantamento empírico e histórico em favor de uma reconstrução de cada 

tradição religiosa em sua singularidade (USARSKI, 2006, p. 17l). 

 

A complementariedade, como se verifica, é outra forma de abordar a questão dos 

dois focos de pesquisa: “linhas” ou subdisciplinas da Ciência da Religião: a Comparativa ou 

Sistemática, e a Histórica ou Empírica. Ademais, a ênfase no campo de pesquisa e seus focos 

conduzem à dinâmica metodológica. Conforme Filoramo e Prandi: 

 

O estudo científico da religião avançou à medida que se demonstrou capaz 

de assumir novas perspectivas metodológicas, pois cada novo método, 

quando eficaz, contribui para se captar um outro aspecto de uma realidade 

humana histórica extremamente variada e multifacetada e que (...) se revela 

resistente a ser capturada de uma vez por todas numa única rede 

metodológica (FILORAMO; PRANDI, 1999, p.20). 

 

                                                      
1 Talvez em razão da indefinição epistêmica da Ciência da Religião, ou decorrência de sua dinâmica 

multifacetada, esse campo acadêmico ganha perspectivas diferenciadas. Na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, 

privilegia-se falar em “estudos da religião” (religious studies), indicando o acento na variedade das abordagens e 

uma perspectiva de abertura reflexiva. Na Alemanha, há um predomínio do singular: Ciência da Religião 

(Religionswissenschaft), e uma tendência crescente em favor da autonomia de seu perfil, com respeito aos 

influxos da teologia e da fenomenologia. E também a disposição de uma orientação mais empírica, sobre as 

normas das Ciências Sociais. Na França e na Itália, fala-se em Ciências Religiosas e História das Religiões, de 

forma a privilegiar a perspectiva abordagem histórica dos grandes sistemas religiosos e os enfoques temáticos e 

comparativos das principais correntes religiosas da humanidade (PYE, 2004, p. 12-17). Observa-se que a Ciência 

da Religião (no singular) como advogamos neste estudo, pode ser compreendida como o projeto de uma ciência 

que sistematize várias disciplinas para uma abordagem científica da religião; ou que crie, a partir de várias 

disciplinas, um método específico seu.  
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A disciplina Ciência da Religião tanto agrega as zonas de maior confluência em 

novas subdisciplinas como provê base para a dinâmica das demais pesquisas interdisciplinares 

sabidamente já consolidadas, como a História da Religião, a Sociologia da Religião e a 

Psicologia da Religião. Há outras mais recentes, como a Geografia da Religião e a Economia 

da Religião, que são muito referidas na Europa. No Brasil, a Antropologia e a Etnologia são 

mais frequentes, o que, talvez, demonstre que os estudos sobre a identidade religiosa do 

brasileiro ainda são incipientes.  

Nesse contexto, Usarski (2001, p. 96) defende uma identidade para a Ciência da 

Religião “metodologicamente integrativa”; assim a disciplina emerge integrada e integradora, 

articulada com as demais Ciências Humanas2, na dinâmica das relações interdisciplinares à 

luz de um novo pensar epistemológico. Aproveitando os conhecimentos e métodos de suas 

subdisciplinas e disciplinas auxiliares, a Ciência da Religião conseguiu formatar sua 

identidade não sobre um método próprio, mas sobre uma temática específica e assim 

constituir uma ciência metodologicamente integrativa (USARSKI, 2006, p. 73-74). Dispensa-

se, contudo, o viés fenomenológico em prol do método indutivo, em que, ao invés de uma 

essência por trás do fenômeno religioso, o pesquisador elege “recortes” operativos, como 

ritos, experiência religiosa etc, para estabelecer padrões de comparação, em termos de 

estrutura e função, sem desconsiderar o singular de cada religião. 

A Ciência da Religião, portanto, busca compreender o fenômeno religioso como 

criação coletiva e não individual, desvendando sua origem histórica, identificando seus 

adeptos e estabelecendo comparações com outras religiões, permitindo perceber as diferenças 

e as semelhanças tanto quanto compreender suas singularidades e especificidades. Neste 

sentido, abordar a religião sob a condição de fenômeno significa conferir-lhe status de 

singularidade. Isto é, tratar a religião enquanto fenômeno autônomo de determinações 

históricas e sociais e ou exclusivo do reino dos sentidos.Visto que a Ciência da Religião não 

se restringe a uma ou poucas vertentes religiosas, enquanto ciência, apresenta-se como uma 

disciplina nova, diferente da Teologia3, não-normativa, interessada em todas as manifestações 

religiosas do mundo.  

                                                      
2 É importante ressaltar que, a partir da proposta de uma metodologia única, o autor postula uma autonomia da 

área em relação às Ciências Humanas, autonomia em uma área acadêmica composta por várias Ciências 

(História, Ciências Sociais, Psicologia etc), com trajetórias teóricas e metodológicas próprias. 
3 Greschat (2005, p. 155) destaca no cientista da religião os elementos que o distinguem dos teólogos: estes são 

especialistas religiosos, enquanto os cientistas da religião são especialistas em religião. Segundo o autor, 

“teólogos investigam a religião à qual pertencem, os cientistas da religião geralmente ocupam de outra que não a 

própria”. O teólogo visa proteger e enriquecer a sua tradição religiosa, e os cientistas da religião não prestam um 

serviço institucional, não são liderados por nenhum sacerdote, nem obrigados a dar satisfação a nenhuma 

instância superior. São autônomos quanto a seu trabalho. Dessa forma, percebe-se que há uma enorme ponte 
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Greschat (2005) também trata a Ciência da Religião como uma disciplina isolada, 

autônoma, centrando-se na manutenção da autonomia e da identidade própria dentro da área 

acadêmica, demonstrando as diferenças entre uma produção teológica e a pesquisa cientifica 

da religião.  Para ele, o diferencial de uma Ciência da Religião está justamente em (tentar) 

buscar uma visão holística que perceba a religião como fenômeno humano multifacetado. É 

ousar ver – e interpretar – seu objeto como uma totalidade, mesmo em meio às suas 

especificidades. Ou seja, mesmo se dedicando “à pesquisa detalhada, não perdem de vista a 

totalidade da religião estudada”; assim, “o objeto religião é algo concreto, é sempre uma 

determinada religião” (GRESCHAT, 2005, p.24). 

Em consonância com Greschat, Hock assevera que a Ciência da Religião deveria ser 

entendida como “a pesquisa empírica, histórica e sistemática da religião e de religiões" 

(HOCK, 2010, p. 13). Visando demarcar a distinção entre Teologia e Ciência da Religião em 

suas respectivas áreas de pesquisa, coube a esta última centrar-se no estudo do fenômeno 

religioso, sem qualquer juízo de valor ou resquício etnocêntrico que interfira na condução do 

estudo e na consideração dos resultados. Também não é da alçada dessa ciência ponderar 

sobre as pretensões de verdade de seus pesquisados.  

 Nessa mesma perspectiva, Usarski (2006) advoga que a investigação deve ser 

baseada na experiência, partindo daquilo que se pode observar, e que seu objetivo “é fazer um 

inventário, o mais abrangente possível, de fatos reais do mundo religioso, um entendimento 

histórico do surgimento e desenvolvimento de religiões particulares, uma identificação e seus 

contatos mútuos” (USARSKI, 2006, 126), e a busca de suas inter-relações com outras áreas 

da vida.  

Desta forma, é possível ao cientista da religião, diante do seu objeto, elaborar um 

documento dos fatos reais do universo religioso, desvendando sua origem histórica, 

identificando seus adeptos e estabelecendo comparações com outras religiões, de modo a 

perceber as diferenças e as semelhanças e, assim, compreender suas singularidades e 

especificidades. O autor defende a pesquisa em Ciência da Religião, demonstrando as 

diferenças entre uma produção teológica e a pesquisa cientifica da religião, e deixa claro que 

esta não está vinculada a uma religião ou filiada à Teologia, mas é uma Ciência que tem seus 

métodos próprios do estudo da religião. O seu posicionamento, portanto, evidencia-se quando 

afirma que o cientista da religião, ao estudar seu objeto de pesquisa, deve não apenas partir 

                                                                                                                                                                      
entre o trabalho dos especialistas em religião (cientistas da religião, cuja tarefa é descrever o fenômeno religioso) 

e os especialistas religiosos (teólogos, cuja tarefa é a análise, interpretação e veracidade do fenômeno) e, 

seguramente, deixará de cometer os equívocos ao lidar com essa disciplina e seu campo de estudo.  
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das implicações epistemológicas, mas, sobretudo, da observação e análise do campo de 

pesquisa. Em suas palavras: 

 

A Ciência da Religião não instrumentaliza seus objetos em prol de uma 

apologia a uma determinada crença privilegiada pelo pesquisador. De acordo 

com essas ambições, a Ciência da Religião defende uma postura 

epistemológica específica baseada no compromisso com o ideal da 

“indiferença” diante do seu objeto de estudo”. Trata-se de uma técnica de 

observação e descrição que, na literatura especializada, é frequentemente 

associada a termos como “ateísmo metodológico” ou agnosticismo 

metodológico (USARSKI, 2013, p. 51). 

 

Sendo assim, o ateísmo metodológico é exatamente a mesma coisa que agnosticismo 

metodológico. O termo agnosticismo é melhor, pois indica o espírito crítico, mas são termos 

técnicos sinônimos. A posição metodológica do agnosticismo metodológico não utiliza 

categorias próprias da religião; trata-se somente da suspensão ou omissão de qualquer juízo de 

valor (opinião pessoal ou valorativa) sobre uma expressão religiosa. O cientista “escolhe caso 

a caso, dependendo das suas competências e das circunstâncias externas, o instrumento que se 

revelar mais apto para alcançar o objetivo interpretativo” (FILORAMO; PRANDI, 1999, 

p.22). 

Nesse sentido, o cientista da religião recusa a questão da verdade absoluta e não se 

permite avaliar aspectos religiosos em comparação com as normas de outra religião ou 

quaisquer outros critérios ideológicos. Greschat (2005) também defende que o pesquisador, 

em sua análise empírica, deve vivenciar a religião alheia, onde se mostra conveniente um 

distanciamento do pesquisador para com seu objeto de pesquisa, a fim de garantir a 

imparcialidade. 

Cabe questionar se é possível aos cientistas ocuparem-se cientificamente do tema, 

distanciando-se, “desligando-se” metodicamente de sua fé4, um dos pontos que a pesquisa 

                                                      
4 Hock (2010) aborda diretamente o papel do pesquisador da religião no processo da pesquisa científica religiosa 

e sua relação subjetiva com o objeto da pesquisa, apontando dois tipos de problema que podem acontecer. O 

primeiro, conscientemente fazer do processo de pesquisa uma expressão de convicção religiosa pessoal, a qual 

orienta, inclusive, os parâmetros e sua aplicação de análise dos dados obtidos na pesquisa. O segundo problema é 

aquele em que não há uma decisão consciente em prol de uma confissão, mas do fator subjetivo na forma e uma 

caracterização pessoal do cientista que, sob a forma de indagações, exprime com clareza sua posição acerca dos 

possíveis benefícios na relação sujeito/objeto da pesquisa. O autor destaca tais questões citadas por entender que 

o cientista da religião não restringe sua atuação apenas ao registro e recepção de dados, mas participa 

pessoalmente dos processos que conduzem à constituição do objeto da Ciência da Religião (HOCK, 2010, 

p.244). Assim, a questão da neutralidade e objetividade do sujeito em relação ao seu objeto de pesquisa, como 

critério fechado de apuração da cientificidade de qualquer disciplina, estará sempre em discussão, principalmente 

no campo das Ciências Humanas e por abrangência do campo de conhecimento, também da Ciência da Religião, 

visto que os paradigmas não têm caráter absoluto, mas, como já observado, têm de se adaptar ao perfil e à 

natureza do campo de conhecimento a que se aplica. 
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empírica nos permitirá vislumbrar na experiência que vem sendo realizada pela graduação em 

Ciência da Religião da Unimontes. 

Em suma, a Ciência da Religião ainda se mostra, em certa medida, pré-

paradigmática, ao menos em termos de institucionalização “ela ainda deverá construir 

caminhos que a conduzam para esse acabamento institucional. Trata-se de um caminho, agora 

sim, eminentemente político, tendo em vista sua consolidação acadêmica e sua justificação 

epistemológica” (PASSOS, 2015, p.39-40), tendo em vista seu inquestionável depósito 

teórico e metodológico.  Assim, trata-se de uma Ciência em construção que, em termos 

kuhnianos, ainda não gozou plenamente do status de ciência normal na comunidade científica 

estabelecida e na sociedade geral. Usarski (2006) utiliza uma expressão metafórica de Udo 

Tworuschka, segundo a qual a Ciência da Religião é vista como “filha emancipada da 

teologia”. Além da independência institucional da sua disciplina-mãe nas universidades, o 

caráter “emancipado” da mesma se mostra, entre outros aspectos, na vasta extensão da sua 

área de pesquisa e no seu ideal de neutralidade diante dos seus objetos. 

É indiscutível o valor do estudo do fenômeno religioso em suas diversas 

manifestações, pois contribui para a educação integral do ser humano, proporciona o diálogo 

inter-religioso e um espaço de respeito pela diversidade, tendo como pressuposto o seu caráter 

científico. O conhecimento religioso, enquanto patrimônio da humanidade, necessita estar à 

disposição na sociedade, de forma laica, estimulando, sobretudo, o diálogo com as diferenças.  

No tópico a seguir, trataremos da Ciência Prática da Religião a partir das ideias de 

Tworuschka (2013) e, em seguida, versaremos a respeito da Ciência da Religião aplicada ao 

Ensino Religioso, visto que a graduação em Ciência da Religião da Unimontes é voltada, 

especificamente, para a habilitação de docentes para atuarem nessa disciplina no âmbito 

escolar. 

 

 

I.3  A Ciência Prática da Religião: relevância e função extra-acadêmica 

 

A aplicação da Ciência da Religião é um tema relativamente novo, uma vez que, 

historicamente, houve maior interesse pela formação do pesquisador do que pela 

aplicabilidade social da disciplina. Para que seja socialmente relevante, Usarski (2010) 

assegura a necessidade que a Ciência da Religião tem de refletir sobre sua própria identidade, 

tendo o objetivo de definir com maior exatidão o que se pode oferecer de melhor para a 

sociedade, ou seja, clarear qual a sua importância em termos sociopolíticos. O autor 
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questiona: qual a função profissional, política e social que a Ciência da Religião pode cumprir 

em uma sociedade maior, em termos de uma atuação extra-acadêmica?  

Como qualquer disciplina, a Ciência da Religião precisa prestar contas sobre aquilo a 

que ela se dedica, sobre qual sua relevância para a discussão acadêmica e para a sociedade. Os 

estudos sobre a Ciência Prática da Religião têm como base teórica as discussões de 

Tworuschka (2013), o qual tenta nos aproximar do que seria uma “Ciência Prática da 

Religião” e trata das questões teóricas e metodológicas. A forma como o autor discorre sobre 

uma Ciência Prática da Religião retrata uma aplicabilidade mais ampla, extra-acadêmica, cuja 

demanda permanece crescente.  

No contexto da sua argumentação em favor da Ciência Prática da Religião, 

Tworuschka sinaliza que a mesma é mais conhecida no Brasil pela expressão “Ciência da 

Religião Aplicada” e, combatendo a rigidez dos teóricos que se contrapõem ao conceito de 

"aplicação", defende que o termo significa transformação, mudança.  Esclarece-nos, ainda, 

que a aplicação da Ciência da Religião vai além da percepção, da descrição e da análise das 

ações dos atores sociais, não obstante ela se interesse pelas reais possibilidades de contribuir 

socialmente em vista da paz, da humanização e da mediação de conflitos culturais e religiosos 

– o que implica desistir de uma disposição catedrática, de transferência neutra de 

conhecimento de cima para baixo, para investir fundo na vida cotidiana e nos seus problemas. 

Em comparação a disciplinas que não têm problemas quanto à aplicabilidade, como 

as Ciências Culturais Aplicadas, a Ciência do Esporte, a Linguística, a Política, a Pesquisa de 

Mídia de Criança, a Matemática, o Teatro, as Geociências, a Climatologia etc., Tworuschka 

(2013, p. 578-79) vislumbra a possibilidade de uma Ciência Prática da Religião aplicada ao 

turismo, a áreas ocupacionais específicas para imigração, ao cuidado estrangeiro, ao trabalho 

social e ao cuidado geriátrico, a fim de promover uma melhor compreensão das culturas, ao 

trabalho com a educação de adultos e idosos e no campo de saúde/doença, além da tentativa 

de diminuir e eliminar preconceitos de caráter religioso.  

Tworuschka (2013, p. 578) esclarece ainda a diferença entre Ciência Pura e a Ciência 

da Religião Aplicada, enfatizando que a Ciência Pura é caracterizada “pelo seu interesse 

exclusivo no conhecimento”, e a Ciência da Religião Aplicada está interessada em 

“desenvolver normas, modelos e procedimentos”, com o auxílio das percepções da Ciência 

Pura. Para esse autor, a Ciência Prática da Religião não é apêndice nu da supostamente pura 

Ciência da Religião, é “uma disciplina com uma identidade própria, opções teóricas típicas, 

questões, procedimentos metodológicos, e um viável e benéfico interesse epistêmico bem 

como uma área própria de assunto” (TWORUSCHKA, 2013, p. 579). 
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A Ciência Prática da Religião é vista como uma combinação de diferentes campos de 

estudo (Ciência da Religião, Ciências Sociais, Psicologia, Fenomenologia, Linguística, 

Estudos Culturais, Ética Aplicada e Teologia Prática). O autor enfatiza que a Ciência Prática 

da Religião se interessa pelas reais possibilidades de contribuir socialmente com a paz, com 

ações humanizadoras e pacificadoras e com a mediação de conflitos religiosos, trazendo como 

responsabilidade o envolvimento no trabalho social, a fim de promover uma melhor 

compreensão das culturas, na esperança de diminuir e eliminar preconceitos.  

Entende-se que o preconceito religioso não é uma questão fácil de ser solucionada, 

tanto quando gera conflitos sociais como na esfera particular dos seres humanos. A 

intolerância é a incapacidade de suportar as diferenças, e a consequente vontade de eliminá-

las apresenta-se como um dos problemas mais delicados, onde o fanatismo religioso conduz a 

verdadeiras guerras, em nome, supostamente, de sua religião, como se fosse possível 

estabelecer, com isso, qual a religião estaria com a razão. A luta em favor da paz constitui um 

desafio não apenas para núcleos restritos de especialistas ou estrategistas, mas trata-se de uma 

responsabilidade social.  

No entendimento do autor um modelo de Ciência da Religião é “ilimitado, inter e 

transdisciplinar, que incentiva e promove uma ação orientada, crítica, comunicativa, político-

social da Ciência da Religião” (TWORUSCHKA, 2013, p. 579). E direciona a visão do 

pesquisador para indivíduos religiosos e seus modos específicos de percepção, bem como para 

as diversas religiões que “lida[m] com pessoas religiosas vivas ou grupo de pessoas 

apreendendo sua experiência/percepções”. Trata-se de uma abordagem indutiva e utiliza 

métodos empíricos. Não somente percebe e descreve normas, modelos, tarefas 

organizacionais para ação, mas trabalha diretamente com os processos de mediação por vários 

meios de comunicação.  

Tworuschka (2013) também define metas práticas, como a tentativa de amenizar os 

acontecimentos dramáticos, sociais e políticos ao redor do mundo. Ressalta o esforço dessa 

Ciência para reagir contra problemas urgentes induzidos pelas religiões, trazendo em sua 

competência o trabalho com instituições de caridade, serviços sociais, centros de 

aconselhamento religiosos. Adverte que a Ciência Prática da Religião pode se concentrar no 

campo de pesquisa e prática de mediação de conflitos, entretanto só o conhecimento sobre a 

prática não é suficiente, pois o conhecimento para praticar é o que está em jogo.  

A Ciência da Religião, por estar interessada na verdade histórica, enfrenta seus 

limites quando almeja um pouco mais do que isso. Entretanto, fanatismo religioso, 

radicalismo, fundamentalismo, terrorismo, escravidão, supressão das mulheres são fenômenos 
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religiosos que devem ser analisados de forma crítica. Entende-se que uma das tarefas mais 

importantes da Ciência Prática da Religião é evidenciar a diferenciação interna de tradições 

religiosas. Não há necessidade da Ciência Prática da Religião se restringir a representar um 

ponto de vista insípido e esgotado, ou até mesmo vazio, frequentemente sem visão alguma 

(TWORUSCHKA, 2013).  

É interessante ressaltar a posição do autor, ao postular que a Ciência Prática da 

Religião concentra-se em religiões concretas do passado e do presente, como forma de 

cumprir sua função mediadora, com base em seus pareceres específicos. Ressalta ainda que o 

pesquisador, continuamente, se depara com religião (es) como uma entidade composta de 

diversas dimensões: comunidades, ações, ensinamentos, experiências. A investigação de 

religião (ões), portanto, requer a consideração adequada das inter-relações das religiões, suas 

imagens recíprocas, os determinantes políticos, econômicos, sociais e também sua mediação 

distribuidora e múltipla para o público em geral.  Religiões são usadas no social em discursos, 

na cultura popular, como quadrinhos, romances de ficção científica e filmes, histórias 

criminais, desenhos animados, até mesmo em propaganda comercial. A mídia veicula 

informações em uma extensão apreciável sobre outros países, culturas e religiões.  

Tworuschka (2013) enfatiza ainda outra área da Ciência Prática da Religião, que é a 

aprendizagem experiencial. Esclarece-nos que a aprendizagem experiencial coloca a ênfase na 

interação entre o sujeito e a ação, sustentando as novas aprendizagens na experiência, ao 

mesmo tempo em que valoriza o contexto e a reflexão. Portanto, a ênfase nos métodos 

empíricos defende que, para conhecer o comportamento religioso dos povos individuais, não é 

suficiente olhar para seus escritos sagrados e os comentários eruditos de seus intérpretes: os 

encontros com pessoas de outras religiões e fiéis com quem os alunos podem se comunicar, 

beber e comer demonstram as vantagens de aprendizagem ativa, social e experiencial, 

valorizando o método empírico.  

 Assim, entende-se que, para Tworuschka (2013, p.586), desde a era moderna, a 

tecnologia científica tem efeitos potencialmente destrutivos e profundos para o meio 

ambiente, para a vida humana, para a qualidade de vida e para a liberdade humana; por isso, 

cientistas precisam assumir a responsabilidade pelas aplicações tecnológicas: eles devem 

recusar-se a cooperar com aplicações que sejam humanamente duvidosas, avaliar e criticar a 

aplicação tecnológica, serem responsáveis por explorar os efeitos remotos de aplicação 

tecnológica,  informar o público sobre suas descobertas na área, engajar-se em atividade 

política para tentar desfazer o dano e compensar a negligência do passado. 
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O mapa da dispersão geográfica das religiões tem que ser retraçado a partir de novo 

diálogo. Nesse caso, nessa área de problema, o termo diálogo significa processos 

comunicativos mútuos em níveis diferentes, como: a Ciência Prática da Religião encoraja a 

cooperação inter e/ou transdisciplinar com as ciências empíricas (Ciências Sociais, Psicologia, 

Ciências Culturais, Teologia Prática); a Ciência Prática da Religião se refere à relação de 

ciência e religião (es).  

A mera existência da Ciência da Religião não somente serviu para conhecer a 

autoimagem das tradições religiosas, mas também para mudar isso; a sua função crítica e o 

seu impacto sobre a religião são apenas um dos lados da moeda; não menos relevantes são os 

efeitos da religião na Ciência da Religião, a qual diz respeito a processos de comunicação não 

somente entre as ciências, não tendo a ver apenas com a interação entre religião e tradições 

religiosas. A Ciência Prática da Religião pode ser um fator de reorganização desejável na 

relação de religiões de uma a outra; e deveria colocar os problemas das relações históricas e 

sistemáticas entre as religiões e o Cristianismo; uma de suas funções é investigar as atitudes 

recíprocas, preconceitos e estereótipos, juntamente com outras disciplinas. Ela analisa a 

surgimento e transmissão de atitudes e padrões de percepção; a Ciência Prática da Religião 

proporciona assistência para o diálogo, ao fornecer aos respectivos representantes das 

tradições uma visão abrangente e matizada de religiões (TWORUSCHKA, 2013, p.586). 

Dando continuidade à discussão, destacaremos, no tópico a seguir, a relevância da 

Ciência da Religião Aplicada para o Ensino Religioso, com ênfase nas escolas brasileiras.   

 

 

1. 4 A Ciência da Religião aplicada ao Ensino Religioso 

 

O grande desafio do Ensino Religioso no Brasil é ser estruturado de modo a respeitar 

a diversidade cultural e religiosa do país e superar as abordagens confessionais, ou seja, 

assumir um caráter escolar, com abordagem eminentemente científica. Esta disciplina esteve 

sempre presente na escola pública brasileira, porém sob diferentes modalidades e 

condicionada ao contexto político, cultural e pedagógico de cada época. Diferentes modelos 

de Ensino Religioso têm se observado ao longo da trajetória da disciplina, conforme as 

aspirações predominantes e sempre atreladas aos interesses das instituições religiosas. Por 

certo, “Por trás de cada um dos modelos existem variáveis favorecendo estas propostas, desde 

o contexto histórico, incluindo questões econômicas, políticas, de formação social e religiosa, 

explicitadas na argumentação de políticos, intelectuais e outros” (JUNQUEIRA, 2002, p.14).  
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Em linhas gerais, sobressaem no Brasil três modelos referenciais de Ensino 

Religioso5. O primeiro deles, de cosmovisão unirreligiosa, é denominado Catequético. Este 

modelo prevaleceu na escola pública desde o período colonial até as últimas décadas do 

século XX, e mesmo hoje ainda há resquícios de sua prática. Oficialmente, foi corroborado 

pela LDBEN n° 4.024, de 1961. Com as mudanças no panorama social, político e cultural da 

sociedade brasileira nas décadas de 70 e 80, outro modelo foi adotado, agora de cunho 

plurirreligioso e antropológico, intitulado Teológico, regulamentado pela legislação das 

LDBEN nº 5.692/71. Esta alternativa pareceu, a princípio, ser uma boa opção para a 

efetivação do Ensino Religioso na escola laica, pois trata da religião enquanto dimensão 

essencial do ser humano, sem fechar-se a outras experiências de fé. Porém, como não há 

teologia a-confessional ou supraconfessional (SENA, 2006, p. 92), este modelo terminou por 

induzir a catequese dissimulada, gerando novas discussões e polêmicas. Mais recentemente, 

devido a outras reformas no campo da Educação nacional, a regulamentação da LDBEN nº 

9.394/96, alterada em seu Art. 33, estabeleceu nova modalidade de Ensino Religioso, agora 

sob o prisma de respeito à diversidade cultural e religiosa, vedadas quaisquer formas de 

proselitismo. Esta nova legislação teve o mérito de homologar o modelo de Ensino Religioso 

Fenomenológico ou da Ciência da Religião (PCNER, 2009; PASSOS, 2007; SENA 2006; 

SOARES, 2010); o que mais adiante foi implementado pelas Resoluções do CEB/CNE nº 

02/98 e CNE/ nº 07 de 14 de dezembro de 2010, que situaram o Ensino Religioso como área 

de conhecimento e componente curricular obrigatório no Ensino Fundamental, ficando aos 

Estados o papel de regulamentá-lo conforme as leis próprias.  

Para uma melhor visualização das características assumidas pelo Ensino Religioso ao 

longo de sua trajetória na educação brasileira, em cada um dos modelos ofertados, 

acompanhemos, na tabela a seguir, o resumo das características de cada um. 

                                                      
5 Existem, no Brasil, várias tentativas de construir tipologias para o Ensino Religioso no sentido de facilitar sua 

análise. Para Gruen (1995), por exemplo, existem três modelos de ER: o Catequético, o Ecumênico e o 

Interconfessional. Siqueira (1995) identifica quatro modelos de ER: o confessional, o ecumênico o estudo do 

fenômeno religioso e o Ensino Religioso como educação da religiosidade.  Já Junqueira (2013) defende o 

modelo confessional, interconfessional, Inter-religioso. Entretanto, neste estudo, optou-se pelo modelo sugerido 

por Passos (2007), em razão de possibilitar uma visão cronológica e diacrônica do ER na História do Brasil, o 

que facilita sua análise quanto aos fundamentos teóricos e metodológicos de cada modelo e propicia uma ênfase 

direta à contribuição da Ciência da Religião para o Ensino Religioso. 
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Tabela 1- Esquematização dos modelos de Ensino Religioso 

Aspectos  Modelo 

Catequético 

Modelo 

Teológico 

Modelo da 

Ciência da Religião 

Cosmovisão  Unirreligiosa Plurirreligiosa  Transreligiosa 

Contexto político  Aliança Igreja-

Estado  

Sociedade secularizada  Sociedade secularizada  

Fonte  Conteúdos 

doutrinais  

Antropologia, Teologia do 

pluralismo 

Ciência da Religião  

Método  Doutrinação  Indução  Indução  

Afinidade  Escola tradicional  Escola nova  Epistemologia atual  

Objetivo  Expansão das 

Igrejas  

Formação religiosa dos 

cristãos  

Educação do cidadão  

Responsabilidade  Confissões 

religiosas  

Confissões religiosas  Comunidade Científica 

e do Estado  

Riscos  Proselitismo  

e intolerância  

Catequese  

Disfarçada 

Neutralidade Científica 

Fonte: PASSOS (2007, p. 59, 63,66). 

 

 

A consciência hoje é de que o estudo do fenômeno religioso deve se dar a partir da 

escola, e não de uma ou mais denominações religiosas. É evidente que não se nega ao cidadão 

o direito de adquirir uma adequada formação para o exercício de sua religiosidade; porém, 

que isso aconteça fora do contexto escolar, como preconiza o PCNER: 

 

Por questões éticas e religiosas, e pela própria natureza da escola, não é 

função dela propor aos estudantes aos educadores a adesão e vivência desses 

conhecimentos, enquanto princípios de conduta religiosa e confessional, já 

que esses sempre são propriedade de uma determinada religião (PCNER, 

1997, p.22). 

 

Essa discussão acerca dos modelos de Ensino Religioso se coloca nesta perspectiva, 

de contribuir com o esforço de legitimar, na escola pública do Brasil, um modelo de Ensino 

Religioso que respeite a pluralidade religiosa enquanto direito do cidadão e projete uma 

educação crítica e criativa para os nossos alunos, uma vez que 

 

O ER escolar, exatamente por ser escolar, justifica-se como componente 

curricular enquanto expressão de uma abordagem científica. O processo de 

ensino aprendizagem pode e deve decodificar valores e tradições, porém, 

dentro de um discurso regrado por fundamentos teóricos e regras 

metodológicas, ou seja, dentro de uma dinâmica lógica enraizada nas 

ciências (PASSOS, 2007, p.28). 
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O estudo do fenômeno religioso deve criar uma dinâmica marcada por um profundo 

respeito às diversas convicções religiosas e ao destino espiritual de cada ser humano, evitando 

o proselitismo e a linguagem preconceituosa. A diversidade religiosa deve ser reconhecida 

não como limite ou fato conjuntural passageiro, e sim como traço humano irredutível e 

irrevogável. Assegurar o respeito à diversidade é garantir a integridade das tradições 

religiosas e potencializar o diálogo. 

Nessa perspectiva, o ER escolar deve ser mais do que educação da religiosidade, pois 

se destina não ao aperfeiçoamento religioso do estudante, mas à cidadania plena, ressaltando 

que o desenvolvimento cognitivo dos estudantes deve ser também o objetivo do ER, assim 

como é para as outras disciplinas escolares. Aqui, o objeto de estudo – a religião – passa a ser 

de responsabilidade da comunidade científico-acadêmica e do Estado, fundamentado em 

conhecimentos científicos e em valores. 

Para Passos (2007), o modelo Ciência da Religião rompe com os dois modelos 

anteriores e funda uma epistemologia apontada em diferentes campos de estudo, como a 

História, a Filosofia, a Fenomenologia, a Antropologia, a Sociologia, a Psicologia etc., sendo 

caracterizado ainda por uma intencionalidade educativa clara e pelo método indutivo. 

Entretanto, o modelo Ciência da Religião ainda se encontra em fase embrionária. Conforme 

Passos: 

 

Trata-se de um modelo mais ideal, pouco explicitado, embora embutido em 

muitas recomendações mais atuais de fundamentação desse ensino, como no 

caso da proposta do Fonaper. Em suma, consiste em tirar as decorrências 

legais, teóricas e pedagógicas da afirmação do ER como área de 

conhecimento (PASSOS, 2007, p. 65). 

 

Esse modelo objetiva o reconhecimento da religiosidade e da religião como dados 

antropológicos e socioculturais que, por razões cognitivas e pedagógicas, deve ser abordado 

no conjunto das demais áreas de conhecimento.  O pressuposto básico desse modelo é 

oferecer “base teórica e metodológica para a abordagem da dimensão religiosa em seus 

diversos aspectos e manifestações, articulando-a de forma integrada com a discussão sobre a 

educação” (PASSOS, 2007, p.65). Os desafios enfrentados pelo ER têm relação direta com o 

estado dos estudos da religião ou da Ciência da Religião no país. Isso significa afirmar que, 

sem uma base epistemológica, não há o que ensinar em termos de área de conhecimento. A 

epistemologia do ER faz referência ao âmbito de sua área de conhecimento, como discute 

Sena: 
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As áreas de conhecimento para serem reconhecidas como tais devem possuir 

consistência própria, ou seja, terem objetos, metodologias e teorias que 

acumuladas componham um conjunto coerente e consistente que 

normalmente adquire o status de ciência. É próprio da ciência elucidar 

algum âmbito da realidade e ser capaz de comunicar o caminho dessa 

elucidação e seus resultados. As escolas, desde os seus primórdios, têm a 

tarefa de introduzir os sujeitos nesse caminho, mostrando-lhes os resultados 

do conhecimento e ensinando-lhes a trilhar o mesmo caminho na direção da 

autonomia intelectual sempre maior (SENA, 2006, p. 24-25). 

 

Nesse sentido, muito embora o modelo Ciência da Religião consista naquele que 

menos saiu do papel, mas começa a ganhar legitimidade e legalidade, para dar um passo à 

frente dos dois anteriores, na medida em que assegura ao Ensino Religioso autonomia 

epistemológica e pedagógica. Essa autonomia se localiza em três âmbitos: na comunidade 

científica, nos sistemas de ensino e na própria escola (PASSOS, 2007, p. 64). Baseado no 

modelo Ciência da Religião, o diferencial prático que o Ensino Religioso pode oferecer é o de 

proporcionar ao educando comparações contrastantes entre sistemas de referência. Dito de 

outra forma, possibilitaria ao educando a percepção de que, independente da diversificação 

cultural e religiosa, o ser humano não pode viver sem sistemas de referência, ao mesmo tempo 

em que permite compreender que nenhum desses sistemas possui legitimidade para 

reivindicar validade absoluta sobre os demais (SENA, 2006). 

Na condição de área de conhecimento, a Ciência da Religião dá uma atenção especial 

ao fenômeno religioso. Para isso, utiliza-se dos instrumentos teóricos e metodológicos 

adequados para o seu ensino, dos objetivos, dos conteúdos, das estratégias e dos 

procedimentos necessários para a abordagem das religiões, ressaltando-lhes “a relevância 

pragmática e ontológica e contribuindo para a formação de cidadãos críticos quanto às 

qualidades e aos limites das religiões no âmbito social” (RODRIGUES, 2013, p.239). 

Também para Soares (2010), a Ciência da Religião é, de fato, a área que pode 

contribuir com maior ganho para a fundamentação do Ensino Religioso na escola. Em suas 

palavras, 

 

O olhar que lançamos sobre o fenômeno religioso não é confessional, nem 

pertence a esta ou àquela “teologia”, sua base epistemológica é a Ciência da 

Religião. Essa abordagem possibilita a análise diacrônica e sincrônica do 

fenômeno religioso, a saber, o aprofundamento das questões de fundo da 

experiência e das expressões religiosas, a exposição panorâmica das 

tradições religiosas e as suas correlações socioculturais. Trata-se, portanto, 

de um enfoque multifacetado que busca luz na História, na Sociologia, na 

Antropologia e na Psicologia da Religião, contemplando, ao mesmo tempo, 

o olhar da Educação. Além de fornecer a perspectiva, a área de 

conhecimento da Ciência da Religião favorece práticas do respeito, do 
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diálogo e do ecumenismo entre as religiões. Contribui, desse modo, com 

uma educação para a cidadania, que, mesmo sem ser anticonfessional, 

transcende esses comportamentos para poder incidir na formação integral do 

ser humano (SOARES, 2010, p.11). 

 

O modelo Ciência da Religião, por sua vez, sem negar que religiosidade e religião 

sejam dados antropológicos e socioculturais passíveis de serem educados, parte do princípio 

de que o conhecimento da religião contribui com a formação completa do cidadão ao mesmo 

tempo em que faz parte da educação geral; no entanto, desde que não esteja sob a 

responsabilidade das autoridades religiosas, mas dos sistemas de ensino, e submetendo-se às 

mesmas exigências das demais áreas de conhecimento que compõem os currículos escolares. 

Nessa mesma direção, afirma Passos que a educação geral, 

 

fundada em conhecimentos científicos e em valores, assume o dado religioso 

como um elemento comum às demais áreas que compõem os currículos e 

como um dado histórico-cultural fundamental para as finalidades éticas 

inerentes à ação educacional. Portanto, esse modelo não afirma o ensino da 

religião como uma atividade cientificamente neutra, mas, com clara 

intencionalidade educativa, postula a importância do conhecimento da 

religião para a vida ética e social dos educandos. As religiões particulares 

são transcendidas, na procura por uma visão ampla capaz de abarcar as 

diversidades e, ao mesmo tempo, captar a singularidade que caracteriza o 

fenômeno enquanto tal (PASSOS, 2007, p. 65-66). 

 

Caso concorde que o Ensino Religioso escolar integra um projeto maior de educação 

para a cidadania plena, é importante entender que sua sustentação não deve provir de 

argumentações religiosas, mas sim dos próprios pressupostos educacionais, sem desmerecer o 

valor que representa a religiosidade, e o imperativo de que esta seja educada em beneficio das 

pessoas e da sociedade. 

 Soares (2015, p.49) afirma que propor a Ciência da Religião como base 

epistemológica e, portanto, como área de conhecimento pertinente ao ER, é a melhor maneira 

de corresponder ao valor teórico, social, político e pedagógico do estudo da religião para a 

formação do cidadão.  

O ER assumido pela Ciência da Religião lhe confere o caráter de disciplina 

científica, cujo conteúdo advém unicamente de dentro de si mesma, e não poderá ser definido 

por algum sistema ou sujeito delegado pela lei, conforme ainda rege a LDB, e segundo 

Passos:  “A dona última de toda ciência é ela mesma (evidentemente com suas instituições e 

sujeitos), ainda que no momento de sua tradução para os currículos passe pelo crivo ético, 

político e até ideológico dos sujeitos e instituições que protagonizam essa construção” 
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(PASSOS, 2015, p.42). Passos sinaliza ainda que a prática do ER e da habilitação de seu 

exercício, por meio das licenciaturas em Ciência da Religião, dá os primeiros passos no 

âmbito federal de ensino: 

 

Na construção do fluxograma regular da presença e atuação das ciências 

na esfera da coisa pública. Na medida em que avançar nesse processo, o 

sistema tenderá a consolidar-se mais e mais e clamará em algum 

momento por uma regulação legal. Desse modo, ainda que muitos 

sujeitos tenham papel importante na busca de mecanismos legais a 

serem construídos nacionalmente, os sujeitos naturais do processo são 

precisamente aqueles ligados à pesquisa e ao ensino que continuarão 

construindo na prática as bases teóricas e metodológicas do ER a partir 

da Ciência da Religião (Passos, 2015.p.41). 

 

O encontro entre a Ciência da Religião, já constituída como área científica, e o 

Ensino Religioso, completa um programa do funcionamento da ciência indo do contexto da 

pesquisa ao contexto da aplicação. Também para Usarski (2007. p. 05), há que se defender no 

espaço público o ER baseado na Ciência da Religião como melhor opção para trabalhar os 

conteúdos. O educando que participa de um aprendizado de ER baseado em Ciência da 

Religião deverá ser capaz de enxergar e respeitar o objeto religioso e sua forma de busca 

transcendental em todas as sociedades.  

Nesse contexto, Teixeira (2011) destaca diversos elementos que justificam a adoção 

da Ciência da Religião como base para o ER, como o aperfeiçoamento do olhar e da escuta do 

mundo da alteridade, a consciência de que há uma grande responsabilidade na tarefa do 

estudo do fenômeno religioso, onde o educando precisa assumir uma abordagem honesta e 

digna deste fenômeno, reconhecer a positividade de um mundo plural e diversificado, onde o 

pluralismo religioso é concebido como traço de riqueza e valor, a consciência de que há uma 

grande responsabilidade na tarefa do estudo do fenômeno religioso, de modo que tanto 

educador quanto educando precisam assumir uma abordagem honesta e digna deste 

fenômeno; garantir o reconhecimento da alteridade e o respeito à sua dignidade, eliminando 

as formas de proselitismo e linguagem exclusivista; e recuperar a força espiritual das 

religiões. 

O diálogo inter-religioso pode ser uma possibilidade para uma educação voltada para 

a alteridade e para a tolerância, a qual deve se iniciar ainda na infância. Os requisitos para o 

diálogo inter-religioso são 
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a humildade: “experimenta-se a consciência dos limites e a percepção da 

presença de um mistério que a todos ultrapassa”; a convicção religiosa: o 

diálogo necessita partir de um fundamento, de algo que o sustente; a 

abertura à verdade: “que os interlocutores estejam dispostos, não somente  a  

aprender  e  receber  os  valores positivos presentes nas tradições religiosas 

dos outros, mas igualmente disponíveis e abertos à verdade que os envolve e 

ultrapassa (TEIXEIRA, 2006, p. 33-37 – grifos do autor). 

 

O ER na escola pode ser o espaço para educar para a tolerância, por meio de um 

diálogo em que haja respeito e sensibilidade para conviver com as diferentes tradições 

religiosas presentes em sala de aula. Deve-se, assim, evitar na prática pedagógica todo 

proselitismo que transmita preconceitos ou visão de superioridade de uma determinada 

tradição sobre as outras. O processo de ver-se e ver o outro pode ocorrer numa atividade 

dialógica e em contextos concretos, por isso multiplica diariamente gestos de aceitação, de 

respeito e de consideração, viabilizando o diálogo no espaço escolar, o que significa uma 

vivência significativa da alteridade. 

A proposta de diálogo, levando em conta a diversidade, o diferente, o outro e sua 

maneira de ser e de crer é visto como possibilidade de descobrir e de experimentar o novo e 

de propiciar um enriquecimento mútuo.  “A diversidade religiosa deve ser reconhecida, não 

como expressão da limitação humana ou fruto de uma realidade conjuntural passageira, mas 

como traço de riqueza e valor. A diferença deve suscitar não o temor, mas a alegria” 

(TEIXEIRA, 2006, p. 37).  

Os contextos brasileiros e a realidade plurirreligiosa podem ser diversificados, mas 

as grandes questões que se apresentam são quase as mesmas, o que abre a possibilidade de 

aprendermos uns com os outros e, em conjunto, para construir um mundo melhor. O PCNER 

assim descreve o conhecimento religioso na escola: 

 

A escola, por sua natureza histórica, tem uma dupla função: trabalhar com 

conhecimentos humanos sistematizados, historicamente produzidos e 

acumulados, e criar novos conhecimentos. Todo conhecimento humano 

torna-se patrimônio da humanidade. A sua utilização, porém, depende de 

condições sociais e econômicas bem como das finalidades para as quais são 

utilizados (FONAPER, 2009, p. 35). 

 

Assim, é indispensável uma compreensão de tal realidade, onde discentes e docentes 

se relacionem, de forma amistosa e respeitável, construindo um percurso de descobertas, de 

novas conquistas, na relação dialógica, tendo a ética como vínculo das relações dentro e fora 

do contexto escolar. Transpor é oportunizar, é tornar compreensível o saber científico para os 

alunos que estão no escopo do conteúdo aplicado. Quando se faz uma justa transposição 
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didática, o aluno se aproxima do objetivo esperado pelo professor. Para Soares (2010), o ER é 

o resultado da transposição didática do conhecimento produzido pela Ciência da Religião para 

as aulas do ensino público fundamental e médio. A questão, segundo o autor, está na 

dificuldade entre o tipo de conhecimento adquirido sobre a experiência religiosa da 

humanidade e os meios para apresentá-la aos alunos. Salienta também a tensão constante 

entre o direito ao exercício do Ensino Religioso em nome do princípio da liberdade religiosa, 

defendido constitucionalmente, e o da laicidade do Estado, que deve isentar-se de qualquer 

opção por determinado segmento religioso. Dessa forma, o grande desafio colocado ao 

modelo da Ciência da Religião diz respeito à transposição didática e seus resultados, devendo 

avançar nas discussões para que o mesmo ganhe corpo e possa ser viabilizado, sobretudo na 

formação docente. Como discute Junqueira, 

 

o modelo da Ciência da Religião atende como o estudo das diferentes 

manifestações que interferem na formação da sociedade e que são estudadas 

pela Ciência da Religião no espaço acadêmico, subsidia a transposição 

didática para o cotidiano da sala de aula que favorecerá aos estudantes da 

educação básica a compreensão da cultura das diferentes comunidades que 

formam o país. Portanto, a Ciência da Religião é a área que constituirá os 

fundamentos para o ensino religioso orientar o seu conteúdo e sua forma no 

processo da educação (JUNQUEIRA, 2013, p. 609). 

 

 O autor sinaliza que Ciência da Religião é a área que constitui os fundamentos que 

irão orientar o conteúdo e a forma do processo de educação chamado Ensino Religioso. Nesse 

sentido, o que é geralmente denominado de Ensino Religioso é, na verdade, a transposição 

didática, ou melhor, a aplicação para o dia-a-dia da sala de aula dos resultados dessa ciência. 

O autor ressalta, ainda, que o processo da composição das disciplinas não ocorre em 

simplesmente “didatizar” o saber científico, pois no processo de ensino-aprendizagem outros 

elementos são apreciados; no caso específico do Ensino Religioso, não é só o fato de facilitar 

a transmissão de conhecimentos teóricos e abstratos para crianças e adolescentes 

(JUNQUEIRA, 2015, p.17). 

 Para que se tenha efetivação desse modelo, o primeiro passo diz respeito ao 

reconhecimento de cursos de licenciatura em Ciência da Religião.  Esse é o caminho para que 

se possa passar da Ciência da Religião, enquanto área de conhecimento, e a partir do acúmulo 

e experiências já realizadas em âmbito de pós-graduação, para o Ensino Religioso. A tradução 

dos resultados de pesquisas nessa área de conhecimento, operacionalizada por meio das 

licenciaturas, forneceria conteúdo à disciplina sob a ótica científica. Para Sena (2006), a 
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Ciência da Religião possibilita um aporte teórico e metodológico para o estudo e o ensino da 

religião como disciplina autônoma e plenamente inserida nos currículos escolares.  

Por esse motivo, gradativamente, a identidade dos cursos  vem assumindo o  curso de 

graduação em Ciência da Religião com o objetivo de atender e cumprir a responsabilidade 

social que tal ensino demanda, evitando o proselitismo, a catequese e garantindo a democracia 

e o reconhecimento da diferença cultural, que vão se firmando e oportunizando ao licenciado 

trabalhar pedagogicamente numa  perspectiva (ou cosmovisão, de natureza transreligiosa ou 

não-religiosa), focando o fenômeno religioso como construção sócio-histórico e cultural.  

A Ciência da Religião, portanto, como uma disciplina referencial, oferece aos alunos 

um conhecimento sobre as principais religiões do mundo e suas manifestações múltiplas. 

Além disso, esse currículo objetiva gerar e aprofundar a atitude de tolerância perante uma 

sociedade multirreligiosa e pluricultural, sensibilizando para o valor e a dignidade das 

tradições religiosas.   

Os estudos de Usarski (2006) contribuem para o entendimento da necessidade da 

Ciência da Religião desempenhar uma função como disciplina referencial. Segundo esse 

autor: 

 

Trata-se primeiro de unidades com a intenção de fornecer aos alunos um 

conhecimento pelo menos sobre as principais religiões do mundo e 

fenômenos tipicamente associados a ela. O segundo elemento chave faz 

parte do objetivo de gerar e aprofundar no aluno a atitude da tolerância 

enquanto integrante de uma sociedade multirreligiosa e pluricultural. O 

terceiro aspecto tem a ver com o propósito de capacitar os participantes do 

curso associar suas próprias preferências ideológicas a quadros filosóficos 

cujo caráter sistemático questiona ecletismos subjetivos ingênuos e 

combinação ingênua de elementos de origem variáveis muitas vezes 

logicamente incompatíveis, inclusive na esfera teórica da sua própria 

autocompreensão (USARSKI, 2006, p. 51). 

 

Para isso, faz-se urgente a mudança de concepção, a forma de pensar e praticar o 

Ensino Religioso na escola pública; e esta mudança de mentalidade deve iniciar-se, 

prioritariamente, na academia, enquanto lócus de produção e socialização do conhecimento. É 

necessário que o conhecimento racionalizado e sistematizado rompa com as barreiras 

impostas por seu próprio preconceito, principalmente ao se tratar do religioso, e trabalhar a 

disciplina Ciência da Religião como referencial para esse ensino, a fim de construir reflexões 

que conduzam à criticidade em relação ao ER enquanto área do conhecimento e sua presença 

na escola pública. 
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Para a docência da disciplina Ensino Religioso, Camurça (2008, p.33) também  

pressupõe um profissional cientista da religião, e não alguém de determinada teologia 

confessional, pois “haverá sempre uma polissemia de abordagens, interesses e pertenças a 

relativizar e flexibilizar possíveis contornos fixos no campo de estudos (da religião)”   

Elisa Rodrigues, em seu texto “Questões Epistemológicas do Ensino Religioso: uma 

proposta a partir da Ciência da Religião”, colabora com Camurça quando afirma que, na 

condição de área de conhecimento, a Ciência da Religião dá uma atenção especial ao 

fenômeno religioso. Segundo essa autora, 

 

a formação oferecida pela Ciência da Religião tem condições de suplantar o 

proselitismo historicamente conferido ao Ensino Religioso, pela superação 

do comprometimento com instituições religiosas, pelo compromisso de rigor 

teórico-metodológico e pelo aumento dos reducionismos tramados no âmbito 

de outras disciplinas, cujo objeto central é outro que não a religião 

(RODRIGUES, 2013, p.239). 

  

Nesse sentido, também Ramos (2010) sinaliza que o modelo Ciência da Religião 

responde com mais ganhos à prática do Ensino Religioso e atenderia, de maneira interessante, 

ao dilema epistemológico desse componente curricular. Isto é, a adoção do modelo Ciência da 

Religião corresponderia à secularização do Ensino Religioso e favoreceria tanto do ponto de 

vista da autonomia epistemológica quanto auxiliando-a, na medida em que a integre ao 

ambiente escolar. A Ciência da Religião apresenta-se como uma base consistente para a 

docência do Ensino Religioso, compreendendo esta disciplina não como instrumento para 

promover a adesão a um grupo religioso específico, mas com o objetivo de contribuir com a 

capacidade de ir além da superfície das coisas, dos acontecimentos, dos gestos, dos ritos, das 

normas e das formulações para interpretar toda a realidade em profundidade crescente. 

Assim, preconizar-se-ia uma transposição didática no sentido de adequar o 

conhecimento produzido pela Ciência da Religião a um Ensino Religioso voltado para a 

compreensão das religiões em sua manifestação cultural. Tudo isto deve ser pautado com 

estratégia pedagógica, planejamento coerente às necessidades dos discentes, além de 

avaliações contínuas, para serem refeitas nos procedimentos ainda não claros pelas propostas 

estabelecidas. Neste sentido, a Ciência da Religião pode fundamentar legitimamente o Ensino 

Religioso na escola, pois goza de aporte teórico-metodológico maior do que a 

confessionalidade (JUNQUEIRA; MENEGHETI; WASCHOWIZ, 2002, p. 51).  

De fato, essa pesquisadora defende a licenciatura em Ciência da Religião como um 

lócus privilegiado para a formação deste profissional, pois se concentra na formação do 
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cidadão, e não na educação da religiosidade, como nos demais modelos estudados.  Portanto, 

apresenta-se promissora e carrega consigo a responsabilidade de formar profissionais que 

abordem o fenômeno religioso fundamentado no princípio da alteridade. É indispensável o 

reconhecimento da alteridade e o respeito à sua dignidade; e o estudo do fenômeno religioso 

deve criar uma dinâmica marcada por um profundo respeito às diversas convicções religiosas, 

impedindo o proselitismo e a linguagem preconceituosa. Nessa perspectiva, a formação 

docente para o ER requer, ainda, uma adequada fundamentação epistemológica, a ser 

construída a partir das interações entre Ciência da Religião, Pedagogia e Filosofia. De acordo 

com Soares: 

 

Isso inclui, mas vai muito além da presença nos currículos das 

indispensáveis disciplinas que fornecem habilitações pedagógicas. Por outro 

lado, o estreitamento dos laços entre Ciência da Religião e Pedagogia 

poderá, do ponto de vista formal, aprofundar a vinculação do Ensino 

religioso com a noção de transposição didática, aqui entendida como 

passagem do “saber ensinar” para os “objetos do ensino” (SOARES, 2009, 

p. 317). 

 

Tornar a Ciência da Religião como modelo do ER no Brasil ainda é um desafio. 

Passos (2007) pontua que esse desafio se apresenta tanto de ordem política quanto histórica. 

Isto dependerá, em muito, dos trabalhos de profissionais da Educação, das autoridades 

políticas e do próprio Ministério da Educação. Para ele, o encaminhamento final está 

relacionado à transposição didática da área de Ciência da Religião para o ER, como também a 

habilitação dos professores de Ensino Religioso pela licenciatura em Ciência da Religião, 

como dito anteriormente. Ou seja, elevando a formação do professor na discussão curricular 

do ER de modo autônomo, crítico e reflexivo, ter-se-á, conseqüentemente, melhoria da 

qualidade do ensino e da aprendizagem das aulas.  

Em concordância com os autores supracitados, acreditamos também que o processo 

de renovação da prática pedagógica do Ensino Religioso não pode prescindir da formação do 

professor, empreendimento ao qual se dedica o curso de Ciências da Religião da Unimontes, 

com importantes conquistas, desde a sua implantação neste espaço acadêmico, assunto do 

qual nos ocuparemos mais adiante. 
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II - CONCEPÇÕES E POLÍTICAS DE FORMAÇÃO: em foco, as orientações legais do 

MEC e do CNE 

 

 

As ideias apresentadas neste capítulo partem da premissa de que, para se 

compreender as políticas educacionais, é preciso transcender sua esfera específica, no sentido 

de buscar o entendimento do projeto de Estado e as contradições mais amplas do momento 

histórico em questão. As políticas educacionais expressam contradições e são frutos de 

extenso debate que reivindica, muitas vezes, posições contrárias, senão, contraditórias. O 

objetivo deste capítulo é analisar as políticas públicas de formação de professores, instituídas 

pelo MEC – Ministério da Educação e Cultura, e pelo CNE – Conselho Nacional de 

Educação, pelo fato de a formação dos docentes de ER realizar-se, necessariamente, igual à 

formação dos demais docentes, em um curso de licenciatura.  

Nessa perspectiva, destacamos alguns Pareceres e, mais detalhadamente, a Resolução 

CNE/ 1, de 18 de Fevereiro de 2002, que instituiu as Diretrizes Curriculares para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 

plena; e a Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015, que instituiu as novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Básica. Utilizou-se como referência a Lei de 

Diretrizes e Base Nacional, a Lei n° 4024/61, a Lei Nº 5.692/71, a Lei 9394/96, por acreditar 

que esses documentos legais estabelecem as múltiplas facetas das políticas de formação. 

Tratar-se-á de apreender, aqui, alguns elementos centrais das políticas de formação de 

professores e seus contornos, a partir dos textos legais. O estudo do atual quadro político da 

formação de professores no Brasil configurou-se como importante ponto de partida para as 

análises específicas referentes à formação de professores na Unimontes e, posteriormente, o 

ER identificando diferentes concepções de formação que, por sua vez, explicitam leituras 

diferenciadas do ER, especialmente após o Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso 

(FONAPER) em 2007. 

 

 

II. 1 A trajetória da formação de professores na educação brasileira 

 

Coube à província do Rio de Janeiro a primazia na implementação da primeira 

Escola Normal das Américas; em 1835, no município de Niterói, promulgou-se a Lei n° 10, a 
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qual organizou o ensino normal e estabeleceu as normas para aqueles que pretendiam se 

candidatar à escola Normal. Deveria ser “cidadão brasileiro, maior de dezoito anos, com boa 

morigeração6 e que soubesse ler e escrever”. No Artigo 6° dessa lei, encontram-se, de modo 

detalhado, as providências que o candidato devia tomar: 

 

Os que pretendem matricular-se dirigirão seu requerimento ao presidente da 

província, instruídos com a certidão de idade e a atestação de boa conduta, 

passada pelo juiz de Paz de seu domicílio: com despacho do mesmo 

presidente serão matriculados pelo diretor, se, pelo exame que deverá 

proceder, achar que possuem princípios suficientes de leitura e escrita 

(BRASIL, Lei n° 10, 4/04/1835). 

 

Chama-nos a atenção o destaque dado à moral e à boa conduta, que deveriam ser 

avalizadas por um juiz de paz, e as poucas exigências com relação à instrução: apenas saber 

ler e escrever. Nota-se que a formação intelectual do professor não foi uma preocupação 

efetiva desse primeiro projeto de Escola Normal na província de Niterói, este deveria antes ser 

capaz de implantar a civilidade e a ordem, impregnar a sociedade com uma espécie de moral 

universal. Essa mesma preocupação parece ser uma constante em outros projetos educacionais 

de Escolas Normais no Brasil, no século XIX. Nos anos que se seguiram à criação da primeira 

escola normal, a experiência se repetiu em outras províncias, sendo criadas instituições 

semelhantes7. 

Algumas características comuns podem ser observadas nas primeiras escolas normais 

aqui instaladas. A organização didática do curso era extremamente simples, apresentando, via 

de regra, um ou dois professores para todas as disciplinas e um curso de dois anos, o que se 

ampliou ligeiramente até o final do império. O currículo era bastante simples, não 

ultrapassando o nível e o conteúdo dos estudos primários, acrescido de rudimentar formação 

pedagógica, esta limitada a uma única disciplina (Pedagogia ou Métodos de Ensino) e de 

caráter essencialmente prescritivo. A infraestrutura disponível, tanto no que se refere ao 

prédio quanto à instalação e equipamento, é objeto de constantes críticas nos documentos da 

                                                      
6 A boa morigeração relacionava-se à boa conduta, à moral e aos bons costumes. 
7 Minas Gerais, em 1835 (instalada em 1840); na Bahia, em 1836 (instalada em 1841); em São Paulo, em 1846; 

em Pernambuco e no Piauí, em 1864 (ambas instaladas em 1865); em Alagoas, em 1864 (instalada em 1869); em 

São Pedro do Rio Grande do Sul, em 1869; no Pará, em 1870 (instalada em 1871); em Sergipe, em 1870 

(instalada em 1871); no Amazonas, em 1872, embora já em 1871 tivesse sido criada uma aula de Pedagogia no 

Liceu; no Espírito Santo, em 1873; no Rio Grande do Norte, em 1873 (instalada em 1874); no Maranhão, em 

1874, com a criação de uma escola normal particular, subvencionada pelo governo; na Corte, em 1874, também 

com a criação de uma escola normal particular, subvencionada pelo governo, e em 1876 com a criação de uma 

escola normal pública (instalada apenas em 1880); no Paraná, em 1876; em Santa Catarina, em 1880; no Ceará, 

em 1880 (instalada em 1884) (Moacyr, 1939a, 1939b, 1940); no Mato Grosso, em 1874 (Siqueira, 1999, p.210); 

em Goiás, em 1882 (instalada em 1884) (Canezin& Loureiro, 1994, p. 28-35; Brzezinski, l987, p. 39); na 

Paraíba, em 1884 (instalada em 1885) (Mello, 1956, p. 61). 
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época. A frequência foi reduzidíssima, muito embora a legislação das diversas províncias 

proporcionasse provimento nas cadeiras do ensino primário aos egressos das escolas normais, 

independentemente de concurso. Nessas condições, tais escolas foram frequentemente 

fechadas por falta de alunos ou por descontinuidade administrativa e submetidas a constantes 

medidas de criação e extinção (TANURI, 1970; 1979). 

Provavelmente, a reduzida capacidade de absorção das primeiras escolas normais foi 

devida não apenas às suas deficiências didáticas, mas, sobretudo, à falta de interesse da 

população pela profissão docente, originada pelos reduzidos atrativos financeiros que o 

magistério primário oferecia e pelo pouco afeto de que gozava. Acrescente-se ainda a 

ausência de compreensão acerca da necessidade de formação específica dos docentes de 

primeiras letras. Tais fatores, ao mesmo tempo causas e consequências do insucesso das 

primeiras escolas normais, refletiam o estado pouco animador da instrução pública provincial.  

Pode-se afirmar que foram nas décadas de 20 e 30 do séc. XX que se promoveram 

mudanças na estrutura das Escolas Normais. O Decreto-Lei n. 8530/46, da Lei Orgânica do 

Ensino Normal, de 02 de janeiro de 1946, estabeleceu um currículo único para todos os 

Estados, tendo como finalidade promover a formação docente necessária às escolas primárias, 

habilitar administradores destinados às mesmas escolas, desenvolver e propagar 

conhecimentos e técnicas relativos à educação da infância. Essa lei, também, possibilitou o 

acréscimo e o desdobramento das disciplinas definidas. Entretanto, a promulgação dessa lei 

significou o único instrumento do poder central a ordenar sobre a organização dessa 

modalidade de ensino em todo o país, impondo currículos, tipos de trabalhos escolares e os 

programas das disciplinas. De acordo com Pimenta:  

 

A Lei Orgânica, ao regulamentar o ensino Normal no país através de 

diferentes cursos, regulamenta a imprecisão quanto às disciplinas Didática, 

Metodologia e Práticas de Ensino. E explicita claramente a necessidade da 

prática de ensino primário na formação do professor (como regente, 

professor ou especialista) (PIMENTA, 2006, p. 27). 

 

Com a Lei Orgânica, o Ensino Normal ficou subdividido em cursos de dois níveis: 1º 

e 2º ciclos. O primeiro ciclo, denominado de Escolas Normais Regionais, destinado à 

formação de regentes de ensino primário, com duração de quatro anos, apresentava uma 

estrutura curricular na qual predominavam as matérias de cultura geral sobre as de formação 

especial, ou seja, as matérias voltadas para a formação de professores se restringiam, na 

quarta série do curso, às disciplinas: Psicologia e Pedagogia, e Didática e Prática de Ensino. 
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Por outro lado, o curso Normal do segundo ciclo, com duração de três anos, que 

funcionava nas Escolas Normais, apresentava uma estrutura curricular mais diversificada e 

especializada, incluindo: Biologia Educacional, Psicologia Educacional, Metodologia do 

Ensino Primário, Sociologia Educacional, História e Filosofia da Educação. A Prática de 

Ensino constava como disciplina na 3ª série do curso. 

 Outras disciplinas, como Educação Física, Recreação e Jogos e Trabalhos Manuais 

estariam voltadas ao futuro trabalho docente. Havia, também, a possibilidade de se fazer o 

curso de formação de professor primário em dois anos de estudos intensivos, sendo que, nesse 

caso, o currículo era direcionado quase totalmente para a prática do futuro professor, 

conforme o elenco de disciplinas: Psicologia da Criança e Fundamentos Psicológicos da 

Educação, Metodologia do Ensino Primário, Desenho e Artes Aplicadas, Música e Canto, 

Educação Física, Recreação e Jogos, Psicologia Educacional, Fundamentos Sociais da 

Educação, Puericultura e Educação Sanitária.  

De acordo com Didone (2007), nos anos 50/60, estudos e pesquisas sobre o Ensino 

Normal, feitos pelos intelectuais educadores Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e 

Lourenço Filho, muitos deles ainda ligados ao Movimento dos Pioneiros da Educação8 e ao 

INEP – Instituto Nacional de Pesquisas Pedagógicas – apontaram falhas e soluções para os 

problemas da formação de professores. Documentos registraram, então, que a Escola Normal 

traduzia, em seu interior, o não compromisso com a formação do professor necessário para a 

transformação quantitativa e qualitativa da escola, estando a “prática” cada vez mais 

distanciada da realidade. 

No que se refere ao aumento quantitativo da rede escolar, em especial do ensino 

normal, Brzezinski (1987, p. 123) afirma que esse crescimento foi impulsionado por dois 

fatores: a política expansionista educacional, com ampliação dos níveis de preparo dos 

professores, após a Lei Orgânica do Ensino Normal; e o desenvolvimento econômico, político 

e social da sociedade brasileira, com a consolidação do modelo nacional desenvolvimentista, 

baseado na industrialização. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 4024, de 1961, não 

chegou a alterar a formação do professor primário. No decorrer da década de sessenta, o 

                                                      
8 SAVIANI (2004, p. 34) esclarece que o manifesto dos Pioneiros da Educação apresenta-se, pois, como um 

instrumento político. Expressa a posição do grupo de educadores que se aglutinou na década de 20 e que 

vislumbrou, na Revolução de 1930, a oportunidade de vir a exercer o controle da educação no país. O ensejo 

para isso se manifestou por ocasião da IV Conferência Nacional de Educação realizada em dezembro de 1931, 

quando Getúlio Vargas, chefe do governo provisório, presente na abertura dos trabalhos ao lado de Francisco 

Campos, que se encontrava à testa do recém-criado Ministério da Educação e Saúde Pública, solicitou aos 

presentes que colaborassem na definição da política educacional do novo governo.  
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sentido do conceito de “prática” presente era o “da prática como imitação de modelos teóricos 

existentes”. Pimenta, na sequência, justifica dizendo que: “a prática docente poderia, pois, ser 

conhecida através da observação de bons modelos e da reprodução dos mesmos” (PIMENTA, 

2006, p. 29). Percebe-se que essa intencionalidade está subjacente à exigência de que as 

escolas normais tivessem em anexo uma escola primária, pois, certamente, acreditava-se que 

isso facilitaria a observação de tais modelos.  A prática passou a ter muito mais um 

significado de treinamento, acompanhando o momento político conservador em plena 

implantação. Aliás, essa concepção era coerente com as tendências educacionais desse 

período. Seguindo essa concepção, Benincá explica: 

 

O conceito de prática era visto como o desenvolvimento de habilidades 

instrumentais necessárias ao desempenho docente, ou seja, o treinamento 

em situações experimentais, a utilização de técnicas de ensino era 

considerado a priori como necessário ao bom desempenho docente. A 

formação é, assim, uma via de mão única: do curso para a escola. Para o 

professor desempenhar sua função, é suficiente saber lançar mão 

adequadamente das técnicas de ensino (BENINCÁ, 2002, p. 87-88). 

 

O estágio era visto, principalmente, como uma atuação dependente, sobretudo de 

técnicas previamente estruturadas. Visão essa criticada por Pimenta e Lima, quando afirmam 

que a abordagem técnica no estágio “gera um distanciamento da vida e do trabalho concreto 

que ocorre nas escolas, uma vez que as disciplinas que compõem os cursos de formação não 

estabelecem os nexos entre os conteúdos (teorias) que desenvolvem e a realidade na qual o 

ensino ocorre” (PIMENTA e LIMA, 2004, p. 39). Essa situação acabou proporcionando o 

surgimento de novas Leis que dispuseram sobre o magistério, agora com um caráter 

profissionalizante. Assim, a Lei Nº 5.692/71, que fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º e 

2º graus, propôs mudanças na estrutura e no conceito de Ensino Normal quando estabeleceu a 

modificação de ensino primário, secundário e colegial para 1º e 2º graus, trazendo para este 

último uma concepção profissionalizante. O curso Normal passou a ser uma habilitação 

específica. Dentro dessa nova proposta, foi aprovado o Parecer CFE 349/72, que trata do 

“Exercício do magistério em 1º grau, habilitação específica de 2º grau”. Sobre a Didática e a 

Prática de Ensino, lê-se nesse documento: 
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A Didática fundamentará a Metodologia do Ensino, sob o tríplice aspecto de 

planejamento, de execução do ato docente-discente e de verificação da 

aprendizagem, conduzindo à Prática de Ensino e com ela identificando-se 

sob a forma de estágio supervisionado. Deverá a Metodologia responder às 

indagações que irão aparecer na Prática de Ensino, do mesmo modo que a 

Prática de Ensino tem que respeitar o lastro teórico adquirido da 

Metodologia (BRASIL, PARECER CFE nº. 349/1972). 

 

Percebe-se, assim, que a Prática de Ensino deve ser preocupação da Didática e 

realizada sob forma de estágio supervisionado nas próprias escolas da comunidade.9 A 

relatora do Parecer ainda afirma que, sempre que possível, as escolas deverão representar 

verdadeiro, mas positivo, campo de estágio, para que o futuro mestre receba os exemplos 

salutares que lhe servirão de modelo e inspiração na sua atividade docente. 

Para Pimenta (2006, p.48), esse Parecer propõe uma imitação de modelos, como se a 

realidade fosse verdadeira e positiva, trazendo a prática como uma atividade reprodutora 

daquilo que é considerado positivo dentro de um contexto próprio. Além disso, trata o Estágio 

como prático, e a Didática como teórica, mantendo uma “dissociação” entre a teoria e a 

prática, mesmo em defesa do contrário. Atribui, ainda, a formação do professor apenas às 

disciplinas pedagógicas, ao afirmar que serão elas responsáveis por responder às indagações 

que irão surgir na Prática de Ensino. Já nos anos de 1980, os educadores reivindicavam o 

reconhecimento da escola como espaço das práticas sociais, como afirma Candau, em citação 

de Pimenta:  

 

Os movimentos nos anos 80 não se reduzem à mera retomada do antigo 

curso, pois o contexto social mudou. A ampliação das ofertas de acesso 

trouxe para dentro da escola população menos favorecida economicamente 

e historicamente excluída. Isso colocou uma necessidade nova para a 

escola: formar professores capazes de assegurar, de fato o direito dessa 

população de ter acesso a uma escola pública de boa qualidade, portanto, 

professores capazes de trabalharem a contra direção da escola que satisfaz o 

capitalismo (CANDAU, 1986, apud PIMENTA, 2006 p. 79). 

 

Assim, era preciso construir outro Curso Normal, um curso cujos currículos e 

professores fossem, de fato, compromissados com essa finalidade. Era preciso que professores 

e gestores da educação se reinventassem e renovassem o ambiente escolar, desejando formar 

                                                      
9 PIMENTA (2006, p. 47-48) esclarece-nos que quando dizemos escolas da comunidade, estamos indicando o 

procedimento que nos parece o mais aconselhável, isto é, que o estágio seja realizado quer em escolas da rede 

oficial, quer da rede particular. Não deverão ser selecionadas somente escolas que não representam a realidade 

educacional do Estado, pois só assim o professorando conhecerá as possibilidades e as limitações de uma escola 

real. Sempre que possível, as escolas deverão representar verdadeiro, mas positivo campo de estágio, para que o 

futuro mestre receba os exemplos salutares que lhe servirão de modelo e inspiração na sua atividade docente 

(grifos nossos). 
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uma nova consciência educacional (TANURI, 2000). Consequentemente, não era suficiente 

revitalizar; era, então, e ainda é, preciso repensar novos conteúdos e novas formas de 

organizar a escola e os currículos para formar um professor. 

As reformas educacionais acerca da formação docente se intensificaram 

principalmente a partir do ano de 1990, resultantes da indignação dos profissionais da 

educação perante o “baixo investimento, o baixo salário dos professores, o enfoque tecnicista, 

a expansão desregrada dos cursos de licenciatura e a descaracterização da atividade docente”. 

(ROMANOWSKI, 2010, p.82). Entende-se que essa década representou um importante marco 

na educação brasileira, sendo considerada por estudiosos, pesquisadores e educadores o 

período das grandes reformas educacionais. Com as inúmeras reformas e a reestruturação 

curricular nas escolas, houve uma necessidade de repensar a profissionalização docente, que 

passou a requerer “maior titulação, cursos de aperfeiçoamento e de pós-graduação, como 

também a participação em programas de formação continuada” (ROMANOWSKI, 2010 

p.34). Essas medidas foram imprescindíveis na tentativa de preencher lacunas deixadas pela 

formação inicial e propiciar momentos de pesquisa, reflexão e partilha de conhecimento, de 

maneira que a formação docente fosse tornando-se mais consistente.   

 O movimento ganhou ainda mais força no governo de Fernando Henrique Cardoso, 

com o início da Reforma do Estado e a aprovação da Lei nº. 9.394 (LDB/1996 – BRASIL, 

1996). Ao tratar das questões que envolvem a formação docente, a LDB impõe a necessidade 

de repensar o processo de formação de professores, o que não diferencia muito da posição 

assumida pela associação nacional pela formação dos profissionais da educação (ANFOPE). 

É importante ressaltar a exigência de nível superior para os professores da educação básica, 

expressa nos artigos 62 e 63 da referida lei: 

 

Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

Universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação 

mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 

primeiras séries do Ensino Fundamental, a oferecida em nível médio, na 

modalidade Normal.  

Art. 63 – Os Institutos Superiores de Educação manterão:  

I – Cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação 

infantil e para as primeiras séries do Ensino Fundamental;  

II – Programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 

Educação Superior que queiram se dedicar à educação básica;  

III – Programas de educação continuada para profissionais de educação dos 

diversos níveis. 
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 Assim, foi concedida às universidades a possibilidade de organização de cursos de 

formação de professores, de acordo com seus projetos institucionais, desde que fossem feitos 

em licenciatura plena, com liberdade para incorporar ou não a figura dos Institutos Superiores 

de Educação (ISEs). Na análise de Gatti e Barreto (2009), eles representaram, no âmbito das 

Faculdades isoladas ou integradas, o novo formato de formação docente, substituindo os 

cursos fragmentados existentes. Além disso, os ISE’s ofereceram a possibilidade de 

integração, com base comum, na formação de professores para os diversos níveis de ensino e 

especialidades, institucionalizando a Escola Normal Superior.  

Nessa época, a maioria dos professores do Ensino Fundamental no Brasil possuía 

formação de Ensino Médio, no curso de Magistério e, ainda, milhares de professores leigos. 

Nas disposições transitórias, a Lei 9394/96 fixou o prazo máximo de dez anos para que os 

sistemas de ensino se adequassem às novas normas. Consequentemente, a superação da 

fragmentação dos currículos de formação passou a ser uma exigência legal. A preocupação 

em garantir maior articulação das diferentes modalidades formativas ficou explícita na 

legislação.  

 A LDB 9.394/96, em vários dos seus artigos, parágrafos e incisos, trouxe inovações 

e foi responsável por mudanças estruturais importantes, resultando em um conjunto de 

mudanças, as quais colocaram, no epicentro das reformas, questões relacionadas aos 

currículos escolares, incluindo aí os da formação de professores para atuação na educação 

básica, assegurando claramente que a formação dos profissionais da educação deve ter como 

fundamento, entre outros aspectos, “a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a 

capacitação em serviço”.  

Há, entretanto, uma indicação clara de que a associação entre teoria e prática só será 

efetivada mediante uma relação e uma estrutura curricular que oportunize esse tipo de ação. 

Caso contrário, continuar-se-á a mascarar a existência dessa relação, ou o que é pior, 

continuará ficando a cargo do próprio aluno de licenciatura, futuro professor, a tarefa 

autônoma de estabelecer essa relação. 

Nesse sentido, como o professor da educação básica poderá formar seus alunos 

relacionando teoria e prática, se no curso de formação, cursado por ele, não foi oportunizado o 

estabelecimento dessa relação? Como problematiza Mello: 
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Para cumprir a LDB na letra e no espírito, será necessário reverter essa 

situação. Se a lei manda que o professor de educação básica construa em 

seus alunos a capacidade de aprender e de relacionar a teoria com a prática 

em cada disciplina do currículo, como poderá ele realizar essa proeza 

preparando-se num curso de formação docente no qual o conhecimento de 

um objeto de ensino, ou seja, o conteúdo, que corresponderia à teoria, foi 

desvinculado da prática, que corresponde ao conhecimento da transposição 

didática ou do ensino desse objeto de ensino? (MELLO, 2000, p. 100). 

 

Em 1999, o Conselho Nacional de Educação – CNE publicou a Resolução n. 1/99, 

que trouxe, em seu Artigo 1º, nova proposta de estrutura formativa, indicando um novo 

momento nas perspectivas sobre a formação de professores, tanto na estrutura curricular como 

na articulação formativa dos currículos, e ainda na preocupação com a qualificação dos 

formadores de formadores, dos professores da Educação Básica. Além disso, para as 

universidades, a formação científica sempre foi uma exigência, concretizada por meio das 

pesquisas propostas nos currículos de formação docente. Entretanto, após essa Resolução, 

foram autorizados cursos de formação de professores isolados, em Escolas Normais 

Superiores, perdendo a organicidade de formação docente. As orientações das Diretrizes 

Nacionais para a formação de professores foram colocadas em segundo plano; criaram-se 

cursos de licenciaturas independentes, perdendo as articulações previstas. Segundo Gatti e 

Barreto: 

 

A desagregação que as pesquisas evidenciam no que respeita à formação de 

professores e sua fragmentação interna em termos de currículo parece 

corresponder a interesses institucionais cristalizados, ou a falta de 

perspectivas quanto ao perfil formador do profissional professor, e a redução 

de custos. Além da estrutura integrada exigida aos ISEs, as condições 

definidas para a contratação de docentes especificamente para eles também 

podem ter concorrido, no âmbito das instituições privadas, em virtude de seu 

custo maior, para que a ideia de um centro específico formador de docentes 

fosse um instituto ou uma faculdade, não vingasse. Para as instituições 

universitárias públicas, alterações estratégicas de currículo ou estrutura 

organizacional implicariam remanejamentos institucionais e de docentes, o 

que demandaria mudança da cultura formativa, de representações 

cristalizadas (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 46).  

 

Corroborando com essa ideia, Kist (2007, p. 25) enfatiza que, embora seja possível 

identificar algumas poucas exceções, essa articulação não tem predominado na maioria dos 

cursos de licenciatura para a formação de professores. Ao que parece, portanto, tem-se aqui a 

sinalização de que formar um profissional docente capaz de exercer com qualidade e 

competência as atribuições próprias da profissão requer, antes de tudo, a superação de 

modelos desarticulados. O exercício pleno da profissão requer a consolidação de um processo 
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novo de formação inicial que valorize amplamente a profissão docente e leve em conta todos 

os aspectos que a constituem, o que não significa tão somente domínio de conteúdos 

específicos. 

É interessante ressaltar que, historicamente, a formação do professor sempre ficou 

restrita às disciplinas ditas “pedagógicas” e à prática de ensino sob forma de estágio 

supervisionado; portanto, não se faz referência às demais disciplinas que compõem os 

currículos de formação. Em decorrência disso, torna-se presente a dicotomia formação 

específica e formação pedagógica. Para formar esse profissional, é necessário um conjunto de 

disciplinas científicas e um outro de disciplinas pedagógicas, que vão fornecer as bases para 

sua ação. Vejamos como Terrazzam se posiciona quanto a esse assunto: 

 

Na preparação de professores para a atuação em disciplinas escolares 

específicas, o modelo básico praticado (salvo poucas exceções) continua 

sendo aquele que separa a formação conceitual específica na (s) matéria (s) 

de ensino (os chamados “conteúdos específicos”) da formação didático-

pedagógica (as chamadas “matérias pedagógicas”). A primeira parte é feita 

normalmente nos dois ou três anos iniciais do curso e, via de regra, nos 

mesmos moldes da formação do bacharel correspondente. A segunda parte, 

normalmente muito mais curta, é feita somente no final do curso (durando 

entre um ano e um ano e meio). Nesta parte, está incluída uma pequena 

passagem do (a) futuro (a) professor(a) pela escola, como uma espécie de 

“coroamento” de todo o processo, durante o qual pretensamente ele(a) 

poderá “colocar em prática tudo aquilo que aprendeu” (TERRAZZAN, 

2002, p. 62). 

 

Cabe ressaltar que o exercício pleno da profissão requer a consolidação de um 

processo novo de formação inicial que valorize amplamente a profissão docente e leve em 

conta todos os aspectos que a constituem, o que não significa tão somente domínio de 

conteúdos específicos.  

No entendimento de Galiazzi, “parece inculcada em muitos professores e 

planejadores a ideia de que para ser um bom professor é preciso apenas saber muito o 

conteúdo da disciplina ‘específica’ que vai ser ensinada” (GALIAZZI, 2003, p.50), 

contribuindo com a perpetuação da visão simplista de que ser professor consiste em transmitir 

fielmente verdades aprendidas como imutáveis, e a aprendizagem uma assimilação passiva 

destas verdades. Assim, a sala de aula torna-se espaço de cópia de conhecimentos, 

mecanicamente memorizados pelos alunos e devolvidos na avaliação feita pelo professor.  

Em 08 de maio de 2001, foi aprovado pelo CNE o Parecer CNE/CP 009/2001, 

considerado uma das “peças indispensáveis” do conjunto de Diretrizes Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2002, p.1). Esse Parecer previa que os cursos de formação de professores em nível 
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superior teriam a sua duração definida pelo Conselho Pleno, conforme parecer e resolução 

específica sobre sua carga horária. A prática, com esta normatização, deveria ocorrer ao longo 

do curso de formação, desde o primeiro ano, como uma ação integrada e não apenas no 

Estágio Supervisionado. Tal decisão pode ter ocorrido pela insistente crítica que vinha sendo 

feita a respeito desta prática ter se constituído apenas como um momento pontual no final do 

curso.   

De acordo com o referido parecer, os cursos de formação de professores existentes, 

até então, tinham uma concepção que fragmentava os cursos em dois extremos isolados: o 

trabalho na sala de aula e as atividades de estágio. O primeiro supervalorizava os 

conhecimentos teóricos, acadêmicos, desprezando as práticas, importante fonte de conteúdos 

da formação. O segundo supervalorizava o fazer pedagógico, desprezando a dimensão teórica 

dos conhecimentos, como instrumento de seleção e análise contextual das práticas. Uma nova 

concepção de prática, segundo o documento, implica vê-la como uma dimensão de 

conhecimento que está presente nos momentos em que se reflete sobre a atividade profissional 

como no estágio, durante o processo de formação.  

O Parecer ainda propõe que as instituições formadoras devem conhecer as demandas 

sociais e buscar atendê-las, já os futuros licenciados devem, necessariamente, familiarizarem-

se com as propostas, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais e as propostas estaduais. 

Assim, o planejamento e a execução das práticas, no estágio, devem estar apoiados nas 

reflexões desenvolvidas nos cursos de formação. A avaliação da prática, por outro lado, 

constitui momento privilegiado para uma visão crítica da teoria e da estrutura curricular do 

curso. Trata-se, assim, de uma tarefa para toda a equipe de formadores, e não apenas para o 

supervisor de estágio. 

Há, no documento, um posicionamento afirmando que, em tempo e espaço curricular 

específico, a coordenação da dimensão prática transcenderá o estágio e terá como finalidade 

promover a articulação das diferentes práticas, numa perspectiva interdisciplinar. Prevê, 

ainda, que a prática seja desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e de 

reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas com o registro dessas observações 

realizadas e a resolução de situações-problema. 

Dessa forma, o Parecer/CNE/CP/09 – 2001 sugere que a prática, como componente 

curricular, apresente uma dimensão investigativa que permita a (re) criação do conhecimento. 

Esse processo permitiria a compreensão da processualidade da produção e a apropriação de 

conhecimento e do caráter provisório das verdades científicas. É imprescindível que haja 

coerência entre a formação oferecida e a prática do futuro professor, possibilitando-lhe  
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vivenciar atitudes, modelos e modos de organização da instituição; ou seja, a prática deverá 

estar presente desde o primeiro dia de aula do curso superior de formação docente, por meio 

da presença orientada em escolas de educação infantil e ensinos fundamental e médio, ou de 

forma mediada pela utilização de vídeos, estudos de casos e depoimentos ou qualquer outro 

recurso didático que permita a reconstrução ou simulação de situações reais. 

Já o Parecer CNE/CP 21/2001 aprovou o Projeto de Resolução que instituía a 

duração e a carga-horária dos cursos de formação de professores da educação básica, em nível 

superior, que deveriam ser efetivadas mediante integralização de, no mínimo, 2.800 horas, 

com 400 horas de Prática de Ensino, vivenciadas ao longo do curso, e 400 horas de Estágio 

Supervisionado, sob forma concentrada ao final do curso, assim como 1.800 horas para 

conteúdos curriculares de atividades acadêmicas científicas culturais em sala de aula e 200 

horas para outras atividades.  

O Parecer CNE/CP nº. 28/2001, aprovado em 02 de outubro de 2001, deu então nova 

redação ao Parecer CNE/CP 21/2001, e apresentou relatório explicitando as concepções sobre 

prática e sua relação com a teoria, permitindo uma verificação das perspectivas sobre as quais 

foram propostos a Prática e o Estágio Supervisionado na formação de professores. O 

fragmento textual desse parecer, a seguir, explica o que se entende por relação teoria e prática: 

  

A prática não é uma cópia da teoria e nem esta é um reflexo daquela. A 

prática é o próprio modo como as coisas vão sendo feitas cujo conteúdo é 

atravessado por uma teoria. Assim a realidade é um movimento constituído 

pela prática e pela teoria como momentos de um dever mais amplo, 

consistindo a prática no momento pelo qual se busca fazer algo, produzir 

alguma coisa e que a teoria procura conceituar, significar e com isto 

administrar o campo e o sentido desta atuação. (BRASIL PARECER 

CNE/CP nº. 28/2001). 

 

Este Parecer apresenta a Prática como componente curricular, ressaltando que deva 

ocorrer uma relação constante entre teoria e prática, propiciando uma discussão contínua entre 

o saber e o fazer, de modo a permitir ao futuro professor buscar significados para o trabalho 

de gestão, de administração, além de encontrar possibilidades de resolução de situações 

vivenciadas no ambiente escolar.  Ainda de acordo com esse Parecer:     
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Assim, há que se distinguir, de um lado, a prática como componente 

curricular e, de outro, a prática de ensino e o estágio obrigatório definidos 

em lei. A primeira é mais abrangente: contempla os dispositivos legais e vai 

além deles. Esta correlação teoria e prática é um movimento contínuo entre 

saber e fazer na busca de significados na gestão, administração e resolução 

de situações próprias do ambiente da educação escolar (BRASIL PARECER 

CNE/CP nº. 28/2001). 

 

As proposições e recomendações constantes nesses Pareceres discutidos 

anteriormente foram sintetizadas e regulamentadas nas Resoluções CNE/CP 1/2002, de 18 de 

fevereiro de 2002, que instituiu Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a Formação de 

Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. 

Essa resolução tem como preocupação o desenvolvimento de competências pessoais, 

sociais e profissionais dos professores, ou seja, a noção de competência é tomada como 

nuclear na organização curricular. Suas orientações foram direcionadas para os professores 

que atuarão na educação básica, em diferentes níveis. Indicaram que a formação para o 

exercício profissional específico deve considerar, de um lado, a formação de competências 

necessárias à atuação profissional, como foco à formação oferecida e à prática esperada do 

futuro professor e, de outro, a pesquisa, com foco no ensino e na aprendizagem, para 

compreensão do processo de construção do conhecimento. Postularam, ainda, que as 

aprendizagens deverão ser orientadas pelo princípio da ação-reflexão-ação, tendo a resolução 

de situações-problema como uma das estratégias didáticas privilegiadas. No Artigo 6º, 

reafirmou a importância da cultura geral e profissional, conhecimento pedagógico e 

conhecimento advindo da experiência (BRASIL. MEC/CNE, 2002). 

Outro princípio da Resolução CNE/CP/ 2002 diz respeito à coerência entre a 

formação oferecida e a prática esperada do futuro professor, numa “simetria invertida”10 que  

é concebida como a que possibilitará ao futuro professor experiência, enquanto aluno, “as 

atitudes, modelos didáticos, capacidades e modos de organização que se pretende venham a 

ser concretizados nas suas práticas pedagógicas” (BRASIL, 2001, p. 30-01).  

Para isso, os conhecimentos da educação do professor devem corresponder, 

analogamente, àqueles da Educação Básica. Ou seja, as experiências de aprendizagem na 

formação do docente serão semelhantes às situações de ensino na sua atuação em sala de aula, 

reforçando a ideia da necessidade de coerência entre o que se faz na formação e o que se 

                                                      
10 No Parecer CNE/CP 009/2001, lê-se que: O conceito de simetria invertida ajuda a descrever um aspecto da 

profissão e da prática do professor, que se refere ao fato de que a experiência como aluno, não apenas no curso 

de formação docente, mas ao longo de toda a sua trajetória escolar, é constitutiva do papel que exercerá 

futuramente como docente (BRASIL, 2001, p.30). 
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espera dele como profissional. Além disso, os princípios fundamentais da Resolução 

CNE/CP/ 2002 abordam a pesquisa como foco no processo de ensino-aprendizagem, não 

significando, necessariamente, um cerceamento do docente em relação à pesquisa acadêmica 

ou científica, mas sim o acesso dos futuros professores aos métodos de investigação usados 

pelas ciências como uma das formas de investigar e compreender a realidade em que atuarão. 

Sobre essa questão, Barreiro e Gebran questionam: 

 

Como exigir do professor da educação básica aquilo que ele não aprendeu 

no curso formador? Como esperar que tenham uma postura investigativa, 

fundamentada na pesquisa, com foco no processo de ensino e de 

aprendizagem? Não é possível querer que o professor tenha uma prática 

investigativa, se sua formação não priorizou a investigação baseada na 

análise, na reflexão, na crítica e em novas maneiras de educar (BARREIRO 

e GEBRAN, 2006, p. 74). 

 

Como princípio metodológico geral, a legislação sugere a homologia de processos, 

apontando a resolução de situações-problema como uma prática que deve permear todo o 

currículo. Referindo-se a uma das estratégias, Barreiro e Gebran, porém, acreditam que a 

normatização deste “item é importante porque, mesmo não levando em conta as 

especificidades das escolas em diferentes regiões do país, ela faz com que os cursos 

formadores busquem construir e resolver, dentro de suas particularidades, situações-problema 

propiciadoras de reflexão” (BARREIRO e GEBRAN, 2006, p. 70).  

A metodologia voltada para a resolução de situações-problema seria forte indicador 

da relação entre educação e mercado de trabalho implicada nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais. Estudos realizados por autores de diferentes perspectivas teóricas têm apontado a 

capacidade para diagnosticar e resolver problemas como uma das características que definem 

um bom trabalhador. 

As Diretrizes configuram o perfil do professor quase como um “faz tudo”, que 

incorpora a pesquisa educativa como princípio de sua prática, aliando-a a sua competência 

para intervir sobre a realidade. Por isso, as Diretrizes orientaram, ainda, que a “prática deverá 

estar presente desde o início do curso e permear toda a formação do professor”, em qualquer 

especialidade (Art. 12). 

 A partir das DCNs, surgiram proposições atinentes à formação inicial e também em 

relação à formação continuada. Destacaram-se, nesse processo, a criação da Rede Nacional de 

Formação Continuada, em 2004, pelo MEC; a busca de maior organicidade entre os 

programas e os gestores de tais políticas; o redimensionamento da CAPES, ampliando o foco 
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de sua atuação, ao incluir a formação de professores de educação básica; a instituição do 

Sistema UAB, dentre outros.  

Dentre os programas voltados à formação, destacam-se o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID11, o Plano Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica – PARFOR, o Programa de Consolidação das Licenciaturas – Prodocência, 

a Rede Nacional de Formação Continuada, o Proletramento, a Formação no Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa, entre outros; o apoio a cursos de segunda licenciatura, 

além de discussões sobre novas bases para a formação inicial e continuada, cursos 

experimentais de formação de professores direcionados à educação do campo e indígena. Tais 

perspectivas articulam-se, ainda, com políticas de inclusão e estímulo ao reconhecimento e 

respeito à diversidade, que vão encontrar espaço no âmbito das Conferências Nacionais de 

Educação Básica – Coneb, realizadas em 2008, e a Conferência Nacional de Educação – 

Conae, 2010 e Conae, 2014. 

Após 13 anos de experiência da Resolução CNE/CP nº. 1/2002, o MEC apresenta 

novas diretrizes, partindo do pressuposto de que, ao se revogar uma regulamentação, é natural 

supor que se tenha concluído pela sua não adequação aos propósitos de um curso de formação 

de qualidade. 

É importante destacar que, nos anos subsequentes, as Diretrizes Curriculares para 

cada curso de licenciatura passaram a ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, 

menos para o Ensino Religioso. Para a docência do Ensino Religioso, as determinações são as 

mesmas das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores.  

 

 

II. 2 Novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério: elementos inovadores?  

 

Tendo em vista a materialização das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial e continuada dos profissionais da educação básica, foi aprovada  a Resolução 

Nº 2, de 1º de julho de 2015, tendo por base o Parecer CNE/CP 02/2015, aprovado pelo 

Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação (CNE), em 9 de junho de 2015, e 

homologado pelo MEC em 24 de junho de 2015. O processo de construção dessas novas 

DCNs foi objeto de discussões e debates por mais de uma década no CNE, ao considerar as 

                                                      
11 Para mais informações sobre os programas, consultar os seguintes sites: <http://www.capes.gov.br/educacao-

basica> e <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=18838&Itemid>. 
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diferentes concepções em disputas no campo, estudos e pesquisas sobre a temática, os marcos 

legais com destaque para a Constituição Federal 1988, a LDB e o Plano Nacional de 

Educação (2014) assim como as deliberações das Conferências Nacionais de Educação 

(Conae, 2010 e 2014) – com o objetivo de garantir maior organicidade para a formação inicial 

e continuada dos profissionais para o magistério da educação básica.  

Portanto, na última década, vários movimentos se realizaram, direcionados a 

repensar a formação de profissionais do magistério da educação básica, incluindo questões e 

teorias atinentes à valorização desses profissionais e a rediscussão das Diretrizes e outros 

instrumentos normativos acerca da formação inicial e continuada. Um questionamento se faz 

quanto aos elementos inovadores das DCNs homologadas em 2015, temática abordada a 

seguir: 

 

Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Básica, definindo princípios, 

fundamentos, dinâmica formativa e procedimentos a serem observados nas 

políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação, bem como no 

planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das instituições de 

educação que as ofertam (BRASIL, 2015, p.02). 

 

Essa proposta sinaliza que a formação dos (as) profissionais do magistério da 

educação deve ser entendida do  ponto de vista social e elevada ao nível da política pública, 

tratada como direito, superando o estágio das iniciativas individuais para aperfeiçoamento 

próprio, por meio da articulação entre formação inicial e continuada, tendo por eixo 

estruturante na base comum nacional e garantia de institucionalização de um projeto 

institucional de formação. Nóvoa aponta importantes considerações sobre a situação da 

formação de professores e a necessidade de projeto da profissão docente, como no excerto a 

seguir: 

 

A formação de professores ocupa um lugar central neste debate, que só se 

pode travar a partir de uma determinada visão (ou Projeto) da profissão 

docente. É preciso reconhecer as deficiências científicas e a pobreza 

conceitual dos programas atuais de formação de professores. E situar a nossa 

reflexão para além das clivagens tradicionais (componente científica versus 

componente pedagógica, disciplinas teóricas versus disciplinas 

metodológicas, etc.), sugerindo novas maneiras de pensar a problemática da 

formação de professores (NÓVOA, 1992, p. 10-11)12. 

                                                      
12 O excerto foi atualizado de acordo com as regras do Novo Acordo Ortográfico firmado entre os países falantes 

da Língua Portuguesa. A revisão lingüística deste trabalho, em toda a sua extensão e nas demais citações, seguiu 

as alterações propostas nesse Acordo. 
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De acordo com o autor, os professores estão submetidos a uma forte tensão, sendo 

que dois aspectos se apresentam como fundamentais: um deles é a questão do currículo e dos 

programas educacionais separados da prática pedagógica; ou seja, há uma ruptura entre a 

concepção e a execução, visto que há um distanciamento entre os especialistas científicos que 

preparam esses materiais e o professor, o que contribui para afastar ainda mais a autonomia 

profissional do docente. Hoje, em função dos graves problemas que se enfrenta a respeito das 

aprendizagens escolares em nossa sociedade, a qual se complexifica a cada dia, avoluma-se a 

preocupação com as licenciaturas, seja quanto às estruturas institucionais que as abrigam seja 

quanto aos seus currículos e conteúdos formativos.  

Considerando a legislação vigente e as alterações efetivas no âmbito dos sistemas 

educacionais, com ênfase para a complexificação do papel dos profissionais do magistério da 

educação básica, advoga-se que a formação inicial capacite esse profissional para o exercício 

da docência e da gestão educacional e escolar na educação básica, o que vai requerer que essa 

formação em nível superior, adequada à área de conhecimento e às etapas e modalidades de 

atuação, possibilite acesso a conhecimentos específicos sobre gestão educacional e escolar, 

assim como formação pedagógica para o exercício da gestão e coordenação pedagógica e 

atividades afins.  

Essa resolução traz fortes implicações para todos os cursos de formação de 

professores no Brasil, pois, além da formação nos cursos de licenciatura, em graduação plena, 

previstos no Art. 62 da LDB/96, a supramencionada Resolução reedita os cursos de 

licenciatura curta que haviam sido extintos pela própria LDB/96, agora com a roupagem de 

“cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados” e traz uma nova 

modalidade: os “cursos de segunda licenciatura”. 

Outra proposta que os legisladores consideram  fundamental  para a melhoria da 

formação de profissionais do magistério consiste na garantia de base comum nacional, sem 

prejuízo de base diversificada, pautada pela concepção de educação como processo emancipa-

tório e permanente e pelo reconhecimento da especificidade do trabalho docente, que conduz 

à praxis como expressão da articulação entre teoria e prática e à exigência de que se leve em 

conta a realidade dos ambientes das instituições educativas da educação básica e da profissão. 

Dourado ressalta que as novas DCNs  estabelecem  que o    
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egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um repertório de 

informações e habilidades composto pela pluralidade de conhecimentos 

teóricos e práticos, resultado do projeto pedagógico e do percurso formativo 

vivenciado cuja consolidação virá do seu exercício profissional, 

fundamentado em princípios de interdisciplinaridade, contextualização, 

democratização, pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva 

e estética, de modo a lhe permitir: o conhecimento da instituição educativa; a 

pesquisa; atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e 

na organização e gestão de instituições de educação básica. Nessa direção, o 

projeto de formação deve abranger diferentes características e dimensões da 

iniciação à docência (DOURADO, 2015, p.307). 

 

Os elementos inovadores das DCNs definem que a formação inicial proposta requer 

projeto com identidade própria de curso de licenciatura, sem prescindir de articulação, no que 

couber, com os cursos de bacharelado ou tecnológico, a outra (s) licenciatura (s) ou a cursos 

de formação pedagógica de docentes. A principal modificação é compreender que a docência 

é um ato que tem que ser aprendido.  As Diretrizes, no Art. 2º, define a formação de 

professores para  

 

o exercício da docência na educação infantil, no ensino fundamental, no 

ensino médio e nas respectivas modalidades de educação (Educação de 

Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, 

Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação a Distância e 

Educação Escolar Quilombola), nas diferentes áreas do conhecimento e com 

integração entre elas, podendo abranger um campo específico e/ou 

interdisciplinar (BRASIL, 2015, p.03). 

 

E compreende, no § 1º, a docência como 

 

ação educativa e como processo pedagógico intencional e metódico, 

envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, 

conceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem na 

construção e apropriação dos valores éticos, linguísticos, estéticos e políticos 

do conhecimento inerentes à sólida formação científica e cultural do 

ensinar/aprender, à socialização e construção de conhecimentos e sua 

inovação, em diálogo constante entre diferentes visões de mundo (BRASIL, 

2015, p 03). 

 

Dentro deste enfoque, Coelho salienta que, mais do que instrumentalizar os 

professores, as licenciaturas devem: 
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contribuir para a superação do empirismo, do positivismo, do cientificismo, 

do psicologismo, do didatismo e do primado do imediato, da prática, da 

técnica, do mundo da imagem, da mídia abrindo-se a uma sólida formação 

teórica nas humanidades e nas chamadas áreas de conteúdo, sem o que o 

fazer pedagógico, dificilmente, escapará da acomodação aos interesses, às 

necessidades e às carências de tudo o que é particular, circunscrevendo a 

educação, realidade ampla, significativa e rica, aos limites estreitos e pobres 

do senso comum, do sensível e da prática. A reflexão, a crítica e o 

pensamento são inseparáveis de uma transformação lúcida e consequente da 

realidade (COELHO, 2003, p. 52).  

 

Outro elemento inovador das DCNs que visa garantir as Diretrizes Nacionais 

articuladas à trajetória das instituições formadoras define que os cursos de formação inicial, 

respeitadas a diversidade nacional e a autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-ão 

de três núcleos:  

 

I. Núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, 

e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades 

educacionais;  

II. Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação 

profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos e a pesquisa priorizadas pelo 

projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino; e  

III. Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular.  

 

Também definem a estrutura e o currículo dos cursos de formação inicial. Os cursos 

de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de 

conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos, metodologias e conteúdos 

relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da 

educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de 

gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras) e direitos 

educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.  

Percebe-se que a legislação buscou incorporar as discussões sobre a formação do 

professor realizadas pelos estudiosos dessa temática, buscando superar questões históricas, 

relacionadas a essa problemática, tal como a concepção restrita de prática, limitada a um 

momento isolado do curso e de responsabilidade de um único professor, ou ao  supervisor de 

estágio, principalmente, em considerar que todas as disciplinas que compõem o currículo têm 

uma dimensão prática que deve ser trabalhada em favor do coletivo dos formadores. É 
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necessário reconhecer que esses são  avanços já contidos na Diretriz  anterior  que foram 

mantidos nessa nova proposta.  

Para dar conta de atender às atividades do magistério, a formação dos professores 

será mais longa e mais voltada para a prática em sala de aula, como está prescrito no 

parágrafo 1º: os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) 

horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) 

semestres ou 4 (quatro) anos.  

Dentre as mudanças, está a exigência de uma carga horária maior para os cursos de 

licenciatura, que passa de 2,8 mil horas, o equivalente a três anos de formação, para 3,2 mil 

horas, ou quatro anos de formação.  Esse aumento na carga horária apresenta o desafio da 

organização dos cursos de licenciatura, que passa de 2.800 para 3.200 horas. 

A mudança está na ampliação do tempo, pois não será mais possível a integralidade 

dos dois cursos em somente 4 anos (3 de licenciatura + 1 de bacharelado). Considerar-se-á um 

ponto importante dessa mudança o afastamento do esquema 3+1, conhecido na área 

educacional como modelo da racionalidade técnica, porque carrega em si o pressuposto de 

que é importante para o licenciando adquirir um vasto conhecimento sobre os conteúdos da 

Ciência que vai ensinar e, ao final do curso, aprender a aplicar práticas pedagógicas 

adquiridas. 

Outra inovação é uma maior integração entre a formação inicial dos professores e a 

formação continuada, oferecida aos docentes já formados. Há uma busca por organicidade na 

formação inicial e continuada de professores. A formação envolverá as escolas e as 

Secretarias de Estado, além das instituições de ensino superior em atividades, cursos de 

extensão, atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado, A principal 

modificação é compreender que a docência é um ato que tem que ser aprendido. 

Segundo as novas DCNs, a formação continuada compreende dimensões coletivas, 

organizacionais e profissionais, além de repensar o processo pedagógico, os saberes e valores, 

e envolve atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas 

e ações para além da formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, 

tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de 

aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do profissional docente.  

A formação continuada decorre de concepção de desenvolvimento profissional dos 

profissionais. A instituição formadora, em efetiva articulação com o planejamento estratégico 

do Fórum Estadual Permanente de Apoio à Formação Docente e com os sistemas e redes de 

ensino e com as instituições de educação básica, definirá no seu projeto institucional as 
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formas de desenvolvimento da formação continuada dos profissionais do magistério da 

educação básica, articulando-as às políticas de valorização a serem efetivadas pelos sistemas 

de ensino13. 

As novas DCNs definem que a valorização desses profissionais compreende a 

articulação entre formação inicial, formação continuada, carreira, salários e condições de 

trabalho. Nesse sentido, Pimenta já argumentava que a formação docente deve configurar-se 

como: 

 

uma política de valorização do desenvolvimento pessoal e profissional dos 

professores e das instituições escolares, uma vez que supõe condições de 

trabalho propiciadoras da formação contínua de professores, no local de 

trabalho, em redes de formação e em parceria com outras instituições de 

formação. Isto porque trabalhar o conhecimento na dinâmica da sociedade 

multimídia, da globalização, da multiculturalidade, das transformações nos 

mercados produtivos, na formação dos alunos, crianças e jovens, também 

eles em constante processo de transformação cultural, de valores, de 

interesses e necessidades, requer permanente formação, entendida como 

ressignificação identitária dos professores (PIMENTA, 1999, p. 31). 

 

 Nessa direção, as DCNs salientam que cabe aos sistemas de ensino e às instituições 

a responsabilidade pela garantia de políticas de valorização dos profissionais do magistério da 

educação básica, que precisam ter assegurada sua formação, além de plano de carreira, de 

acordo com a legislação vigente, e uma preparação para atuar nas etapas e modalidades da 

educação básica e seus projetos de gestão, de acordo com o definido na base comum nacional 

e nas diretrizes de formação, segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o 

Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Político Pedagógico do Curso (PPP) da 

instituição de educação superior, em articulação com os sistemas e redes de ensino de 

educação básica. Entende-se que a valorização do magistério e dos demais profissionais da 

educação deve ser vista como uma dimensão constitutiva e constituinte de sua formação 

inicial e continuada, incluindo, dentre outros, a garantia de construção, definição coletiva e 

aprovação de planos de carreira e salário, com condições que assegurem jornada de trabalho 

com dedicação exclusiva ou tempo integral a ser cumprida em um único estabelecimento de 

ensino e destinação de 1/3 (um terço) da carga horária de trabalho a outras atividades 

pedagógicas inerentes ao exercício do magistério. 

Para contribuir com a melhoria dos processos pedagógicos, as novas DCNs sinalizam 

que as formas de organização e gestão da educação básica, incluindo as orientações 

                                                      
13 Importante situar que muitos sistemas de ensino, redes e instituições de educação básica vêm desenvolvendo 

políticas e projetos de formação continuada. A esse respeito, ver GATTI, BARRETO, ANDRÉ, 2011.  
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curriculares, os entes federados e os respectivos sistemas de ensino e instituições educativas, 

deverão garantir adequada relação numérica professor/educando, levando em consideração as 

características dos educandos, do espaço físico, das etapas e modalidades da educação básica 

e do projeto pedagógico e curricular.  

Ainda temos que realizar muitos debates, reflexões e mobilizações para 

encontrarmos caminhos para, se não sanarmos, pelo menos minimizar as tensões em que se 

encontra a formação de professores no Brasil. Conforme Nóvoa: 

 

Os professores têm de afirmar a sua profissionalidade num universo 

complexo de poderes e de relações sociais não abdicando de uma definição 

ética – e, num certo sentido, militante – da sua profissão, mas não 

alimentando utopias excessivas, que se viram contra eles, obrigando-os a 

carregar aos ombros o peso de grande parte das injustiças sociais. A causa do 

mal-estar dos professores prende-se, sem dúvida, à defasagem que existe nos 

dias de hoje entre uma imagem idílica da profissão docente e as realidades 

concretas com que os professores se deparam no seu dia-a-dia. Sem uma 

compreensão exata desta crise é impossível encontrar novos caminhos para a 

educação e para os professores (NÓVOA, 1994, p. 06). 

 

As novas DCNs definem, ainda, nas disposições transitórias, que os cursos de 

formação de professores que se encontram em funcionamento deverão se adaptar à Resolução 

proposta no prazo de 2 (dois) anos; os pedidos de autorização para funcionamento de curso 

em andamento serão restituídos aos proponentes para que sejam feitas as adequações 

necessárias; os processos de avaliação dos cursos de licenciatura serão realizados pelo órgão 

próprio do sistema e acompanhados por comissões próprias de cada área; os cursos de 

formação inicial de professores para a educação básica em nível superior, em cursos de 

licenciatura, organizados em áreas interdisciplinares, serão objeto de regulamentação 

suplementar (BRASIL, 2015). 

 Finalizando essas reflexões, considera-se que a formação do profissional docente 

deve ser pensada para além dos documentos definidores de suas diretrizes legais. É preciso 

pensar em um profissional que vai atuar dentro de um determinado contexto sociohistórico e 

que poderá construir a sua prática na realidade da sala de aula. É preciso pensar, ainda, em 

questões relativas às identidades pessoais envolvidas na formação profissional e na relação 

que estas identidades vão estabelecer com a formação da identidade profissional14 desse 

professor. 

                                                      
14  O termo identidade é utilizado conforme a definição de Pimenta (1996), como um processo de construção do 

sujeito historicamente situado, que se estrutura a partir das significações sociais da profissão e constantes 

revisões dessas significações. Trata-se de um processo evolutivo de interpretação de si mesmo como pessoa 
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II.3 Formação de Professores do Ensino Religioso 

 

A formação de professores de Ensino Religioso ampara-se no Artigo 62 da Lei n. 

9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação Nacional, na Lei n. 9.475/97, na 

Resolução n. 02/98 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 

(CEB/CNE), que cita o Ensino Religioso entre as dez áreas curriculares do Ensino 

Fundamental. Ressalta-se que, embora a disciplina do Ensino Religioso Escolar se constitua 

como área do conhecimento, conforme Resolução do CNE/CEB nº 2/98 e a Resolução 

CNE/CEB nº 4/2010, o Ministério da Educação (MEC), até hoje, não emitiu Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação desses professores, muito menos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para a disciplina, deixando a critério dos Sistemas de Ensino Básico 

(SEB) e Instituições de Ensino Superior (IES) tal responsabilidade. Essa responsabilidade, até 

então deixada de lado pelo MEC, mesmo estando prevista na legislação educacional, implicou 

na organização do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER15) em 1996, 

congregando pesquisadores desse componente curricular que, posteriormente, se debruçaram 

na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso (PCNER), em 

1996, haja vista que, na elaboração/publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

pelo MEC, o ER não foi contemplado.  

A Constituição de 1988 trouxe à tona a responsabilidade do Estado com a disciplina 

de Ensino Religioso e estabelece, em seu Art. 210, § 1º, que o Ensino Religioso, de matrícula 

facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 

fundamental (BRASIL, 1988). 

A inclusão desse dispositivo deu-se com uma significativa mobilização nacional, 

resultando na segunda maior emenda, em número de assinaturas, apresentada ao Congresso 

Constituinte. Em todo o país, há grandes esforços pela renovação do conceito de Ensino 

Religioso, da sua prática pedagógica, da definição de seus conteúdos, natureza e metodologia 

adequada ao universo escolar (FONAPER, 2006, p. 18). A legislação exige que o Estado seja 

                                                                                                                                                                      
dentro de um determinado contexto que se constrói a partir de uma realidade que evolui e se desenvolve no 

âmbito pessoal e coletivo.  
15 O Fonaper foi instalado em 26 de setembro de 1995, em Florianópolis, por ocasião dos 25 anos da primeira 

experiência de Educação Religiosa Escolar; uma proposta aberta a todo o educando, para as escolas públicas de 

Santa Catarina, e, ao mesmo tempo, dos 25 anos do Conselho de Igrejas para Educação Religiosa Escolar 

(CIER). É uma sociedade civil de âmbito nacional, sem vínculo político-partidário, confessional e sindical, sem 

fins lucrativos, sem prazo determinado de duração, que congrega, conforme seu Estatuto, pessoas jurídicas e 

pessoas físicas identificadas com o Ensino Religioso Escolar e se constitui em um organismo que trata questões 

pertinentes ao ER, sem discriminação de qualquer natureza. Para mais informações, ver 

<http://www.fonaper.com.br/>. 

http://www.fonaper.com.br/
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laico, ao tempo em que assegura a dignidade da pessoa humana, a liberdade de consciência e 

de crença e o livre exercício de sua prática, conforme Art. 5º, incisos VI e VII a Constituição 

de 1988: 

 

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 

aos locais de culto e as suas liturgias; 

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa ou 

de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 

obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa 

fixada em lei (BRASIL, 1988, s/p.). 

 

A luta a favor do ER não parou com a inclusão do referido dispositivo na 

Constituição Federal, porque esse teria de ser assegurado, no âmbito das Constituições 

Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na futura Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, que estava sendo objeto de reflexões e de debates. Antes da década de 

1990, a formação dos professores de Ensino Religioso era preparada, em sua quase totalidade, 

pelas instituições religiosas cristãs. Nesse sentido, Junqueira e Fracaro afirmam que 

 

algumas experiências em parceria com os sistemas de ensino, em 

decorrência da proposta confessional ou interconfessional, foram adotadas 

por esta disciplina. Eram cursos denominados de Teologia, Ciências 

Religiosas, Catequese, Educação Cristã e outros similares. Tais propostas 

ocorriam por parte das Igrejas, ficando condicionadas à ajuda financeira do 

exterior e/ou a recursos do próprio professor. Entre as propostas destacam-se 

as experiências do Curso Superior em Ensino Religioso do Pará, de 

Pedagogia Religiosa do Paraná e de Aprofundamento para Professores de 

Ensino Religioso em Santa Catarina (JUNQUEIRA e FRACARO, 2010, p. 

174). 

 

Essas propostas não formavam os professores de acordo com os profissionais da 

educação de outras disciplinas, gerando impasses e dificuldades na vida funcional dos 

mesmos. Os professores das outras disciplinas tinham suas graduações reconhecidas pelo 

MEC, dando-lhes direito ao ingresso por concurso público e, em consequência, de seguir 

plano de carreira funcional. Os professores de Ensino Religioso, ainda que muitas vezes 

formados por cursos de caráter teológico, não tinham reconhecimento por parte do MEC. Por 

imperativo da legislação, eram-lhes negados os acessos funcionais na área do magistério, 

sendo apenas permitida a contratação de seus serviços em caráter temporário. Ainda segundo 

Junqueira e Fracaro: 
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É possível localizar professores que, apesar de atuarem na disciplina de 

Ensino Religioso durante mais de 30 anos consecutivos, sem acesso aos 

direitos legais trabalhistas tais como: plano previdenciário de saúde, décimo 

terceiro salário, contratação nos mesmos parâmetros aos demais 

profissionais da área da educação, plano de carreira, aposentadoria por 

tempo de serviços prestados, entre outros, pois não tinham acesso ao direito 

de concurso público na disciplina de sua atuação (JUNQUEIRA; 

FRACARO, 2011, p.2). 

 

Isso se deve ao fato de ainda não existirem políticas nacionais para a formação de 

docentes nesta área do conhecimento, e não estarem instituídas as Diretrizes Nacionais para a 

Licenciatura de Graduação Plena em Ensino Religioso, abrindo-se, desta forma, espaços para 

tais procedimentos. Cursos de extensão nas suas diferentes modalidades históricas têm sido a 

fonte geradora da formação de docentes para o Ensino Religioso até a década de noventa, 

assim como na década que lhe segue, ainda pontuando prioritariamente a tarefa formadora em 

diferentes pontos da federação. Constata-se que, em nível acadêmico-institucional, existe uma 

considerável articulação de pessoas e instituições interessadas e motivadas para o Ensino 

Religioso. Ao se observar mais de perto a realidade do Ensino Religioso na sala de aula, e, 

sobretudo, a realidade da formação dos docentes de Ensino Religioso, revela-se a necessidade 

de uma reflexão mais profunda. 

 Ainda hoje, pessoas entendem que o Ensino Religioso no Brasil é uma espécie de 

catequese em âmbito escolar, da mesma forma que a formação dos docentes de Ensino 

Religioso gradativamente adquire uma episteme própria, distinta da formação teológica. O 

MEC, baseando-se em Pareceres do Conselho Nacional de Educação (CNE), usando o 

argumento do Estado laico, parece não reconhecer a identidade epistemológica do Ensino 

Religioso como explicitado anteriormente. Devido a esta complexidade político-burocrática, 

que impede a marca de licenciaturas de Ensino Religioso no âmbito federal, abre-se uma 

lacuna na formação dos docentes de Ensino Religioso. 

A partir da década de 90, a educação brasileira passou por uma ampla discussão, 

devido às mudanças sociais e políticas vivenciadas nesse período, o que resultou na 

promulgação da nova LDB 9.394/1996.  O Ensino Religioso perpassa a legislação brasileira, 

apresentando inúmeros contrastes. No âmbito do Ensino Religioso, a diversidade e a 

complexidade do contexto sociocultural religioso apontaram a necessidade de uma proposta 

diferenciada que integrasse esse referencial, onde o acesso ao conhecimento religioso 

sistematizado historicamente pela humanidade fosse assegurado como um direito a todo 

cidadão. A tese política da   laicidade do Estado torna-se ponto chave nesse debate. Evolui a 

busca da definição do papel do Ensino Religioso para que fosse distinto da catequese. 
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De fato, da maneira como se apresenta na atual LDB e nas regulamentações 

determinadas em muitos sistemas de ensino pelo Brasil, o Ensino Religioso não se configura 

como disciplina nem como componente curricular. Entretanto, o Ensino Religioso é de oferta 

obrigatória, mas de matrícula facultativa, mesmo sendo do núcleo básico comum.  

Com o advento da Lei 9475/97, o Ensino Religioso, nas escolas públicas, perde, 

teoricamente, o caráter confessional. Este “novo ensino religioso” deve ser “macro-

ecumênico”, pluralista, inter-religioso e não-proselitista passando a ter como características: 

ser parte integrante da formação do cidadão; a não permanência do Ensino Religioso 

confessional e interconfessional nas escolas públicas; deve ser oferecida e ministrada nos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental; deve ser assegurado o respeito à 

diversidade cultural e religiosa do Brasil; são vedadas quaisquer formas de proselitismo. 

A LDB coloca a ênfase na formação do professor, seja na modalidade normal seja 

em curso de Licenciatura, mas não determina (embora tampouco impeça) que seja oferecido 

ou proposto curso específico para formação de professores de Ensino Religioso. Contudo, a 

nova redação dada ao Artigo 33 da LDB pela Lei n. 9.475/97, como dito anteriormente, 

normatiza que os sistemas de ensino “regulamentarão os procedimentos para a definição dos 

conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação dos professores” 

(BRASIL, 1997). 

Com essa Lei, são criadas, pela primeira vez, na história da educação brasileira, 

oportunidades de sistematizar o Ensino Religioso como componente curricular que não fosse 

doutrinação religiosa nem se confundisse com o ensino de uma ou mais religiões 

(ZIMMERMANN, 1998).  Reconhecemos, porém, dificuldades promovidas pelo próprio 

texto, posto que atribui aos sistemas de ensino a regulamentação dos conteúdos e a habilitação 

e a admissão de professores. 

Diante da demanda de profissionais habilitados para ministrarem o Ensino Religioso, 

despontaram iniciativas de criação de cursos de licenciatura, de graduação plena, em 

diferentes Estados da Federação o que mostra que a Unimontes não está sozinha nessa 

importante tarefa de formar professores de ER. 

O Estado de Santa Catarina foi o primeiro a elaborar e a autorizar, em 1996, o curso 

de graduação em Ciência da Religião – Licenciatura em Ensino Religioso, seguido, no 

decorrer dos anos, por outros Estados, a saber: Pará, Maranhão, Paraíba, Minas Gerais e Rio 

Grande do Norte, dentre outros. Nesses Estados, pela primeira vez na história brasileira, a 

formação de docentes para o Ensino Religioso trilharia os mesmos passos e seguiria os 

mesmos trâmites previstos para a formação de profissionais das demais áreas de 
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conhecimento (Art.62 da LDB nº. 9.394/96), assegurando aos seus egressos o acesso à 

carreira do magistério, e disponibilizando à sociedade brasileira, por meio do estudo do 

fenômeno religioso na diversidade cultural, o pleno desenvolvimento de seus educandos. 

O Ensino Religioso assume a compreensão de área de conhecimento, de acordo com 

as Diretrizes Nacionais para o Ensino Fundamental (BRASIL, 1998). Conforme as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Básica, esse componente curricular amplia-se, pois integra à base 

nacional comum, segundo o Art. 14 da Resolução CNE/CEB nº 04/2010, assegurando a 

formação comum. Contudo, embora existam diversos dispositivos legais que assegurem seu 

espaço no currículo e sua natureza pedagógica, esse componente curricular ainda tem sido 

alvo de polêmicas, conforme nos esclarece Carneiro: 

 

Estamos diante de um tema polêmico. Não por acaso, esta foi a primeira 

emenda à LDB. A república Federativa do Brasil é laica, significa dizer que, 

de um lado, inexiste religião oficial face à separação total entre Estado e 

Igreja; de outro, não pode haver relações de dependência, ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público. É preciso 

compreender que a previsão constitucional de algumas vedações dirigidas 

aos entes federativos objetiva garantir o equilíbrio federativo, a harmonia e a 

coesão sociais e, evidentemente, no caso da opção religiosa, o respeito à 

escolha de cada um. Mas é preciso compreender, também que, ao ser 

formalmente constituído como uma federação leiga, o Brasil não é um 

Estado ateu. Tanto é assim que, no preâmbulo da Constituição, os 

representantes do povo brasileiro proclamam: “promulgamos, sob a proteção 

de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil” 

(CARNEIRO, 2011, p. 39). 

 

A não compreensão do Ensino Religioso como área de conhecimento e como 

componente curricular é assistida por muitas questões de natureza pedagógica, epistemológica 

e política, envolvendo diretamente o Estado e os conselhos/sistemas/instituições de ensino na 

regulamentação dos procedimentos para a definição dos conteúdos e estabelecimento das 

normas para habilitação e admissão dos professores, uma vez que as igrejas saem de cena. 

Segundo Passos: 

 

De fato, desde a nova LDB, o Ministério da Educação não conseguiu  

implantar uma política de ER que superasse a clássica questão da separação 

Igreja-Estado, o que significou não conseguir sustentar uma proposta 

consistente desse ensino: do ponto de vista antropológico, como uma 

dimensão humana a ser educada; do ponto de vista epistemológico, como 

uma área de conhecimento com estatuto próprio, conforme indica a 

Resolução n. 2/98, da Câmara da Educação Básica; e, do ponto de vista 

político, como uma tarefa primordial dos sistemas de ensino e não das 

confissões religiosas (PASSOS, 2007, p.14). 
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Portanto, Ensino Religioso, desde o momento em que passou a fazer parte dos 

discursos de inclusão das aulas nas instituições escolares, sem ser doutrinação religiosa, ou o 

ensino de uma determinada religião, tem sido firmemente questionado sobre a real 

importância do método de ensino e o currículo a ser trabalhado. Entretanto, não havia unidade 

das ações e das sugestões de como deveriam seguir essas aulas; sendo assim, alguns grupos de 

educadores e instituições religiosas passaram a repensar essa disciplina nas escolas públicas. 

Foi sugerido, então, preparar o ER pedagógico com o foco de ensino no fenômeno religioso, 

sendo abordada em estudo a relação entre o homem, a fé e o conhecimento que fazem o ser 

viver em paz consigo mesmo e com o próximo, e, assim, podendo estar definido igualmente 

como as demais disciplinas do componente curricular, já que o alvo de aprendizagem é o 

indivíduo e todas as coisas nas quais ele está inserido, ajudando-o na sua formação social. 

Nesse contexto, ressalta-se que, desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, a Lei nº 9.394/1996, busca-se desenvolver uma política para a Formação 

de Professores de Ensino Religioso (ER) no Brasil nos mesmos moldes das demais formações 

para as áreas do conhecimento que compõem o currículo da Educação Básica (EB). 

 Nesse contexto, destaca-se o Fonaper com a finalidade de assumir essa pasta, 

acabando por ficar responsável pela leitura pedagógico-didática e metodológica do ER, 

congregando, formando e apoiando os profissionais que ministram esse componente 

curricular em todo o território nacional. 

Caron (2007) pontua que o Fonaper desempenhou um papel importante para a 

disciplina de Ensino Religioso, pois foi um dos principais protagonistas do Ensino Religioso 

em face da atual LDB. Primeiramente, ocupou-se com a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases (1996), simultaneamente com a estrutura do Ensino Religioso, através da produção do 

Parâmetro Curricular Nacional do Ensino Religioso (PCNER).  O Fonaper imprimiu sua 

marca nos PCNER, assumidos pelo MEC como documento oficial. Segundo o Fonaper, esse 

documento marca um passo histórico na educação brasileira. Pela primeira vez, pessoas de 

várias tradições religiosas, enquanto educadores, conseguiram elaborar uma proposta 

pedagógica para o Ensino Religioso, tendo como objeto de estudo o fenômeno religioso, sem 

proselitismo, mediante amplo processo de reflexão sobre os fundamentos históricos, 

epistemológicos e didáticos desse componente curricular, explicitando seu objeto de estudo, 

seus objetivos, seus eixos organizadores e seu tratamento didático. Os organizadores dos 

PCNER garantem que a proposta educacional “responde à necessidade de fundamentar a 

elaboração dos diversos currículos do Ensino Religioso na pluralidade cultural do Brasil” 

(Fonaper, 1997, p. 5). Conforme Junqueira (2002), os integrantes do Fonaper têm procurado 
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construir uma nova concepção de Ensino Religioso, e vêm, desde o seu início, articulando 

ações em vista da formação de professores, buscando acompanhar, organizar e subsidiar o 

esforço de professores, associações e pesquisadores no campo do Ensino Religioso, 

privilegiando “informações no campo sociológico-fenomenológico, tradições e cultura, 

teologias, textos sagrados orais e escritos, ethos, ritos, em que o professor seja um educador e 

não um agente religioso” (JUNQUEIRA, 2002, p. 28). 

 Entende-se, então, que o ER, componente do currículo, pretende trabalhar com as 

diferentes manifestações do sagrado no coletivo, dentro da antropologia da religião, 

abordando dados históricos e culturais, associados às tradições religiosas em sala de aula. E 

sensibilizar os alunos para a importância de valorizar a experiência religiosa dele e dos outros 

indivíduos. É isso que os PCNER propõem: que o ER seja um saber científico que vai sendo 

construído no ambiente escolar com o convívio cotidiano com os demais, onde os significados 

do fenômeno religioso vão sendo elaborados pelos alunos dentro do entendimento adquirido. 

Por meio do confronto de ideias e informações discordantes, é feita uma reflexão sobre as 

diferentes maneiras de práticas religiosas, que demonstra a interação entre religião e 

sociedade, sendo uma transmissora de valores sociais. De acordo com Passos: 

 

A formação do cidadão é, em suma, o objetivo básico de ensino fundamental 

com todos os seus conteúdos e estratégias. A escola prepara as pessoas para 

o convívio social, habilitando-as nos diversos aspectos da sociedade: 

econômico, científico, político e ético. A cidadania que se visa formar inclui 

informações teórico-metodológicas, sensibilização artística, formação 

política e educação para a vida em sociedade. O ensino religioso, como já 

dissemos, contribui com a cidadania nesses diversos aspectos, sendo que a 

religião perpassa e dialoga com a ciência, a arte, a política e, em muitos 

aspectos, rege a relação entre as pessoas (PASSOS, 2007, p. 108-109). 

 

Tendo presentes estas questões, verifica-se, na atualidade, que a opção formativa 

para os professores de Ensino Religioso que melhor responderia à realidade enfrentada no 

cotidiano escolar seria a graduação em Ciência da Religião, tendo em vista sua vinculação ao 

modelo Ciência da Religião tratado no capitulo I, na medida em que possa oferecer 

consistência teórica e metodológica pautadas em âmbito acadêmico, como ocorre com as 

demais disciplinas. E também porque 
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Só assim se consegue desembaralhar, na teoria e na sala de aula, a confusão 

entre educação da religiosidade e educação do cidadão. A esta última cabe, 

graças a uma adequada formação docente em Ciência da Religião, não a 

tarefa de aperfeiçoar a religiosidade, mas antes de aprimorar a cidadania e a 

humanização do estudante, também por meio do conhecimento da 

religiosidade e dos valores preservados pelas tradições religiosas. (SOARES, 

2009, p. 316)  

 

Para o autor, a formação docente para o ER requer, ainda, uma adequada 

fundamentação epistemológica, a ser construída a partir das interações entre Ciência da 

Religião, Pedagogia e Filosofia. Isso inclui, mas vai além da presença nos currículos das 

indispensáveis disciplinas que fornecem habilitações pedagógicas. Retomando as discussões 

realizadas por Soares: 

 

Nesse sentido, a Ciência da Religião só tem a ganhar se souber 

aprender da Filosofia da Religião a rica discussão que vem sendo feita 

nas últimas décadas, do ponto de vista do conteúdo, sobre a categoria 

experiência/espiritualidade. Por outro lado, o estreitamento dos laços 

entre Ciência da Religião e Pedagogia poderá, do ponto de vista 

formal, aprofundar a vinculação do Ensino Religioso com a noção de 

“transposição didática”, aqui entendida como passagem do “saber 

ensinar” para os “objetos do ensino” (SOARES, 2009, p. 317).  

 

Sendo assim, a Ciência da religião como ressaltado  no capitulo I  tem-se destacado 

como uma área de conhecimento adequada para a pesquisa e para o Ensino Religioso, pois 

seu método é intermultidisciplinar. Nesse horizonte desafiador é que se percebe a necessidade 

dos cursos de licenciatura em Ciência da Religião, alternativa acadêmica para formar 

cientistas da religião e preparar também futuros profissionais da educação responsáveis pela 

formação de homens cientes da sua realidade. Reflexões sobre as religiões e suas práticas, 

sobre suas influências nos comportamentos e no pensar humanos assim como sobre intenções 

devem constituir a formação acadêmica dos profissionais de ensino religioso que atuarão nas 

escolas. Isso contribuirá para que a sociedade tenha um entendimento sobre a realidade do seu 

universo religioso. Dessa forma, estaria apta a lidar com a diferença religiosa, a eliminar todo 

tipo de intolerância e, acima da escolha ou não de uma crença, estabelecer o diálogo como 

instrumento para evitar os conflitos provocados pela intolerância frente ao desconhecido.  

O caráter multidisciplinar da Ciência dá garantia para se compreender as religiões 

como produtos culturais, visão que deve ter o professor de Ensino Religioso. Assim, 

certamente ele compreenderá a visão de mundo de seus alunos e de sua identidade, que se 

revela em linguagem e atitudes. Portanto, a compreensão, por parte do professor de Ensino 
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Religioso, do universo religioso em que está inserido seu aluno, possibilita-lhe, também, uma 

melhor compreensão sobre seu aluno. Mas uma formação que contemple os objetivos acima 

não deve se restringir a uma educação bancária, a um ensino que não inclua como 

metodologia a observação da realidade.  

A Ciência da Religião é um modo específico de se abordar o fenômeno religioso para 

dele e sobre ele extrair conhecimentos.  Para tanto, é preciso que o fenômeno seja observável, 

isto é, que esteja no campo empírico. Cabe ao futuro professor da disciplina, durante a sua 

formação, conhecer seu campo religioso, sem restrições; desvendar as origens, a história, e 

identificar os adeptos das religiões desse campo. E, assim, compreender e aprender a 

descrever as características próprias das religiões que compõem o campo, pontuando 

aproximações e distanciamentos entre as religiões. Isso exige do futuro profissional um 

compromisso ético, a fim de evitar posições preconceituosas. Tanto ao cientista da religião 

quanto ao professor de Ensino Religioso não cabe sequer a tentação de reproduzir estigmas 

que tragam ao “outro” constrangimento moral. Aqui, deparamo-nos com o comprometimento 

ético da Ciência da Religião. Para buscar o entendimento sobre o fenômeno religioso, deve-se 

despir de qualquer questionamento sobre sua verdade, qualidade ou validade.  As abordagens 

sobre as religiões, a partir da Ciência da Religião, podem contribuir para que o imperativo 

ético da alteridade, tão necessário ao Ensino Religioso, seja uma realidade ou o conhecimento 

que detém sobre as religiões certamente qualificará o futuro professor de Ensino Religioso 

para que suas aulas sejam mais que meras abordagens sobre os valores, sobre o dever ser. De 

certa forma, esse professor estará apto não apenas para apresentar valores, mas também para, 

sobretudo, identificar, junto com o seu aluno, a presença destes nas religiões em que eleja 

apenas a religião de sua preferência.  

De fato, a alteridade é o grande princípio ético da Ciência da Religião, princípio 

essencial no estudo da religião e na transmissão de seu conhecimento, demonstrando ser 

legítimo seu lugar nas universidades não apenas para investigação, mas, sobretudo, como 

formadora do profissional que irá ministrar aulas de Ensino Religioso. 

O licenciado em Ensino Religioso terá um vasto campo de atuação e investigação do 

fenômeno religioso. Um profissional de educação sensível à pluralidade e consciente da 

complexidade sociocultural da questão religiosa, e que garanta a liberdade do educando, sem 

proselitismo (JUNQUEIRA, 2010).  Junqueira pontua, também, que o desafio de discutir a 

identidade pedagógica do Ensino Religioso e, conseqüentemente, a formação de seus 

docentes, encontra-se no fato de que, historicamente, este não foi concebido como elemento 

integrante de uma área maior, como a educação. Propor e discutir características pedagógicas 
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para o Ensino Religioso significa analisar e compreender esta disciplina no conjunto de 

teorias da educação. 

Apesar de todo o esforço do Fonaper, no Brasil, registra-se a carência de políticas 

públicas que incluam a formação de professores para o ER. Há um longo caminho a ser 

percorrido, pois o Ensino Religioso ainda não é uma disciplina consolidada no currículo 

escolar. Está definido em legislação, porém continua alvo de diferentes interpretações do 

próprio aspecto legal e das concepções que o envolvem. A urgência em oferecer cursos de 

licenciatura em ensino religioso é absoluta, sob pena de comprometer, epistemologicamente, 

o exercício dessa área de conhecimento no âmbito escolar.  

Os cursos de licenciatura são necessários para que haja uma formação consistente do 

profissional desejado, tornando-o capaz de pensar o fenômeno religioso para além dos 

padrões da confessionalidade específica. Dessa forma, possibilitaremos ao profissional de 

Ensino Religioso o referencial teórico-metodológico que oportunize a leitura e a interação 

crítica e consciente do fenômeno religioso pluralista atual e qualificá-lo pelo acesso ao 

conhecimento e à compreensão do fenômeno religioso presente em todas as culturas, sem 

esquecer-se do exercício pedagógico no âmbito social, cultural, antropológico, filosófico, 

ético, pedagógico, científico e religioso. 

 A discussão apresentada neste tópico teve o objetivo de alimentar a análise proposta 

neste estudo, referente à formação de professores desenvolvida na Unimontes. Nesse sentido, 

compreender as políticas atuais de formação docente e adentrar em seus vieses possibilita uma 

melhor compreensão do atual quadro político que estamos vivenciando. Isso nos permite 

reafirmar que a universidade é, e deve continuar sendo, o locus privilegiado de formação dos 

profissionais da educação. Não uma formação banalizada pelo aligeiramento e descaso, nem 

uma formação desvinculada da realidade educacional escolar, mas como processo intenso de 

estudos, de pesquisas e de experiências formativas que, certamente, enriquecerão a formação 

inicial dos professores. 
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III - FORMAÇÃO DE PROFESSORES:  contexto histórico e caminhos percorridos 

pelo curso de Ciências da Religião da Unimontes 

 

 

O presente capítulo descreve e analisa a experiência de 11 anos (2001-2012) de 

formação de professores para Ensino Religioso no Curso de Ciências da Religião, que visa 

formar o Licenciado em Ciência da Religião, profissional habilitado à docência. Esse curso 

utiliza a nomenclatura de Ciências da Religião em todos os PPPs. Marques (2007, p. 179) diz 

entender ser prematuro, na Unimontes, falar em Ciência da Religião, quando ainda nem 

mesmo se tem um corpo docente totalmente voltado para a investigação na área. Por isso, 

adotou-se a nomenclatura da primeira edição. 

O estudo foi desenvolvido mediante análises de documentos (Projetos Políticos 

Pedagógicos, atas do Colegiado Didático, atas das reuniões do Conselho Departamental, 

relatório de verificação in loco, dentre outros), por considerar importante (res) significar o 

percurso trilhado pelo referido curso na Instituição. 

 Estudá-lo torna-se relevante, uma vez que grandes discussões acerca da função das 

instituições de ensino superior estão permeando os meios educacionais e a sociedade como 

um todo. Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, em seu Art. 

15º, atribuiu às instituições de ensino a responsabilidade de estabelecer seus rumos, buscando 

conquistar “progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa” (BRASIL, 1996). 

O ponto central da análise documental foi o Projeto Político Pedagógico (PPP), por 

ser um documento fruto de discussões entre os professores; embora o PPP não seja uma 

“novidade” instituída pela LDB nº 9394/96, sua obrigatoriedade ficou explicitada a partir da 

aprovação dessa Lei. Quando entendido como resultado de um processo orientado pela 

padronização, uniformidade e controle burocrático das Instituições de Ensino Superior e dos 

cursos por elas ofertados, o PPP é tomado como “um documento pragmático que reúne as 

principais ideias, fundamentos, orientações curriculares e organizacionais de uma instituição 

educativa ou de um curso” (VEIGA, 2004, p.271). Se construído por meio de um processo 

participativo e colegiado de decisões, cuja finalidade não se associa à reprodução das relações 

sociais e valores dominantes, ele será concebido não apenas como documento regulador do 

funcionamento de um curso ou instituição; neste caso, pode tornar-se importante instrumento 

de força política. Sua função não será meramente técnica ou regulatória, mas emancipatória, 

constituindo-se num instrumento que dá identidade ao curso ofertado.  
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O PPP é um documento dinâmico, flexível, que precisa estar em constantes 

transformações, a fim de acompanhar a evolução do conhecimento e das práticas didático-

pedagógicas necessárias a um ensino de qualidade. O debate que conduziu à elaboração dos 

vários Projetos Político Pedagógicos (PPP) na Unimontes deveria ser espaço no qual 

conflitam ideias e concepções diferentes, o que poderia enriquecer as discussões. A primeira 

fase do estudo constituiu-se do levantamento dos documentos disponíveis para essa pesquisa e 

acessibilidade aos mesmos, para reconstruir a história do curso. Para isso, buscou-se no 

Departamento de Filosofia, onde o curso de Ciências da Religião está alocado, os PPPs e 

outros documentos oficiais. Entretanto, a pesquisadora foi informada de que estes se 

encontravam no “arquivo morto” do Centro de Ciências Humanas (CCH), e que o projeto 

vigente (2012) estava com a Coordenação Didática do Curso.  

Por que esses documentos, tão importantes para a história do curso, não estão 

disponíveis à comunidade acadêmica? No entendimento da pesquisadora, isso pode ser uma 

pista para tensões internas da Unimontes e o curso de Ciências da Religião. Isso também 

ocorre com o curso de Filosofia desse mesmo departamento?  

Buscando respostas, durante vários dias de trabalho incansável no garimpo desses 

documentos, todos foram localizados, inclusive os relatórios de verificação in loco do CEE 

(Conselho Estadual de Educação) e também a documentação referente à renovação do 

reconhecimento do curso em questão. Para se ter uma visão geral desse processo, elenca-se, a 

seguir, a relação dos documentos disponíveis para a análise dessa trajetória histórica, desde 

seu início, em 2001: 

 

1. Projeto Político Pedagógico do Curso de Ciências da Religião Licenciatura. 

Montes Claros: Unimontes/Depto de Filosofia, 2012. 

2. Parecer nº 042/2011, da Câmara de Pesquisa e pela Resolução nº 27 do 

CEPEx/2011, aprova o PPP para as turmas ingressantes a partir do primeiro semestre de 2012. 

3. Projeto Político Pedagógico do Curso de Ciências da Religião Licenciatura. 

Montes Claros: Unimontes/Depto de Filosofia, 2010.  

4. Parecer nº 989/09 da Câmara de Graduação, pela Resolução nº 210 do 

CEPEX/2009. Aprova para as turmas ingressantes, a partir do 1º semestre de 2010, o Projeto 

Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião Licenciatura. 

5. Parecer nº 045/09, da Câmara de Graduação e pela Resolução nº 210 do 

CEPEX/2009, aprova para as turmas ingressantes, a partir do 1º semestre de 2010, o Projeto 

Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião Licenciatura.  
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6. Resolução Nº 146 – CEPEX/2006 e nº 018 – CONSUL/2006. Aprova a criação 

do curso de Ciências da Religião, a ser oferecido de forma regular na sede da Unimontes.  

7. Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião Licenciatura. 

Montes Claros: Unimontes/Depto de Filosofia, 2006. 

8. Parecer nº 055/06, Câmara de graduação – CEPEX. Aprova o Projeto Político 

Pedagógico do curso de Ciências da Religião, oferecido de forma regular pela Unimontes. 

9. Decreto n.º 43.445, de 17 de julho de 2003, Reconhecimento do curso de 

Ciências da Religião, 2001.  

10. Projeto Político do curso de Ciências da Religião – Licenciatura. Modular 

emergencial – Habilitação Educação religiosa/Departamento de Filosofia 2001. 

As Atas analisadas foram: 

1. Ata da reunião ordinária do Departamento de Filosofia, realizada na sala 70, 

CCH, dia 29/06/2006. 

2. Ata da reunião ordinária do Departamento de Filosofia, realizada na sala 70, 

CCH, dia 04/06/2006. 

3. Ata da reunião ordinária do Colegiado Didático do curso de Ciências da 

Religião, realizada na sala 70, CCH, parecer de aprovação do Curso em 25/08/2009. 

4. Ata da reunião ordinária do Colegiado Didático do curso de Ciências da 

Religião, realizada na sala 70, CCH, dia 25/09/2009. 

5. Ata da reunião ordinária do Colegiado Didático do curso de Ciências da 

Religião, realizada na sala 70, CCH, dia 31/08/2011. 

6. Ata da reunião ordinária do Departamento de Filosofia, realizada na sala 70, 

CCH, dia 13/09/2011. 

7. Ata da reunião ordinária do Colegiado Didático do curso de Ciências da 

Religião, realizada na sala 70, CCH, Parecer de aprovação do Curso, dia 31/08/2012. 

 

 

III. 1 Cenário da Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes 

 

A Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes é um dos grandes focos 

catalisadores da educação e cultura montes-clarense, e não dispõe de nenhum estudo sobre o 

curso de Ciências da Religião, o qual forma o professor de Ensino Religioso, o que justifica e 

reforça a importância deste estudo, fato que contribui também para a escolha de seu espaço 

para desenvolvimento deste estudo. Antes mesmo de adentrarmos nas questões relativas ao 
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desenvolvimento da pesquisa, é preciso apresentar o cenário sociocultural e histórico onde se 

estabeleceu esta Universidade. A Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes está 

localizada no município de Montes Claros, que há 158 anos foi cravada no sertão de Minas 

Gerais como um esteio, que, ainda nos dias atuais, converge para si não só habitantes do norte 

mineiro, mas até do sul da Bahia, em busca de melhores condições de saúde e, 

principalmente, de educação, tornando-se, portanto, um polo de integração regional. Essa 

designação “polo de integração regional” expressa a importância da universidade para o 

desenvolvimento da região e a sua contribuição para a área de formação de profissionais em 

diversos cursos tanto regulares como aqueles modulares, semipresenciais, e a distância. A 

Unimontes tem sido uma valiosa via de acesso ao ensino superior para muitas pessoas 

afastadas dos centros urbanos.  

Em 1963, foi criada a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – FAFIL, como a 

primeira unidade de ensino Superior do Norte de Minas. Em 1964, no âmbito dessa faculdade, 

foram iniciados os cursos de Geografia, História, Letras e Pedagogia, nas instalações do 

Colégio Imaculada Conceição, de Montes Claros. Em 1965, os cursos foram transferidos para 

o casarão centenário da Fundação Norte Mineira de Ensino Superior – FUNM onde 

funcionaram até 1991. A Faculdade de Direito (FADIR) foi a primeira unidade de ensino 

superior da FUNM, implantada em 1965. Em 1966, a FAFIL desligou-se da FELP e passou a 

integrar a FUNM; em 1968, começaram a funcionar na FAFIL os cursos de Matemática, 

Ciências Sociais e Filosofia. Logo depois, em 1969, começam a ser criadas as unidades da 

FUNM; primeiro, a Faculdade de Medicina (FAMED), e, três anos mais tarde, em 1972, a 

Faculdade de Administração e Finanças (FADEC), com os cursos de Administração, Ciências 

Contábeis e Ciências Econômicas. Somente em 1987 foi criada a Faculdade de Educação 

Artística (FACEART). A Unimontes resulta da transformação da Fundação Norte Mineira de 

Ensino Superior – FUNM, criada em 24 de maio de 1962. É uma autarquia de regime especial 

do Estado de Minas Gerais, na forma do parágrafo 3º do Art. 82 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais, promulgada em 21 

de setembro 1989. Portanto, em 2015, comemoraram-se 26 anos como Universidade Estadual.  
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FIGURA 1  - Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes 

 

Fonte: http://www.cch.unimontes.br/profletras/  

 

 

A Unimontes é a única universidade pública estadual na vasta região do Norte de 

Minas Gerais. Atua, prioritariamente, numa vasta região que abrange uma área superior a 

196.000 km², correspondente a 40% da área total do Estado, incluindo as regiões Norte e 

Noroeste de Minas Gerais, os Vales do Jequitinhonha, do Mucuri e do Urucuia. Alcança 377 

municípios e atende, potencialmente, a uma população que ultrapassa dois milhões de 

habitantes. Com os avanços registrados, a instituição amplia suas ações nas diversas regiões 

mineiras, além de sua área de abrangência, contribuindo, assim, com o desenvolvimento de 

todo o Estado (Unimontes, 2014).  

Conforme a Lei Estadual nº 11.517, de 13 de julho de 1994, foram criados os Centros 

de Ensino e, em 21 de julho de 1994, através da Portaria nº 1.116, foi homologado pelo 

Ministério da Educação o reconhecimento da Unimontes como universidade, em face do 

Parecer nº 232/94, do Conselho Estadual de Educação de Minas Gerais. Ainda no mesmo ano, 

através da Lei nº 11.660, de 02 de dezembro de 1994, foi criado o Centro de Ciências Exatas e 

Tecnológicas (CCET). Portanto, os cursos regulares de graduação da universidade estão 

distribuídos em quatro centros, das áreas de Ciências Humanas, Ciências Biológicas e da 

Saúde, Ciências Exatas e Tecnológicas e Sociais Aplicadas, como exposto no Quadro 1. 

 

 

 

 



73 

 

Quadro 1  – Distribuição dos cursos de graduação 

Centros Cursos 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde –

CCBS 

Ciências Biológicas – licenciatura e bacharelado, 

Educação Física – bacharelado e licenciatura, 

Enfermagem, Medicina e Odontologia 

Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas – 

CCET 

Agronomia, Engenharia Civil, Engenharia de 

Sistemas, Física, Matemática, Química, Sistemas 

de Informação e Zootecnia 

Centro de Ciências Humanas – CCH Artes Música, Artes Visuais, Artes Teatro, 

Ciência da Religião, Filosofia, Geografia, 

História, Letras/Português, Letras/Inglês, Letras/ 

Espanhol e Pedagogia 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas – CCSA Administração, Ciências Contábeis, Ciências 

Econômicas, Ciências Sociais, Direito e Serviço 

Social 
FONTE: Unimontes, 2014. 

 

 

Em face da carência de cursos superiores no Norte de Minas Gerais, cursos regulares 

de graduação foram implantados, a partir de 1995, nas cidades de Januária, Espinosa, Joaíma, 

Janaúba e Brasília de Minas. No mesmo ano, através da Lei Estadual nº 11.903, a Unimontes 

passou a integrar a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia, atual Secretaria de Estado 

de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SECTES).  

No segundo semestre letivo de 1996, começaram a funcionar, na cidade de Janaúba, 

o curso de Agronomia e, em Pirapora, os cursos de Geografia e de Pedagogia. Passaram a ser 

oferecidos, em Montes Claros, os cursos de Sistemas de Informação (inicialmente 

denominado Ciência da Computação), Educação Física e Enfermagem. O curso de Ciências 

do Primeiro Grau foi extinto, em 1997, e criaram-se, então, os cursos de Biologia – 

Licenciatura Plena e Bacharelado e a Licenciatura em Matemática. No mesmo ano, o curso de 

Letras foi reestruturado, passando a ser oferecidas Licenciaturas únicas em Espanhol, Inglês e 

Português. Também foi implantado o curso de Odontologia. 

Destaca-se, aqui, a criação do curso regular de graduação em Ciências da Religião, o 

qual foi criado em 21 de agosto de 2006, através da Resolução do Conselho Universitário, 

começando a funcionar em fevereiro de 2007; ressalta-se que o primeiro curso em Ciências da 

Religião foi Emergencial – Modular, iniciando-se em 2001, no Campus Universitário 

Professor Darcy Ribeiro. 

 A educação a distância é fortalecida por intermédio dos programas da Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), desenvolvidos em parceria com o Ministério da Educação; e Uai-

Tec, em parceria com o Governo do Estado, por intermédio da Secretaria de Estado de 
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Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Sectes). No sistema a distância, foram ministrados, 

em 2014, os cursos de graduação de Administração Pública, Artes Visuais, Ciências 

Biológicas, Ciências da Religião, Ciências Sociais, Educação Física, Geografia, História, 

Letras/Espanhol, Letras/Inglês, Letras/Português e Pedagogia. Ao todo, foram atendidos 

3.425 alunos de 73 municípios, matriculados nos cursos de graduação, pós-graduação, 

técnicos e de extensão. 

A Universidade também reforça as atividades nos seus campi, nos quais são 

oferecidos diversos cursos,  como apresentados no  Quadro 2.      

 

 

Quadro 2    – Cursos oferecidos nos campi 

Cidades Cursos 

Almenara Letras/Português e Pedagogia 

Bocaiuva Física e Química 

Brasília de Minas Administração e Pedagogia 

Espinosa Letras/Português e Pedagogia 

Janaúba Agronomia, Pedagogia e Zootecnia 

Januária Educação Física/licenciatura, Letras/Português,  Letras/Inglês e 

Pedagogia 

Paracatu Pedagogia e Tecnologia em Agronegócio 

Unaí Letras/Português e Ciências Biológicas/Licenciatura 

Pirapora Geografia e Pedagogia 

Salinas Ciências Contábeis 

São Francisco História e Matemática 

Pompéu Tecnólogo em Gestão Pública 

Joaíma Matemática 
FONTE: Unimontes, 2014. 

 

 

A Unimontes adota o sistema de reserva de vagas, instituído pela Lei Estadual nº 

15.259/2004, contemplando afrodescendentes (20%) e egressos de escolas públicas 

comprovadamente carentes (20%), além de portadores de deficiências e indígenas (5%).  

 A capacitação dos professores é priorizada como ferramenta para a melhoria da 

qualidade de ensino. Ao final do ano, o corpo docente da instituição alcançou o percentual de 

54,55% de titulação stricto sensu. De um total de 1.472 professores, 803 contam com títulos 

de mestre, doutor e pós-doutor (Unimontes, 2014). Outro destaque é a ampliação dos cursos 

de pós-graduação, como demonstra o Quadro 3. 
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Quadro 3   – Pós-graduação lato e stricto sensu 

Mestrados/doutorados Cursos 

Mestrados profissionais Biotecnologia, Letras/ Estudos Linguísticos e Cuidados 

Primários em Saúde 

Mestrados acadêmicos Ciências Biológicas, Ciências da Saúde, Desenvolvimento 

Social, Geografia, História, Letras/Estudos Literários, 

Produção Vegetal no Semiárido, Modelagem Computacional e 

Zootecnia 

Mestrados interinstitucionais Teoria Psicanalítica, em parceria com a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro(UFRJ) 

Artes Cênicas, em parceria com a Universidade Federal de 

Goiás (UFG). 

Doutorados  

 

Ciências da Saúde, Produção Vegetal no Semiárido e Ciências 

Sociais 

Doutorados Interinstitucionais Geografia, em parceria com a Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais (PUC-Minas) 

Ciências Sociais, em conjunto com a Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ) 

Ciência da Religião (parceria com a PUC/SP) 

Odontologia Reparadora, oferecido em parceria com a 

Universidade de São Paulo – USP/ Campus Ribeirão Preto 
FONTE: Unimontes, 2014. 

 

 

As atividades de pesquisa são desenvolvidas com estímulo permanente à iniciação 

científica e à integração com a graduação. São implementados projetos de pesquisa de 

interesse regional, buscando soluções para os problemas e a melhoria da qualidade de vida das 

pessoas. As ações são reforçadas com o apoio de organismos estaduais e federais de fomento 

à pesquisa, como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) 

e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A Unimontes 

implantou o Núcleo de Propriedade Intelectual – Ágora, que tem como principal objetivo 

divulgar e incentivar a proteção do conhecimento; o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e a 

Revista Unimontes Científica. 

A instituição conta com 52 grupos de pesquisa e 192 linhas de pesquisa, totalizando 

600 projetos de pesquisa aprovados (Unimontes, 2014). Os investimentos são reforçados 

graças ao apoio de órgãos de fomento à pesquisa, especialmente a fAPEMIG e o CNPq. Além 

disso, é incentivada a investigação científica e tecnológica por parte dos acadêmicos dos 

diversos cursos de graduação, por intermédio das bolsas de iniciação científica.  

Também é dada prioridade à extensão universitária, objetivando a inserção na 

comunidade e a melhoria da qualidade de vida da população. São desenvolvidos programas, 

projetos, cursos e eventos, tais como os projetos “Unimontes Solidária”, “Extensão 
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Universitária, Música, Cultura e Sociedade”. O Serviço de Assistência Jurídica (SAJ) 

Itinerante, implementado pela coordenação do curso de Direito. 

Na mesma perspectiva de avanço, é ampliada a prestação de serviços à comunidade 

na área de saúde, por intermédio do Hospital Universitário Clemente de Faria – HUCF, o 

único genuinamente público em Montes Claros e em vasta região geográfica do Estado, 

atendendo exclusivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), contando com títulos de 

reconhecimento nacional e internacional, como “Hospital Amigo da Criança” e “Maternidade 

Segura” (Unimontes, 2014). 

Dentro da perspectiva de se conhecer o locus do nosso objeto de pesquisa, buscou-se 

esclarecer um pouco da história da Unimontes, o qual necessita, além desse, um olhar mais 

crítico, sobre a formação do professor de Ensino Religioso que perpassa seus espaços, pois 

essa questão será desvelada a partir dos dados da pesquisa empírica carece aqui, frente ao 

processo da criação da universidade, entendê-la como tal. É certo que a Unimontes abriga não 

só a comunidade do saber de Montes Claros – campus sede, mas tem um alcance maior, a 

saber, seus campi abrangem vários municípios norte mineiros. Ela não nasce na proposta de 

se constituir uma instituição universitária; na verdade, nasce sob o título de fundação, e então, 

vão surgindo, em passos bem lentos, as faculdades – com seus cursos de ensino superior, para 

somente após a última Constituição – 1988, tornar-se Universidade Estadual   de Minas 

Gerias. Contudo, mesmo com a constituição dos centros acadêmicos, vê-se, nesta instituição, 

o caráter segregador, excessivamente centrado em Departamentos, com todas as suas 

implicações, suas acomodações, seus vícios. Arriscamos afirmar que, hoje, um dos grandes 

entraves às diversas reformas necessárias e urgentes no âmbito acadêmico é a 

departamentalização das IES. Os Departamentos, em geral, se transformaram em instâncias de 

cunho fortemente burocrático, não têm ajudado a organizar a vida acadêmica – o ensino, a 

pesquisa e a extensão – sendo, muitas vezes, utilizados como espaços para manifestações 

autoritárias do exercício do poder (TERRAZAN, 2002). O que prejudica, sem dúvida, o 

interesse comum. Nisso, ela se concretiza ora como produtora ora como reprodutora de 

conhecimentos, o que, provavelmente, a impede de produzir diálogos mais críticos com a 

sociedade à qual pertence.  
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III. 2 A trajetória do curso de Ciências da Religião da Unimontes 

 

O curso de graduação em Ciências da Religião foi oferecido, inicialmente, como 

curso Emergencial Modular, na modalidade licenciatura plena. Tem uma história recente na 

estrutura da Unimontes. Foi criado em 2001 e reconhecido pelo Decreto Estadual n.º 43.445, 

de 17 de julho de 2003.  A oferta dessa graduação foi resultado da convergência de vários 

fatores, destacando-se: solicitação dos muitos professores que atuam na área, sem uma 

graduação que possa oferecer uma base teórica compatível com as exigências surgidas no 

decorrer de sua prática educativa, e ainda em função da escassez de professores habilitados 

para desenvolver atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão nesta área” (BORGES, 2007). 

Destaca-se, especialmente, a carência na formação de professores para atuar no Ensino 

Religioso. Essa demanda tornou-se ainda mais evidente a partir da vigência do Parecer 97/99 

do CNE, o qual incumbe aos sistemas estaduais a oferta da disciplina, além de responsabilizá-

los pela formação e admissão dos professores para suprir os quadros da rede pública. 

Para esse curso, foram oferecidas 100 vagas em duas turmas de 50 alunos. 

Inscreveram-se 480 candidatos para esse processo seletivo, perfazendo um percentual de 4,28 

candidatos por vaga. O curso teve duração de 36 meses, com carga horária total de 3.200h/a, 

sendo assim distribuída: 1.980 h/a nos módulos presenciais e 1.220 h/a intermódulos não 

presenciais. O curso, autofinanciado, ou seja, pago pelo próprio aluno, iniciou-se em março de 

2001 e terminou em dezembro de 2003, sendo ministrado em Montes Claros – MG, Campus 

Sede.   

Diante desse contexto, há que se refletir: O Estado, especificamente a Secretaria 

Estadual de Educação, não via a importância desse curso? A universidade não é pública? 

Pelo caráter emergencial do curso, não foi permitido trancamento de matrícula. Para 

ingressar no curso, era necessário estar em exercício da docência, ministrando Ensino 

Religioso na rede pública ou privada. Também não foram aceitas inscrições de candidatos que 

estivessem em curso de nível superior ou que já fossem detentores de cursos de graduação. 

Portanto, pode-se deduzir que os professores que ministravam aula de Ensino 

Religioso na educação básica não possuíam a formação necessária para atuarem como 

profissionais na área e lecionavam com a autorização de lideranças religiosas. 

Transcorridos três anos da implantação do curso de Ciências da Religião 

emergencial/modular, foi autorizada a criação do curso de Ciências da Religião, a ser 

oferecido de forma regular na sede da Unimontes, pela resolução nº 018 – CONSUL/2006 e, 

posteriormente, aprovado em reunião ordinária do Departamento de Filosofia, no dia 29 do 
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mês de junho de 2006, e aprovado na Câmara de Graduação para apreciação no Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPEX, Parecer nº 055/06, para funcionar na sede da 

Unimontes, oferecendo 35 (trinta e cinco) vagas anuais. O curso previa uma carga horária de 

3.360h de atividades acadêmicas, sendo composto por 7 períodos de disciplinas teórico-

práticas. A partir da autorização do MEC, o curso teve início no primeiro semestre de 2007, 

com duração de três anos e meio. 

 Em setembro de 2009, foi aprovado um novo Projeto Político Pedagógico do curso 

de Ciências da Religião pelo Colegiado Didático do curso e da Câmara de Graduação, pelo 

Parecer nº 045/09, e pela Resolução nº 210 do CEPEX/2009, para as turmas ingressantes a 

partir do 1º semestre de 2010. Esse novo projeto previa um tempo de integralização mínima 

de três anos e meio e máximo de 42 meses, e uma carga horária de 3.240h/a.  

O Projeto Político Pedagógico que norteou a formação do professor de Ensino 

Religioso no curso de Ciências da Religião para ingressantes no 1º semestre de 2011 sofreu 

mudanças com relação ao Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, que passou a oferecer 

duas opções ao acadêmico: Relato de Experiência e a Monografia.  

O novo Projeto Político Pedagógico do curso foi aprovado pelo Parecer nº 42/2011, 

da Câmara de Pesquisa, e pela Resolução nº 27, do CEPEX/2011, para as turmas ingressantes 

a partir do primeiro semestre de 2012.  Surge da cobrança dos muitos professores que atuam 

na área sem formação específica e da exigência de muitos diretores de escolas e pedagogos 

que desejavam um professor de Ensino Religioso não proselitista e preocupado com questões 

como ética, diversidade, tolerância religiosa, senso crítico e político. 

A necessidade de elaborar uma nova proposta emergiu também dos relatos e escritos 

dos acadêmicos durante o estágio e na prática da profissão, uma vez que os conhecimentos 

que eles estavam obtendo na universidade não se relacionavam com a prática (Unimontes, 

2012, p. 4). 

Como pedagoga, esta pesquisadora entende que falta, principalmente, (a) parâmetros 

ou diretrizes curriculares oficiais, claras e laicas. Somado a isso, (b) falta material didático 

feito por cientistas da religião que estejam alinhados a nossa proposta educacional e 

epistemológica. Também faz muita falta (c) o apoio da equipe escolar, sobretudo, das/os 

pedagogas/os, que, muitas vezes, pressionam para que as aulas tenham conteúdos sobre 

valores cristãos. 

Nesse sentido, entendemos que a epistemologia da Ciências da Religião para o 

Ensino Religioso já parece mais ou menos consolidada. O que falta é a parte prática: o que 
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ensinar e como ensinar (currículo e metodologia). Nesse ponto, infelizmente, muito da 

produção acadêmica sobre Ensino Religioso tem deixado a desejar. 

 Qual é a melhor forma de preparar futuros docentes do Ensino Religioso para a 

educação básica?  

O grupo de professores que elaboraram o PPP apostou na ampliação do tempo de 

duração do curso para que este tivesse um tempo maior para o desenvolvimento de pesquisa e 

se mantivesse nos mesmos moldes dos demais cursos de licenciatura oferecidos pela 

Unimontes, com tempo de integralização mínima de quatro anos, e máximo de 6 anos, para as 

turmas ingressantes no primeiro semestre de 2012. Isso parece indicar que o curso de Ciências 

da Religião tem um status diferenciado na Unimontes, ou seja, era a única licenciatura 

presencial com menos de 4 anos.  

Com o acréscimo de um período letivo, de 7 para 8 períodos, ampliou-se a carga 

horária do curso para 3.700h/a, observando a carga horária de 2.386h/a para o trabalho com os 

Conteúdos Curriculares de natureza cientifica e culturais, 486h/a para Prática de Formação, 

240h/a para Atividades Acadêmicas e Culturais e 480h/a para o Estágio Supervisionado. 

Frente ao exposto, surgem outros questionamentos: quais os elementos que 

permanecem ou foram modificados ou eliminados dos PPPs ao longo da experiência destes 

onze anos do curso de Ciências da Religião da Unimontes? E por quê? O que é diferente entre 

as experiências (2001 a 2012), conforme os documentos analisados? Na tentativa de 

respondê-los, foi realizada uma leitura transversal dos PPPs, com o foco nas estruturas 

curriculares (Anexo A). Percebeu-se que alguns elementos não sofreram modificações nas 

diversas elaborações de novas propostas, como os objetivos específicos, o perfil 

profissiográfico, frequência do discente, avaliação do desempenho discente e atividades 

complementares, os fundamentos básicos, não sendo alteradas a base filosófica, a base 

epistemológica e a base metodológica.  

As disciplinas que permaneceram em todos os PPPs, no período de 2001 a 2012, 

foram Didática, Filosofia, Filosofia da Religião e Sociologia da Religião.  Qual é o motivo 

dessas disciplinas serem as únicas a se manterem em todos os PPPs?  

Analisando os PPPs, percebe-se uma forte intencionalidade em fornecer subsídios 

didáticos e pedagógicos para o exercício do educador do Ensino Religioso. E Sociologia da 

Religião pareceu interessante, pois seria um diferencial na formação desse educador na 

apropriação de conceitos teóricos da Sociologia como forma de alargar a compreensão do 

fenômeno religioso e do homem dentro de uma sociedade cada vez mais globalizada e 
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multicultural, podendo, dessa forma, desempenhar um papel conceitualmente construtivo na 

discussão interdisciplinar sobre novas religiões.  

O fato de ter sempre Filosofia e Filosofia da Religião parece ser elementos 

considerados básicos em qualquer análise sobre religiões, ou talvez significar ainda 

obrigatoriedade pelo fato de esse curso estar alocado no departamento de Filosofia. Neste 

sentido, algumas deduções podem se feitas: 

 

1. Há pouco entendimento sobre a história da Ciência da Religião. 

2. Vê-se a Ciência da Religião como campo disciplinar, e, assim, há possibilidade 

de inclusão da Filosofia. 

3. No Brasil, Filosofia é muito bem visto nas Ciências Humanas, favorecendo sua 

presença, apesar da incompatibilidade de perspectivas. 

4. A graduação de quase todos os professores do curso é em Filosofia, sendo, 

então, um reflexo da formação destes, e não uma demanda da formação. 

5. Por estar no departamento de Filosofia, o curso é usado como reserva e 

possibilidade de mercado através dessa e de outras disciplinas da Filosofia.  

6. O PPP não esclarece o teor dessa manutenção. 

 

 

III. 3  Modificações sofridas no decorrer da história 

 

O curso Ciências da Religião, que era emergencial e autofinanciável pelo acadêmico, 

passou a funcionar como uma graduação regular  ofertada por uma universidade pública, 

portanto, sem custo para o aluno. A carga horária total do curso, em 2001, de 3.360h/a reduziu 

para 3.240h/a em 2010, e voltou a aumentar, no PPP de 2012, para 3.750h/a; e nesta proposta, 

passou a ter a duração de quatro (4) anos.  

Ampliou-se o campo de atuação do egresso para trabalhar com consultoria e 

assessoria nas instituições religiosas e não religiosas. Alterou-se o objetivo geral do curso que, 

em 2001, era habilitar professores para ministrarem Educação Religiosa, e, atualmente, é 

habilitar professores para ministrarem Ensino Religioso.  De acordo com o PPP, a alteração 

foi somente uma questão de nomenclatura. Com relação aos fundamentos básicos do curso, 

foi alterada a base legal, que, neste projeto, acatou as orientações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação de professores da Educação Básica em nível superior. Desse 

modo, ficariam assegurados aspectos gerais da legislação do ensino superior, que permeiam 
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todos os cursos de graduação, fossem contemplados na organização dos cursos superiores de 

Ciências da Religião. De outra parte, em nome da liberdade e pluralidade de religiões, tais 

Diretrizes poderiam possibilitar a introdução de aspectos específicos da área de Ciência da 

Religião a critério de cada Instituição. Lembrando que não há, até o momento, Diretrizes 

Curriculares Nacionais oficiais para ER. 

A partir do Projeto Político Pedagógico de 2006, seguindo a Resolução CNE/CP 

01/2002, de 18 de fevereiro de 2002, que institui a duração e a carga horária dos cursos de 

licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em nível 

superior, foi exigido que o acadêmico cumprisse 240 h/a de Atividades Acadêmicas 

Cientificas Culturais (AACC).   

A Prática de Ensino, na estrutura curricular dos ingressantes em 2001, se 

caracterizava como disciplina. A partir de 2006, passou a ter a nomenclatura de Prática de 

Formação, seguindo as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais, compondo carga 

horária no interior de algumas disciplinas que carregam uma dimensão prática em sua 

organização pedagógica. Essa questão teve relação com a reclamação dos estudantes, citada 

anteriormente, sobre a falta de preparação para a sala de aula. No 5º período, estaria vinculada 

ao Estágio Curricular Supervisionado, visando ao desenvolvimento de atividades de 

articulação entre a teoria e a prática. 

O Estágio Curricular Supervisionado, em 2001, iniciava-se no 5º período, e concluía-

se no 6º período. A partir do PPP de 2006, passou a iniciar-se no 4º período e terminar no 7º 

período. Outra alteração, como dito anteriormente, foi relacionada à estrutura do TCC do 

curso, e houve também a inclusão, no PPP, do Projeto Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Religião – NEPER, voltado para o Norte de Minas Gerais. 

 Outra alteração significativa foi a inclusão das aulas de Campo com uma carga 

horária definida no interior de algumas disciplinas em 2010, e como disciplina denominada 

Estudos de Campo, em 2012. A Comissão do CEE destaca “as aulas de campo” como um 

recurso metodológico que dinamiza o estreitamento entre a teoria e a prática. Elas têm o 

objetivo de propiciar aos futuros educadores do Ensino Religioso formação ampla e uma 

compreensão holística, “levando à compreensão de que viver uma religião (qualquer uma) é 

direito livre e humano, que colabora com a formação ética das futuras gerações” (Unimontes, 

2010, p. 19). 

Entendemos que, realmente, os estudos de campo e, posteriormente, as aulas de 

campo,  são um diferencial do curso de Ciências da Religião, pois permite observar um 
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determinado local e/ou situação, observando uma realidade e, se necessário, buscando 

soluções para um problema específico. 

Durante o estudo de campo, é imprescindível que ocorra a pesquisa de campo, que 

compreende a observação de fatos e fenômenos exatamente como ocorrem no real, a coleta de 

dados referentes aos fatos e, finalmente, a análise e a interpretação desses dados, com base 

numa fundamentação teórica consistente, objetivando compreender e explicar o problema 

pesquisado. Essas aulas também oferecem ao acadêmico e ao professor a possibilidade de 

trabalhar de forma interdisciplinar, pois dependendo do conteúdo, podem-se abordar vários 

temas. 

A organização curricular do curso de Ciências da Religião era composta no PPP de 

2001 e de 2006 por núcleos de Formação Humana, Formação Pedagógica e Formação 

Específica. Pode-se dizer que há uma continuidade do PPP de 2001 no de 2006 com relação à 

organização curricular, e nos PPPs de 2010 a 2012 houve modificação, passando a ser 

composta por um Eixo Transversal, por Eixos Integradores e por Núcleos/Dimensões 

Formadoras. A mudança se deu por qual motivo? Seria uma aproximação à Ciências da 

Religião?  

Diante dessas mudanças, algumas disciplinas foram excluídas, outras incluídas, e 

outras remanejadas de período, descritas no histórico do curso. Todo esse movimento da 

estrutura curricular teve o objetivo de integrar os pressupostos da Ciência da Religião e da 

Área da Educação, a fim de que o licenciado possa trabalhar, pedagogicamente, em uma 

perspectiva plurirreligiosa, enfocando o fenômeno religioso como construção social, histórica 

e cultural.   

 

 

III. 4 Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião de 2001 

 

Parte-se do pressuposto de que uma proposta pedagógica é uma caminhada, 

construída no caminhar. Conforme Kramer, é uma proposta que 

 

nasce de uma realidade que pergunta e é também busca de uma resposta. 

Toda proposta é situada, traz consigo o lugar de onde fala e a gama de 

valores que a constitui; traz também as dificuldades que enfrenta, os 

problemas que precisam ser superados e a direção que a orienta. E essa sua 

fala é a fala de um desejo, de uma vontade eminentemente política no caso 

de uma proposta educativa, e sempre humana, vontade que, por ser social e 

humana, nunca é uma fala acabada, não aponta "o" lugar, "a" resposta, pois 
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se traz "a" resposta já não é mais uma pergunta. Aponta isto sim, um 

caminho também a construir (KRAMER, 1997, 19). 

 

Considera-se o Projeto Político Pedagógico (PPP) uma proposta curricular, na qual 

se discute a produção de um texto que demanda processos de negociação, de articulação, de 

hibridação dos discursos. A Unimontes, a partir dessas discussões, criou e implantou o curso 

de Ciências da Religião em 2001, em regime emergencial, para cumprir o seu compromisso 

com a sociedade, assumindo a responsabilidade de formação dos futuros professores do 

Ensino Religioso. O PPP sinaliza que a implantação visou contribuir para a melhoria da 

qualidade do Ensino Religioso na região, abrindo oportunidade de pesquisas e, 

consequentemente, responder à urgência de formação de profissionais qualificados, capazes 

de lidar com a diversidade do Ensino Religioso na Educação Básica. É importante ressaltar 

que esse curso foi idealizado por um padre, que o coordenou.  Isso demonstra que ele já 

começou com certo interesse de manutenção do poder cristão católico sobre o ER?   

O caráter de urgência na formação de recursos humanos para a educação exige que a 

universidade ofereça formas alternativas de cursos para a população. Dessa forma, o curso 

proposto foi, inicialmente, oferecido para atender à demanda existente nessa região, 

considerando: 

 

1. as estatísticas que evidenciam altos índices de professores leigos, ministrando 

aulas de Ensino Religioso no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, em Minas Gerais; 

2. as inúmeras solicitações de cursos, com candidatos inscritos, em intenção de 

matrícula, na região do Norte de Minas Gerais e proximidades; 

3. o padrão de qualidade de ensino, constitucionalmente estabelecido como um 

dos princípios e um dos fatores condicionantes da educação; 

4. a garantia do padrão de qualidade que remete à busca da melhoria de 

desempenho dos profissionais da área educacional, por meio de programas sistematicamente 

voltados para a formação de recursos humanos (Unimontes, 2001, p. 10). 

 

O objetivo geral do curso de Ciências iência da Religião, no ano de 2001, era 

habilitar profissionais para Educação Religiosa, tendo como objetivos específicos: 
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1. criar condições para a reflexão sobre a ação educativa e, em particular, sobre o 

papel de cada um na transmissão da cultura religiosa e suas diversas manifestações na 

sociedade; 

2. aperfeiçoar os conhecimentos científicos, em uma perspectiva crítica e inovadora; 

3. estimular o desenvolvimento da investigação no processo de ensino e 

aprendizagem, em um trabalho interdisciplinar e de correlação teoria e prática; 

4. possibilitar a produção e a utilização de novas estratégias de ensino para maior 

eficácia da prática docente; 

5. propiciar a interdisciplinaridade por meio de atividades práticas; 

6. orientar a criação e a confecção do próprio material didático; 

7. propiciar o desenvolvimento de projetos de investigação da realidade das escolas e 

das comunidades envolvidas, com um tratamento interdisciplinar;  

8. propiciar o envolvimento de pesquisadores da comunidade universitária no 

ensino-aprendizagem das comunidades participantes (Unimontes, 2001, p. 41). 

 

De acordo com a proposta analisada, o profissional de Ensino Religioso formado 

pelo curso de Ciências da Religião deve considerar “a escola como lugar de saber 

(conhecimento); lugar de saber fazer (habilidade); lugar de ser (ética)” (Unimontes, 2001, p. 

12-14). Tendo como perfil profissiográfico competência intelectual e técnica, criatividade, 

consciência profissional e política.  

 Necessita ainda, apropriar-se da sistematização das experiências que permeiam a 

diversidade de cultura e tradição religiosa.  

Os elementos inspiradores que nortearam a elaboração do perfil dos egressos do 

curso destacam-se: 

 

1. fundamentação religiosa voltada à reflexão e à ação no campo pedagógico; 

2. compromisso com seu processo de educação continuada; 

3. formação intelectual, politécnica e humanista; 

4. criatividade; 

5. visão e ação criativa, contextualizada com vistas à totalidade na perspectiva 

interdisciplinar; 

6. inovação tecnológica; 

7. abertura cultural; 

8. consciência profissional e política; 
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9. consciência crítica; 

10. conhecimento do ser humano na sua integralidade e contexto no qual está 

situado; 

11. sensibilidade, discernimento e equilíbrio com o fato religioso e suas diversas 

manifestações; 

12. ética profissional; 

13. tolerância religiosa (Unimontes, 2001, p. 9). 

 

Portanto, o profissional deve desenvolver uma prática pedagógica isenta de 

proselitismo, de modo a assegurar o respeito à diversidade de cultura religiosa do Brasil, de 

acordo com o Art. 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/96, 

assim como usar de sensibilidade, discernimento e equilíbrio nas relações com o fenômeno 

religioso e suas diferentes manifestações. 

Para dar conta de assegurar o desenvolvimento desse perfil, a proposta de 2001 foi 

organizada em módulos, com atividades em sala de aula, com funcionamento às sextas-feiras 

(noite) e aos sábados (manhã e tarde), totalizando 15 h/a semanais. A carga horária do curso 

foi distribuída em momentos presenciais e não presenciais, com certo equilíbrio entre ambos 

os momentos, descritas no Quadro 4. 

 

 

Quadro 4 – Distribuição da carga horária presencial e intermodular do curso de 

Ciências da Religião da Unimontes/2001 

ANOS ATIVIDADES SEMESTRES H/A TOTALIZAÇÃO 

2001 
Presenciais 

1º 360 
660h/a 

2º 300 

Intermodulares - 350 350h/a 

2002 
Presenciais 

1º 360 
660/h/a 

2º 300 

Intermodulares - 410 410/h/a 

2003 
Presenciais 

1º 360 
660h/a 

2º 300 

Intermodulares  460 460h/a 

TOTAL 3.200 3.200h/a 
FONTE: Unimontes, 2001, p. 11. 

 

 

O processo seletivo constituiu-se de provas de conhecimentos de Língua Portuguesa, 

de Didática, de Psicologia da Educação e de História Medieval, com ênfase nos aspectos 
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religiosos, o que nos leva a questionar quanto à justificativa para tal cobrança. Soa como um 

critério teológico católico, pois o próprio nome “História Medieval” é, na verdade, História da 

cristandade europeia. 

A fundamentação básica desse curso sustenta-se nas quatro bases: legal, filosófica, 

epistemológica e metodológica. A Base Legal vem dando ênfase à aprovação da Lei 9.394/96 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que normatiza a estrutura e o funcionamento da 

Educação Brasileira, em todos os níveis de ensino, e abre também um amplo debate sobre as 

inovações quanto aos processos de formação de profissionais da educação e as instituições 

responsáveis por essa formação.  

O Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião está fundamentado 

em diversos dispositivos legais: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB de 

1996; Art. 1º, Art. 33, Art. 61, Art. 65; Lei 9.475 de 22/07/97: dá nova redação ao Art. 33 da 

LDB, Parecer 97/99, de 06/04/99: trata da Formação de Professores para o Ensino Religioso 

nas Escolas Públicas de Ensino Fundamental. Parecer CNE/CP 28, de 02/10/2001: dá nova 

redação ao Parecer CNE/CP 21/2001, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos de 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura e de 

graduação plena. Resolução CNE/CP 1, de 18/02/2002: institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena. Resolução CNE/CP 2, de 19/02/2002: institui a duração e a 

carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena e de Formação de Professores de 

Educação Básica. 

Os PPPs do curso de Ciências da Religião estão estruturados nas seguintes bases:  

 

1. A Base Filosófica, que se preocupa com a qualidade na formação dos profissionais 

da educação básica, fundamentada na prioridade nacional de valorização do magistério, 

buscando a recuperação do papel pedagógico e social do professor, por meio de novas 

estratégias de formação, qualificando-o.  

2. A Base Epistemológica busca (res) significar o ensino na perspectiva do “aprender 

a aprender”, desenvolvendo uma prática educativa planejada e sistemática, voltada para a 

valorização do conhecimento dos bens culturais e do trabalho. Dessa forma, intenta que o 

egresso do curso de Ciências da Religião esteja apto a atuar com competência no exercício da 

docência na educação básica, com espírito investigativo e questionador, na busca de soluções 

para os problemas postos na realidade na qual está inserido. Assim, se a ideia era criar 

professores questionadores, deve ser perguntado em que sentido exatamente seria esse perfil 
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“questionador”. O ensino, no curso, propõe ainda estimular o acadêmico a dar continuidade 

aos estudos, à educação continuada em cursos de pós-graduação.  

3. A Base Metodológica são fundamentos didático-metodológicos para o 

desenvolvimento do curso, que decorrem do processo mediador da cultura e do conhecimento. 

Tem como base o instrumento teórico-prático, inspirado na apropriação do conhecimento 

disponível e no seu manejo criativo e crítico, possibilitando o domínio do conteúdo e a 

aquisição de uma prática consciente, no sentido de que seja capaz de provocar mudanças que 

se deseja operar na escola básica. 

Privilegia-se, assim, o estímulo à compreensão política da relação pedagógica 

professor-aluno. Compreensão em que o aluno, sendo sujeito do processo, busque produzir o 

conhecimento, em uma ação interativa de parceria com o professor no papel de mediador do 

conhecimento produzido em uma construção coletiva, no próprio fazer, privilegiando a 

aquisição de um saber vinculado à realidade social e ao ambiente dessa interação. 

Essas diretrizes são basilares para a formação do graduado em Ciências da Religião. 

Nesse contexto, o que nos chama a atenção é a base epistemológica, pois ao tratar dessa base, 

entende-se ser essencial explicitar o objeto religião, para que o educando possa identificá-lo 

ao conhecer os bens culturais. Entretanto, o texto não faz nenhuma referência sobre a questão. 

Seria importante deixar explícito o “objeto religião” na sua epistemologia, utilizando as bases 

da Ciência da Religião.                       

Nesse PPP, o Estágio Supervisionado realizou-se nas escolas regulares de educação 

básica, como formação em serviço. Ou seja, o acadêmico desenvolvia as atividades de estágio 

previstas no período na sua própria sala de aula, onde o mesmo era professor. 

A proposta do Trabalho de Conclusão do Curso (TCC), monografia, foi desenvolvida 

a partir da disciplina Metodologia Científica, que forneceu as diretrizes para a elaboração de 

trabalhos acadêmico-científicos. Esse trabalho monográfico possibilita ao licenciando uma 

formação acadêmica integrada à pesquisa, à análise e à reflexão de dados que contribuem para 

a produção do conhecimento e, consequentemente, para a formação do professor pesquisador. 

A organização curricular do curso de Ciências da Religião/2001 está estruturada no 

Quadro III. 5  . 
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Quadro 5  – Estrutura curricular do curso de Ciências da Religião da Unimontes/ 2001 

DISCIPLINA PERÍODO ANO 

Introdução à Filosofia 

1º 2001 

Sociologia Geral 

Antropologia Filosófica 

História da Religião I 

Cultura e Sociedade 

Metodologia Científica 

Prática de Ensino 

Didática 

2º 2001 

História da Religião II 

Psicologia Analítica 

Sociologia da Religião 

Línguas Clássicas 

Prática de Ensino 

Organização Escolar 

3º 2002 

Antropologia Cultural 

Tecn. Comunicação e Informação 

História da Religião III 

História dos Livros Sagrados 

Prática de Ensino 

Ética 

4º 2002 

Tópicos da Cultura Afro-Brasileira 

História da Religião IV 

Tópicos da Cultura Judaica 

História das Mentalidades 

Prática de Ensino 

História do Pensamento Oriental 

5º 2003 

Bioética 

Antropologia da Religião 

Tópicos da Filosofia Medieval 

História da Música Sacra 

Prática de Ensino/ Estágio Curricular 

Filosofia da Arte 

6º 2003 

Tópicos da Filosofia Contemporânea 

Metodologia do Ensino Religioso 

Filosofia da Religião 

Prática de Ensino/ Estágio Curricular 
FONTE: Unimontes, 2001, p. 10-11. 

 

 

Ao analisar essa estrutura, percebe-se, ainda, que é uma proposta eurocêntrica. Na 

formação humana, tem-se Filosofia Grega, Medieval, Moderna, Contemporânea. Então, esse 

projeto tinha essa questão eurocêntrica com uma formação muito distanciada, uma certa 

formação erudita, resvalando em um distanciamento do contexto social do sertanejo, uma 

supervalorização do pensamento europeu, principalmente do pensamento grego. 
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A partir desse contexto, a Comissão de Verificação do Conselho Estadual de 

Educação – CEE, com o objetivo de avaliar as condições exigidas nas normas legais vigentes 

para fins de reconhecimento do mesmo, avaliou a Estrutura Curricular do Curso, por ocasião 

do primeiro reconhecimento, como sendo “nitidamente muito próximo de teologia católica, e 

não especificamente de um curso de formação de professores de Ensino Religioso” (CEE, 

2003, p.3). A seguir, alguns pontos importantes da avaliação que merecem ser destacados: 

 

O ementário privilegia a religião cristã e seus conteúdos mais elaborados se 

relacionam à Religião Católica Romana. Na carga horária, verifica-se um 

peso desproporcional nas disciplinas Hermenêuticas dos Livros Sagrados e 

História das Religiões, sendo que a referência é quase que exclusivamente à 

Bíblia e à história do cristianismo. Recomenda, pois, a revisão do Projeto 

Pedagógico para uma melhor preparação do professor de ensino religioso 

(CEE, 2003, p.1 3). 

 

Nesse sentido, outras observações importantes para a compreensão do diálogo 

estabelecido foram sugeridas pela Comissão: 

  

O acervo atual da biblioteca, específico à Ciência da Religião, não atende às 

necessidades do curso. Entretanto, já está em processo a aquisição de novos 

títulos e a ampliação da área destinada ao acervo e leitura. A qualificação do 

corpo docente é satisfatória, mas faltam docentes com formação específica e 

adequada à proposta do curso. Há necessidade de contratação de mais 

docente (CEE, 2003, p.14). 

 

Portanto, os avaliadores sugeriram algumas modificações na estrutura curricular, 

dentre as quais se destacam: enriquecer as bibliografias, a partir das sugestões contidas nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso; 

substituir a disciplina Línguas Clássicas por outra de melhor aproveitamento para o 

acadêmico, tendo em vista que a proposta de estudar três línguas (latim, grego e hebraico) 

como prevê a ementa, em 60 horas, é impraticável, introduzir no currículo os conteúdos: 

Fundamentos Epistemológicos da Educação Religiosa e Diretrizes  da Educação Religiosa em 

Minas Gerais; e os Programas de Ensino Religioso para o Ensino Fundamental publicados, 

respectivamente, em 1996 e 1998, pela SEE /MG. E ainda, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, do Fórum Permanente do Ensino Religioso. 

Em relação ao plano de ensino da disciplina História da Religião IV, é necessário 

definir melhor os títulos das unidades, uma vez que os mesmos não estão de acordo com os 

períodos tratados; utilizar textos de historiadores e de autores de outras denominações 

religiosas, tendo em vista que os textos relacionados são, na quase totalidade, documentos 
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católico-romanos; recomenda-se a modificação da ementa e da bibliografia da disciplina 

Tópicos de Filosofia Contemporânea, uma vez que a ementa constante do projeto pedagógico 

traz filósofos que não podem ser definidos como contemporâneos e as obras indicadas são 

incoerentes com o conteúdo da disciplina.  

E ainda, na disciplina Psicologia Analítica, introduzir obras do autor Carl Jung, 

consideradas acessíveis e que tornariam a bibliografia mais adequada à ementa; redefinir os 

programas das disciplinas História da Religião II e Tópicos de Cultura Judaica, uma vez que 

os conteúdos das mesmas são amplos e se sobrepõem; acrescentar na ementa da disciplina 

História de Livros Sagrados o estudo de outras literaturas sagradas, tais como: 

Confucionismo, Taoísmo e Espiritismo; também acrescentar ao título e à ementa da disciplina 

Tópicos sobre a Cultura Afro-Brasileira a Cultura Ameríndia, uma vez que a religiosidade do 

povo brasileiro tem também em sua formação a matriz indígena; utilizar em todos os 

documentos a expressão Educação Religiosa, como previsto no  objetivo geral deste curso, e 

não Ensino Religioso, uma vez que o Conselho Nacional de Educação assim o estabelece nas 

Resoluções CNE/CEB N 02/98 e 03/98, que dispõem sobre as Diretrizes Curriculares para o 

Ensino Fundamental e Médio, respectivamente. Redefinir as bibliografias das disciplinas 

História do pensamento oriental, Antropologia da Religião, História da Música Sacra, 

Filosofia da Religião e Metodologia da Educação Religiosa, pois algumas obras relacionadas 

eram incompatíveis com as ementas.  

 Percebe-se que nesse currículo falta também uma ênfase maior em disciplinas 

específicas que forneçam informações sobre as tradições religiosas não cristãs. O que 

comprometeria a formação dos acadêmicos para a docência de um Ensino Religioso não 

confessional, ficando, assim, distante do que propõe a Ciência da Religião.  

A avaliação do rendimento do acadêmico para fins de promoção, certificação ou 

diplomação nesse projeto era realizada nos exames presenciais, tendo como objetivo a 

verificação do desenvolvimento do acadêmico nas competências previstas em cada período. 

Essa avaliação discente era de responsabilidade dos professores de cada disciplina, que 

podiam utilizar como instrumentos provas escritas, seminários, trabalhos individuais, em 

grupos e outros, conforme a especificidade de sua área. Era considerado aprovado o 

acadêmico que obtivesse aproveitamento mínimo de 70% (setenta por cento) dos 100 pontos 

distribuídos em cada disciplina, e como mínimo de 75% de frequência em cada disciplina. 

Deve-se observar, também, as demais disposições constantes nas Normas de Regulamentação 

do Ensino nos cursos de graduação da Unimontes.  
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A avaliação docente realizada enfatizava o aspecto qualitativo, em relação ao 

desempenho docente, que implica no domínio do conteúdo, das técnicas educacionais e dos 

pressupostos educacionais em que se baseiam os objetivos de ensino. 

O Quadro 6 expressa a titulação e situação funcional dos professores que atuavam no 

curso em 2001. 

 

Quadro 6   – Titulação/Situação funcional dos professores do curso de Ciências da 

Religião da Unimontes/2001 

GRADUAÇAO QUANT TITULAÇÃO QUANT. PROFESSORES 

Filosofia 06 

Especialista 04 
EFETIVO DESIGNADO 

02 02 

Mestre na área 01 01  

Mestre em 

Educação 
01 01  

Pedagogia 04 
Especialista 03 02 01 

Mestre 02 02 - 

História 04 
Especialista 02 01 01 

Mestre 03 03  

Sociologia 05 

Especialista 03 02 01 

Mestre 01 01  

Bacharel em Administração 01 Mestre 01 01 0 
FONTE: Unimontes, 2001, p. 14-16. 

 

 

Pode-se observar que, na sua totalidade, o corpo docente que ministrava aulas no 

curso emergencial em Ciências da Religião não possuía formação em Ciência da Religião. O 

que justifica um currículo pautado em um viés filosófico e teológico, como descrito na 

estrutura curricular do curso em tela.  

É importante questionar: nesse contexto, como fica a identidade dos egressos do 

curso de Ciências da Religião se não tiveram referências diretas de cientistas da religião? Isso 

pode, talvez, causar certo sentimento de indefinição identitária. 

Observa-se, também, que as disciplinas específicas do curso foram ministradas por 

professores da área de Filosofia e de História. Já as disciplinas pedagógicas foram ministradas 

por pedagogos. No que se refere à titulação, a maioria (12) eram especialistas, e 9 eram 

mestres. A maioria dos professores é efetiva, pertencente ao quadro de professores da 

Unimontes. 
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Percebe-se, a partir da análise do Currículo Lattes, que nas produções apresentadas 

pelos professores do curso de Ciência da Religião em atuação no período, não há nenhuma 

produção nessa área de conhecimento. Observa-se que todo esse curso de 2001 não teve 

impacto significativo: manteve em grande parte o status quo e situação da disciplina Ensino 

Religioso nas escolas do norte de Minas.  

Em 2006, foi apresentado um novo Projeto Político Pedagógico para funcionar de 

forma regular, para as turmas ingressantes no primeiro semestre de 2007. 

 

 

III. 5 Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião de 2006 

 

Transcorridos cinco anos da implantação do curso de Ciência da Religião 

emergencial/modular, o mesmo foi transformado em curso regular e gratuito no ano de 2006. 

A Unimontes, ao oferecer o curso de Ciências da Religião, de caráter regular e gratuito, 

continua atendendo à demanda de professores que atuam na área sem formação específica e à 

exigência dos textos legais que desejavam um professor de Ensino Religioso não proselitista e 

preocupado com questões como ética, diversidade, tolerância religiosa, senso crítico e 

político. O fato da criação de uma nova proposta curricular é um sinal da preocupação 

mantida e sustentada pelos seus professores, e alguns poucos apoiadores da instituição de 

melhorar continuamente a formação dos docentes de Ensino Religioso, acatando também as 

orientações da Comissão do CEE/MG.  Mas é importante ressaltar que esse curso é uma 

experiência pioneira na região. 

A demanda para esse curso cresceu após a publicação da Lei nº 15.434/05 de 

05/01/05, a qual dispõe sobre o Ensino Religioso na rede pública estadual de Minas Gerais e 

estabelece, em seu Artigo 5º e seus incisos: 

 
O exercício da docência do ensino religioso na rede pública estadual de 

ensino fica reservado a profissional que atenda a um dos seguintes 

requisitos: 

I – conclusão de curso superior de licenciatura plena em Ensino Religioso, 

Ciência da Religião ou Educação Religiosa; 

II – conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura 

curta autorizado e reconhecido pelo órgão competente, em qualquer área do 

conhecimento, cuja grade curricular inclua conteúdo relativo a Ciência da 

Religião, Metodologia e Filosofia do Ensino Religioso ou Educação 

Religiosa, com carga horária mínima de quinhentas horas; 

III – conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura 

curta, em qualquer área de conhecimento, acrescido de curso de pós-

graduação lato sensu em Ensino Religioso ou Ciência da Religião, com 
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carga horária mínima de trezentas e sessenta horas, oferecido até a data de 

publicação desta Lei; 

IV – conclusão de curso superior de licenciatura plena ou de licenciatura 

curta, em qualquer área de conhecimento, acrescido de curso de Metodologia 

e Filosofia do Ensino Religioso oferecido até a data de publicação desta Lei 

por entidade credenciada e reconhecida pela Secretaria de Estado da 

Educação (MINAS GERAIS, 2005, p. 5). 

 

A seleção para ingresso no curso se deu mediante processo seletivo realizado 

anualmente, com funcionamento em regime semestral, conforme calendário escolar aprovado 

na Unimontes, distribuindo 25 vagas no processo seletivo tradicional e 10 vagas para o 

Programa de Avaliação para Acesso ao Ensino Superior – PAES.   

Esse curso apresenta uma organização curricular em três grandes núcleos de 

formação: formação humana, formação pedagógica e formação específica. Como descrito no 

Quadro 7. 

 

Quadro 7  – Organização curricular do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2006 

NÚCLEO DISCIPLINAS 

Formação 

Humana 

Tópicos de Filosofia Grega 

Tópicos de Filosofia Medieval 

Tópicos de Filosofia Moderna 

Tópicos de Filosofia Contemporânea 

Formação 

Pedagógica 

Didática 

Estrutura e funcionamento do Ensino Fundamental e Médio 

Estágio Supervisionado 

Psicologia da Educação 

Metodologia da Educação Religiosa 

História da Educação Religiosa no Brasil 

Formação 

Específica 

Ética e Religião 

Ética em Educação Religiosa 

Arte e Religião 

Sociologia da Religião 

Antropologia da Religião 

Tópicos de Cultura Afro-Brasileira e de Cultura Ameríndia 

Textos Sagrados Torá e Bíblia, Primitivos e orientais, Alcorão 

Cosmovisão das Religiões I, II, III, IV, V, VI e VII 

Psicologia da Religião 

Ecumenismo e Diálogos Inter-Religiosos 

Filosofia da Religião 

História do Cristianismo 

Movimentos Sociais e Tradições Religiosas  

Hermenêutica dos Textos Sagrados 

Introdução à Ciência da Religião 

Prática Prática de Ensino Articulado com o Estágio Supervisionado  

Pesquisa 

Metodologia Científica 

Seminário de Pesquisa em Ciência da Religião 

Trabalho de Conclusão de Curso 
FONTE:  Unimontes, 2006, p. 47. 
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Ao analisar a proposta curricular acima,  percebe-se  que, na elaboração dessa nova  

proposta, houve uma tentativa de atender a alguns apontamentos sugeridos pela Comissão 

Verificadora da CEE no momento de reconhecimento do curso, com o objetivo de fornecer  

uma melhor preparação do professor de Ensino Religioso. Inclusive, essa Comissão, 

posteriormente, julgou essa nova proposta mais ecumênica do que a anterior, em seus 

conteúdos, nomenclatura e perspectivas. 

Houve, nesse PPP, o acréscimo a essa estrutura curricular da carga horária referente 

às Atividades Acadêmicas Científico Culturais (AACC) sugeridas pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (Brasil, 2002). A Comissão de Verificação do Conselho Estadual de 

Educação –CEE. Portanto, a estrutura proposta encontra-se mais atualizada, mas ainda é uma 

proposta eurocêntrica, indicada pelo peso ainda excessivo de disciplinas teológicas das 

confissões cristãs e filosóficas. Isso se constata, de forma particular, no caso das disciplinas, 

as quais se espera encontrar, antes, em um curso de Teologia Cristã do que no curso de 

Ciências da Religião. 

 

1. Textos Sagrados (Torá e Bíblia)  

2. Hermenêutica dos Textos Sagrados  

3. História do Cristianismo 

4. Tópicos de Filosofia Grega 

5. Tópicos de Filosofia Medieval 

6. Tópicos de Filosofia Moderna 

7. Tópicos de Filosofia Contemporânea 

 

Embora o curso ainda traga na sua estrutura disciplinas teológicas e filosóficas, 

observa-se a inclusão da disciplina Cosmovisão das Religiões: Primitivas e Orientais, 

Judaísmo e Cristianismo, Islamismo, Reforma e Contra-Reforma, Expansão do Cristianismo 

na América Latina e no Brasil, Movimentos Religiosos Pentecostais e Espiritualistas, 

Manifestações Religiosas no Norte de Minas, em todos os períodos. 

Do ponto de vista legal, o currículo do curso da Unimontes de 2006 atende aos 

dispositivos para a formação inicial de professores para a escola básica, conforme previsto no 

Título IV: Dos Profissionais da Educação, Art. 61-65, da LDB/1996, como esclarece 

Carneiro: 

 



95 

 

Aqui está posta uma das questões cruciais da formação do professor para 

atuar na Educação Básica. Da relevância do tema, faz-se necessário viajar 

um pouco mais extensivamente sobre a legislação que disciplina a matéria. 

O parecer CNE 28/01 e Resolução CNE/CP 02/02 delimitaram a duração e 

carga horária mínima destinada à formação de professores da Educação 

Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, nos 

termos do Art. 62 desta lei (Carneiro, 2012, p. 474). 

 

A carga horária curricular proposta no Projeto Político Pedagógico de 2006 está 

demonstrada no Quadro 8.   

 

 

Quadro 8 – Demonstrativo de carga horária do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2006 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 

Conteúdos Curriculares de Natureza Científico-Culturais (CCNCC) 2.160 h/a 

Prática de Formação 480h/a 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais 240 h/a 

Estágio Curricular Supervisionado 480 h/a 

Total 3.360 h/a 
FONTE: Unimontes, 2006, p. 47. 

 

 

O currículo do curso de Ciências da Religião da Unimontes atende a esses 

dispositivos, inclusive aqueles previstos na Resolução CNE/CP 1/2002, que institui diretrizes 

curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, 

curso de licenciatura, de graduação plena, imprescindíveis para a formação inicial de 

professores no Brasil, com carga horária superior ao total mínimo. Embora essa formação seja 

uma realidade presente em todas as regiões do país, e como nós podemos observar, adequada 

aos dispositivos legais para a formação inicial de professores, como as demais áreas do 

conhecimento que compõem o currículo da base nacional comum na EB, ela não dispõe de 

Parâmetros Curriculares Nacionais para a disciplina (ER), muito menos de Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação desses professores (CR) expedidos pelo 

MEC/CEB/CNE, onde, nesse ponto, diferem dos outros componentes curriculares. 

Em nível nacional, temos apenas a referência do Parecer CNE/CP 097/1999 sobre a 

formação inicial desses professores, deixando tal responsabilidade aos sistemas de ensino, em 

especial, aos Conselhos de Educação/Ensino Federal, Estadual e Municipal pela autorização, 

reconhecimento e renovação desses cursos. 



96 

 

Os Conselhos de Educação/Ensino, nas diversas esferas, têm legislado acerca desse 

componente curricular, nos termos do Art. 33, § 1º, da Lei 9.475/1997, onde, na sua maioria, 

veicula a concepção da Ciência da Religião como modelo teórico-metodológico e pedagógico 

para esse componente curricular, como vem sendo defendido pelo Fonaper. Entretanto, vale 

ressaltar o desafio constituído em torno das ciências ou áreas que formam com a sua aplicação 

ou ensino. Esse desafio não tem sido exclusivo das CR e do ER, mas de todas as ciências ou 

áreas de conhecimentos. 

É importante ressaltar que, nessa proposta, Atividades Acadêmicas Científico-

Culturais (AACC) foram desenvolvidas em todos os períodos com a realização de seminários 

e projetos temáticos, sempre acompanhados por um professor do curso. Inclui-se nessas 

atividades a Semana da Ciência da Religião, desenvolvida sob a responsabilidade do 

Departamento de Filosofia.  

Seguindo as orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de 

Professores (2002), a Prática de Ensino passou a ser denominada Prática de Formação, 

iniciando-se no primeiro período. Essa prática constitui-se de conhecimentos trabalhados por 

um professor que deveria promover a articulação dos conteúdos referentes ao período, 

direcionando-os, de forma interdisciplinar, para a ação docente na educação básica. O Estágio 

Curricular Supervisionado iniciava-se no 4º período, culminando no 7º período, articulando 

com a Prática de Formação e sendo acompanhado e orientado pelo professor de estágio. 

O PPP de 2006 diz que os Conteúdos Curriculares de Natureza Científico-Culturais 

(CCNCC) se constituiriam de Atividades Teóricas e Atividades Orientadas relativas ao TCC. 

As atividades teóricas se desenvolveram com o professor, prioritariamente, em sala de aula, 

ministrando o conteúdo. As atividades orientadas se constituíram de atividade extraclasse, 

com orientação do professor de TCC e culminando na apresentação de uma monografia. 

Entende-se que estes conteúdos devem estar presentes nos três núcleos de formação e 

especificados na estrutura curricular vertical, compondo a base teórica do curso, com vistas à 

obtenção de um saber profissional, crítico e competente, alicerçado em conhecimentos e 

experiências já produzidos. E que o TCC, enquanto componente curricular obrigatório, trata-

se de um trabalho individual, como atividade de síntese e integração de conhecimento, 

desenvolvido sob a forma de monografia, com a supervisão de um professor orientador.  

Em relação à avaliação docente, a proposta amplia as atribuições do coordenador 

didático, que pode significar uma busca por maior autonomia do coordenador dentro do  

curso, já que o curso está alocado no departamento  de Filosofia, e não no de Ciências da 

Religião. Sendo assim, é o coordenador quem deverá emitir parecer sobre o desempenho de 
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cada docente, após a análise de dois instrumentos, dos quais um será aplicado para os 

acadêmicos emitirem suas observações em relação aos professores; e o outro constitui-se de 

uma autoavaliação respondida pelo docente. A avaliação docente, nessa concepção, deverá 

propiciar a melhoria contínua da qualidade educativa do processo de ensino e aprendizagem, e 

propiciar aos professores condições de conhecerem suas falhas e seus sucessos, e de 

interferirem para a solução de eventuais problemas durante o processo. 

O corpo docente do curso de Ciências da Religião, retratado no Quadro 9, foi 

composto por professores pertencentes ao Departamento de Filosofia e demais departamentos, 

seguindo os mesmos critérios estabelecidos para atribuições das aulas definidas por 

Resoluções da Unimontes para o semestre. 

 

 

Quadro 9  – Titulação/Situação funcional do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2006 

GRADUAÇÃO QUANT TITULAÇÃO QUANT PROFESSORES 

Filosofia 10 
Mestre 02 

EFETIVO DESIGNADO 

0 02 

Especialista 08 05 03 

Pedagogia 03 
Doutorado em Educação 01 01 0 

Especialização 01 0 02 

Ciências Sociais 06 
Mestre 05 05 01 

Especialização 01 0 0 

História 01 Especialização 01 01 0 

 

Psicologia 
02 

Mestrado 01 02 0 

Especialização 01 0 01 
FONTE: Unimontes, 2006, p. 41. 

 

 

Analisando os documentos que retratam o corpo docente que ministravam aula no 

decorrer do ano de 2007, um total de 22 profissionais, detectou-se que a maioria (13) é 

especialista, oito (8) são mestres e há um (01) doutor. Destes, 14 são professores efetivos. 

A análise das produções, através do Currículo Lattes, demonstrou que apenas dois 

dos 22 professores tinham publicação na área, abordando os temas: Pastoral Universitária Fé 

e Razão; Memórias da Fase Inicial da Ciência da Religião no Brasil; Cultura e Religião: 

Hibridismo no sertão mineiro. Percebe-se que essas produções não abordam o Ensino 

Religioso. 

Mesmo sendo apenas três publicações, duas delas são de temas referentes à Ciência 

da Religião, outra sobre pastoral, que é um tema teológico. Nesse contexto, percebemos que 
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os professores do curso demonstram estar, nesse PPP, entre Teologia e CR, já que metade 

(1/2) da produção foi teológica. 

 

 

III. 6 Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião – Unimontes/2010 

 

O Projeto Político Pedagógico de 2010 do curso de Ciências da Religião foi 

aprovado pelo Colegiado Didático do Curso aos vinte e cinco dias do mês de setembro de 

2009 pelo Parecer nº 045/09 da Câmara de Graduação, e pela Resolução nº 210 Da Câmara de 

Pesquisa CEPEX/2009 para as turmas ingressantes a partir do 1º semestre de 2010. 

Essa proposta avança, quando estabelece como foco o fenômeno religioso. Nas 

propostas  anteriores, não explicitava com clareza esse foco. Tais discussões apontam para a 

necessidade de um profissional qualificado, não em uma determinada teologia confessional, 

mas justamente na Ciência da Religião, campo que faz uma abordagem multidisciplinar do 

fenômeno religioso. Esse curso indica um tempo de integralização mínima de três anos e 

meio, e máximo de 42 meses, e uma carga horária de 3.240h/a, conforme descrito no  Quadro 

10. 

 

 

Quadro 10 – Demonstrativo de carga horária do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2010 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 

Conteúdos Curriculares de Natureza Científico-Culturais (CCNCC) 2.160 h/a 

Prática de Formação 440h/a 

Atividades Acadêmicas Científico-Culturais 240 h/a 

Estágio Supervisionado 480 h/a 

Total 3240h/a 
FONTE: Unimontes, 2010, p. 27. 

 

 

O curso de licenciatura em Ciências da Religião da Unimontes/2010 empreendeu um 

processo de discussão com vistas à adequação da sua matriz curricular. As Diretrizes 

Nacionais tornaram-se o marco regulatório das reformas. Portanto, o Projeto Político 

Pedagógico do curso de Ciências da Religião sofreu modificações quanto a sua 

fundamentação básica na Base Legal, que passou a ser fundamentada na legislação que 

norteia os currículos dos cursos superiores: O Parecer CNE/CP 009/2001, que trata das 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em 

nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. O Parecer CNE/CP 28/2001, que dá 

nova redação ao item 3.6, alínea c, do Parecer CNE/CP 009/2001, que dispõe sobre as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da Educação Básica, em 

nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. A Resolução CEE 447/2002, que 

trata da duração e da carga horária dos cursos de licenciatura, graduação plena, de formação 

de professores da Educação Básica em nível superior no Estado de Minas Gerais. A 

Resolução CP/CNE nº 01/2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

os cursos de licenciatura. 

 As diretrizes curriculares referidas anteriormente apontam para uma reestruturação 

dos cursos de licenciatura, no sentido de romper com o conhecido esquema “3 + 1”, em que a 

ênfase é no bacharelado, e a licenciatura fica secundarizada, como um apêndice na formação 

do graduando. Em virtude das modificações instituídas pelas Diretrizes e das discussões no 

Colegiado do referido curso, professores e coordenador, orientados pela Pró-Reitoria de 

Ensino, elaboraram esse novo projeto para a formação de professores de Ensino Religioso na 

Unimontes.  

O entendimento do Colegiado Didático do Curso em tela foi no sentido de retirar as 

licenciaturas da condição de apêndice dos cursos de bacharelado, considerando que a 

formação de professores constitui-se uma área de conhecimentos, de investigação e de 

propostas de intervenção profissional em favor do ensino, da aprendizagem, da escola e em 

favor do desenvolvimento das pessoas. 

Andrade (2002) reitera que um elemento importante no debate referente à formação 

de professores é o caráter historicamente assumido pelos cursos superiores na universidade 

brasileira que, em sua grande maioria, construíram sua identidade acadêmica tendo por base a 

formação de pesquisadores (bacharelados). Como consequência, as licenciaturas apresentam 

ainda o problema da má formação, seja no campo do saber específico seja no pedagógico. 

  

Há que se pensar: Isso procede no curso de Ciências da Religião na Unimontes? 

Estão formando bons professores e valorizando a licenciatura? E na Unimontes em geral, há 

valorização desse curso conforme as Diretrizes indicadas anteriormente?  

Como nos projetos pedagógicos anteriores, o curso de Ciências da Religião foi 

desenvolvido em períodos, alterando no PPP de 2010 a organização curricular, que passou a 

ser composta por um Eixo Transversal em torno do qual se articularão todas as disciplinas do 

curso, através de sete Eixos Integradores e por Núcleos/Dimensões Formadoras nessa 
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organização curricular (Anexo B).  Apresenta temas/assuntos inter-relacionados, vinculados à 

realidade e construídos na relação participativa de pesquisa. Desta forma, os Eixos 

Integradores, ao estabelecerem uma relação direta com os Núcleos de Estudos, tendo como 

referência o Eixo Transversal, consideraram a realidade socioambiental, linguística e 

multicultural dos acadêmicos. Podem-se evidenciar duas formas na organização curricular: a 

vertical e a horizontal. A organização curricular vertical apresenta três Núcleos/Dimensões 

formadores do processo educativo, estreitamente relacionados: 

 

Formação Humanística/Artística/Científica (Currículo Inicial Humanista: 

formação do pensamento crítico, autônomo e amplo) – trata da criação e 

produção crítica do conhecimento humano, objetivando resgatar a produção 

criativa da ciência, da arte e da cultura como potencial articulador 

tecnológico e estético (e também econômico) na criação de redes de 

solidariedade intercultural. Forma, enfim, para a integração social e cultural 

entre povos e nações, firmemente comprometida com o ideário de justiça, 

equidade e paz.  

Organização do Processo Educativo – trata da construção dos domínios, 

competências e habilidades necessárias à formação de um profissional que 

compreenda as relações e mediações decorrentes da organização social, 

buscando desenvolver potencialidades para exercer sua profissão, 

relacionando possibilidade de intervenção social subsidiada pela reflexão, 

com vistas a mudanças substanciais na comunidade, na cidade e, 

consequentemente, no país. 

Organização do Processo Social – relaciona-se à possibilidade de 

intervenção social, subsidiada pela reflexão que tem como partida a prática, 

buscando desenvolver suas potencialidades para exercer sua profissão 

também, com vistas a mudanças substanciais na comunidade local, na 

cidade, e, consequentemente, no país (Unimontes, 2010, p. 22-23). 

 

Horizontalmente, a organização curricular está articulada através de eixos 

integradores, em cada período, sendo que, com relação ao eixo Religião e Contextos 

Primitivos, cabe a pergunta: Por que o uso de um termo do século XIX? O que exatamente é 

estudado nesse eixo? Outros eixos também são apresentados na proposta: Religião e Pensar; 

Religião e Ética; Dialogo e Religião; Religião e Campo Simbólico; Religião e Pós-

Modernidade; Religião Popular.  

Além dos eixos integradores de cada período, deverá ser observado um Eixo 

Transversal em torno do qual se articularão todas as disciplinas do curso. Nesta perspectiva, a 

importância dada a cada disciplina ganhará um novo sentido, de acordo com a formação 

desejada para o docente de educação básica; um profissional que usa os conhecimentos 

proporcionados pelas diversas disciplinas para uma intervenção específica da profissão de 
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educar, de ensinar a promover a aprendizagem de crianças, jovens e adultos. Para tanto, na 

organização curricular, torna-se indispensável uma abordagem interdisciplinar. 

Nesse sentido, as ementas das disciplinas (Anexo C) têm caráter interdisciplinar: 

Antropologia da Religião, Sociologia da Religião, Ciência da Religião e Temas Transversais 

I; II; III; IV, Psicologia da Religião, e Filosofia da Religião, nos vários períodos, fornecendo 

uma abordagem do fenômeno religioso pelas Ciências Humanas. 

Sendo assim, avaliam-se as alterações na estrutura curricular do curso como um 

avanço, em comparação às anteriores, rumo à formação dos docentes de Ensino Religioso. 

Observe o Quadro 11, que apresenta a inclusão de disciplinas na nova Estrutura Curricular. 

 

 

Quadro 11 – Inclusão de disciplinas na estrutura curricular do curso de Ciências da 

Religião da Unimontes/2010 

DISCIPLINA PERÍODO 

Cosmovisão das Religiões Africanas, Orientais e Ameríndios 1º 

 Textos Sagrados Orientais e Escritos Primitivos Ameríndios 1º 

Filosofia 1º 

Antropologia Cultural 1º 

Introdução à Pesquisa em Ciência da Religião 1º 

Iniciação Científica 1º 

Antropologia Filosófica 2º 

Metodologia Científica 2º 

Religião e Ética 3º 

Psicologia da Educação 3º 

Cosmovisão das Religiões: Protestantismo 4º 

Libras 4º 

TCC I 5º 

TCC II 6º 

Teologias das Religiões: Cristianismo e Religiões Mediúnicas 6º 

Religião e Literatura 6º 

TCC II  7º 
FONTE: Unimontes, 2010, p. 48-50. 

 

 

Observa-se a ampliação da abordagem de religiões, desde o primeiro período, 

oportunizando ao acadêmico conhecer a diversidade do campo religioso. Nos PPPs anteriores, 

a visibilidade dessa diversidade era em uma visão micro.  A inclusão dessas disciplinas 

oportuniza ainda o estudo das disciplinas Filosofia, Introdução à Pesquisa em Ciência da 

Religião, Iniciação Científica e Antropologia Cultural, que investiga as culturas no tempo e no 
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espaço, envolvendo os costumes, mitos, valores, crenças, rituais, religião e língua, tão 

importantes na formação do professor. 

No segundo período, acrescentou-se a disciplina Antropologia Filosófica, com o 

objetivo de colocar no centro a reflexão do ser humano, o que soa, particularmente, muito 

teológico. No 4º período, foi incluída a disciplina Libras, atendendo ao Art. 2o da   lei nº 

10.436, de 24 de abril  de 2002 

 

deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 

concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o 

uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio de 

comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do 

Brasil.   

 

Incluiu-se, ainda, a disciplina Cosmovisão das Religiões: Protestantismo. Do 5º ao 7º 

período, o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é apresentado como uma disciplina. No 6º 

período, incluiu-se Teologias das Religiões: Cristianismo e Religiões Mediúnicas. De acordo 

com o PPP/2010, a inclusão dessa disciplina foi no sentido de tentar sanar a demanda de 

teólogos que entram no curso e criticam a falta de conhecimento teológico no currículo. Outra 

disciplina integrada ao currículo foi Religião e Literatura, enquanto ferramenta crítica para a 

interpretação do fenômeno religioso, discutindo os elementos místicos e religiosos presentes 

na literatura (Unimontes, 2010, p. 30).  

De acordo com o documento, todas essas alterações no currículo foram no intuito de 

contribuir para uma formação de profissionais com sensibilidade, discernimento e equilíbrio 

na mediação das relações com o fato religioso, em suas diversas manifestações no cotidiano 

educativo, em uma visão de totalidade, por meio de reflexões e ações contextualizadas, 

dialógicas, críticas e investigativas. Em relação às novas disciplinas, surgem alguns 

questionamentos: Por que a preferência pelo Protestantismo, ao discutir a disciplina 

Cosmovisão das Religiões, no 4º período? E a disciplina Teologias das Religiões: 

Cristianismo e Religiões Mediúnicas, proposta no 6º período, é uma retomada da Teologia? O 

Projeto deixa algumas pistas: o título mudou de “Cosmovisão: Reforma e Contra-Reforma”, 

que era muito limitada a um processo histórico especifico e incluía de novo o catolicismo no 

currículo, para “Cosmovisão: Protestantismo” que pode incluir agora toda a tradição cristã 

protestante, tanto histórica quanto mais recente (pentecostais e cristãos “de fronteira”). 

Cabe ressaltar que, na nova estrutura, algumas disciplinas foram excluídas, 

representadas no Quadro 12. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
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Quadro 12  – Exclusão de disciplinas do currículo do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2010 

DISCIPLINAS PERIODO 

Cultura e Tradições Religiosas 2º 

Tópicos de Filosofia Grega 2º 

Tópicos de Filosofia Medieval 3º 

Tópicos de Filosofia Moderna 4º 

Cosmovisão das Religiões – Reforma e Contra-Reforma 4º 

Tópicos de Filosofia Contemporânea 5º 

Cosmovisão das Religiões: Expansão do Cristianismo na América Latina e no 

Brasil 

5º 

Seminário de Pesquisa em Ciência da Religião 5º 

História da Educação Religiosa no Brasil 5º 

Arte e Religião 6º 

Tópicos de Cultura Afro-Brasileira e de Cultura Ameríndia 7º 

Movimentos Sociais e Tradições Religiosas 7º 
FONTE: Unimontes, 2010, p. 26-27. 

 

 

É importante salientar que a retirada da disciplina Movimentos Sociais e Tradições 

Religiosas pode acarretar uma possível diminuição da discussão e formação política no 

currículo. 

 Analisando o Parecer da Coordenação Didática do Curso de Ciências da Religião 

045/09, no qual se justifica a exclusão das disciplinas: Tópicos de Filosofia Contemporânea, 

Moderna, Grega e Medieval, o motivo seria para afastar o curso de um viés filosófico e 

desenvolver as discussões dentro do estatuto da Ciência da Religião, distanciando-se de um 

curso de Teologia, abrindo-se para uma compreensão mais plural sobre o fenômeno religioso 

e as religiões.  

 Entende-se, então, que essa exclusão tende a aproximar o curso mais da Ciência da 

Religião e o afasta da Teologia. Filoramo e Prandi (1999, p. 22) salientam que a Filosofia e a 

Teologia são, historicamente, excluídas dos debates da Ciência da Religião devido às 

características normativas. Optou-se ainda, pela exclusão do Seminário de Pesquisa em 

Ciência da Religião e acrescentou-se a disciplina Trabalho de Conclusão de Curso I, II e III, 

com uma ementa voltada para a fundamentação e organização teórico-conceitual de 

investigação científica para elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Entende-se, a partir dessas alterações, que essa proposta oscilou entre um eixo mais 

cristão-teológico, e outro mais plural, enquanto estudo das religiões e do fenômeno religioso. 

De forma geral, as disciplinas excluídas não citadas no Parecer foi pelo mesmo propósito de 

abrir novos caminhos para o estudo acadêmico da religião. 

O cumprimento das Atividades Acadêmicas Científico-Culturais, nesse Projeto, teve 

o acompanhamento sistemático da Coordenação Didática do Curso e de um professor da 

turma. Para acompanhamento e registro dessas atividades, foi disponibilizado um Diário para 

lançamento dessas atividades, do 1º ao 7º período. 

Na medida em que as disciplinas carregam uma dimensão prática em sua 

organização pedagógica, a carga horária de Prática foi incluída em algumas disciplinas. A 

partir do 4º período, a Prática de Formação ficou vinculada ao Estágio Supervisionado, 

visando ao desenvolvimento de atividades de articulação entre a teoria e a prática, buscando 

superar a dicotomia aí existente, construindo uma relação dialética entre o fazer e o pensar, 

objetivando a construção de uma ação docente reflexiva e comprometida com a construção da 

interdisciplinaridade e da pesquisa (PPP/2010). 

 O Estágio Curricular Supervisionado não sofreu alteração, iniciando-se no 4º 

período e concluindo-se no sétimo período, realizado nas escolas de educação básica.   

Um ponto a destacar foi a inclusão de carga horária para as Aulas de Campo, 

disciplina criada a fim de oportunizar ao acadêmico vislumbrar in loco o fenômeno religioso 

aliando, desta forma, a teoria com a prática. Portanto, essa nova estrutura curricular prevê 

disciplinas teórico/práticas, cumpridas com Aulas de Campo que previam, no mínimo, 5 

horas, e o máximo de 15 horas. Compreende-se como Aula de Campo no curso: 

 

A inserção empírica dos acadêmicos orientados pelo professor no campo 

religioso das seguintes maneiras: visita aos locais de culto, observação de 

rituais e palestras ministradas sobre o tema religioso, entendendo que o 

profissional de educação religiosa deve conhecer a diversidade do campo 

religioso que atuará negando qualquer tipo de preconceito em relação às 

religiões e seus praticantes (Unimontes, 2010, p. 43). 

 

A seguir, apresenta-se, no Quadro 13, as disciplinas que, na estrutura curricular, 

apresentavam a carga horária prescrita nas Aulas de Campo e os períodos nos quais foram 

desenvolvidas. O PPP não esclarece como foi dividida essa carga horária, um mínimo de 

cinco (5) horas e o máximo de 15 horas. 
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Quadro 13  – Descrição das disciplinas com Aulas de Campo curso de Ciências da 

Religião da Unimontes/2010 

DISCIPLINA PERÍODO 

Cosmovisão das Religiões Africanas e Ameríndias 

Textos Sagrados Orientais e Escritos Primitivos Ameríndios 

Antropologia Cultural 

1º 

Cosmovisão das Religiões: Judaísmo e Cristianismo 

Textos Sagrados: Torá e Bíblia 

Sociologia da Religião 

2º 

Cosmovisão das Religiões: Islamismo 

Textos Sagrados: Alcorão 

Religião e Ética 

3º 

Cosmovisão das Religiões: Protestantismo e o Nascimento da Modernidade 4º 

Cosmovisão das Religiões: Kardecismo, Umbanda, Candomblé e Religiões 

Ameríndias 

Escritos de Matriz Afro-Brasileira e Kardecismo 

Psicologia da Religião 

Religião e Arte 

5º 

Cosmovisão das Religiões: Novos Movimentos Religiosos e Pentecostais 

Teologias das Religiões 

Mística e Espiritualidade 

6º 

Cosmovisão das Religiões: Manifestações Religiosas nos Sertões das Gerais 7º 
FONTE: Unimontes, 2010, p. 43. 

 

 

O PPP também não esclarece por que a disciplina Cosmovisão das Religiões 

envolveu as Aulas de Campo em todos os períodos e por que o currículo traz uma disciplina 

com o nome de Cosmovisão das Religiões: Protestantismo e o Nascimento da Modernidade. 

O planejamento das Aulas de Campo era composto por dois professores das 

disciplinas que compõem o eixo específico da estrutura curricular, cada um com uma carga 

horária de 10h/a, com a finalidade de planejar, de articular e de organizar as Aulas de Campo 

com os professores das disciplinas envolvidos em cada período.  

As Aulas de Campo não podem ser substituídas por aulas teóricas; obrigatoriamente, 

o(s) professor(es) das disciplinas em questão deve(m) cumprir a carga horária prevista, 

observando-se as aulas teóricas e a prática de formação. 

No 5º e 6º períodos, são abordados, em forma de seminários, temas que são 

problematizados nas Aulas de Campo para a elaboração do TCC – Monografias. 

O Projeto Político Pedagógico manteve a orientação de que, para ser aprovado, o 

acadêmico teria que obter, no mínimo, nota 70 (setenta) em cada disciplina, utilizando-se 

como instrumentos provas escritas, seminários etc. 
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Com relação à avaliação docente, manteve-se a avaliação, enfatizando os aspectos 

qualitativos. O Coordenador Didático emitia Parecer sobre o desempenho de cada docente, de 

forma que essa avaliação tinha o propósito de melhorar a prática educativa. Detectadas as 

falhas, o professor seria incentivado a buscar qualificação. Se as falhas comprometessem a 

qualidade do curso, a coordenação do curso poderia recusar para os próximos períodos o 

trabalho desse professor. 

O corpo docente do curso de Ciências da Religião é retratado no Quadro 14, 

demonstrando a composição situacional dos professores pertencentes ao Departamento de 

Filosofia e demais departamentos. 

 

 

Quadro 14  – Titulação/Situação funcional do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2010 

GRADUAÇÃO QUANT TITULAÇÃO QUANT. 
PROFESSORES 

Efetivo Designado 

Filosofia 10 

Mestrado em Ciência da Religião  02 0 02 

Mestrado em outras áreas  02 02 0 

Especialização em outra área  05 04 01 

Doutorado na área  01 01 0 

Pedagogia 05 
Doutorado em outra área  03 03 0 

Especialização em outra área  02 02 0 

Ciências Sociais 06 

Mestrado em outras áreas  

 
05 05 0 

Especialização em outra área  01 0 01 

História 02 Especialização em outra área 02 02 0 

Psicologia 03 

 Mestrado em outra área  

 
01 01 0 

Especialização em outra área  02 2 0 
FONTE: Unimontes, 2010, p. 43. 

 

 

Analisando os documentos que retratam o corpo docente que ministrava aulas nesse 

ano, identificou-se um total de vinte e seis (26) profissionais, sendo três (03) designados, oito 

(08) efetivos, e quatorze (14) efetivados. Desses professores, dez (10) eram graduados em 

Filosofia, cinco (05) eram graduados em Pedagogia, seis (06) eram graduados em Ciências 

Sociais e dois (02) professores possuíam graduação em História. Desse total, apenas dois 

professores possuíam o título de mestre em Ciência da Religião, ou seja, na área do referido 

curso de formação. O restante dos profissionais possuía a titulação de mestrado e doutorado 
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fora da área de Ciência da Religião. Mesmo sendo um avanço, ainda são poucos docentes da 

área.  

Na análise das produções na área da Ciência da Religião, através do Currículo Lattes, 

observou-se que cinco (05) professores publicaram temas relacionados à Ciência da Religião. 

As produções versaram sobre diversos temas: Religião Afro (Umbanda e Candomblé), 

Hibridismo Cultural, Mística, Experiência Religiosa, Cristianismo, Religiosidade Popular, 

Catolicismo.  

Nesse Projeto, é contemplada a oportunidade de cursar disciplinas eletivas e/ou 

optativas. O professor que tem a intenção de oferecer disciplinas optativas ou eletivas deve 

possuir pesquisa sobre o fenômeno religioso. Essas disciplinas são apreciadas pelo Colegiado 

do Curso antes do início do semestre. 

Considera-se a oportunidade de cursar disciplinas optativas uma melhoria 

pedagógica substancial. Na Unimontes, há pouca cultura de “disciplinas optativas”, tendo 

estruturas curriculares majoritariamente fechadas e inflexíveis. Estaria o curso de CRE 

tentando se flexibilizar, apesar dos obstáculos da cultura acadêmica local fechada?  

A proposta cria ainda um Núcleo de Estudos e Pesquisas em Religião – NEPER, visando  

articular atividades de estudos, linhas, grupos e projetos de pesquisa sobre o fenômeno 

religioso contextualizado, principalmente na área de abrangência da Unimontes, em duas 

linhas de pesquisa a serem desenvolvidas no curso: 

 

1. Religião e Campo Simbólico 

2. Fundamentos Epistemológicos e Metodológicos. 

 

Serias essas linhas a expressão da busca por identidade em CR nesse curso? Além 

disso, há previsão de iniciação científica e monitoria durante a formação inicial, como 

processo da inserção dos discentes no contexto acadêmico-científico, visando integrá-los no 

ensino, na pesquisa e na extensão (Unimontes, 2010, p. 51-52). ICV (Iniciação Científica 

Voluntária), PIBIC, PET (Programa de Educação Tutorial), PIBID (Programa de Iniciação à 

Docência). 

Para os ingressantes no 1º semestre de 2011, houve uma alteração com relação ao 

TCC, que passou a oferecer duas opções para os acadêmicos: a Monografia e o Relato de 

Experiência, de caráter científico e individual, no qual o acadêmico descreve a experiência 

vivenciada no Estágio, de forma analítica. 
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III.7  Projeto Político Pedagógico do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012  

 

Pensar um Projeto Acadêmico neste momento implica tentar dar um salto 

qualitativo para formular um projeto global, institucional e orgânico de 

formação, algo bem mais amplo que um rearranjo de currículos apenas 

compostos de créditos, disciplinas, fluxos e estágios. Isto requer assumir-se 

plenamente como instituição universitária, especialmente no seu caráter 

público, e, portanto, a serviço dos interesses da nação. Também se exige que 

as áreas do conhecimento se encontrem, interajam e se fecundam na tarefa 

comum de formação de cidadãos conscientes, responsáveis e 

profissionalmente competentes como agentes de transformação social 

(Unimontes, 2012, p. 3). 

 

Com base nesses princípios, o PPP/2012 foi elaborado e aprovado pelo Parecer nº 

42/2011 da Câmara de Pesquisa e pela Resolução nº 27 do CEPEX/2011, para as turmas 

ingressantes a partir do primeiro semestre de 2012. Essa quarta versão do projeto foi 

construída de forma coletiva, com “a participação da maioria dos docentes do curso e de 

representantes discentes”. Isso intensifica a preocupação com a formação de professores 

críticos, reflexivos e com a capacidade de promover a construção do conhecimento. Ao 

mesmo tempo, aspira proporcionar condições técnico-pedagógicas aos graduandos para 

assumirem a docência do Ensino Religioso. 

As mudanças ocorridas no PPP/2012 deixam explícito que essa proposta privilegia 

mais a licenciatura do que a formação do pesquisador. Empreendeu-se, portanto, um processo 

de discussão com vistas à adequação da sua matriz curricular, buscando organizar um 

currículo que articulasse os conteúdos epistemológicos necessários à prática profissional, a 

uma formação cultural e pedagógica diversificada. 

Ampliou-se o tempo de duração do curso para que se mantivesse nos mesmos moldes 

dos demais cursos de licenciatura oferecidos pela Unimontes, com tempo de integralização 

mínima de quatro (4) anos e máximo de seis (6) anos para as turmas ingressantes no primeiro 

semestre de 2012. Com o aumento para quatro (4) anos, foi ampliada a carga horária do curso 

de 3.240 h/a para 3.700h/a, retratada no Quadro 15. 
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Quadro 15 – Demonstrativo de carga horária do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012 

CARGA HORÁRIA DO CURSO 

Conteúdos Curriculares de Natureza Científico-Culturais (CCNCC) 2.386 h/a 

Prática de Formação 594 h/a 

Atividades Acadêmicas Científico-Culturais 240 h/a 

Estágio Supervisionado 480 h/a 

Total 3.700 h/a 
FONTE: Unimontes, 2012, p. 27.  

 

 

 Esse PPP manteve o objetivo geral dos projetos anteriores, de promover a 

qualificação de professores para ministrarem Ensino Religioso na Educação Básica. A 

primeira turma prevista para o 1º semestre de 2012 não houve demanda, só iniciando no 2º 

semestre de 2012, depois de ampla divulgação do curso realizada pela coordenação e 

professores. 

Percebe-se que o número de alunos que se inscrevem no curso de Licenciatura vem 

diminuindo a cada ano. A sociedade, por valorizar cursos com maior status social, impulsiona 

os novos universitários a escolherem cursos que, em muitos casos, não são de sua preferência. 

Uma grande consequência disso é a formação de profissionais frustrados e sem 

qualquer perspectiva. Há um esvaziamento nos cursos de licenciatura. Os professores do 

curso de Ciências da Religião, preocupados com esse contexto, elaboraram esse PPP, 

ampliando o perfil do acadêmico, ou seja, além de exercer a docência na Educação Básica, 

poderá prestar assessorias e consultorias às instituições religiosas ou outras instituições que, 

de alguma forma, lidam com a questão religiosa. Com isso, o curso de Ciências da Religião 

qualificaria os acadêmicos para exercerem tais atividades nas instituições religiosas que as 

solicitassem. Para tanto, seriam formados 20 acadêmicos. O PPP não esclarece como seria 

desenvolvida essa proposta; somente explicita que os mesmos seriam preparados para 

exercerem as atividades de assessoria e consultoria às instituições.  Esse grupo seria orientado 

por um professor do curso que, antes de enviar os acadêmicos para as instituições religiosas, 

os capacitaria para tal atendimento. A capacitação seria realizada, considerando as seguintes 

fases: 

 

1. orientação moral e ética do acadêmico, visando uma postura discreta e 

profissional do mesmo no ambiente da instituição religiosa; 

2. classificação de documentos e descrição da documentação; 
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3. arquivamento da documentação; 

4. criação de fluxogramas e organogramas para facilitar a operacionalização pela 

instituição; 

5. desenvolvimento de um memorial, relatando o trabalho do aluno e todas as 

atividades realizadas (Unimontes, 2012, p. 13). 

 

O professor envolvido receberia 10h/a e, ao final do semestre, deveria apresentar um 

relatório do seu trabalho ao Departamento de Filosofia e realizar seminários para tornar 

público o trabalho dos acadêmicos. 

Os conteúdos curriculares de natureza científico-culturais continuaram se 

constituindo de atividades teóricas e atividades orientadas relativas ao TCC. Assim como as 

Atividades Acadêmicas Científicas e Culturais, que foram integradas em todos os módulos, 

com a realização de seminários e projetos temáticos, acompanhados por um professor, com 

uma carga horária de 2h/a. A Prática de Formação, iniciada no primeiro período, continuou a 

apresentar uma carga horária no interior de cada disciplina. O Estágio iniciava-se no 5º 

período, articulado com a Prática de Formação, culminando no 7º período. 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, como no PPP de 2010, oferece duas 

opções à escolha do acadêmico: Relato de Experiência ou Monografia. Incluiu-se a figura do 

coordenador de TCC, que foi assumida por um professor do curso, com formação na área e 

com titulação mínima de mestre em Ciências da Religião. A coordenação implica várias 

competências: acompanhar o trabalho dos professores orientadores; designar orientadores 

para os acadêmicos; confeccionar fichas para o acompanhamento das orientações; verificar se 

as orientações estão acontecendo; registrar ocorrências sobre questões disciplinares 

relacionadas ao TCC; receber os projetos e entregá-los aos orientadores, registrando 

oficialmente a orientação. Para isso, o coordenador do TCC teria 10h/a para desempenhar o 

seu papel. 

 As atividades complementares, como cursos de extensão, monitoria, grupos de 

estudo, publicações, que objetivam assegurar uma formação pluralista, continuam previstas 

nesse Projeto. 

A avaliação do rendimento escolar do acadêmico, a avaliação do docente e a 

frequência dos docentes e discentes mantiveram os mesmos critérios do PPP anterior. 

Quanto ao fluxo curricular, as adequações se orientaram no sentido de prover as 

exigências que precisavam ser atendidas, conciliando-as com a qualidade da formação que o 

corpo docente entendeu ser necessária, mantendo a organização curricular composta por um 
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Eixo Transversal, por Eixos Integradores e por Núcleos/Dimensões formadoras, como na 

Proposta anterior. 

Na estrutura curricular, foram realizadas várias modificações, como a exclusão de 13 

disciplinas, e a inclusão de 28 novas disciplinas, conforme demonstram os Quadros 16 e 17. 

 

 

Quadro 16 – Disciplinas Incluídas/Período no Curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012 

DISCIPLINA PERÍODO 

Ciência da Religião e Eurocentrismo 

Estudo de Campo I 
1º 

Cosmovisão das Religiões Orientais 

Ciência da Religião e Estudos Culturais Pós-Colonialistas I 

Ciência da Religião e Temas Transversais I 

Metodologia da Pesquisa em Ciência da Religião 

 

2º 

Cosmovisão das Religiões Judaísmo 

Catolicismo 
3º 

Ciência da Religião e Temas Transversais II 

Estudo de Campo III 

Cosmovisão das Religiões: Islamismo 

Ciência da Religião e Temas Transversais III 

Introdução à Pesquisa em Ciência da Religião 

Estudo de Campo IV 

4º 

Cosmovisão das Religiões: Protestantismos 

Ciência da Religião e Temas Transversais IV 

Expressões da Experiência Religiosa 

Seminário de Pesquisa I  

Estudo de Campo V 

5º 

Cosmovisão das Religiões Kardecismo e Afro-Brasileira 

Novas Espiritualidades 

6º 
Hermenêutica da Linguagem 

Religiosa 

Introdução 

Linguagem Religiosa 

Seminário de Pesquisa II 

Religião e Consciência ético-religiosa 

Teologias Marginais Catolicismo Popular 

Teologia da Libertação 

Teologia da Prosperidade 7º 

A Terapêutica das Religiões 

Diálogo Intercultural e Inter-religioso 

Religião e Cinema 

Religião e Poder 

Estudo das Estéticas Religiosas 

8º 

FONTE: Unimontes, 2012. p. 25-27. 

 

 

O curso ampliou seu leque de conhecimentos ofertados aos estudantes. Ao analisar a 

inclusão dessas disciplinas na estrutura curricular, destaca-se o Diálogo Intercultural e Inter-
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religioso, que pretende instigar a compreensão, a análise do diálogo inter-religioso e do 

ecumenismo como uma exigência no mundo globalizado, na busca de unidade e de paz. 

Percebe-se que são oferecidas disciplinas que desenvolvem conteúdos de cultura e tradições 

religiosas, para intensificar o estudo das religiões como inerentes às diversas culturas e, 

portanto, enfatizar seus aspectos de diversidade e multiculturalidade.  

 Após retirar a disciplina Movimentos Sociais e Religião no PPP de 2010, finalmente 

incluiu-se uma disciplina sobre “política”, em termos amplos: Religião e Poder, na estrutura 

curricular nesse PPP. Cabe ainda ressaltar a inclusão da disciplina Estudo das Estéticas 

Religiosas. Ou seja, é um campo de estudo de preocupação exclusiva da CR, apesar de ter 

abordagem interdisciplinar. 

Sobre a inclusão da disciplina Teologias Marginais (Catolicismo Popular/Teologia da 

Libertação/Teologia da Prosperidade),  

 

1 – Pode-se realmente falar que a Teologia da Libertação é “marginal”? cabe 

questionar a nomenclatura da disciplina. A marginalidade é interpretada a partir de qual ponto 

de vista?  

2 – Catolicismo Popular pode ser visto como Teologia “marginal” somente em 

sentido moral, pois, quantitativamente, seria maioria. 

3 – Já a Teologia da Prosperidade é, hoje, um campo da teologia com maior difusão 

popular e nas mídias. 

 

É importante ressaltar, nessa proposta, as disciplinas que foram mantidas em sua 

estrutura: Filosofia, Introdução à Ciência da Religião, Antropologia Filosófica, Antropologia 

da Religião, Teologias das Religiões, Psicologia da Educação. Observa-se a preocupação em 

garantir uma formação pluralista e dialogal aos futuros docentes de Ensino Religioso. 

Os aspectos interreligioso e interdisciplinar do curso emergem através do perfil 

desejado dos egressos do curso, que está projetado para desencadear a construção de 

competências gerais, que levem o profissional a transitar por outras áreas educacionais e 

também sociais. Visa também contribuir com a construção de competências e habilidades 

específicas de formação. Entre tais habilidades específicas, destacam-se o compreender das 

expressões religiosas em seu meio ambiente, através da Sociologia, da Psicologia, da 

Antropologia, da Teologia, da Fenomenologia e das Ciências afins. Além disso, o egresso 

deverá saber identificar, compreender e respeitar a pluralidade de manifestações religiosas, 

contribuindo para o diálogo ecumênico, inter-religioso e científico. 
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A concepção pedagógica e científica do curso de Ciências da Religião busca estudar 

e compreender todas as religiões. Propõe-se a trabalhar de maneira equilibrada e integrada os 

diversos discursos que se ocupam do fenômeno religioso (Antropologia, Sociologia, 

Psicologia, Filosofia etc.). Utiliza-se de tais discursos com relação às suas respectivas 

especificidades teórico-metodológicas e seu potencial epistemológico. Quanto ao aspecto 

específico da interdisciplinaridade, o Projeto do curso opta por um desenvolvimento de uma 

ação pedagógica articulada com a diversidade dos saberes. Todos os envolvidos no processo 

pedagógico devem ser capazes de perceber a sua totalidade e, a partir dela, planejar a sua ação 

em particular sem desligá-la do todo (Unimontes, 2012, p. 19). 

Dessa maneira, o curso exige que as decisões sejam tomadas ao longo do processo 

pedagógico. Para isso, tem como ponto de referência o desenvolvimento das atividades 

curriculares materializáveis sob a forma de ensino, pesquisa, extensão. Isso ocorre por meio 

de seminários, simpósios, congressos, conferências, monitorias, iniciação científica e 

disciplinas pertinentes a outros cursos, que concretizarão a integração, o aprofundamento 

temático e a interdisciplinaridade. 

O Quadro 17 descreve as disciplinas que foram excluídas do PPP/2012 no momento 

de sua elaboração. 

 

 

Quadro 17 – Exclusão de disciplinas do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012 

DISCIPLINAS PERIODO 

Textos Sagrados Orientais e Escritos Primitivos Ameríndios 1º 

Antropologia Cultural 1º 

Metodologia Científica 2º 

Textos Sagrados: Torá e Bíblia 2º 

Textos Sagrados: Alcorão 3º 

Religião e Ética 3º 

Metodologia da Educação Religiosa I 3º 

Metodologia da Educação Religiosa II 4º 

Hermenêutica dos Textos Sagrados 4º 

Religião e Arte 5º 

Religião e Literatura 6º 

Conflitos Éticos Religiosos Contemporâneos 6º 

Estudos Fenomenológicos da Religião 7º 

Ecumenismo e Diálogos Inter-religiosos 7º 
FONTE: Unimontes, 2012, p.28. 
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Nessa estrutura curricular, nove disciplinas foram trocadas de período, com maior 

índice de troca para a disciplina Cosmovisão das Religiões, como demonstra o Quadro 18. O 

Projeto não esclarece o porquê de as mudanças de período serem mais acentuadas nessa 

disciplina. 

 

 

Quadro 18  – Disciplinas trocadas de período no Curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012 

DISCIPLINAS PERÍODOS 

Cosmovisão das Religiões Orientais do 1º para o 2º período 

Cosmovisão das Religiões: Judaísmo e Catolicismo do 2º para o 3º período 

Sociologia da Educação do 2º para o 1º período 

Cosmovisão das Religiões: Islamismo do 3º para o 4º período 

Cosmovisão das Religiões: Protestantismo do 4º para o 5º período 

Cosmovisão das Religiões: Kardecismo, Afro-

Brasileira, Ameríndias 

Aglutinadas no 6º período junto com Novas 

Espiritualidades 

TCCI do 5º para o 7º período 

TCCII do 6º para o 8º período 

Filosofia da Religião  do 7º para o 8º período 
FONTE: Unimontes, 2012, p.29. 

 

 

Por sua natureza multidisciplinar, o curso de Ciências da Religião possui, em sua 

estrutura curricular, disciplinas que exigem serem ministradas por mais de um professor.  A 

partir do PPP de 2010: Cosmovisão das Religiões, no 5º período, e Teologia, no sexto 

período. A partir de 2012, passaram a ser essas disciplinas, como está representado no Quadro 

18 supracitado. Essas disciplinas poderão ser ministradas por dois ou três professores. 

Seguindo a ementa dessas disciplinas, terminada a carga horária destinada a cada 

Cosmovisão, o professor responsável pela próxima disciplina inicia o cumprimento de sua 

carga horária. Cabe aos professores dessas disciplinas: 

 

1. planejarem com o coordenador do curso as aulas; 

2. organizarem em conjunto o plano de ensino; 

3. reunirem-se com o coordenador da disciplina durante o período em que 

estiverem ministrando as aulas; 

4. avaliar os alunos sobre a parte que lhe cabe da ementa; 

5. acompanhar as aulas práticas sobre a parte que lhe cabe da ementa; 
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6. disponibilizar ao coordenador do curso, no término da sua carga horária, notas e 

frequência dos alunos; disponibilizar ao aluno, no término da sua carga horária, suas 

avaliações (Unimontes, 2012, p. 43). 

 

Uma alteração significativa nesse currículo foi relacionada às Aulas de Campo, que 

não integram mais a carga horária das aulas teóricas. Tornou-se disciplina denominada Estudo 

de Campo, que será ministrada do 1º ao 5º período, objetivando compreender os mais 

diferentes aspectos das religiões, mantendo a proposta de integrar teoria e prática como foco 

na disciplina Cosmovisão das Religiões. 

O Núcleo dos Estudos e Pesquisas em Religião – NEPER, que foi proposto no PPP 

do ano de 2010, sofreu algumas alterações dentro da linha de pesquisa I: Fundamentos 

Epistemológicos e Metodológicos da Ciência da Religião. Foi mantido somente um grupo de 

pesquisa intitulado Teoria e Prática da Religião no Horizonte do Sagrado. Na linha de 

pesquisa II: Religiões e Campo Simbólico, dentro do tema de estudo, acrescentaram-se 

Estudos Culturais. 

Esse Grupo de Pesquisa pretende desenvolver pesquisas sobre o Pentecostalismo e as 

Religiões afro-brasileiras, considerando sua hibridez e processos sincréticos como integrantes 

de um processo civilizatório sertanejo, especialmente as denominações presentes no sertão 

norte mineiro.  

As disciplinas eletivas e/ou optativas continuam nesse Projeto a serem propostas 

pelos professores e aprovadas pelo Colegiado Didático do Curso. 

A Comissão Verificadora do Conselho Estadual de Educação – CEE elaborou um 

relatório das condições de funcionamento, para renovação do reconhecimento do curso de 

Ciência da Religião, em 24 de agosto de 2012. A Comissão destacou como diferencial no PPP 

o Estudo de Campo, recurso metodológico que dinamiza o estreitamento entre teoria e prática 

e tem o objetivo de propiciar aos futuros educadores do Ensino Religioso formação ampla, 

levando à compreensão de que viver uma religião (qualquer uma) é direito livre e humano, 

que colabora com a formação ética das futuras gerações.  

Frente ao exposto, percebe-se que essas mudanças estão coerentes com a 

qualificação do quadro de professores, os quais têm buscado formação na área de Ciências da 

Religião, como demonstra o Quadro 19. 
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Quadro 19  – Titulação/Situação Funcional do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes/2012 

GRADUAÇAO TITULAÇÃO 
PROFESSORES 

EFETIVOS DESIGNADOS 

Pedagogia (3) 
Mestrado em outra área (2) 

Especialização (1) 
3 - 

Filosofia (8) 

Mestrado em Ciência da Religião (5) 

Mestrado em outra área (2);  

Doutorado em outra área (1) 

1 7 

FONTE: Unimontes, 2012, p. 59. 

 

 

O grupo de docentes, no ano de 2012, foi composto por onze (11) professores; a 

maioria, oito (8) são graduados em Filosofia. Esse número retrata que cinco (5) desses 

professores são mestres em Ciências da Religião. Percebe-se um avanço com relação à 

formação do docente, sendo que, no período de implantação do curso, em 2001, nenhum 

professor tinha formação na área de Ciência da Religião. Entretanto, há uma redução do 

número de professores atuando no Curso, isso retrata redução na entrada de alunos. 

O levantamento das produções na área dos professores que ministraram aulas no 

curso de Ciências da Religião, no ano de 2012, através do currículo lattes, demonstra que 

cinco (5) professores têm produção na área da Ciência da Religião.  E estas cinco produções 

foram escritas pelos mestres em Ciências da Religião que ministram aulas no curso. Essas 

produções têm o foco na religiosidade católica e afro-sertaneja. 

Em suma, percebe-se que as mudanças foram processuais. O fato é que, atualmente, 

a Ciência da Religião é um campo de saber consolidado, estando presente tanto na graduação 

como, principalmente, na pós-graduação, tendo como suporte as associações nacionais e 

estaduais: Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Teologia e Ciência da 

Religião (ANPTECRE), Associação Brasileira de História das Religiões (ABHR), Sociedade 

de Teologia e Ciência da Religião (SOTER).  

Com uma reflexão mais amadurecida, a Ciência da Religião proposta nesses Projetos 

Políticos Pedagógicos, em sua estrutura curricular, prevê um enfoque amplo e plural quanto a 

seu escopo específico, isto é, a(s) religião(s), propondo um leque de disciplinas abrangente, 

seja quanto às tradições religiosas a serem estudadas seja quanto aos temas relativos à 

religião, ou que têm interface com ela, além das disciplinas específicas de Pesquisa e de 

Formação Pedagógica e Didática (Licenciatura). Compreende-se que Ciência da Religião 

seria o aporte teórico que ofereceria ao acadêmico a possibilidade de investigação das 

http://www.abhr.org.br/
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diversas manifestações do fenômeno religioso na história e nas sociedades. No entanto, 

entende-se, na análise realizada, que o curso propõe a Ciência da Religião como área 

referência, mas há um distanciamento desse foco ao avaliar a estrutura curricular nos diversos 

PPPs.  Diante de tantas propostas pedagógicas, ficam os questionamentos: o que seria 

essencial para construir uma proposta de um curso de Ciências da Religião? Não seria a 

Ciência da Religião uma área referencial no currículo? 

À base dessas avaliações, conclui-se a necessidade e a urgência de elaborar um 

modelo alternativo de formação dos docentes de ER que seja capaz de articular as 

contribuições das diversas disciplinas que pertencem à Ciência da Religião, como a História 

das Religiões, Geografia da Religião, Sociologia da Religião, Ethos e Religião, Ritos, 

Antropologia Cultural, Psicologia da Religião, dentre outras. Além disso, o novo modelo de 

formação dos docentes de ER precisaria preparar os alunos para interpretar as múltiplas 

complexidades que nascem do contexto atual e habilitá-los para construir um clima de 

dialogicidade entre as tradições religiosas.  

Assim, reafirmamos que a formação dos licenciandos implica práticas formativas que 

trabalhem de forma dialética as relações existentes entre os saberes disciplinares, os saberes 

pedagógicos e a transposição didática; isso resultará no desenvolvimento da identidade 

profissional. 

Percebe-se que a formação desses professores apresenta-se como grande desafio. 

Habilitar o profissional do Ensino Religioso, tendo a Ciência da Religião como área 

de referência, significa favorecer abertura para um novo espaço formativo que permita uma 

construção docente dinâmica, com qualidade. 
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IV - A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE ENSINO RELIGIOSO NA ÁREA DE 

CRE NA UNIMONTES, DO PONTO DE VISTA DOS 

PROFESSORES/COORDENADORES 

 

 

O capítulo que ora se inicia é o ápice de todo este trabalho. Nele, apresentar-se-á a 

análise dos dados da pesquisa empírica, que trata de todos os processos de aprofundamento 

teórico-científico, os quais foram perseguidos no delinear deste doutoramento. É nessa parte 

da tese que se faz a apresentação dos resultados das análises dos dados quantitativos e 

qualitativos, tecendo as mediações necessárias com os teóricos que subsidiaram tal intento. 

Dessa forma, o capítulo traz a fala de atores sociais presentes na formação dos 

professores de Ensino Religioso da Unimontes; ou seja, muitos professores e coordenadores 

do curso de Ciências da Religião que tanto atuaram na elaboração de seus Projetos Políticos 

Pedagógicos quanto na ação direta do processo de ensino e aprendizagem. 

Considerando o raio de ação desses atores, neste capítulo, articularemos suas falas à 

construção dos PPPs, procurando perceber a concepção subjacente de Ensino Religioso que 

foi se perfilando e, consequentemente, sua ligação com a Ciência da Religião; percebemos 

que a construção desses PPPs revela a preocupação desses atores em pensar a formação de 

profissionais para o Ensino Religioso a partir da Ciência da Religião. 

Suas falas foram colhidas mediante entrevistas. Utilizou-se o mesmo roteiro que, na 

análise das questões, foram trabalhadas sob a forma de temas, para entender as mudanças e 

inovações ocorridas no decorrer do período analisado. Necessário dizer que procuramos 

também averiguar algumas informações, consultando as atas que registraram reuniões do 

Colegiado do Curso, no período proposto por este trabalho.  

Enfim, construímos o capítulo, procurando trazer características dos sujeitos 

pesquisados, analisando suas falas, articulando-as ao processo de construção dos PPPs e 

procurando compreender a Proposta Pedagógica do curso de Ciências da Religião na 

Unimontes. Isso, considerando distanciamentos e aproximações, mudanças ocorridas e os 

desafios apontados pelos professores e coordenadores que atuaram nesse curso. 
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IV.1Características dos sujeitos pesquisados 

 

De um universo de quarenta (40) professores da Unimontes, vinte e cinco (25) 

sujeitos que atuaram no curso participaram deste estudo. Vejamos, abaixo, os Gráficos 1 e 2:  

 

 

GRÁFICO 1 – Professores do Curso de Ciências da Religião – Unimontes – 2001 a 2012 

42%

58%

Professores não entrevistados

Professores entrevistados
 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

 

GRÁFICO 2 – Coordenadores do Curso de Ciências da Religião – Unimontes – 2001 a 2012 

33%

57%

Coordenadores não entrevistados

Coordenadores entrevistados
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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No Gráfico 1, a amostra em questão, 58% dos professores entrevistados, se justifica 

pelo fato de que, entre os professores do montante 42%, a maioria não aceitou participar da 

pesquisa, outros não foram encontrados. Faz-se necessário mencionar que a primeira versão 

do curso – emergencial – ocorreu em 2001, período em que os professores que atuaram no 

curso eram recrutados em outros cursos da Unimontes ou em universidades de outros Centros 

de Ensino. Em função da dificuldade de encontrar professores com formação na área, o 

critério para o recrutamento residia no fato de o profissional ter desenvolvido pesquisa em 

temas relacionados às disciplinas disponíveis. Daí se erguer, diante da pesquisa, a dificuldade 

de encontrar grande parte desses pesquisadores e, mesmo quando encontrados, deles não 

obtivemos respostas. 

Interessante mencionar tal questão para deixar claro que o curso de Ciências da 

Religião, em sua primeira versão, foi oferecido sem que, no Departamento de Filosofia da 

Unimontes, houvesse conhecimento do que seria Ciência da Religião. Segundo o que 

conseguimos coletar na análise documental nas entrevistas com professores e coordenadores, 

essa versão do curso possuía cunhos filosófico, histórico e teológico como retratado no 

capitulo III. A ideia era fornecer conhecimentos sobre as religiões, não havendo o movimento 

de problematizar temas ou mesmo articular o fenômeno religioso a dimensões como política, 

saúde, poder e outras. 

Acreditava-se que os conhecimentos trazidos por tais professores muniriam os 

futuros profissionais de Ensino Religioso de ferramentas para apresentar as religiões aos seus 

alunos. No entanto, ao verificarmos o PPP dessa versão, vislumbramos grande distancia entre 

os conteúdos ministrados na Educação Básica e os conteúdos oferecidos aos acadêmicos. Isso 

deixa claro que havia o desejo de habilitar professores leigos16 com conhecimentos científicos 

acerca das religiões, sem a preocupação com sua aplicação na Educação Básica. O que nos 

leva a concluir que essa versão, apesar de direcionada para os professores leigos, ou seja, para 

profissionais que atuavam no Ensino Religioso sem formação específica, aproximava-se de 

uma configuração próxima do bacharelado. 

No gráfico 2, parte dos coordenadores (33%) não foi entrevistada. Justificamos: a 

primeira versão teve três coordenadores, todos com formação filosófica, dois deles sem 

pesquisa ou atuação ligada ao estudo sobre religião, sendo apenas um, em função de ser um 

sacerdote católico, que tinha familiaridade com conhecimentos acerca de uma religião. A 

atuação desses coordenadores se restringia a administrar o curso e recrutar professores. Deles, 

                                                      
16 Isso está previsto no PPP desse curso. 
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não havia ações que nos lembrasse da Ciência da Religião. Conseguimos contato somente 

com um para as entrevistas. Esclarecida essa questão que diz respeito à primeira versão do 

curso, continuemos a caracterização dos entrevistados. 

 

 

IV.1.1 Perfil dos sujeitos pesquisados 

 

Iniciamos a caracterização dos sujeitos pesquisados, procurando construir seu perfil, 

identificando sexo, experiências de docência no ensino superior, no curso de Ciências da 

Religião da Unimontes e formação. 

 

 

GRÁFICO 3 – Sexo dos professores do Curso de Ciências da Religião – Unimontes – 2001 a 

2012 

52%

48%

Masculino Feminino
 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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GRÁFICO 4 – Sexo dos coordenadores do Curso de Ciências da Religião – Unimontes – 

2001 a 2012 

50%50%

Masculino Feminino
 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Conforme se pode identificar no Gráfico 3, dos vinte e um (21) professores 

envolvidos na pesquisa, 52% são do sexo feminino e 42% do sexo masculino. Já no Gráfico 4, 

dos coordenadores que participaram da pesquisa, 50% são do sexo feminino e 50% do sexo 

masculino. Por esses dados, pode-se inferir que, no curso de Ciências da Religião da 

Unimontes, predomina entre os professores o sexo feminino. Essa amostra é confirmada por 

Garcia et al: “Os docentes são uma categoria amplamente constituída por mulheres, pelo 

menos no ensino básico” (GARCIA et al, 2005, p. 47). Quanto aos coordenadores, há um 

equilíbrio quanto ao sexo. 

Em relação à experiência de docência desses sujeitos, no que se refere ao tempo no 

ensino superior, os Gráficos 5 e 6 nos dizem que varia de um (01) a quarenta (40) anos, sendo 

que 28% dos professores possuem menos de dez (10) anos; 62% trabalham no Ensino 

Superior na, faixa de vinte (20) anos; 5% trabalham há menos de trinta (30) anos e 5% 

trabalham há menos de quarenta (40) anos. 
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GRÁFICO 5 – Tempo de docência no ensino superior dos professores do Curso de Ciências 

da Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

GRÁFICO   6 – Tempo de docência no ensino superior dos coordenadores do Curso de 

Ciências da Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Já na docência no Ensino Superior, entre os coordenadores pesquisados, o tempo 

varia de um (01) a trinta (30) anos. 50% dos coordenadores declararam lecionar há menos de 

dez (10) anos; 25% menos de vinte (20) anos; e 25% declararam menos de trinta (30) anos. 

Os Gráficos 7 e 8, abaixo, nos dizem, especificamente, sobre o tempo dos 

professores e coordenadores entrevistados enquanto docentes do curso de Ciências da 

Religião da Unimontes: 90% dos professores entrevistados possuem entre um (01) a cinco 
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(05) anos de docência no curso de Ciências da Religião; 10%, entre seis (06) a dez (10) anos. 

Quanto aos coordenadores, 75% possuem entre um (01) e dez (10) anos de docência no curso 

de Ciências da Religião; e 25%  entre onze (11) e vinte (20) anos.   

 

 

GRÁFICO 7 – Tempo de docência no Curso de Ciências da Religião - Professores – 

Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

GRÁFICO .8 – Tempo de docência no Curso de Ciências da Religião - Coordenadores – 

Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 
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Observa-se que a maioria dos professores tem pouco tempo de docência no curso; já 

quanto aos coordenadores, o Gráfico 8 nos demonstra que a maioria (75%) ministra aula no 

curso desde sua implantação. 

É tempo de tecermos algumas reflexões, considerando os últimos dois gráficos, e 

observando os Gráficos 9 e 10. Dentre os vinte e um (21) professores pesquisados, apenas 

quatro (04) possuem graduação em Ciências da Religião, sendo que são egressos do curso. 

Atualmente, apenas um está atuando. Esse dado revela o quanto realmente é jovem essa área 

do conhecimento na Unimontes. O Gráfico 9 aponta que alguns cursos tiveram uma 

representatividade maior no número de professores pesquisados.  

 

 

GRÁFICO 9 – Graduação dos Professores do Curso de Ciências da Religião – Unimontes – 

2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 
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GRÁFICO 10 – Graduação dos Coordenadores do Curso de Ciências da Religião – 

Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Os dados dos gráficos acima indicam que a formação dos vinte e um (21) professores 

pesquisados é bem variada. A graduação em Filosofia foi a mais indicada pelos participantes, 

seguida por Pedagogia, História, Ciência Sociais depois Ciências da Religião, Teologia e 

Psicologia. Isso, muito possivelmente, influenciou na construção dos PPPs. 

Conforme pode ser observado no Gráfico 10, dos coordenadores, 100% possuem 

graduação em Filosofia; é importante ressaltar que o curso de Ciências da Religião está 

alocado no Departamento de Filosofia. Isso explica os dados do gráfico, na medida em que 

há, por parte dos Departamentos, a exigência de formação ou qualificação nas áreas dos 

cursos que alocam. Outra explicação é que a proposta de criação do curso de Ciências da 

Religião partiu desse Departamento, em momentos em que não havia nenhum professor com 

formação na área (na versão do curso de 2001); e, na versão de 2007, havia apenas um (01) 

professor cursando mestrado. Outro fato relevante para se considerar na construção do PPP. 

 No propósito de lançar luz às nossas análises, em se tratando de um curso de 

licenciatura, entendemos ser imprescindível trazer dados a respeito da formação desses 

sujeitos, no sentido de vislumbrarmos se, nesse curso, durante o período que recortamos para 

esta pesquisa, atuaram sujeitos preparados para a formação de professores. Vejamos esses 

gráficos: 
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GRÁFICO 11 – Modalidade da Graduação dos Professores do Curso de Ciências da Religião 

– Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

GRÁFICO 12 – Modalidade da Graduação dos Coordenadores do Curso de Ciências da 

Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Os dados representados no Gráfico 11 indicam que 76,% dos professores 

entrevistados possuem graduação nas modalidades Licenciatura e Bacharelado, e 24% são 

Licenciados. Em relação aos coordenadores, 25% possuem Licenciatura, e 75% cursaram 

cursos de Licenciatura e de Bacharelado. 



128 

 

 O Ministério da Educação – MEC e o Conselho Nacional de Educação – CNE 

estabeleceram duas formações distintas: Licenciatura e Bacharelado. Tais modalidades de 

formação são específicas, com conhecimentos e habilidades diferentes, e possibilitando 

intervenções profissionais diversas e distintas. O Bacharelado, segundo o MEC, é o curso 

superior que confere ao diplomado competências em determinado campo do saber para o 

exercício de atividade acadêmica ou profissional. A Licenciatura, por sua vez, prepara o 

estudante para ministrar aula como professor na educação básica. É importante ressaltar que o 

curso de Ciências da Religião pesquisado habilita  o professor para exercer o ER; e  todos os 

professores e coordenadores entrevistados são  formados na modalidade Licenciatura; e 

alguns possuem formação nas duas modalidades.  Esse dado nos parece evidentemente 

relevante, quando pensamos na elaboração dos PPPs desse curso. 

  

 

GRÁFICO 13 – Cursando Pós-Graduação – Professores do Curso de Ciências da Religião – 

Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 
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GRÁFICO 14 – Cursando Pós-Graduação – Coordenadores do Curso de Ciências da 

Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

Quanto à formação acadêmica, observa-se, no Gráfico 13, que 67% dos professores 

participantes da pesquisa não estão cursando pós-graduação; e 33% estão cursando.  O 

Gráfico 14 indica que 50% dos coordenadores estão cursando Pós-graduação; e 50% não. 

Constatou-se que a maioria dos entrevistados possui pós-graduação lato sensu, sendo que a 

minoria está cursando pós-graduação stricto sensu. No entanto, há o reconhecimento, por 

parte daqueles que ainda não se enveredaram pelo mestrado ou pelo doutorado, da 

necessidade de dar continuidade aos seus estudos, por entenderem que o aprendizado é um 

processo contínuo. O desafio atual, segundo Nóvoa, está na “valorização de paradigmas de 

formação que promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam a 

responsabilidade do seu próprio desenvolvimento profissional” (NÓVOA, 1992, p.27), 

participando como ator na implementação das políticas educativas.  

O mencionado por esse autor nos impulsiona a pensar nos desafios que se impõem a 

esse grupo de professores na elaboração de atividades, de eventos e de Projetos desse curso, 

inclusive o PPP. Entende-se que a formação continuada passa a ser um dos pré-requisitos 

básicos para a transformação do professor, pois é através do estudo, da pesquisa, da reflexão e 

do constante contato com novas concepções, proporcionados pelos Programas de Formação 

Continuada, que é possível a mudança. Fica mais difícil do professor mudar seu modo de 

pensar o fazer pedagógico se ele não tiver a oportunidade de vivenciar novas experiências, 

novas pesquisas, novas formas de ver e pensar a escola. A formação continuada de 
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professores tem sido compreendida como um processo permanente de aperfeiçoamento dos 

saberes necessários à atividade profissional, realizado após a formação inicial, com o objetivo 

de assegurar um ensino de melhor qualidade aos educandos. 

 

 

GRÁFICO 15 – Última Pós-Graduação concluída – Professores do Curso de Ciências da 

Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

 

GRÁFICO 16 – Última Pós-Graduação concluída – Coordenadores do Curso de Ciências da 

Religião – Unimontes – 2001 a 2012 
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Nos Gráficos 15 e 16, encontram-se representadas as últimas pós-graduações 

concluídas pelos professores, vinte e um (21) e coordenadores, quatro (4) entrevistados. No 

Gráfico 15, observa-se que três (03) professores possuem especialização na área; dois (02) 

fora da área; e dez (10) professores com mestrado fora da área; e apenas quatro (04) 

professores com mestrado na área; um (01) professor com doutorado na área; e um (01) fora 

da área. O Gráfico 16 demonstra que, dos coordenadores entrevistados, 75% possuem 

mestrado na área; e 25% possuem doutorado fora da área. Observa-se que somente um (01) 

professor possui doutorado na área. Esses dados vêm confirmar, como veremos adiante, 

segundo os entrevistados, a dificuldade de o curso de Ciências da Religião da Unimontes 

manter um Núcleo de Pesquisa e de ter a Ciência da Religião como uma área referencial, pois 

o curso tem um número bem limitado de formação e de produção na área. 

No entanto, é válido ressaltar que, durante o tempo em que ocorreu esta pesquisa, 

dois (02) dos professores que atuam no curso estavam em fase de conclusão do doutorado na 

área. Além disso, a Unimontes ofereceu, em parceria com a PUC-SP, um doutorado 

interinstitucional em Ciência da Religião, prevendo a formação de mais 12 doutores na área. 

Já na finalização desta pesquisa, constatamos que o curso se iniciou o ano de 2016 com mais 

quatro (04) doutores na área, formados por esse Dinter. Dessa forma, atualmente o curso 

conta com cinco (05) doutores, significando uma porcentagem de quase 50%. 

 

 

IV.2 Professores/Coordenadores: narrativas reveladoras do processo de formação em 

Ensino Religioso na Unimontes 

 

Para melhorar a compreensão e a visualização das entrevistas, apresentam-se, a 

seguir, concomitantes, as falas dos coordenadores e professores (pessoas que atuam ou já 

atuaram na coordenação e/ou ministram aulas no curso de Ciências da Religião, no período 

em estudo), partindo da análise dos temas oriundos das questões trabalhadas nesse curso.  

 

 

IV.2.1 Avaliação do processo de construção e ou reconstrução dos PPPs 

 

De acordo com a fala dos coordenadores e professores, percebe-se que os PPPs têm 

evoluído muito, e que a proposta sempre deve ser revisada para melhoria da qualidade do 

curso oferecido e consequente formação do acadêmico. Nessas falas, percebemos que, à 
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medida que buscavam qualificação através do mestrado e do doutorado na área de Ciência da 

Religião, o PPP do curso foi-se modificando, revelando o peso da formação continuada na 

atuação desses profissionais. Vejamos alguns depoimentos: 

 

Acho necessário e valoroso esse processo, porque foi a partir das discussões 

que o grupo conseguiu elaborar essa Proposta que nós temos hoje. (C4) 

Cada mudança é uma coisa nova que vem agregar as experiências que 

professores e alunos tiveram. Então essa experiência é muito rica, é muito 

importante. (C1) 

Acredito que foi um grande crescimento, porque eu acredito que nós estamos 

acompanhando na medida que os professores foram se qualificando e 

participando de eventos grandes como a ABHR, o SOTER (P2). 

Achei importante todas discussões, uma avaliação muito positiva. Mas a 

participação era sempre de um grupo pequeno, ou seja, o mesmo grupo. (C3) 

 

Inicialmente, devemos considerar que a própria LDB, em seu Artigo 13, estabelece 

que “Os docentes incumbir-se-ão de: I– participar da elaboração da Proposta Pedagógica do 

estabelecimento de ensino”. A elaboração do Projeto Político Pedagógico não pode ser apenas 

um cumprimento legal, a participação do professor não pode se dar por um “tem que fazer”. É 

preciso que a equipe esteja motivada, que acredite na Proposta. Considerando a busca pela 

formação continuada de parte dos docentes desse curso, não causa espanto os mesmos terem 

identificado deficiências no PPP e, com isso, proposto modificações. 

Entende-se que a finalidade do PPP é percebida por ser uma ferramenta de ação 

política que precisa ter sintonia com uma nova visão de mundo, expressa no paradigma 

emergente de ciência e de educação, com a finalidade de assegurar uma formação global e 

crítica para os envolvidos nesse processo, capacitando-os para o exercício da cidadania, para a 

formação profissional e para o desenvolvimento pleno da pessoa.  

A fala de P2 corrobora nossa afirmação, na medida em que acreditamos que a 

participação em grandes eventos, como a ABHR17 e a SOTER18, é possível ouvir e dialogar 

com pesquisadores de diversos lugares, colaborando para a ampliação de visões de mundo, 

declarando a amplitude dos estudos sobre religião, desmistificando o monopólio de guetos 

religiosos e, assim, contribuindo para se evitar a confessionalidade. Nas conversas com nossos 

sujeitos, fomos informados da participação de acadêmicos dos cursos nesses eventos, e em 

outros, o que demonstra a preocupação dos profissionais que atuam no curso em estimular a 

busca por outras fontes de conhecimento e, assim, sofisticarem sua formação. 

                                                      
17 Associação Brasileira de História da Religião. 
18 Sociedade de Teologia e Ciência da Religião. 
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Por outro lado, o fato de acadêmicos e professores ampliarem visões de mundo e, 

consequentemente, perceberem as várias nuanças e dimensões do fenômeno religioso 

encontradas por outros pesquisadores, cria condições para transformações do PPP como 

forma de atualizá-lo e de aproximá-lo da Ciência da Religião.  

Nesse sentido, deve-se registrar o caráter de incompletude desse documento, sendo 

necessário o constante (re)olhar coletivo da Proposta, a fim de revisá-lo, problematizá-lo e 

reconfigurá-lo a partir do cotidiano acadêmico. Trata-se de um processo dialético, 

constantemente realimentado e vivenciado por todos os segmentos da comunidade escolar. 

Kerzner (2007, p. 30), enfatiza a necessidade da descentralização na construção do 

Projeto, não podendo ficar na mão de poucos, como aponta o C3. Cada participante pode 

ajudar, de forma diversificada, potencializando suas qualidades e habilidades. Fica claro que o 

trabalho em equipe é fundamental nesse processo.  

 Os professores entrevistados reconhecem a importância do processo de construção e 

reconstrução dos PPPs para proporcionar uma nova organização pedagógica, assim como os 

coordenadores. Entretanto, poucos participaram ou participam desse momento, como vemos 

nos seguintes depoimentos: 

 

Fui convidado como ouvinte, mas ativamente não (P1). 

Nunca participei de nenhuma reunião com a coordenação, com o colegiado 

didático, discussão de PPP (P3). 

Participei da elaboração dos últimos PPPs (C2). 

Não. Eu não cheguei a participar dessa discussão específica (P5). 

Participei só do último PPP (C3). 

 Não. Nunca participei de nenhuma discussão referente à proposta 

pedagógica do curso (P17). 

Durante o tempo que eu estive no curso eu não participei de nenhuma 

reunião que tratasse do PPP do curso (P19). 

Participei de quase todas as discussões para elaboração dos PPPs (C2).              

 

Os entrevistados entendem que um novo currículo é um convite, um desafio, uma 

aposta porque contém um projeto político de sociedade e um conceito de cidadania, de 

educação e de cultura. Contrapondo-se à prática que paira, segundo alguns entrevistados do 

grupo que elabora os PPPs do Curso de Ciências da Religião, a sua construção e/ou revisão 

deve contar com a participação coletiva, que exige comprometimento, união e dedicação. Para 

que essa participação coletiva ocorra, é preciso definir regras e critérios a serem seguidos, 

inclusive no que diz respeito a encontros periódicos tanto entre o próprio corpo docente como 

entre os demais envolvidos com o curso.  
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Lopez e Mercadante defendem que “sem uma disponibilidade para reunir os 

profissionais e desenvolver coletivamente o trabalho, é inviável configurar uma gestão 

pedagógica e estabelecer metas” (LOPEZ e MERCADANTE, 2007, p. 62). Corroborando 

com esses autores, Veiga (2004) reconhece a necessidade de a gestão do PPP ser regida por 

diálogo, análises, discussão crítica e criativa, salientando, também, que a gestão precisa ser 

participativa, dinâmica e estar sempre em construção.  

Se o corpo docente participa, efetivamente, na elaboração do PPP, terá melhores 

condições de identificar problemas e dificuldades relacionadas à sua prática profissional, à 

formação pretendida e à eficácia na utilização dos recursos e métodos disponíveis. O fato de o 

professor estar em constante contato com a realidade e ter informações e condições de alterá-

la torna o corpo docente o principal contribuinte na elaboração do PPP.  O exposto invalida a 

atitude do grupo que está à frente do processo de construção da Proposta, ao convidar um 

professor para participar na condição de ouvinte: “fui convidado, como ouvinte, mas 

ativamente não” (P1). 

Rios (2008) não só atenta para a necessidade de participação do docente na gestão do 

PPP como também direciona a ele a responsabilidade da sua participação, ou seja, o docente 

não precisa esperar ser convidado para agir, ele deve se oferecer, e inclusive exigir condições 

para que sua participação seja o mais abrangente possível. O que difere da resposta do 

entendimento de P20, que afirma não ter participado porque nunca foi chamado. 

No entanto, há algo que precisa ser dito e que, nas entrevistas, não foi mencionado, 

apesar de percebido nas conversas informais e no conhecimento que temos sobre a 

Unimontes. O órgão colegiado de cada curso da Unimontes se constitui da seguinte forma: 

representantes dos vários Departamentos detentores de disciplinas do curso, e representantes 

de alunos. Em geral, percebe-se, nesses colegiados, que a maioria dos representantes está 

alocada no Departamento de origem do curso; no caso de Ciências da Religião, no 

Departamento de Filosofia. Isso significa que a participação na elaboração do PPP acaba 

ficando em mãos de professores desse Departamento e, consequentemente, em mãos de 

professores com qualificação na área; apesar de a aprovação do PPP depender do voto de 

todos os representantes do Colegiado. 

Assim, compreendemos o porquê de poucos professores se envolverem com a 

confecção do PPP, e considerando, ainda, o fato de poucos terem qualificação ou estar em 

processo de qualificação, o número envolvido com o PPP fica mais reduzido; o que nos 

aponta para a construção de uma formação/graduação/licenciatura em Ensino Religioso a 

partir da cabeça pensante de poucas pessoas. 
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Rossa relata que, muitas vezes, “não há preocupação com o envolvimento afetivo de 

todos os integrantes da comunidade educativa, pois não existe um processo adequado de 

apropriação ou de disseminação do projeto político pedagógico” (ROSSA, 2004, p. 70) e que 

“mesmo quando bem elaborado e compreendido por todos não consegue sair do papel” 

(ROSSA, 2004, p. 70). Assim, o processo de elaboração dos PPPs necessita aproximar todos 

os atores do curso de ciência da Religião quanto às especificidades, características e objetivos 

do Projeto, sua relevância e benefícios, além de permitir uma colaboração participativa, 

flexível, dinâmica, consciente e corresponsável. Situação que, acreditamos, poderá mudar 

com o aumento da qualificação de seus professores. 

Dificuldades relacionadas ao trabalho coletivo foram enfatizadas por professores, os 

quais apontaram questões como o entrosamento com os próprios pares e a de encontrar, em 

conjunto, uma dinâmica de trabalho produtiva. Eles também colocaram em destaque as 

dificuldades inerentes ao trabalho coletivo: é complexo, requer abertura ao diálogo, ao 

entendimento e aceitação de perspectivas diferentes sem, necessariamente, ter que concordar 

com elas.  Ponderaram, entretanto, que as condições de trabalho têm repercussão nesse 

aspecto. Segundo P12: “a pressa, a própria condição de vida e de trabalho impedem o 

aprofundamento em alguns aspectos, a preparação para um trabalho coletivo é muito 

diferente, requer maior tempo e a própria condição nossa, hoje na Universidade não permite”. 

Essas inquietações e dificuldades relacionadas à construção dos vários PPPs do curso 

de Ciências da Religião foram percebidas de formas diferenciadas pelos professores e 

coordenadores entrevistados. A forma como os professores desenvolviam seu trabalho 

retratavam o seu envolvimento com a construção da proposta do curso; alguns ficavam mais 

restritos à academia e a suas pesquisas; outros buscavam articular suas pesquisas e seu 

trabalho aos movimentos dos seus pares, e com eles se integravam, se inteiravam das 

discussões; estes apresentavam maior contribuição nas discussões. Segundo (C2): “muitos 

professores não tinham formação na área e pouco se interessavam em participar das 

discussões”. P4 esclarece, em sua fala: “na realidade, a maioria dos professores que trabalham 

no curso não possuíam formação na área, e isso contribui para a desmotivação para participar 

da equipe de elaboração”. Essa tendência é percebida nas entrevistas; no Departamento de 

Filosofia, onde se encontra alocado o curso de Ciências da Religião, havia professores que se 

envolviam nas discussões mais amplas e aqueles que ficavam mais presos à ementa da 

disciplina com a qual trabalhavam.   

A percepção de P16 e P21 retrata a fala acima: “muitos debates foram produtivos, 

mas muito sofridos, por mais que se abrisse nem todos participavam, as comissões tinham 
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uma representatividade pequena e sempre o mesmo grupo que elaborava os PPPs”. Esse 

contexto coloca à tona as diferentes posições e perspectivas presentes desde as fases das 

elaborações, como sinaliza P11: “Como poucos tinham formação na área, o que gerou não 

participação, as decisões foram tomadas muito arbitrárias, acho que o curso acabou nas mãos 

de uma pessoa só”; evidenciando, assim, uma característica não democrática, que é um 

importante aspecto a ser privilegiado na construção de uma proposta pedagógica. Partindo 

dessas últimas falas, indagamos: como construir relações democráticas e dialógicas se poucos 

se encontram predispostos a participar?  

De acordo com a análise das entrevistas dos coordenadores e professores, desde o 

processo de elaboração dos PPPs, eram visíveis o envolvimento de alguns e as resistências de 

outros; estas, no entendimento dos entrevistados, estão ligadas tanto à organização formal da 

universidade em Departamentos como à defesa dos territórios, dos espaços, à defesa de carga 

horária, de conteúdos, de preservar professores do Departamento, porque, querendo ou não, é 

um fator que fragmenta, na medida em que os profissionais estão em determinado 

Departamento, começa aquela ação corporativista em relação à importância de conteúdos.  

Na visão dos entrevistados, mesmo na elaboração de diferentes Propostas, o curso 

não conseguiu romper com o excesso de carga horária em algumas disciplinas e trazer novas 

disciplinas para o currículo pela falta de formação na área de um número expressivo dos 

professores. Mas é importante ressaltar que, ao analisar os PPPs, ficou explícito que as 

elaborações ou reestruturações são realizadas por uma equipe formada no colegiado do curso 

e que conta com professores do Departamento de Filosofia. Como dito, posteriormente esse 

Projeto é aprovado no Colegiado didático do curso.  

Diante do exposto, é importante dizer que a Proposta Pedagógica está relacionada 

com a qualidade na formação dos professores e com o direcionamento teórico e filosófico do 

curso. Em se tratando de um curso de Ciência da Religião, podemos dizer que a Proposta 

Pedagógica revela a proximidade e o distanciamento com a área e com a perspectiva que o 

corpo docente possui da mesma. Por fim, é interessante refletir sobre a organização engessada 

da universidade, que não dá margem para a criação de locais de enunciação democráticos.  
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IV.2.2 Análise da proposta pedagógica atual do curso 

 

Apesar da polêmica que envolve a construção do PPP19, a proposta atual do curso é 

vista pelos entrevistados como a melhor de todas20, centrada, de acordo com eles, na 

construção de um PPP mais aproximado da licenciatura, sem perder de vista a Ciência da 

Religião enquanto referência e norte. O que, para esses profissionais, atende à educação 

básica, no sentido de preparar os futuros professores de Ensino Religioso para que possam 

atuar de forma não confessional, afastando-se ao máximo do proselitismo e, principalmente, 

com capacidade de lidar com a diversidade. A última versão do PPP aponta para a ideia de 

professor de Ensino Religioso intercultural. 

Para Raul Fornet-Betancourt (2006, p.12), interculturalidade supõe diversidade, 

diferença, diálogo e contraste que, por sua vez, supõe processos de abertura, de indefinição, 

de incerteza e de contradição. Esse é o horizonte oculto pela cultura da evidência, e onde reina 

a evidência, não há, sequer, o discurso da argumentação. Esse autor esteve presente na fala de 

dois dos professores envolvidos com a construção do PPP; e, considerando a ideia de 

interculturalidade no pensamento desse filósofo argentino, entendemos que a proposta 

pedagógica do curso em questão intencionava direcionar-se para a interculturalidade, isto é, 

para a formação de professores interculturais, com vistas a preparar alunos dispostos a 

relações interculturais, sem perder de vista a diversidade de religiões. 

Este tipo de relações interculturais implica ter respeito pela diversidade religiosa; 

embora, por razões óbvias, o aparecimento de conflitos seja inevitável e imprevisível, mas 

que podem ser resolvidos através do respeito, do diálogo e da assertividade, no mínimo, pela 

tolerância. Na visão dos coordenadores e professores, temos os seguintes posicionamentos 

quantoao PPP atual: 

 

Penso que o curso começou com um caráter mais teológico, e aos poucos ele 

foi tomando forma de Ciência da Religião, aproxima muito da Ciência da 

Religião, o estudo de campo incorporou exatamente a ideia de fazer Ciência 

da Religião olhando a questão da pluralidade cultural (P4). 

 

Essa proposta atual é da maturidade do curso, você tem uma preocupação 

com o campo, o estudo do campo, com as disciplinas pedagógicas, que é o 

alicerce do curso, e uma preocupação, essencialmente de dar uma identidade 

ao curso que são os estudos interculturais (C3). 

 Essa proposta atual ela é estritamente bacharelado, porque você pega o PPP, 

esta lá, a introdução, a pesquisa, pesquisa em Ciência da Religião, 

introdução à pesquisa em Ciência da Religião, muita pesquisa, estudo de 

                                                      
19 No que se refere à participação de poucos professores. 
20 É a quarta proposta. 
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campo, então é muita pesquisa e professor nós sabemos ele tem que fazer 

pesquisa, mas o professor precisa ter muito conteúdo (C2). 

 

O fato de o curso ser originário do Departamento de Filosofia é um curso 

que tem muito peso da Filosofia. Embora agente tente constantemente 

diálogo da Ciência da Religião com outras áreas, mas ele está, 

historicamente, extremamente apegado aos dados filosóficos, o fato de ter, 

por exemplo, um corpo docente com formação filosófica já é um problema 

para o curso, mas um ponto positivo é a tentativa de respeitar a pluralidade 

cultural (P10). 

 

As falas demostram que as mudanças foram acontecendo de forma gradativa, 

avançando de um eixo mais teológico para a tentativa de adentrar a área da CRE, como 

mencionado na fala de P4. Fazer o translado do teológico para uma visão científica, 

sistemática e rigorosa, como propõe a Ciência da Religião, denunciando a necessidade de 

posições mais flexíveis pelo professor de Ensino Religioso diante da pluralidade religiosa 

existente no campo religioso brasileiro. 

A maturidade percebida por C3 está justamente na preocupação com o campo, isto é, 

possibilitar ao aluno do curso o estudo do campo religioso que, muito possivelmente, estará 

inserido enquanto professor de Ensino Religioso. Ao estudar o campo mediante observação e 

pesquisa, o aluno terá meios para desmistificar as evidências, contrapondo-se à cultura da 

evidência, como mencionou o filósofo Fornet-Betancourt. Indo ao campo, ele perceberá de 

forma mais nítida a diferença, a diversidade, o contraste. 

A crítica implícita na fala de C3 em relação ao que C2 entende como excesso de 

pesquisa realmente nos faz pensar e refletir sobre a pesquisa em excesso em um curso de 

licenciatura. Ora, para um curso de formação de professores, parece estranho tantas 

disciplinas voltadas para a pesquisa. No entanto, a fala de C3 atenua tal excesso 

 

como formar professores para atuar com o Ensino Religioso se eles não 

conhecem seu campo religioso? Não conhecem o campo religioso em que 

seus alunos estão inseridos? As pesquisas sobre o campo religioso norte-

mineiro ainda são incipientes, portanto, é necessário levar esse futuro 

professor ao campo para que o mesmo o veja com seus próprios olhos, o 

sinta e perceba a diversidade e a diferença (C3). 

 

Assim, a pluralidade cultural e religiosa referida na Lei de Diretrizes e Bases e pela 

maioria dos entrevistados é uma realidade na sociedade brasileira e inaugura um novo 

panorama na relação do Ensino Religioso em âmbito escolar com o corpo discente em geral, 

ou seja, no processo de ensino e aprendizagem. Devido ao pluralismo cultural e religioso 

presente na sociedade, a disciplina de Ensino Religioso nas escolas tem que saber trabalhar 
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com a diversidade, procurando praticar o respeito à livre expressão e dando espaços ao livre 

debate sobre o desenvolvimento humano como um todo, e não de uma determinada religião 

em particular. De acordo com Soares: 

 

Assim, o Ensino Religioso na rede pública de ensino será mais que educação 

da religiosidade (ou da espiritualidade); visará à educação do cidadão, uma 

vez que a dimensão religiosa é algo presente no indivíduo e na sociedade. 

Secundariamente, o Ensino Religioso até poderá contribuir com o 

discernimento e aperfeiçoamento da religiosidade dos próprios estudantes, 

mas esse não é seu pressuposto necessário (SOARES, 2009, p. 4). 

 

Os entrevistados deixaram claro nas suas falas o objetivo de alcançar uma formação 

de professores voltada para a diversidade cultural, objetivo retratado no PPP/2012. Uma 

formação que não perde de vista a diversidade cultural e religiosa 

 

afiança posturas interculturais ao propiciar saberes sobre as religiões e suas 

práticas, analisando-as a partir do espaço em que estão inseridas, do tipo de 

organização social e política a que estão submetidas e, principalmente sem 

perder de vista os efeitos da globalização e do neoliberalismo. Professores 

interculturais, certamente, contribuirão para a formação de crianças e jovens 

interculturais (BORGES, 2012, p.14). 

 

Nessa perspectiva, é possível afirmar que o curso de licenciatura em CRE da 

Unimontes se coloca como espaço para o qual o futuro docente do Ensino Religioso se 

prepara para atuar em sala de aula. Chamou nossa atenção a fala acima de C2, quando afirma 

que a proposta pedagógica deste curso “é estritamente bacharelado, porque você pega o PPP, 

está lá, a introdução, a pesquisa, pesquisa em ciência da religião”. A questão colocada por C2 

é comum nas academias quando se indaga sobre a excessiva carga de pesquisa em cursos de 

licenciatura, inclusive a polêmica que envolve o TCC, se esse deveria ser uma monografia 

resultado de uma pesquisa. Segue a essa questão as seguintes indagações: como dissociar 

ensino da pesquisa? Não pode um futuro professor também ser um investigador? Não nos 

adentraremos a essa polêmica, porquanto a mesma mereça, talvez, um trabalho mais 

aprofundado. Mas é compreensível a preocupação com a pesquisa pelo grupo de professores 

desse curso, preocupação explícita no PPP, através das disciplinas de pesquisa mencionadas 

por C2. 

No entanto, verifica-se no PPP/2012 e na fala da maioria dos entrevistados 

coordenadores o cuidado com as disciplinas pedagógicas. As mesmas são vistas enquanto 
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alicerce de um curso de licenciatura, no caso específico desse curso, junto com o respeito à 

pluralidade cultural e religiosa. 

 No Brasil, com o lançamento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1997), os quais elegeram como um dos seus temas transversais a Pluralidade Cultural, há a 

recomendação ao atendimento às necessidades singulares dos alunos 

 

a educação escolar deve considerar a diversidade dos alunos como elemento 

essencial a ser tratado para a melhoria da qualidade de ensino aprendizagem. 

A escola, ao considerar a diversidade, tem como valor máximo o respeito às 

diferenças, não elogia a desigualdade. As diferenças não são obstáculos para 

o cumprimento da ação educativa, podem e devem, portanto, ser fator de 

enriquecimento (p. 96-97).  

 

 Candau (1998) defende uma proposta de formação de professores fundamentada na 

perspectiva intercultural, acreditando que somente com uma formação voltada para a 

diversidade cultural os professores podem colaborar para desestabilizar o papel 

homogeneizador da cultura escolar. Assim, cada vez mais a configuração pedagógica do 

Ensino Religioso se distanciará da catequese, como vemos no seguinte fragmento do CNBB: 

 

Há grande preocupação em estabelecer a identidade do ensino religioso 

escolar, distinto da catequese, principalmente nas escolas da rede oficial, 

frente ao pluralismo de crenças dos alunos/as, das famílias e dos 

professores/as. Nota-se também uma busca de precisão nos seus objetivos, 

métodos, conteúdos e linguagem que permitam um referencial básico a fim 

de que os temas não sejam apresentados de forma vaga, neutra, imprecisa ou 

confusa, sob pretexto de atender à pluralidade de religiões dos educandos/as 

(CNBB, 1992, n.º42). 

 

A preocupação com um estudo que responda à configuração do Ensino Religioso 

como disciplina escolar na rede pública de ensino emerge do fundamento epistemológico da 

disciplina. Ainda em nossos dias os estudos e pesquisas sobre a identidade pedagógica do 

Ensino Religioso prosseguem. O perfil pedagógico parece mais claro. A prática procura 

distanciar-se da catequese. Aliás, realizar catequese na escola pública contraria o dispositivo 

legal que proíbe o proselitismo religioso na escola pública. 

A necessidade de uma formação docente multicultural já não pode mais ser ignorada 

dentro do sistema educacional brasileiro, ou seja, não é possível, em tempos de globalização, 

reconhecer a multiplicidade de culturas e a necessidade do erigir de uma consciência voltada 

para a diversidade. A formação de professores para essa atuação multicultural deve, portanto, 

ser aquela que prepara o futuro professor para a compreensão de que, na sala de aula, existe 
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diversidade, e que esta, por sua vez, enriquece a prática pedagógica, não sendo mais tolerável 

enxergar isso como um mal que deva ser extirpado. Uma educação multicultural impulsiona 

posturas interculturais, pois não se trata apenas de reconhecer a diversidade, isto é, a presença 

em um mesmo espelho de diversas culturas, é necessário partir do princípio de que tais 

culturas estão atreladas, ligadas entre si e em diálogo. Condição que requer posturas 

interculturais. 

Na visão de alguns entrevistados, o foco do PPP/2012 é formar um professor para ter 

uma postura multicultural e intercultural; entretanto, C3 assevera que a questão intercultural 

ainda não assumiu seu papel oficialmente como princípio orientador da formação docente no 

curso de Ciência da Religião da Unimontes, apesar de vislumbrarmos, na estrutura curricular 

do curso, disciplinas21 próximas dessa proposta.   De acordo com o entrevistado, diante da tão 

sonhada educação multicultural que propõe um modelo novo para o desenvolvimento escolar, 

valorizando, sobretudo, a pluralidade cultural e o diálogo, encontra o professor como 

elemento fundamental nesse processo, professor que nem sempre está atento à diversidade 

cultural e religiosa. Nesse sentido, afirma: “os professores necessitam de uma formação 

docente diferenciada para dessa forma, colocarem de fato em prática sua habilidade 

multicultural e intercultural onde circule livremente as diferentes culturas é uma perspectiva 

da nossa proposta pedagógica atual, mas com um longo caminho a ser trilhado” (C3). 

 

 

IV.2.3 Mudanças importantes nos PPPs do curso 

 

Ao analisar as falas dos coordenadores e professores no que se refere às mudanças 

mais importantes nos PPPs do curso, percebe-se que estas são indicadoras de que todo o 

conjunto dessas mudanças foi significativo para que o curso tivesse um novo formato, 

despertando a comunidade acadêmica para a necessidade de estudar a religião e encarar esse 

objeto de forma mais madura. Uma mudança significativa é a busca por aproximar a proposta 

pedagógica à CRE enquanto uma área de conhecimento mais apropriada para a pesquisa e o 

desvelamento do fato religioso, procurando distanciar-se de vieses teológicos e aproximando-

se de um curso de licenciatura balizado no científico. Conforme depoimentos dos 

entrevistados: 

                                                      
21 Ciência da Religião e Eurocentrismo; Estudos Culturais e pós-colonialistas. 
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 A mudança significativa foi afastamento da teologia e uma aproximação 

com a Ciência da Religião e a inclusão da disciplina CRE\ Temas 

Transversais (C2).  

 

O curso adquiriu um tom essencialmente de licenciatura que valoriza as 

disciplinas pedagógicas, que se propõe estudar os fenômenos religiosos que 

perpassam a vida humana (C3). 

 

A maioria (19) dos professores possui a mesma visão dos coordenadores, destacando 

o caráter científico e o afastamento do viés teológico: 

 

 A mudança foi esse curso ter um cunho mais científico (P.1). 

 

Proposta que tenta trabalhar buscando aproximar da Ciência da Religião, 

analisar as religiões de uma forma científica e não proselitista, afastando de 

um viés teológico (P5). 

 

A mudança importante foi tirar esse curso do viés teológico e filosófico, 

colocando disciplinas mais específicas das tradições religiosas no curso, 

trazendo-o para um viés mais específico da Ciência da Religião (P6). 

 

A importância de firmar, cada vez mais, a concepção científica das religiões, 

romper com o cunho estritamente religioso no sentido espiritual, 

espiritualista, teológico (P12). 

 

A partir do seu projeto, o curso tem discutido temas importantes sobre a 

intolerância religiosa, a falta de valorização da alteridade. Associados ao 

trabalho pedagógico, realizado em sala de aula, temos os grandes eventos.  

Através deles é possível notar a necessidade de valorizar a crença e a cultura 

negras, as religiões que tiveram sua origem nas manifestações dos 

afrodescendentes, além do diálogo com outras tendências religiosas, dentre 

elas, o cristianismo, o budismo, o islamismo (P13). 

 

 Pelos relatos dos pesquisados, pode-se observar que todos eles têm uma visão 

semelhante com relação às mudanças no curso; para eles, busca-se o afastamento da Teologia 

e a aproximação com a Ciência da Religião na condução das práticas educativas. Ao olharmos 

mais detidamente para os PPPs desse curso, percebemos que o primeiro traz uma carga 

filosófica muito forte, com significativa quantidade de disciplinas filosóficas. Entendemos 

que essa característica denuncia o local onde se aloca institucionalmente o curso, o 

Departamento de Filosofia. Nesse primeiro PPP, não havia a disciplina Teologia, o que, em 

princípio, sinaliza para o afastamento dessa área do conhecimento. 

No entanto, nas entrevistas, percebemos que disciplinas como as “Cosmovisões”, 

que, na ementa, prevê abordagens históricas, filosóficas e teológicas das religiões, acabaram 

por “servir”, em certa medida, à História e à Teologia, o que sugere que, muito possivelmente, 

discursos confessionais podem ter emergido nas aulas. Entendemos que o risco da 
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confessionalidade é maior por parte dos professores que não são especialistas em Ciência da 

Religião. Daí compreendermos porque, para esses profissionais, o último PPP significa 

afastamento do teológico e aproximação com a Ciência da Religião. Basta consideramos que, 

em 2012, por ocasião do início desse PPP, no curso havia um (01) professor com doutorado e 

três (03) com mestrado, sendo que dois (02) estavam em fase de doutoramento. 

De toda maneira, percebe-se, nas falas dos entrevistados, que o foco e a metodologia 

sinalizavam que, desde o começo, a Ciência da Religião era compreendida como referência e 

como disciplina empírica, daí a inclusão no segundo PPP das “Aulas de Campo” e, no terceiro 

PPP, da disciplina “Estudo de Campo”. Outra questão é que questões atinentes à verdade ou 

inverdade de conteúdos religiosos, à compatibilidade da piedade religiosa com a moralidade 

ou às normas da vida em sociedade eram decididamente deixadas de fora. 

Hock (2010) afirma que a Ciência da Religião estabeleceu-se como Ciência 

autônoma, resistindo a todos os contratempos, estabelecendo-se fora das faculdades de 

Teologia. Nesse sentido, Junqueira e Fracaro sinalizam que esses cursos estão desvinculados 

de uma religião ou religiões ou de uma Teologia, mas a Ciência da Religião,  

 

enquanto aporte teórico que lhe oferece possibilidade de investigação das 

diversas manifestações do fenômeno religioso na história e nas sociedades, 

ao mesmo tempo em que é regido por princípios e fundamentos da Ciência 

da Educação enquanto área de conhecimento, considerando todas as áreas, 

subáreas e especialidades (JUNQUEIRA e FRACARO, 2011, p.5). 

 

Usarski (2006) já vem mostrando que o discurso teológico difere dos estudos da 

Ciência da Religião. Outra relevante mudança pedagógica revelada nas falas de nossos 

interlocutores diz respeito aos conhecimentos necessários à formação do professor. Os 

entrevistados ressaltaram a tentativa de maior aproximação com um curso de licenciatura, 

distanciando-se do bacharelado: 

 

Ele adquiriu um tom essencialmente de licenciatura, valorizando as 

disciplinas pedagógicas (C4). 

 

Penso eu que foi aproximar o currículo da licenciatura, o foco era muito no 

bacharelado (P.8). 

 

Uma proposta que busca afastar do bacharelado e aproximar de um curso de 

licenciatura (P2). 

 

Aproximação de um curso de licenciatura e afastamento do bacharelado 

(P11). 
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Mais voltado para a licenciatura (P.20). 

 

De maneira geral, verifica-se que, consensualmente, a maioria dos coordenadores e 

professores afirma que a grande mudança pedagógica nos PPPs do curso está na construção 

de um currículo que se aproxime da licenciatura; ressaltam ainda, em suas falas, que a 

formação relativa à área disciplinar não é suficiente para uma adequada formação para a 

docência, salientando que a formação pedagógica deve ser articulada com as disciplinas 

específicas do ER.  

Para isso, os professores precisam dar conta dos inúmeros aspectos didático-

pedagógicos pressupostos às suas ações, como cuidar para que a organização do processo de 

ensino e de aprendizagem seja estruturada em múltiplas direções, de maneira a possibilitar 

relações do tipo professor-aluno, aluno-professor, aluno-colega. 

No entanto, para que mudanças ocorram, é necessário que a Academia tenha 

conhecimento da realidade da educação básica. Mencionamos isso em função da mudança 

pedagógica no PPP estar relacionada a dois aspectos essenciais nesse curso, a Ciência da 

Religião e a disciplina de Estágio. De acordo com C3 

 

após concluir o mestrado em Ciência da Religião e assumir por dois 

semestres a disciplina de Estágio, constatei o grande distanciamento entre a 

graduação e as aulas na Educação Básica. Percebi que a formação do 

professor de Ensino Religioso deveria contemplar os conteúdos da Educação 

Básica da disciplina Ensino Religioso, articulando-as aos conhecimentos das 

outras disciplinas. Disciplinas essas que acreditamos nesse último PPP terem 

sido inspiradas pela noção que adquirimos no mestrado e doutorado sobre 

Ciência da Religião. Esse PPP, sem sombra de dúvidas, tem, em relação aos 

anteriores, a “cara” da licenciatura (C3). 

 

Cabe ressaltar a inquietação de C2 e P.10 com relação às mudanças na proposta do 

curso. Suas falas diferem das falas dos demais entrevistados, quando dizem que a proposta 

atual busca afastar o currículo do bacharelado, mas tem dificuldades de se aproximar de um 

curso de licenciatura: 

 

As mudanças retratam avanços enquanto pesquisa, enquanto formação, não 

tem lá grandes mudanças no Projeto Político Pedagógico, são apenas 

adaptações (P.10). 

 

Diante de todas as mudanças que foram realizadas nessa proposta atual, ela 

ainda é estritamente bacharelado, porque você pega o PPP e consta 

disciplinas como Introdução à pesquisa, Pesquisa em Ciência da Religião, 

Introdução à Pesquisa em Ciência da Religião, muita pesquisa, Estudo de 

Campo, você tem que pesquisar, então é muita pesquisa, e professor nós 
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sabemos ele tem que fazer muita pesquisa, mas o professor precisa ter muito 

conteúdo (C2). 

 

No entendimento dos entrevistados P10 e C2, houve mudanças, ou apenas 

adaptações nos PPPs na tentativa de aproximação de um curso voltado para a formação de 

professores, mas identificam-se, ainda, no currículo muitas disciplinas voltadas para pesquisa, 

ou seja, o foco continua, de acordo com C2, no bacharelado. Andrade (2002) reitera que um 

elemento importante no debate referente à formação de professores é o caráter historicamente 

assumido pelos cursos superiores na universidade brasileira, que, em sua grande maioria, 

construíram sua identidade acadêmica, tendo por base a formação de pesquisadores 

(bacharelados). Como consequência, as licenciaturas apresentam, ainda, o problema da má 

formação, seja no campo do saber específico seja no pedagógico.  

No entanto, pensamos que a fala de C2 ignora disciplinas ausentes dos PPPs 

anteriores e presentes no atual, como “Ciência da Religião e “Temas Transversais”, disciplina 

essa presente em cinco semestres. Além disso, esse PPP prevê para elaboração do TCC 

(Trabalho de Conclusão de Curso) a escolha do aluno em desenvolvê-lo enquanto monografia, 

fruto de uma pesquisa, ou enquanto Relato de Experiência do Estágio. 

 

 

IV.2.4 Relevância da Ciências da Religião como uma área referencial no currículo  

 

Percebe-se, nas falas dos respondentes, que há um discurso pela formação do 

cientista da religião, mas um problema se apresenta, já que a maioria dos professores que 

atuam no curso não tem formação na área e, consequentemente, baixa produção científica 

nesse campo, o que demonstra dificuldade em se encaixar na área.   

Apesar de afirmarem que mudanças no PPP aproximaram a formação de professores 

de Ensino Religioso à Ciência da Religião, as falas ainda apontam para uma Ciência da 

Religião ainda inconsistente, ou seja, não percebem que a formação de professores nesse 

curso esteja totalmente afinada com essa Ciência. Vejamos:  

 

Há uma vontade e um discurso que formaremos o cientista da religião e o 

curso trabalha com as disciplinas Ciências da Religião e Temas Transversais 

e Teoria pós-colonialista, Teologia da Religião, mas assim mesmo a Ciência 

da Religião é inconsistente (C1). 
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Encontramos dificuldade para que a Ciência da Religião seja referência no 

currículo, principalmente devido ao quadro de professores. Trabalham no 

curso e muitos não têm formação na área e baixa produção (C2). 

Está a caminho, está em processo tentando aproximar da Ciência da 

Religião; o curso busca trabalhar uma visão mais científica das religiões 

(C4). 

Há uma tentativa. Mas penso que ainda tem um viés forte teológico e 

filosófico. Então esse curso não tem o papel de formar o cientista da religião 

pela forma que ele é pensado, ou seja, conduzido (P5). 

Penso que o currículo é inconsistente com relação à Ciência da Religião 

(P7). 

O principal problema, o projeto político pedagógico hoje da universidade, 

ele não atende à necessidade de um curso. Ele atende à necessidade de 

professores (P11). 

Entendo ser necessário muita discussão e mudanças no currículo do curso 

para que o mesmo atenda não somente pontualmente à Ciência da Religião 

(P12). 

 

Penso que há uma tentativa. Mas necessita repensar o currículo. A Ciência 

da Religião aparece inconsistente ainda (P20). 

 

Há uma tentativa, mas no currículo a Ciência da Religião é inconsistente 

(P21). 

 

A prática em sala de aula dificulta a aproximação com a Ciência da Religião, 

pois a maioria dos professores são confessionais (C2). 

 

A fala de C1 alude a algumas disciplinas do curso para pontuar que, apesar de sua 

presença, a Ciência da Religião ainda é inconsistente. C2 aponta como dificuldade o fato de o 

quadro de professores do curso ser constituído de professores sem formação e baixa produção 

na área. P11 chama a atenção para questões internas da universidade, e C2 denuncia 

confessionalidade dos professores. P7 se resume a dizer que o currículo é inconsistente, mas 

não aponta o que seria essa inconsistência. O mesmo podemos dizer das falas de P20 e P21. Já 

as falas de C4 e P5 vêm como a de P20, mencionando a tentativa de se aproximar da Ciência 

da Religião, enquanto que P12 admite a necessidade de se pensar o currículo. Chama-nos a 

atenção a fala de P9: “podemos sim trabalhar na perspectiva de formar dentro da Ciência da 

Religião se nós conseguirmos fazer com que nosso aluno atravesse a fronteira do 

dogmatismo, que ele e nós, professores, levamos para dentro da sala de aula para fazer sim 

um ER que seja plural, aí a sociedade ganha imensamente”. 

Sobre a articulação entre Ciência da Religião e Ensino Religioso, Junqueira (2015, 

p.17) esclarece a necessidade da leitura do Ensino Religioso, tendo como ciência de referência 

a Ciência da Religião, para permitir a valorização do pluralismo e da diversidade cultural 

presentes na sociedade brasileira, favorecendo, assim, a compreensão das formas que 

manifestam a diversidade religiosa presente na realidade. Alerta também para a necessidade 
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de oportunizar o conhecimento dos elementos básicos que compõem o fenômeno religioso, a 

partir das experiências religiosas percebidas no contexto do educando. 

Já Soares (2009, p.2-3) esclarece que, no Brasil, surgem cursos que se propõem a 

formar cientistas da religião habilitados ao ER. Ao nosso olhar, cursos que valorizem a 

pesquisa e a licenciatura. Para esse cientista da religião, cursos com tal projeto deverão contar 

entre seus principais objetivos: proporcionar aos docentes o conhecimento dos elementos 

básicos do fenômeno religioso, a partir da experiência dos alunos; expor e analisar o papel das 

tradições religiosas na sociedade e na cultura; contribuir com a compreensão das diferenças e 

semelhanças entre as tradições religiosas; refletir sobre a relação entre os valores éticos e 

práticas morais com as matrizes religiosas presentes na sociedade e na cultura; apresentar a 

religião como uma referência de sentido para a existência dos educandos e como um fator 

condicionante para sua postura social e política; elucidar a problemática metodológica, 

curricular e legal do ER; e explicitar os processos de constituição, identificação e interação 

das denominações religiosas, em seus diferentes contextos. 

Complementa ainda que, em todos esses cursos, precisa ter a preocupação por uma 

formação que prepare especificamente para o ER, levando em conta a inegável carência de 

material adequado e de publicações academicamente qualificadas. Portanto, para esse autor, é 

bastante oportuno que apareçam cursos que contemplem as grandes temáticas e as enfoquem 

diretamente para quem deve lecionar essa disciplina. Esclarece, também, que o processo que 

culmina com a adoção da Ciência da Religião como base epistemológica do ER apenas 

engatinha (SOARES, 2015, p. 47). 

Considerando a fala desses autores e dos entrevistados, é pertinente retomar a 

discussão do capítulo I, lembrando que, no Brasil, a Ciência da Religião começa com a pós-

graduação. Em Memórias da fase inicial da Ciência da Religião no Brasil (2007), trabalho 

orientado pelo cientista da religião Frank Usarski,  em entrevista a  Antônio Gouvêa 

Mendonça, ao discutir sobre o início da Ciência da Religião no Brasil, afirma: 

 

Me parece que os cursos de Ciências da Religião, tendo como pioneiros os 

da PUC-SP e Universidade Metodista de São Paulo em São Bernardo 

(UMESP), surgiram no Brasil sem uma crítica prévia ou qualquer análise de 

seus pressupostos. Pelo menos no caso da UMESP foi assim. Aliás, vou me 

deter no caso da UMESP porque é o que conheço melhor. Em meados dos 

anos setenta, a Faculdade de Teologia da Igreja Metodista do Brasil, situada 

no Bairro de Rudge Ramos, em São Bernardo do Campo (SP), criou um 

curso de mestrado em Teologia. Embora situada no campus da então 

Federação de Escolas Superiores do ABC, conhecida simplesmente por IMS 

(Instituto Metodista de Ensino Superior), a Faculdade de Teologia era 

autônoma como instituição. Mas, por circunstâncias que não vêm ao caso 
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aqui, a Faculdade foi incorporada ao IMS e o programa de mestrado passou 

a fazer parte do respectivo centro de pós-graduação. Esse centro já abrigava 

outros quatro programas dedicados a outras áreas de conhecimento, todos de 

Ciências Aplicadas. Essa passagem implicou na mudança do nome do curso 

de “Teologia” para “Ciências da Religião”. Acredito que isso tenha se 

originado de dois fatores circunstanciais. Primeiro, o fato de que os cursos 

de Teologia não seriam oficialmente reconhecidos e não cabiam, portanto, 

em um conjunto de cursos superiores reconhecidos que não tinham ainda o 

status autônomo de universidade. Segundo, a própria condição e experiência 

de alguns de seus principais professores, oriundos da Faculdade de Teologia 

e que eram formados em Ciências Religiosas (Docteur en Sciences 

Religieuses) na Universidade de Estrasburgo, França. Seus diplomas 

ofereciam o título acadêmico de Ciências da Religião com especialização em 

Teologia (MENDONÇA, 2007, p.208). 

 

Sobre o fato da Ciência de a Religião ter se iniciado no Brasil pela pós-graduação, 

Edênio Valle, um dos fundadores da Ciência da Religião na PUC-SP22 anuncia: 

 

A percepção era de que se fazia necessário um estudo mais específico do 

tema. Em termos de um estudo das Ciências da Religião, porém, penso que é 

algo a posteriori. E é interessante notar que a coisa começa pela pós-

graduação e não pela graduação, porque o estudo de religião no nível de 

graduação era mais da Teologia, de uma disciplina de Ciências Sociais, de 

uma ou outra disciplina de Psicologia e de Antropologia 

(VALLE,2007,p.194). 

 

Retornar a essa questão sobre o início da Ciência da Religião no Brasil tem somente 

o objetivo de compreendermos as dificuldades de um curso ter como base epistemológica a 

Ciência da Religião. Essa área ainda é recente no Brasil tendo, certamente, dificuldade em se 

afirmar enquanto disciplina acadêmica, assim como em ter uma identidade delineada. Sobre 

isso, trazemos a fala do cientista da religião Queiroz (2007), quando indagado sobre a 

consistência da área no Brasil: 

 

Nós ainda não temos força e nem consistência. Só ficaremos independentes 

mesmo unindo forças sem realmente nos submeter, porque submissão existe 

à Teologia. Agora, é preciso, evidentemente, tomar cada vez mais 

consciência do que significa Ciência da Religião e Ciências da Religião no 

Brasil. Do que significa formar um cientista da religião. Portanto, essa 

discussão que agora se instaura a partir da iniciativa dos professores Frank 

Usarski e Luiz Felipe Pondé é semântica e epistemológica também: o que 

seriam “Ciências da Religião” ou “Ciência da Religião”? É uma discussão 

muito fértil, muito boa, porque nos chama a refletir sobre o que nós somos e 

o que poderemos ser. Hoje, nosso futuro depende exatamente de um 

aprofundamento dessas questões todas (QUEIROZ, 2007, p.206). 

 

                                                      
22 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
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Vale mencionar as falas desses cientistas da religião acerca da implantação da área 

no Brasil para compreendermos as dificuldades no curso de Ciências da Religião em ter claro 

para seus professores se a formação de professores a que se dedicam se enquadra ou se 

aproxima da Ciência da Religião. Percebemos, na maioria das falas que mencionam a 

inconsistência, sem trazer, de forma clara, o que concebem enquanto Ciência da Religião. 

Considerando que o curso iniciou em 2001, quando ainda não havia discussões mais 

pontuadas sobre a articulação entre Ciência da Religião e Ensino Religioso, pode ser que tais 

professores não tenham claro acerca da identidade da área. No entanto, entendem da 

necessidade de se falar cientificamente sobre religião. 

 

 

IV.2.5 Práticas positivas na formação do professor de ER 

 

Percebe-se que a maioria dos entrevistados (23) apontam os Estudos de Campo como 

a grande mudança ocorrida no currículo do curso por considerá-la uma prática positiva na 

formação do professor de ER, possibilitando ao acadêmico ter uma visão geral das diferentes 

religiões, indo a campo, a partir da teoria discutida nas ementas da disciplina “Cosmovisão 

das Religiões” (Anexo D). Vejamos alguns depoimentos nesse sentido: 

 

Uma prática positiva, os Estudos de Campo é uma prática muito importante, 

mas quando articulados a uma formação teórica consistente (C2). 

 Estudos de Campo porque ajudou não ter preconceito, entender a cultura do 

outro (C4). 

 Estudos de Campo, os alunos têm a possibilidade de ter uma visão geral das 

diferentes religiões, assim eles têm uma formação, não só teórica, mas 

prática de visitas e entrevistas (P3). 

Atividades prática de pesquisa de campo, a questão da visitação em locus, 

pra eles analisarem a questão da Ciência da Religião, eu acho isso muito 

proveitoso, eu achei muito significante isso para os alunos. Essa disciplina 

estudos de campo (P2). 

 

A pesquisa no campo religioso é uma das grandes questões, o curso 

possibilita isso, embora atrelado ainda aos conceitos filosóficos, às 

denominações filosóficas, mas ele tem permitido uma série de pesquisas 

iniciais, um mapeamento de temas de religiosidades de práticas, enfim, da 

vivência e da experiência religiosa, no lugar onde a pesquisa já é algo 

extremamente limitado que o sertão do norte de Minas (P10). 

Acho uma proposta muito interessante os Estudos de Campo que ajuda o 

crescimento do aluno, ele vai ao terreiro, igreja evangélica, mesquita, é um 

momento imprescindível de articulação teoria e prática no curso. Ele estuda 

uma cosmovisão, articulando com a prática, vai a campo conhecer a 

realidade, ritos, etc (P12). 
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 O Estudo de Campo leva os alunos, não para tendências, mas para 

observação, para um contato com a realidade político social e até ideológico 

das diversas religiões, mas pra se conhecer um tema numa perspectiva 

científica (P16). 

No curso de Ciência da Religião, uma das coisas que eu acho mais rica é o 

Estudo de Campo, porque é ali no Estudo de Campo que eles entendem 

também que religião é algo vivido por sujeitos concretos, vividos nos seus 

espaços, e espaços específicos, vivido de forma significativa pra eles, e a 

gente tem que sair de toda essa abstração teórica, conceitual e ver, e 

principalmente, que religião tem o cheiro das pessoas, ela tem o suor das 

pessoas, ela tem o ritmo, e tem a concepção das pessoas, é um 

enriquecimento pra eles adentrarem nessas coisas que chama universo (P20). 

 

 Reitera-se que a Proposta Pedagógica de 2010 já propõe a inserção empírica dos 

acadêmicos orientados pelo professor no campo religioso, que se realiza de várias formas, tais 

como: visita aos locais de culto, observação de rituais e palestras, por entender que o 

profissional de ER deve conhecer a diversidade do campo religioso em que atuará, negando 

qualquer tipo de preconceito em relação às religiões e seus praticantes (UNIMONTES, 2010, 

p. 43). 

Portanto, os Estudos de Campo (Anexo E) é um diferencial metodológico do curso 

na preocupação de formar o professor de ER, pois dinamiza o estreitamento entre teoria e 

prática e tem o objetivo de propiciar aos futuros educadores do Ensino Religioso uma 

formação ampla no que se refere ao universo religioso em que estará inserido seu aluno. O 

Estudo de Campo possibilita derrubar barreiras edificadas pelo preconceito, além de 

apresentar ao futuro professor de Ensino Religioso o campo religioso regional. Considerando 

que a Ciência da Religião é uma disciplina empírica, é compreensível o entusiasmo dos 

professores em relação à disciplina. Assim, ao romper as fronteiras dos territórios 

institucionalizados de aprendizagem, a sala de aula e a escola, a pesquisa de campo permite a 

ampliação desse território levando, ao mesmo tempo, a sala de aula e a escola para o mundo, 

um lugar ou situação mais específica ou particular deste mundo para ser pesquisado e 

estudado, e o mundo mais real ou concreto, para dentro da sala de aula e da escola, ideia 

ressaltada nas falas dos entrevistados. 

Para compreender ou se aproximar das religiões presentes na região norte mineira, é 

preciso ir a campo: “liberar o olhar, o cheirar, o ouvir, o tatear, o degustar. Enfim, liberar o 

sentir mecanizado pela vida em sociedade, para a leitura afetiva que se realiza em dois 

movimentos contrários – negar a alienação”, a rotina, o sistema, e o preconceito, assegurar o 

afeto da comunidade e da personalidade (PONTUSCHKA, 2006, p. 12). 
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É importante a reflexão do coordenador (C4) quando diz que “os estudos de campo 

são muito importantes, mas quando articulados a uma formação teórica consistente”. C4 

aponta para a necessidade de se observar o campo através de lentes teóricas reveladoras, ou 

seja, não se trata apenas de conhecer o universo religioso local, mas conseguir empreender 

leituras sobre ele, leituras de cunho científico, para que o senso comum não afiance opiniões e 

doxas. O coordenador (C2) foi enfático na sua fala, afirmando: 

 

Os estudos de campo está funcionando, é o que o curso precisava, o aluno 

desbravando o campo religioso norte mineiro. Então inicialmente os três 

primeiros períodos são teóricos, ensinar o que é etnografia, o que é 

iconografia, o que é expressão religiosa, estudar estética, pro aluno chegar 

no campo e ele  ter condição de observar (C2). 

 

Sendo assim, é importante salientar que os Estudos de Campo devem ser entendidos 

como uma possibilidade de relação entre saber e fazer, ou melhor, como um entrecruzamento 

na relação universidade-campo. Nesta área do saber, a experiência no campo é necessária, 

mirar o fenômeno, estar próximo dele, observar seus atores, falar com eles, assistir aos ritos, 

compreender a simbologia neles incluída. A compreensão do mundo religioso possibilita 

como dita a compreensão de identidades.  

Os entrevistados ressaltam, também, como positiva a inserção da disciplina “CRE” e 

“Temas Transversais” que discutem o fenômeno religioso na sua diversidade como objeto de 

estudo do ER, a partir dos PCNs:  

 

“CRE” e “Temas Transversais” são disciplinas que contêm conteúdos 

específicos do Ensino Religioso e contribuíram na sua prática; considero 

uma prática interessante (C1). 

 

Considero a inclusão da disciplina “CRE” e “Temas Transversais” e o 

trabalho realizado uma prática positiva (C3). 

 A inclusão da disciplina “CRE” e “Temas Transversais” muito significativo 

(P6). 

 

Essa disciplina, como visto anteriormente, foi incluída na proposta curricular após ter 

sido detectado na disciplina de Estágio o distanciamento entre o curso e os conteúdos da 

Educação Básica. A ideia, a partir das conversas com os entrevistados, é fornecer ao aluno 

ferramentas conceituais e práticas para abordar os conteúdos da Educação Básica, apesar de 

percebermos que há resistência por parte desses professores em ser o Ensino Religioso uma 

disciplina sobre valores. Os entrevistados afirmaram que anseiam um Ensino Religioso que 
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contemple mais o conhecimento sobre as religiões. No entanto, não nos adentramos nessa 

discussão por não estar diretamente relacionada ao nosso objeto de estudo. 

Os “Temas Transversais”, portanto, ao nosso olhar, dão sentido social aos conteúdos 

conceituais e procedimentais nas disciplinas escolares, superando, assim, o aprender apenas 

pela necessidade informativa, dicotomizada da realidade e do cotidiano dos alunos e, em certa 

medida, “salvando” o curso de Ciência da Religião da Unimontes do destino de ser um curso 

de bacharelado, pois a presença dessa disciplina denuncia cuidado com a formação dos 

futuros profissionais de Ensino Religioso. 

 

 

IV.2.6 Aspectos que precisam de revisão no curso Ciências da Religião 

 

Ao perguntar aos entrevistados qual seriam os aspectos a serem revistos no curso 

para melhor formação dos acadêmicos, os coordenadores (C3) e (C4) e o professor (P10) 

enfatizaram que essas mudanças deveriam direcionar-se de forma inter e multidisciplinar, que 

saibam dialogar com as outras áreas do conhecimento e que tenham abertura também para o 

diálogo com a comunidade: 

 

Manter cada vez mais uma abertura com a comunidade, com a comunidade 

acadêmica, com a Universidade, com as instituições religiosas, com o 

Estado. Tem que ter diálogo. Quando você abre você pode ir aperfeiçoando 

mais, com um perfil de egresso necessário à realidade social (C3). 

 

 Propor no curso uma discussão que viabilize a interdisciplinaridade, a 

multidisciplinaridade, ela prepara melhor o acadêmico pra ir ao campo de 

pesquisa e entender o objeto religião, que é complexo (P10). 

 

Em relação à participação da comunidade, percebemos pelas falas a cerca do curso 

que, em poucas ocasiões, como um festival de música gospel, em 2015, um curso sobre 

alteridade para líderes religiosos, em 2012, ou com escassa presença em eventos do curso. É 

notório que, em relação à proximidade com a comunidade, o curso precisa avançar muito 

mais. 

Na fala do coordenador (C1), sobre o Projeto do curso de Ciências da Religião da 

Unimontes, entende que a interdisciplinaridade, em Ciência da Religião, “se propõe a uma 

interdependência entre ciências/áreas do saber, visando uma ciência autônoma ou um projeto 

em comum de ciência”.   
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O entrevistado esclarece que o conceito simples de interdisciplinaridade não se 

efetiva em novo rosto de uma ciência, mas aponta o esforço de um diálogo que se quer mais 

do que circunstancial, mas constitutivo de laços de saberes que visam criar uma nova 

compreensão, interdependente, para a constituição de uma ciência autônoma; o mesmo 

esclarece “porquanto dialeticamente interdependente entre ciências, e não um simples 

agregado delas”.  

 

O desafio atual da Ciência das Religiões seria então a tentativa de tornar 

legíveis as atividades ou os pactos religiosos o que só pode acontecer através 

de um ponto de vista interdisciplinar. E, finalmente, existe a necessidade em 

reagir aos processos da crescente pluralização religiosa dentro dos contextos 

nacionais. Dentro de uma sociedade plural já não há grupos religiosos 

fechados, e a tarefa da ciência das religiões seria, neste contexto, a descrição 

dos processos de interação ou de influência entre os diferentes grupos 

religiosos. Ou seja, a ciência das religiões tem de ser capaz de explicar, por 

exemplo, como se transforma ou como reage uma tradição nacional em 

confronto com os atuais processos de migração e pluralização (DIX, 2007, 

p.27 ) 

 

Assim, o caráter interdisciplinar da Ciência da Religião garante ao futuro professor 

de ER uma visão da religião como produto cultural que, como tal, consequentemente, está 

relacionado ao ethos local, denunciando-o. Portanto, a compreensão do universo religioso em 

que o homem está inserido possibilita a compreensão da sua identidade, da sua visão de 

mundo. 

É nesse campo de discussões interdisciplinares que se define a necessária integração 

entre as disciplinas que compõem os cursos de Ciência da Religião, como sugerem vários 

entrevistados. A nova área de conhecimento de Ciência da Religião, considerando a 

relevância que o método interdisciplinar tem conquistado na epistemologia contemporânea, 

tende a assumir, cada vez mais, essa peculiar orientação metodológica para a investigação de 

seus objetos de pesquisa.  

Passos (2007) é da opinião de que a religião pode participar de maneira ativa da 

revisão do isolamento das disciplinas na busca do interdisciplinar, a ponto de ajudar na 

educação do ser humano como um todo, no aspecto biológico, social, psicológico e espiritual. 

O autor aponta ainda que a formação de docentes para o ER demanda uma articulação nos 

desenhos dos currículos, de questões relacionadas ao ato pedagógico e à religião no sentido de 

responder à pergunta básica: ensinar religião para quê? De acordo com o autor, nas demais 

áreas de conhecimento e disciplinas, o estudo da religião é meio para um fim maior, que é a 

educação dos cidadãos para responder aos desafios da sociedade pluralista. 
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Nesse sentido, Junqueira (2010) também defende que componente curricular de 

Ensino Religioso, articulado com as demais disciplinas, contribui para a construção de outra 

visão de mundo, ser humano e sociedade, considerando o religioso na qualidade do 

questionamento e da atitude com que a realidade de cada um é abordada. Percebe o religioso 

como uma dimensão humana que vai além da superfície dos fatos, acontecimentos, gestos, 

ritos, normas e formulações e auxilia o ser humano a interagir na sociedade, de forma 

responsável e atuante. 

Nesse sentido, buscar formar um profissional no campo da Ciência da Religião, 

considerando os múltiplos ângulos metodológicos, teóricos e culturais, assinala para 

complicações as mais diversas. Para dar conta dessa realidade, o caminho vai sendo 

construído à medida que se avança na construção de um saber múltiplo que passa a ser 

percebido na prática de profissionais que contemplem essa abordagem em toda sua extensão e 

desafio. As práticas interdisciplinares buscam formas de entender de que modo os temas 

religiosos podem ser pesquisados por diversos enfoques, especialmente em se tratando de 

sustentar a diversidade na diferença, uma das marcas da cultura brasileira. As mudanças 

sugeridas pelos professores entrevistados se relacionam à base científica, que não permite 

atitudes teológicas, confessionais e dogmáticas: 

 

O curso da Ciência da Religião precisa ser mais aberto, que saiba dialogar 

com as outras áreas do conhecimento: Antropologia, Filosofia, Teologia, 

Sociologia, Psicologia, com as diversas áreas que estuda o fenômeno 

religioso, porque o sagrado não é uma propriedade do curso de Ciência da 

Religião (C4). 

 

O que precisa ser modificado é a preferência nesse curso pelas religiões 

Afros, as próprias pesquisas das monografias eram voltadas pra essas áreas, 

talvez pelo fato de ter professores envolvidos com esses estudos (P20). 

 

O que precisa ser revisto é a possível tendência espiritual, religiosa, 

ideológica, institucional dos professores, no sentido de exercer influência 

sobre os acadêmicos, o que pode inclusive gerar evasão (P16). 

 

O que precisa ser revisto é o professor e coordenadores não privilegiar 

nenhuma religião, mas fazer uma leitura num âmbito geral, pra todas elas, 

criar espaço de maneira que todas as manifestações religiosas seja possível 

de ser discutidas, de serem analisadas, formar  um profissional pra ele saber 

a lidar com qualquer elemento religioso que estiver no espaço escolar (P15). 

 

O que precisa ser revisto é a concepção de que o curso está pra defender a 

religião tal e acusar a religião tal, quando defendo a minha religião, falam 

que sou proselitista, mas tem professor que defende a Umbanda e não é 

(P11). 
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 Alguns professores deixavam de lado as questões científicas, trabalhavam 

mais a questão de sua religiosidade, do seu interesse, isso prejudica a 

formação dos acadêmicos, que poderiam ter um leque maior acerca de todas 

as religiões (P7). 

 

O professor que segue uma linha de pesquisa não se dispõe pra outras linhas, 

então isso é mais agravante, na verdade a gente quer que os nossos alunos 

dispam das religiões que eles professam, mas nós não despimos das nossas 

(P2). 

 

Entende-se que esses elementos levantados são complicadores e de tensões no curso 

como também revelam confusão em relação à Ciência da Religião, a exemplo de C4, que 

completa sua fala, dizendo que o sagrado não é propriedade do curso de Ciência da Religião. 

Isso denuncia que há profissionais no curso que entendem que a Ciência da Religião deve 

abordar o sagrado, aspecto pontuado em falas de que esse é objeto das teologias. 

Percebe-se que alguns entrevistados destacam a tendência no curso pelas matrizes 

afro, referindo-se à postura pessoal de profissionais envolvidos no curso. Outra questão que 

deve ser mencionada é que, durante o período em que observamos esse curso (2001/2012), 

identificamos um número maior de eventos e produções (documentários, livros, festival de 

música gospel) em relação às religiões afro-brasileiras. Isso sempre partindo de um mesmo 

professor, estudioso dessas religiões, que está na tutoria do Programa de Educação Tutorial do 

curso. O mesmo também publicou um livro sobre pesquisas empreendidas pelos acadêmicos 

do curso sobre várias religiões. Durante esse período, apenas um professor publicou um livro 

sobre o Espiritismo. O que percebemos, portanto, é que o fato de a maioria dos professores 

não se dedicarem à produção acaba que a produção daquele que trata das religiões afro ganha 

notoriedade e, em se tratado de religiões marginais, o impacto acaba por ser maior. 

Identificamos, na análise dos PPPs23, que a organização do currículo proposta no curso de 

Ciências da Religião não privilegia uma tradição religiosa, e sim a pluralidade, diversidade, 

alteridade no desenvolvimento do currículo, o que deixa claro que a questão da tendência afro 

se materializa nas ações e discursos, no interior do curso. 

Não se pode perder de vista que se vive em um Estado laico e não religioso. Tanto o 

cientista da religião quanto o professor de Ensino Religioso devem ter claro que a diversidade 

cultural religiosa é uma realidade que não pode ser ignorada. O ER não pode ser entendido 

como mera informação a respeito de religiões, ou manifestações religiosas, mas através do 

conhecimento das grandes experiências religiosas da humanidade e das expressões, em busca 

                                                      
23 Capítulo III 
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do sentido da vida, devendo favorecer o autoconhecimento do educando e seu posicionamento 

diante da vida, na inter-relação respeitosa com os demais (SENA, 2006). 

As falas acima sugerem que, por mais que o discurso dos professores enfatize a 

proximidade com a ciência, há lugar para o proselitismo religioso. Isso, percebemos nas 

conversas informais, muito em função do despreparo acadêmico dos professores que precisam 

ir em busca de mais qualificação, e assim perceberem que o lugar que ocupam é lugar da 

ciência. Apesar de não identificarmos ações de conversão de alunos por parte de professores, 

é importante reiterar que tanto ao professor que atua na formação de profissionais para o 

Ensino Religioso quanto ao professor dessa disciplina na educação básica não é dado o direito 

de converter alunos, apontar para eles qual religião devem seguir, nem mesmo contar 

vantagens a respeito de sua religião ou de outras. Mas sim, cabe aos professores transmitir 

conhecimentos científicos sobre as religiões, aquilo que pode ser visto, observável, sem a 

pretensão de converter, mas tão somente demonstrar a existência da diversidade religiosa 

como realidade inquestionável e da necessidade de aprenderem a conviver com o outro, 

ausente de ingenuidades, compreender como as religiões atuam na formação dos homens, das 

leis, em como interferem nas escolhas pessoais.  

Outro aspecto já abordado aqui, mas que ainda merece nossa atenção, é citado pelo 

coordenador (C2), o qual diz que o professor atuante no curso de Ciências da Religião deve 

ter formação na área, pois a formação de professores de Ensino Religioso pode ser 

comprometida no que se refere às bases conceituais e epistemológicas e ao desenvolvimento 

da pesquisa: 

 

As disciplinas conceituais, elas estão órfãos, centram em dois ou três 

professores, precisa crescer, melhorar o corpo docente. Para desenvolver 

uma prática pedagógica isenta de proselitismo, de modo a assegurar o 

respeito à diversidade cultural e religiosa (C2). 

 

Penso que o currículo do curso já traz um grande desafio, que é o trabalho 

com a disciplina “Cosmovisão das Religiões” e um grupo pequeno de 

professores com formação na área para desenvolver com qualidade essas 

bases teóricas (C3). 

 

Entende-se que um dos desafios do curso na atualidade refere-se à formação do 

corpo docente, pois se não houver clareza nos conceitos que se referem às abordagens sobre 

religião, Ciência da Religião e sua articulação ao Ensino Religioso, o processo ensino-

aprendizagem que diz respeito à formação de professores no curso de Ciências da Religião 
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fica comprometido. Outro aspecto se refere ao modelo de universidade vivido, que interfere 

na formação dos acadêmicos: 

 

Acredito que a revisão que deve ser feita está muito mais fora do curso do 

que dentro dele. Esse modelo de universidade que nós vivemos não mais 

atende às demandas atuais, as discussões mais urgentes, e isto inclui a 

Unimontes.  Enquanto as políticas públicas não se atinarem para a questão 

do saber, não se debruçarem naquilo que tantos teóricos já alertaram muito 

antes de nós (P13). 

 

O professor, na sua fala, levanta questões relevantes sobre a educação, em geral: qual 

o lugar das Ciências Humanas hoje, na sociedade brasileira? E na universidade brasileira? 

Qual o lugar do intelectual hoje? Qual que é o lugar do professor? Qual a identidade atual de 

um professor da área de humanas?  

As universidades, ao tomarem para si a tarefa de formar professores, devem ter o 

intuito de fortalecer as licenciaturas, como curso que realmente prepare o futuro professor 

para lidar com a diversidade de problemas que a escola enfrenta atualmente. Isso quer dizer 

que não basta apenas dotar o licenciando de uma carga enorme de conteúdos, ou de um 

considerável aumento de carga horária de prática, que são, indiscutivelmente, muito 

importantes, mas também que seja considerada a dimensão ética e estética dessa formação, 

que passa pelas esferas culturais, sociais, econômicas e políticas referentes ao contexto mais 

amplo em que a escola está inserida. 

No que se refere ao curso de Ciências da Religião na Unimontes, a formação dos 

futuros professores de Ensino Religioso necessita de uma política da universidade voltada 

para o recrutamento de professores via concurso público. Professores que contemplem a 

multidisciplinaridade. Faz-se necessário que as universidades realmente assumam-se como 

uma 

 

universidade que cultive a razão crítica e o compromisso com valores 

universais, – coerente com sua função pública – não limitada e submetida a 

interesses particulares de determinadas classes ou frações de classes, mas a 

serviço da coletividade. Instituição atenta aos desafios e dilemas nacionais e 

regionais, incorporando-os como matéria da vida acadêmica e participando 

da construção de respostas no âmbito de suas atribuições específicas 

(IAMAMOTO, 2000, p. 43).  

 

A universidade deve ser o locus desta formação em que a experiência humana se 

torne renovada, consciente e transformadora da sociedade, que valorize a diversidade e 

respeite as autonomias. 
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IV.2.7 Desafios enfrentados para a formação de professor de ER na Unimontes 

 

Nas falas dos entrevistados sobre os desafios que enfrentaram/enfrentam como 

formadores de professores de Ensino Religioso, destacam-se a falta de credibilidade, o 

desânimo, a insatisfação e a desvalorização. 

Para P1, as pessoas não dão credibilidade ao ER, nem mesmo no Departamento onde 

o curso está alocado; essa preocupação vai ao encontro de outros professores, ao relatarem a 

situação de desânimo e de insatisfação dos professores que atuam na área e que sentem, no 

cotidiano, que esta é uma área que ainda precisa ser reconhecida, valorizada. Para alguns, isso 

afeta o estado de espírito tanto do profissional quanto dos acadêmicos, o que não contribui 

para o fortalecimento da área, e da própria formação: 

 

É um curso complicado, porque ele tem alguns problemas internos, tensões, 

que acaba atrapalhando sua estrutura, afeta o colegiado, afeta os alunos, 

coincide com a preocupação de outros professores que entendem que é uma 

área que reforçam a falta de reconhecimento e valorização. Reconhecem que 

isso afeta o estado de espírito tanto do profissional quanto dos alunos, o que 

não contribui para o fortalecimento da área, principalmente nessa instituição 

(C1). 

 

De forma correlata, o professor (P2) aponta como outro desafio o fato de a 

“instituição não reconhecer o curso de Ciências da Religião, não valorizá-lo”. Para (P9), “a 

Universidade precisa ter maturidade em relação a determinados cursos, e Ciências da Religião 

é um deles”. Complementando essa idéia, (P10) enfatiza que “as instituições não conseguiram 

ainda visualizar a Ciência da Religião enquanto campo da ciência que pesquisa a religião. A 

universidade, não vê com bons olhos esse curso, porque acha que religião, religiosidade é uma 

dimensão de cunho íntimo e que não deve ser tratado na academia”. Continuando essa 

reflexão, (P21) diz que “o Departamento de Filosofia, onde o curso de Ciência da Religião 

está alocado, tem resistência, porque acha que é um curso menor, por tratar de religião”.  (C2) 

também confirma a falta de reconhecimento e a sobrecarga de trabalho dos professores do 

Curso de Ciências da Religião, os quais têm que assumir 2 a 3 disciplinas numa turma. A 

questão do excesso de atividades e gestão na Unimontes é também retratada por P13 e C4: 

 

O excesso de atividades que exercemos na universidade como complemento 

de salário, muitas vezes dilui toda a possibilidade de sermos educadores 

reflexivos. Não temos governo nem gestores que propõem mudanças. Somos 

alimentados pela cultura do medo: medo de falar e de se posicionar (P.13). 
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Na Unimontes, temos uma Pró-Reitoria de Ensino que tem dificuldade de 

dialogar com as nossas licenciaturas e, deste modo, não busca alternativas 

para melhorar os cursos (C4). 

 

Cabe destacar que tais desafios dificultam o processo de desenvolvimento 

profissional docente, gerando um cotidiano cheio de tarefas que impossibilitam a realização 

de atividades de leitura e de elaborações que favoreçam a autoformação do docente, além de 

dificultar a dedicação às atividades de acompanhamento dos alunos e de uma melhor 

organização de suas atividades de ensino. Também apontam outros aspectos não menos 

relevantes. 

 

É um curso que traz pouco estímulo (C1). 

 

O mercado que não valoriza nosso aluno (C2). 

 

Outro desafio é trabalhar no curso de Licenciatura, na contramão dessa 

desvalorização social que está posta. Formar para um mercado com tão 

poucas oportunidades de trabalho (P12). 

 

É urgente o reconhecimento do papel do professor de Ensino Religioso (P6). 

 

A verdade é que as licenciaturas recebem pouca atenção por parte das nossas 

universidades. As condições de trabalho encontradas e a desvalorização social da profissão de 

professor são alguns pontos que interferem diretamente na construção da identidade de 

futuros professores, uma vez que a identificação com o magistério diz respeito ao significado 

pessoal e social que a profissão tem para a pessoa; ou seja, se o professor perde o significado 

do seu trabalho, tanto para si quanto para a sociedade, ele perde a identidade com a sua 

profissão. Sabe-se também que, face às demandas da escola contemporânea, exige-se das 

licenciaturas, de forma cada vez mais expressiva e recorrente, a redefinição de seus contornos 

político-pedagógicos para reorientar o pensar e o fazer na formação docente inicial e 

continuada. A formação dos profissionais que exercem a docência, e em particular no 

componente curricular Ensino Religioso, tem um significado importante, pois possibilita ao 

profissional construir diálogos com outros campos do saber, sem perder sua identidade 

epistemológica. 

Validade e legitimidade do Ensino Religioso são questões que não podem ser 

ignoradas e sobre as quais as universidades, em geral, necessitam refletir sobre a urgência em 

se estudar religião. Os conflitos atuais24, a complexidade do campo religioso brasileiro em sua 

                                                      
24 Que envolvem a Palestina e outros. 
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diversidade, o encurtamento de distâncias que promove processos sincréticos e híbridos, 

dando lugar ao surgimento de novos movimentos religiosos, são discussões que universidade 

precisa tomar para si. Partindo desses aspectos, é inimaginável uma universidade que possui 

um curso como este e que não lhe dá assistência e devido valor.  

Outra questão que se coloca é a polêmica que envolve o Ensino Religioso enquanto 

disciplina, no sentido de ainda não existirem políticas nacionais para a formação de docentes 

nesta área do conhecimento, e não estarem instituídas as Diretrizes Nacionais para a 

Licenciatura de Graduação Plena em Ensino Religioso, abrindo-se, desta feita, lacunas para 

tais procedimentos. Nessa perspectiva, surge a necessidade da valorização da graduação em 

Ciência da Religião pela sociedade e universidade. Conforme o pesquisador Frank Usarski: 

“Eu entendo que a graduação em Ciência da Religião é de fundamental importância 

acadêmica (USARSKI, 2010, p.12). Outro desafio para formar um professor de ER se 

encontra na estrutura curricular, ressaltando a necessidade de alocar no currículo disciplinas 

que reflitam sobre o preconceito:  

 

O grande desafio é estruturar um currículo que leve à superação do 

preconceito, o que é estranho gera um mal-estar, nós temos uma hegemonia 

cristã, sobretudo católica e evangélica, quando você fala de outra, você traz à 

tona o mal-estar do diferente, então isso gera um preconceito (C4). 

 

Eu acho que o desafio está na forma como o professor trabalha as disciplinas 

no curso da Ciência da Religião e como o aluno recebe, porque existe o 

preconceito de inteirar- se com outras religiões (P17). 

 

Os conteúdos curriculares que representam a diversidade cultural religiosa dos 

grupos minoritários, formados por brasileiros de outras religiões, devem ocupar o mesmo 

espaço que é atribuído às representações das religiões cristãs, no ordenamento dos conteúdos 

de Ensino Religioso. Ao partir do pressuposto de que o Ensino Religioso é parte essencial da 

formação do ser humano como pessoa e cidadão, seu ordenamento curricular deve contemplar 

todos os aspectos mencionados por Arroyo (2008). Por esse motivo, a definição dos 

conteúdos para o ER constitui o ponto nevrálgico da implantação deste ensino.  

Nessa perspectiva, o ER deverá busca estudar e valorizar grupos minoritários, que 

tantas vezes enfrentam preconceitos, tais como: os movimentos religiosos dos povos 

indígenas latino-americanos e africanos, religiões orientais, o espiritualismo, a Nova Era, as 

religiões afro-brasileiras como a umbanda e o candomblé. No contexto dos diversos 

panoramas religiosos da atualidade, é importante o estudo das religiões cristãs, judaicas, 
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islâmicas, as centenas de igrejas evangélicas, pentecostais, neopentecostais e outras tantas 

manifestações religiosas.  

Percebemos, na estrutura curricular do curso, que o mesmo tenta contemplar grupos 

minoritários, trazendo disciplinas, ainda que poucas, que contemplem religiões afro-

brasileiras, religiosidade indígena e os novos movimentos religiosos. Percebemos que, antes 

da abordagem dessas disciplinas na estrutura curricular, há, nos períodos iniciais, as 

disciplinas “Ciência da Religião” e “Eurocentrismo” e “Estudos pós-colonialistas”. 

Verificando as ementas dessas disciplinas, compreendemos que trazem aspectos referentes ao 

papel da América na construção da Modernidade, no sentido de valorizar as culturas 

dominadas e, por tabela, a cultura religiosa dos povos dominados. Portanto, se evidencia a 

necessidade de acesso a esses saberes para superar estereótipos e preconceitos, conforme 

afirma Usarski: 

 

Assim, nossa tarefa é mostrar, de forma clara, que cada religião possui 

lógicas implícitas que lhes são inerentes, e, portanto, existem limitações no 

sentido de um diálogo religioso que busque uma religião de tarja universal. 

Para mim, religiões são diferentes. Agora, respeitar essas diferenças, 

entender em que sentido aquela é diferente dessa, a configuração dos 

argumentos de uma e outra, tudo isso é importante para ação dos cientistas 

da religião presentes em uma escola que deve dar significação científica aos 

diálogos sobre etnicidades e religiões (USARSKI, 2010, p. 10) 

 

Finalizamos essa parte, compreendendo que as definições curriculares precisam 

basicamente discutir o processo epistemológico e a realidade cultural, pois as escolhas dos 

currículos são traçadas a partir dos lugares socioculturais e teóricos que ocupamos. Demo 

(2002) diz que a pedra de toque da qualidade educativa é o professor visto como alguém que 

aprende a aprender, alguém que pensa, forma-se, na perspectiva da transformação do contexto 

em que atua como profissional da educação. 

 

 

IV.2.8 A proposta do curso de Ciências da Religião e o ER na escola básica 

 

A escola é uma instituição importante em que a Ciência da Religião contribui para a 

disponibilização de conhecimentos confiáveis sobre religiões (HOCK, 2010). 

 Nesse sentido, o professor de ER precisa estar apto para assumir uma sala de aula 

que atenda às novas exigências da lei, um professor que saiba conviver e respeitar a 

diversidade cultural e religiosa. Para P12, o curso forma bem esse professor, fornece as 
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ferramentas para que os acadêmicos possam se desenvolver e contribuir para a formação de 

outras pessoas, respeitando a diversidade cultural. Entretanto, P13 salienta que, quando o 

graduado chega à escola, depara com as barreiras porque a escola é convencional, e os alunos 

acabam reproduzindo o modelo de Ensino Religioso apologético ou teológico. Argumentam 

também que a escola tem preconceito com religiões não cristãs. Isso, principalmente no 

ensino fundamental. 

 C2 enfatiza na sua fala: “conseguimos melhorar muito a situação desse professor 

preparando-o pra ser crítico e ser uma voz mais imperativa dentro da escola”. Diferentemente, 

P15 pontua que a universidade tem dificuldades de formar esse profissional para atender a 

esse mercado, mas concorda com a fala de P13, ao sinalizar que esse profissional, quando 

chega à escola, não encontra respaldo para discutir, para estar aberto a trabalhar todas as 

matrizes religiosas.  Também P21 retrata a resistência da escola e das instituições em relação 

à disciplina de ER ao dizer: “não há respeito, não há uma discussão, não há um entendimento 

do que se trata, o Estado é laico só no discurso e no papel, o aluno, a maioria avassaladora, 

não tem coragem pra enfrentar e se posicionar como profissional formado que requer o 

respeito da disciplina”, ou seja, “trabalhar sem se submeter ao que a escola quer, ainda não 

conseguiu fazer com que o aluno atenda ao que ele aprendeu teoricamente”.   

 Nesse sentido, Soares (2009) alerta: 

 

Há interesses conflitantes em jogo, da parte das igrejas e dos representantes do 

Estado; há perplexidade e mal-entendidos entre os próprios interessados e 

responsáveis diretos pela gestão do ER; pesa sobre o ER o agravante de suscitar a 

agudização de problemas que permeiam as demais disciplinas e a própria gestão da 

escola. Por isso, o impasse gerado em torno da questão da confessionalidade 

religiosa e da laicidade do Estado é apenas um dos graves problemas que 

emperram a prática educacional entre nós (SOARES, 2009, p. 6). 

 

É importante ressaltar, portanto, que o ER ministrado nas escolas públicas não se 

detenha na formação religiosa específica para uma ou outra religião, que o ER seja feito sem 

proselitismo e que as práticas (usos e costumes) de cada religião sejam apresentadas, 

descritas, de forma objetiva e com igual destaque, por professores habilitados nesta área do 

conhecimento. 

Nesse sentido, destaca-se a fala do professor P8: “a proposta Político Pedagógica do 

curso de Ciências da Religião busca atender à demanda religiosa existente em sala de aula”. 

Esse fato é relevante considerando que, numa sala de aula, temos diferentes crenças e 

religiões, o que exige do professor da área de conhecimento uma maior clareza do princípio 
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de laicidade, uma vez que o ER trabalha o fenômeno religioso nas diversas tradições e 

culturas religiosas:  

 

E como professor de Ensino Religioso vai atuar em um espaço onde vai 

encontrar vários tipos de opiniões sobre religiões e crenças, esse fato me faz 

entender que a proposta do curso de Ciências da Religião traz a discussão 

que o Brasil é um país laico e que não deve haver proselitismo em sala de 

aula (P9).  

 

Assim, o professor de ER está inserido em um contexto que exige uma constante 

busca do conhecimento religioso, partindo do princípio de que todo ser humano traz consigo 

uma experiência pessoal. Também é preciso ser conhecedor da sistematização das outras 

experiências que perpassam a diversidade cultural e que estão presentes no convívio diário de 

uma sala de aula. O professor deve conhecer e respeitar as diferentes religiões e manifestações 

religiosas para conduzir o trabalho com os alunos.  

O coordenador C1 e os professores P1 e P21 deixaram claro que a proposta do curso 

de Ciências da Religião na Unimontes está mais próxima de atender à escola básica devido à 

participação dos acadêmicos no PIBID25: 

 

O programa oferece bolsas de iniciação à docência aos alunos de cursos 

presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando 

graduados, se comprometam com o exercício do magistério na rede pública. 

O objetivo é antecipar o vínculo entre os futuros mestres e as salas de aula da 

rede pública. Com essa iniciativa, o PIBID faz uma articulação entre a 

educação superior (por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas 

estaduais e municipais (BRASIL, 2011). 

 

Conforme C1: “O PIBID direcionou um novo espaço para o curso, já iniciado através 

das propostas pedagógicas desde sua criação. O subprojeto elevou a autoestima dos bolsistas 

que conseguiram elaborar ações inovadoras”. Os entrevistados esclareceram, ainda, que o 

principal objetivo a ser alcançado é a produção de conhecimentos voltados para a 

criação/produção de materiais didáticos: 

 

O PIBID está contribuindo pra melhorar a questão da relação da escola com 

a universidade; os projetos contribui muito pra o enriquecimento dos alunos 

na prática (C2). 

Ah, melhorou muito, com os alunos do PIBID, por exemplo, a gente percebe 

que já há uma aceitação melhor do profissional da Ciência da Religião, na 

escola isso mostra a ideia de que a abordagem científica já esta aparecendo 

(P1). 

                                                      
25 Programa de Iniciação à Docência. 
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O PIBID é uma ferramenta possível de transformação, eu penso que os 

acadêmicos que estão no PIBID eles podem ter uma atuação mais 

enfrentadora, mais de posicionamento do que os outros (P21). 

 

Observa-se que o PIBID tem oferecido alternativas interessantes no que se refere às 

possibilidades de ações, com o objetivo de dar um novo significado às licenciaturas, sua 

inserção no universo da escola básica e, simultaneamente, propiciando uma valorização às 

ações de docentes e alunos envolvidos nesses programas. 

O diferencial desse programa na escola está no fato de desenvolver projetos que 

tenham como tema o religioso abordando, inclusive, religiões que não sejam cristãs, 

apresentando ao aluno da Educação Básica outros princípios religiosos. Considerando o 

cenário mundial onde a intolerância religiosa é uma realidade, projetos dessa natureza 

contribuem muito. No entanto, em algumas falas, há críticas quanto ao PIBID ficar preso a 

“cartolinas, murais como também a transferir aos alunos noções teológicas das religiões”. No 

entanto, apesar da crítica, é unânime a opinião de que o PIBID tem contribuído para uma 

melhor recepção da disciplina na comunidade escolar, assim como aproximou a Educação 

Básica da academia. 

 

 

IV.2.9 Ciência da Religião aplicada no curso  

 

É importante iniciar essa discussão com Soares, ao afirma que “os cursos de 

Ciência(s) da Religião devem se interessar pelo uso que seus egressos possam vir a fazer do 

conteúdo ali aprendido” (SOARES, 2013, p.649). 

Nesse sentido, percebe-se que todos os entrevistados apontam que o foco do curso de 

Ciências da Religião da Unimontes não é a sua aplicação social, e sim a formação do 

professor de ER, sendo a aplicação voltada para a sala de aula:  

 

Entendo que o foco do curso de ciências da Religião na Unimontes é na 

formação do professor, portanto a aplicação é mais voltada para Ciência da 

Religião aplicada ao ensino religioso (P 2). 

 

Entendo que o curso tem um foco maior com a Ciência da Religião aplicada 

ao Ensino Religioso. Como fazer essa transposição Didática desse 

conhecimento adquirido (P6). 

 

É uma proposta que tem uma preocupação com aplicação no Ensino 

Religioso, e a transposição didática (P7). 
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De uma forma tímida, extra-acadêmica, porque essa discussão de aplicação 

da Ciência da Religião é nova. O foco é aplicação no ensino religioso, 

transposição didática algo ainda complexo (P15). 

 

Alguns entrevistados problematizaram:“como aplicar esse conhecimento em sala de 

aula”. E completaram: “considero transposição didática uma questão complexa, uma 

problemática central para as licenciaturas”, conforme expressa Passos:  

 

Esse é o desafio comum das licenciaturas: o de traduzir para o ensino aquilo 

que é conteúdo obtido das pesquisas em determinada área do conhecimento. 

Isso significa que os assuntos estudados em um curso de graduação não 

correspondem exatamente àqueles a serem ensinados em sala de aula. 

Portanto, os temas das Ciências da Religião deverão ser traduzidos para os 

do ER (PASSOS, 2007. p. 126). 

 

Assim, a transposição didática da Ciência da Religião para o ER deve ser tratada 

como uma questão teórica e metodológica que supere a mera definição de conteúdos 

curriculares. No entanto, este não é um processo simples, exige formação densa (teórico-

prática), que permita ao licenciando compreender todo o complexo processo de transformação 

do conhecimento científico com fins de ensino, não a partir de mera adaptação, mas a partir 

de verdadeiras criações didáticas e da produção de novos saberes.   

Por meio da transposição didática, o professor constrói um conhecimento original e 

peculiar, ao confrontar o seu conhecimento teórico com situações concretas, com o objetivo 

de possibilitar a aprendizagem dos alunos. Assim, os objetos a serem ensinados em uma sala 

de aula, de certa forma, estão ligados a uma história que remete à sua produção na 

comunidade acadêmica. O que ocorre é um verdadeiro arranjo didático realizado pelo 

professor, que faz com que o saber escolar, apesar de ser definido a partir do saber objetivo 

seja, em termos qualitativos, diferente deste. 

Portanto, enfatiza-se que essa transição didática deve se referir à forma de organizar 

os conteúdos e de trabalhá-los na perspectiva de subsidiar a construção do conhecimento. Dá-

se, assim, em nível de análise e conhecimento na pluralidade cultural da sala de aula, levando 

em consideração a liberdade da expressão religiosa do aluno. Uma vez que, para a 

compreensão da razão de ser do ER, é preciso partir de uma concepção de educação que 

entenda como um processo global, integral, enfim, de uma visão de totalidade que reúne todos 

os níveis de conhecimento, entre os quais está o aspecto religioso do educando. 

Nas falas relacionadas, identificou-se, também, a aplicação da Ciência da Religião no 

sentido extra-acadêmico: 
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Aplicação da Ciência da Religião extra-acadêmica é pouco pensado no 

curso (P9). 

 

 A aplicação no viés social extra-acadêmico é pouco discutido (P3).   

 

A aplicação extra-acadêmico pouco falado (P20). 

 

 O curso pensa a CR no sentido acadêmico, mas entendo que a Ciência 

da Religião pode desempenhar um papel mais amplo. Em Outras áreas 

como o turismo, a Teologia, ação pastoral, etc. (C4). 

 

Nesse sentido, Usarski pontua que a Ciência da Religião é muito importante em 

vários sentidos,  

 

mas às vezes faltam criatividade e articulação da nossa parte, tendo em vista 

que ficamos muito presos neste mundo acadêmico pequeno, pensando na 

formação de pesquisador. Devemos lembrar que serão muito poucos, uma 

minoria, os pesquisadores que sobreviverão no mercado do futuro. Em 

minha opinião, o grande futuro – também profissional – está fora da 

academia (USARSKI, 2010, p.13).   

 

No entanto, percebemos no curso algumas atividades que podem ser vislumbradas 

como tímidas iniciativas com vistas ao social, como a construção de um caderno didático para 

um curso sobre Alteridade e Diálogo inter-religioso para utilização em cursos de extensão. De 

acordo com C3, “uma Ciência da Religião aplicada ao social também pela qualificação e 

pesquisa dos professores”. 

 

 

IV.2.10 Evasão no curso de Ciências da Religião na Unimontes 

 

 A questão da evasão é um aspecto que preocupa todos os profissionais envolvidos 

no curso de Ciências da Religião. Assim, a maioria dos entrevistados revela que a evasão 

nesse curso é bastante acentuada.  E há consenso quanto aos motivos da evasão; percebe-se 

que muitas das justificativas se misturam com o desafio de formar professores para o ER: 

 

Falta de demanda de trabalho nas escolas, desvalorização social da profissão 

são também fortes fatores que contribuem para a evasão (C2). 

 

Posso intuir que a desvalorização da licenciatura. Mercado de trabalho. (C3). 

 

Desvalorização da licenciatura, mercado de trabalho não promissor (P2). 
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Desvalorização da licenciatura, mercado de trabalho não promissor, ausência 

de políticas públicas que valorizem o professor de ER (P6). 

 

Entendo que seja a desvalorização das licenciaturas, mercado de trabalho 

que não valoriza o professor de ER (P14). 

 

Não tem espaço para trabalho, essa perspectiva lá fora está trazendo uma 

apatia no curso, na instituição. Inclusive colaborando com a evasão (P19). 

 

A falta de perspectivas para esta área do conhecimento, a valorização do 

professor de ensino religioso influencia decisivamente a evasão no curso 

(P13). 

 

Percebe-se, nessas falas, o apelo pelo reconhecimento social do professor no 

contexto da escola. Reiteram que a desvalorização desse profissional e a falta de credibilidade 

perante a comunidade escolar são um desafio constante que dificulta a prática docente, efetiva 

e integradora.  

Muitos cursos de licenciatura não logram o êxito esperado, já que “o descrédito da 

profissão, as consequências são inevitáveis: abandono da sala de aula em busca de outro 

trabalho, redução da procura dos cursos de licenciatura, escolha de cursos de licenciatura ou 

Pedagogia como última opção”, também falta motivação dos alunos matriculados para 

continuar o curso. (LIBÂNEO, 2000, p. 90) 

O coordenador (C1) esclarece que existe evasão no curso, mas que é importante 

entender que o lugar do ER na escola é um desafio que, aos poucos, está sendo vencido, na 

medida em que esta disciplina luta para sair da marginalidade com que era vista em muitos 

ambientes de ensino. Isso implica mudanças de atitudes na forma de abordagem dessa 

disciplina, ou seja, significa dizer que o ER busca igualdade de condições com as outras áreas 

do conhecimento. 

Além disso, o acadêmico ingresso no curso de Ciências da Religião da Unimontes é 

desinformado sobre o curso e sente dificuldade de pensar cientificamente os conhecimentos 

trabalhados. 

 

Muitos não querem ser professor de Ensino Religioso (C4). 

Muitos alunos chegam entendendo que vão estudar a sua crença religiosa, 

mas quando deparam com a proposta do curso em um viés científico, 

defendendo a pluralidade e o não proselitismo, decepcionam e desistem 

(C2). 

É um curso que requer uma atitude científica, um pensar                                     

científico e nem todos os alunos estão preparados pra isso, até porque eles 

vêm com uma outra expectativa (P16). 

 Primeiro porque é um curso difícil, como todos os outros cursos, apesar da 

facilidade da entrada, o perfil dos alunos que nós recebemos eles não se 
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adaptam ou não têm o conhecimento necessário pra dar continuidade, eles 

têm muita dificuldade no curso de pensar a religião de pensar a Ciência da 

Religião enquanto cientista (P13). 

Desinformação sobre o curso, quando inicia percebe que não está no curso 

para defender o seu credo, aí desmotivação total (P15). 

 

Uma questão que não pode ser ignorada é a própria situação do Ensino Religioso na 

escola. O histórico dessa disciplina é atestado da sua desvalorização, desvalorização essa 

perceptível no fato de a disciplina ter apenas 01 horário, de ainda encontrarmos professores de 

outras áreas assumindo a disciplina e, por fim, a relutância do Estado de Minas Gerais em 

oferecer vagas no concurso público para a educação básica. 

Não há uma política educacional voltada para a valorização dessa disciplina e, no 

contexto escolar, a situação acaba por se reproduzir. Somado a isso, a recente 

institucionalização da formação de seus professores pela Ciência da Religião. O que podemos 

inferir é que um professor com formação científica dotado de uma linguagem argumentativa 

tem condições para defender a disciplina, além de desenvolver um bom trabalho. É necessário 

que a escola e a sociedade entendam que o ensino voltado para o respeito à diversidade 

religiosa é sempre uma possibilidade de diálogo.  

 

 

IV.2.11 Núcleo de Pesquisa (NEPER) no curso  

 

O Núcleo dos Estudos e Pesquisas em Religião – NEPER, considerado uma prática 

essencial na formação do professor de ER, foi criado em 2010, com o objetivo de “articular 

atividades de estudos, linhas, Grupos e Projetos de Pesquisa sobre o fenômeno religioso 

contextualizado”. (UNIMONTES, 2012). O trabalho desenvolvido pelo núcleo de pesquisa 

serve de estímulo ao fortalecimento de áreas específicas do conhecimento e contribuir para 

efetivar a articulação entre distintos saberes disciplinares e interinstitucionais, fazendo 

avançar a produção científica e tecnológica. O Núcleo de Pesquisa tem a proposta de 

congregar professores, estudantes e servidores de uma ou mais áreas afins com as seguintes 

linhas de pesquisa: 

 

Linhas de Pesquisa I: Fundamentos epistemológicos e metodológicos, 

Ciência da Religião 

Grupo de pesquisa. Tema de estudo: Teorias e prática da Religião no 

horizonte do agrado 

Linha de Pesquisa II: Religião e campo simbólico  
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Grupo de pesquisa. Tema de estudo: Estudos Culturais, Pentecostalismo e as 

Religiões afro-brasileiras (UNIMONTES, 2012). 

 

Na fala de todos os coordenadores entrevistados e da maioria dos professores, o 

NEPER do curso não funciona, muitos professores o desconhecem. O coordenador C2 

esclarece que este fato se justifica pela falta de titulação dos professores na área para 

assumirem as linhas de pesquisa e   titulação de Doutor  para  coordenar os trabalhos do 

núcleo. 

 

Esse núcleo nunca funcionou, tem muitas horas disponíveis pra professores, 

precisa ter um projeto, precisa ser reestruturado, porque ele não condiz muito 

com a realidade e com os projetos, com as pesquisas dos professores atuais 

(C1). 

 

Ele não funciona e, para funcionar, precisa ter um pessoa com o título de 

doutor para coordenar, e professores com produção na área para assumir as 

linhas de pesquisa (C2). 

 

O núcleo foi pensado, mas não saiu do papel. O coordenador seria o 

professor Waway, só que o professor na época adoeceu, chegou a falecer, e o 

núcleo ficou de certa forma paralisado, porque a gente estava esperando 

muito do professor e não conseguimos dar continuidade. E cada professor 

estava em uma frente de trabalho para o curso caminhar (C3). 

 

O núcleo, aliás, ele foi criado, mas não foi colocado em prática; faltou 

recursos humanos com formação nas diversas áreas/linhas de pesquisa (P13). 

 

Segundo Zeichner (1997), um obstáculo para o desenvolvimento da pesquisa pode 

ser a falta de preparação do professor e da própria universidade para tratar desse assunto. O 

coordenador C4 vê perspectivas e cita a importância desse doutorado em andamento, em 

Ciências da Religião, porque, com a formação de um quadro mais qualificado, mais crítico, 

com uma visão diferente, é mais fácil consolidar um núcleo de pesquisa, até mesmo com mais 

eficácia. 

O NEPER está previsto nos dois últimos PPPs (2010, 2012) o que denuncia que os 

professores pensam como importante a necessidade de grupos de estudos e pesquisa. 

Detectamos, nas entrevistas, a necessidade de muitos professores em conhecerem o campo 

religioso norte mineiro. Atentam para a urgência em empreender estudos e reflexões acerca 

das manifestações religiosas no norte de Minas Gerais, projeto que esbarra na ausência de 

uma qualificação docente, mas que pode vir a calhar com a conclusão do doutorado de 13 

alunos do DINTER. 
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Entretanto, a maioria dos professores entrevistados diz ter conhecimento do PET – 

Programa de Educação Tutorial em Ciência da Religião26, direcionado a alunos regularmente 

matriculados em cursos de graduação, que se organizam em grupos, recebendo orientação 

acadêmica de professores-tutores. 

 

É um Programa de Educação Tutorial em Ciência da Religião, é o único no 

Brasil em Ciência da Religião. Você trabalha: Ensino, Pesquisa e Extensão, 

a ideia é fomentar a graduação, tornar a graduação mais dinâmica, 

conseguimos ampliar dentro da Unimontes o estudo sobre religião. Com as 

comunidades a gente consegue aproximar de algumas comunidades, como 

por exemplo, as comunidades afro (C2). 

 

É o único programa que avançou e oferece aos acadêmicos oportunidades de 

formação mais ampla, na pesquisa (P4). 

 

O PET é o único que funciona, temos oportunidade de ver as ações sendo 

desenvolvidas (P15). 

 

Conheço o PET, que é um projeto que é financiado pelo governo federal, 

onde os alunos produzem alguma coisa referente à religião (P10). 

 

Já ouvi falar do PET e já participei de alguns trabalhos, mas o núcleo de 

pesquisa não (P17). 

 

Entendo que uma prática positiva é o Pet, Cine-Pet que traz filmes pra ser 

debatido, assistido e depois o debate com vários professores de diversas 

áreas.  Acho isso fundamental na formação do professor de ER, e, para além 

disso, você ter a possibilidade de ter um equipamento audiovisual, que 

permite ao aluno ir a campo e produzir alguma coisa (P9). 

 

O PET prepara o aluno para estar em sala de aula, os alunos fazem 

intervenções na escola, é um projeto que agrega acadêmicos de todos os 

cursos (P12). 

 

Nessa perspectiva, o PET é um importante instrumento para o desenvolvimento da 

pesquisa; na formação, é uma forma de mostrar aos futuros professores como é importante 

buscar novos conhecimentos, pois é preciso ser inovador, ser criativo. A formação inicial 

deve proporcionar aos licenciados um conhecimento que gere uma atitude que valorize a 

necessidade de uma atualização permanente, em função das mudanças que se produzem, e 

fazê-los criadores de estratégias e métodos de intervenção, de cooperação, de análise e de 

reflexão, construindo um processo investigativo. 

Entende-se, portanto, que a iniciação do licenciando à pesquisa como requisito 

básico para sua formação é importante, pois associando ensino e pesquisa, as necessidades 

                                                      
26 Interessante ressaltar que é o único PET em Ciência da Religião no Brasil. 
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formativas do graduando se complementariam na utilização da pesquisa para inovações 

didáticas dentro de sua futura prática.  

 

 

IV.2.12 Concepções epistemológicas presentes na prática na formação no curso de 

Ciências da Religião da Unimontes 

 

Quando nos referimos às concepções epistemológicas presentes na formação dos 

futuros professores de Ensino Religioso da Unimontes, referimo-nos em que cientificamente 

se apoia esse curso na busca pelo conhecimento sobre as religiões e na formação de seus 

acadêmicos. Não conseguimos vislumbrar, de forma nítida, a base científica nos PPPs; o 

próprio NEPER, ou melhor, o fato do seu núcleo de pesquisa e estudos ser inoperante aponta 

para uma indefinição. 

No entanto, podemos dizer que a disciplina Estudo de Campo coloca em um 

horizonte próximo uma concepção empirista para a aquisição de conhecimentos sobre 

religião. Segundo Borges; Rocha: 

 

Historicamente, o essencialismo e o empirismo marcaram as abordagens 

sistemáticas do fenômeno religioso, no entanto, vislumbramos cada vez mais 

o crescimento e a evidência da tendência empirista nas pesquisas, muito 

provavelmente em função da preocupação em não se confundir ciência da 

religião com teologia. A visão empirista descarta a necessidade de existência 

de um sagrado na abordagem científica sobre religião, pois o que importa 

são as manifestações daquilo que pode ser observado. Vale lembrar que, 

apesar de usarmos o termo no singular, obrigatoriamente não nos referimos a 

algo ideal ou mesmo a uma essência. Para os empiristas, não há como pensar 

em uma natureza da religião, isso ficaria no campo da especulação, o 

máximo que se pode alcançar são suas manifestações. Émile Durkheim é um 

dos expoentes desta corrente (BORGES; ROCHA, 2014, p.19). 

 

Para esclarecer a respeito das concepções epistemológicas presentes no curso, nos 

movemos em direção aos entrevistados para verificar suas concepções. As falas demonstram 

que as concepções dos professores formadores no curso foram se modificando à medida em 

que as propostas do curso  foram avançando para o respeito à diversidade religiosa e à 

alteridade, juntamente com as políticas atuais, indicando a necessidade de repensar outra 

concepção de professor, respaldada na ideia de profissionalização, de autonomia, de prática 

reflexiva, de capacidade de organização coletiva. A maioria dos entrevistados, coordenador e 

professor, defende a concepção de educar para a diversidade. 
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Sempre trabalho na sala de aula a diversidade; tenho que afastar o máximo 

da tendência religiosa que professo (C1). 

 

 A concepção na formação do professor de ensino religioso, da Ciência da 

Religião deve ser educar pra diversidade, tolerância, educar para o respeito, 

educar para a liberdade C4). 

 

A minha concepção se resume na ideia da tolerância, e do diálogo, e isso 

passa pela formação da pessoa, então conceitos como fraternidade, 

solidariedade, cooperativismo, a própria tolerância no sentido de 

acolhimento (P1).  

 

Acredito que um professor tanto no curso de Ciências da Religião como ER, 

deve se apegar a três pilares: Respeito, tolerância e diversidade (P14).  

 

Silva (2004) esclarece que o estudo de diversidades e o exercício de alteridade 

devem ser conteúdos trabalhados na escola pública. Dessa forma, é fundamental que o 

professor trabalhe com os acadêmicos atitudes de tolerância e de respeito às diferenças, 

desenvolvendo um trabalho de respeito à diversidade religiosa.  

No entanto, apenas uma fala apresentou uma concepção epistemológica mais nítida. 

O coordenador (C2) enfatiza suas concepções como pós-colonialista. 

 

Minhas concepções epistemológicas na formação de professore de Ensino 

Religioso são pós-colonialista, o meu viés, mesmo que ele não seja abordado 

através de conceitos, através do meu tom de voz e o vocabulário que eu 

utilizo, ele é pós-colonial, então eu me centro na América Latina, eu me 

centro no Brasil, me centro no Sertão, e estou sempre dizendo o Sertão deve 

ser uma categoria de análise. Meu viés é todo pós-colonial, ele é todo 

marginal. 

 

A entrevistada justifica ainda a opção pelo termo pós-colonial: “para mim é o termo 

mais usado nos estudos subalternos para indicar um período marcado por mudanças políticas 

como a independência de regiões colonizadas, sobretudo na América, África e Ásia, 

acarretando a formação de novas identidades nacionais e culturais”. No Compêndio de 

Ciência da Religião, Wirth afirma: 

 

As epistemologias pós-coloniais podem ser definidas como um esforço 

teórico múltiplo, historicamente situado e de caráter aberto, não só no 

sentido de inacabado, mas principalmente por referenciar-se a formas 

múltiplas de conhecimentos e saberes. Como ponto de partida, o termo “pós-

colonial” refere-se ao fim formal do status colonial das antigas colônias dos 

diferentes países que disputavam entre si a hegemonia no chamado moderno 

sistema mundial, desde o século XVI (WIRTH, 2013, p.129). 
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Ter essa concepção para formar o professor de ER é importante, pois trata-se da 

construção de novos horizontes de plausibilidades, a partir das alteridades subsumidas e 

escondidas pelo lento e longo processo de consolidação do sistema mundial organizador das 

relações internacionais, sistema em que vivemos hoje. Talvez o fato de no curso haver um 

professor com essa concepção justifica o destaque que religiões marginais ganharam nos 

eventos desenvolvidos nessa graduação. 

 Já para P21, a valorização na sua prática de formação do professor de ER se dá pela 

concepção “antropológica, e não etnocêntrica mais de respeito às etnias, e principalmente que 

esse sujeito, que a gente possa ser canal de transformação da consciência deles, da 

consciência de si, da sua identidade, da sua dignidade, enfim dessas coisas que a escola só 

massacra”.  

A concepção assumida por P13 e P15 tem por base a educação humanística. Essa 

concepção também enfoca o homem como possibilidade, um devir, que se faz e refaz em 

todos os momentos, o que é possibilitado pela reflexão crítica, consistindo em uma via, de 

fato, de resgate do homem em seu todo. 

 

Temos que ter uma concepção humanista, ou seja, considerar a humanidade 

do outro. É importante observar que o aluno, acima de tudo, é um ser 

humano, tendo ele vários níveis de experiência. A nossa função como 

educadores é dialogar com ele sobre os conteúdos do curso, conduzindo-o à 

compreensão. É necessário fazer com que o aluno faça uma conexão daquilo 

que está nos textos com a própria vida. Não podemos conceber uma filosofia 

distante do mundo, abstrata. Precisamos provocar um pensamento próximo 

do humano, considerando o homem como um ser-no-mundo tal qual nos 

ensinou o filósofo alemão Martin Heidegger. Jamais podemos pretender 

catequizar ou dogmatizar o aluno, pois é importante que ele busque a sua 

identidade, que seja autônomo. Tudo isto feito a partir de um plano de ensino 

bem elaborado, com autores densos, realização de seminários de textos. Não 

interessa se a turma possui 05 ou 50 alunos, temos é que desenvolver o nosso 

trabalho com respeito a eles e desejo de contribuir substancialmente para a 

sua formação (P13). 

 

Tenho a preocupação de trazer essa vertente mais humanista, discutir as 

questões sobre esse prisma, trazendo o material técnico, a postura técnica, 

mas ao mesmo tempo aliando essa vertente humana, de colocar a pessoa no 

centro (P15). 

 

É inevitável uma formação humanística para o resgate do homem, com conceitos 

universais de dignidade e justiça presente em todos, com um mínimo de respeito às 

diversidades que fazem parte da teia social. Assim, o educador deve passar a olhar o outro, 

(mesmo o outro diferente), com o olhar da compreensão humana e do interesse de aprender, 
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proporcionando o conhecimento para erradicar o preconceito. É no terreno dos encontros que 

devemos fixar o nosso olhar e achar o fio condutor do diálogo.  O diálogo como encontro dos 

homens para a “pronúncia” do mundo é condição fundamental para a sua real humanização” 

(FREIRE, 2005, p.156). O respeito à diversidade religiosa é preponderante na formação do 

professor de ER tanto quanto a importância de formar o professor pesquisador. 

 

A minha concepção pauta em formar um professor pesquisador que reflita 

criticamente sobre a realidade, considerando as necessidades dos alunos. 

Pensando sempre na pluralidade (P7). 

 

A concepção que eu defendo é formar pensando no perfil de um professor 

pesquisador, considerando as necessidades e a realidade dos alunos e na 

valorização do diálogo  (P10). 

 

A prática da pesquisa foi avaliada pelos professores como atividade motivadora, 

muito enriquecedora, tornando, portanto, o processo formativo mais abrangente, além de dotar 

os graduandos de maior capacidade de observação e crítica. Segundo C2: “as dificuldades do 

curso de Ciências da Religião são enormes. Para essa formação, temos poucos professores 

pesquisadores”. E pergunta: “nessas condições, como desenvolver esse espírito da pesquisa 

nos alunos? Como estimulá-los a compreender o campo religioso norte mineiro? Quem irá 

orientá-los a olhar o campo usando conceitos? Como fazer isso se no momento o curso está 

praticamente destituído de investigadores? Aguardemos a finalização do DINTER”. 

Há que se refletir sobre essa questão, pois a iniciação do licenciando à pesquisa como 

requisito básico para sua formação, associando ensino e pesquisa às necessidades formativas 

do graduando, se complementariam na utilização da pesquisa para inovações didáticas dentro 

de sua futura prática. Entende-se a importância da formação do professor crítico, sujeito 

coletivo, a quem cabe a tarefa de munir o acadêmico de ferramentas que o habilitem na leitura 

do mundo, de forma que o mesmo compreenda o seu papel no processo de aprendizado e a 

sua função social. Portanto, cabe ao professor a tarefa de criar a condição pedagógica 

objetiva, necessária ao desenvolvimento desse processo.  
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CONCLUSÃO 

 

 

Esta pesquisa traz um olhar – o meu olhar – diante dos já presentes e dos que ainda 

virão a se interessarem pela riqueza do campo da formação de professores, um caminho que 

exige postura e comprometimento na composição da trajetória do pesquisador, posto que este 

se torne um (re)construtor e socializador do conhecimento. Compreendo, assim, que a 

atividade do pesquisador é uma atividade dinâmica, uma vez que o movimento da pesquisa 

não se esgota, mesmo que tenha atingido seus objetivos propostos, uma vez que sempre novas 

formas de olhar a atividade humana, condicionada pelo tempo e pelo espaço, podem ser 

consideradas e transformadas em conhecimento socialmente partilhável. Ainda que a 

importância da formação de professores seja inegável, e que venha sendo objeto de pesquisas 

e publicações, não se percebe como resultado desses estudos um impacto significativo na sua 

dinâmica.  Entende-se que a formação de professores de ER clama por novos sentidos.  

Assim, o presente estudo teve como objetivo compreender o desenvolvimento da 

formação de professores na Universidade Estadual de Montes Claros, a partir da análise do 

curso de Ciências da Religião. Essa análise baseou-se na concepção de Ciência da Religião, 

que está implícita na formação de professores de Ensino Religioso, as práticas de ensino que 

permeiam a formação de professores. Assim, o objeto deste estudo, o Ensino Religioso e a 

formação docente no curso de Ciências da Religião oferecido pela Unimontes deu origem a 

esta tese, cuja motivação, além de um olhar científico e epistemológico sobre a formação de 

professores de ER, foi de contribuir com reflexões, no sentido de repensar o curso de Ciências 

da Religião em uma instituição pública de ensino superior, onde esse curso é uma área 

disciplinar relativamente nova  no quadro de cursos oferecidos. 

Vale aqui retomar as reflexões a partir dos estudos bibliográficos, análise documental 

e pesquisa empírica, desenvolvidos em uma perspectiva histórica, aprofundamentos relativos 

ao curso de Ciências da Religião, onde o objeto, formação de professores de ER se manifesta. 

O resgate de sua história evidencia uma trajetória de tensões, desafios e mudanças; para tanto, 

foi preciso desenhar o cenário onde esse curso se desenvolve. Como professora pesquisadora, 

viu-se, aí, a principal motivação de se estudar essa formação na Unimontes, instituição de 

ensino superior montesclarence, onde essa tese se coloca como iniciativa primeira de estudo 

de tais questões, no sentido de favorecer a ampliação do conhecimento para o exercício da 

docência e a compreensão do novo paradigma de ER, cujo objeto é o fenômeno religioso. 
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 Portanto, traçou-se um panorama das teorias que nortearam toda a pesquisa, com as 

delimitações e aprofundamentos necessários para este diálogo, de onde se partiu da 

compreensão do que é a Ciência da Religião e a sua aplicabilidade. Pode-se, portanto, afirmar, 

a partir desse estudo, que a Ciência da Religião tem demonstrado uma vitalidade acadêmica 

de forma autônoma, em especial nos últimos anos; porém, para chegar a este status, um longo 

caminho foi percorrido. Trata-se, portanto, de interpretar o discurso religioso por uma via 

acadêmica, de natureza e método não religioso. A Ciência da Religião figura no cenário 

acadêmico com um estatuto e identidade própria, deflagrada como área do conhecimento.  E a 

licenciatura em Ciências da Religião visa habilitar o professor de ER, a partir da 

epistemologia do modelo Ciência da Religião, ficando a proposta de uma estrutura dinâmica e 

aberta de ER não confessional. 

O estudo possibilitou compreender as políticas públicas para a formação de 

professores, as quais, por meio dos diferentes dispositivos legais que as regulamentam, 

tornaram-se o marco regulatório das reformas curriculares nos cursos de formação de 

professores. Embora não tivessem caráter fechado e definitivo, a sua implementação, por 

meio da elaboração de Projetos Pedagógicos, deveria respeitar os princípios e as orientações 

gerais constantes nessas resoluções. As DCNs, centradas nos princípios de flexibilização e no 

desenvolvimento de competências, instituem a qualidade com vistas à eficiência e à 

produtividade dos cursos de formação de professores, em resposta à política econômica dos 

países desenvolvidos. É importante salientar que esse estudo evidencia que a formação de 

profissionais do magistério da educação básica tem-se constituído em campo de disputas de 

concepções, dinâmicas, políticas, currículos.  

De maneira geral, a despeito das diferentes visões, os estudos e pesquisas, já 

mencionados, apontam para a necessidade de se repensar a formação desses profissionais. O 

desafio que se apresenta às universidades é o de organizar seus cursos com base em uma 

perspectiva emancipadora, na qual o professor seja considerado um partícipe de seu processo 

formativo. Outro desafio é reconhecer que medidas simplistas não são capazes de resolver 

questões complexas, ou seja, elaborar um projeto pedagógico e fazer algumas alterações 

curriculares na ordem das disciplinas não se constitui em soluções pré-aprovadas e não 

garantem a melhoria da formação, historicamente comprometida. Será preciso instituir 

processos formativos baseados em princípios orientadores que realmente possibilitem uma 

sólida formação teórico-prática capaz de munir os professores dos diferentes saberes 

profissionais para o exercício da docência. 
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Nesse sentido, as DCNs enfatizam que estes processos implicam o repensar e o 

avançar nos marcos referenciais atuais para a formação inicial e continuada, por meio de 

ações mais orgânicas entre as políticas e a gestão para a educação básica e a educação 

superior, incluindo a pós-graduação e, nesse contexto, para as políticas direcionadas à 

valorização dos profissionais da educação. Salienta-se que cada curso de licenciatura tem 

diretrizes específicas, com exceção do ER, que não possui diretrizes orientadas pelo MEC. 

Assim, busca-se desenvolver uma política para Formação de Professores de Ensino Religioso 

(ER) no Brasil nos mesmos moldes das demais formações para as áreas do conhecimento que 

compõem o currículo da Educação Básica (EB) com o apoio do FONAPER, que tem 

contribuído assiduamente para a plena efetivação do Ensino Religioso na escola pública do 

Brasil.  

Os resultados evidenciam, de modo geral, que o grupo de professores não atende ao 

propósito do curso com relação à formação na área; a maioria deles tem pouco tempo de 

experiência como professor no curso de Ciências da Religião, tem Filosofia como primeira 

graduação, e todos são formados na modalidade licenciatura. Poucos possuem graduação em 

CRE e são egressos do curso. Lembrando que a proposta de criação do curso de Ciências da 

Religião partiu de alguns professores do Departamento de Filosofia, em momentos em que 

não havia nenhum professor com formação na área. Atualmente, o curso conta com cinco (05) 

doutores, sendo que a maioria dos entrevistados possui pós-graduação lato sensu e outros 

estão cursando a Pós-graduação stricto sensu. Porém, os mesmos reconhecem a necessidade 

de dar continuidade aos seus estudos, por entenderem que o aprendizado é um processo 

contínuo. 

Os professores e coordenadores reconhecem a importância do processo de 

construção e reconstrução dos PPPs para a busca da qualidade na formação dos professores de 

ER, proporcionando uma nova organização pedagógica; na medida em que buscam 

qualificação através do mestrado e doutorado na área de Ciência da Religião, o PPP do curso 

foi se modificando, afastando-se do viés teológico. Mas é uma prática tímida; poucos 

participam do processo, permitindo que as decisões sejam tomadas de forma arbitrária por um 

pequeno grupo. Somam-se ainda divergências entre as concepções contidas nas propostas e as 

concepções defendidas por alguns professores. Ainda o fato de poucos terem qualificação ou 

estar em processo de qualificação; o número de professores envolvido com o PPP fica ainda 

mais reduzido. Assim, dificuldades relacionadas ao trabalho coletivo foram enfatizadas por 

professores que apontaram questões como o entrosamento com os próprios pares e a 

dificuldade de encontrar, em conjunto, uma dinâmica de trabalho produtiva.  Entende-se que 
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uma reflexão sistemática e uma revisão nas posturas e nas decisões nas instâncias coletivas 

permitirão que ações compartilhadas envolvam o processo interativo necessário às decisões 

no curso, em resposta aos desafios colocados pela necessidade de reorganização dos 

currículos dos cursos. 

Os resultados evidenciam que as mudanças na proposta pedagógica do curso foram 

acontecendo de forma gradual, com o translado do teológico para uma visão científica, 

sistemática e rigorosa; como propõe a Ciência da Religião, denunciando a necessidade de 

posições mais flexíveis pelo professor de Ensino Religioso, diante da pluralidade religiosa 

existente no campo religioso brasileiro, apesar da polêmica que envolve a construção do PPP. 

A proposta atual do curso é vista pelos entrevistados como a melhor de todas, centrada, de 

acordo com eles, na construção de um PPP mais aproximado da licenciatura, sem perder de 

vista a Ciência da Religião enquanto referência. O que, para esses profissionais, atende à 

educação básica, no sentido de preparar os futuros professores de ER para que possam atuar 

de forma não confessional, afastando-se ao máximo do proselitismo e, principalmente, com 

capacidade de lidar com a diversidade. A formação desenvolvida no curso de Ciências da 

Religião da Unimontes contribui para a superação da confessionalidade, apontando para a 

ideia de formar o professor de ER intercultural. A questão intercultural ainda não assumiu seu 

papel oficialmente como princípio orientador da formação docente no referido curso, embora 

se vislumbre, na estrutura curricular, disciplinas próximas dessa proposta. Uma educação 

multicultural impulsiona posturas interculturais, pois não se trata apenas de reconhecer a 

diversidade, isto é, a presença em um mesmo espelho de diversas culturas, é necessário partir 

do princípio de que tais culturas estão atreladas, ligadas entre si e em diálogo. Condição que 

requer posturas interculturais. 

 É importante reafirmar que o curso busca formar bem esse professor, fornece as 

ferramentas para que os acadêmicos possam se desenvolver e contribuir para a formação de 

outras pessoas, respeitando a diversidade cultural. Entretanto, quando o graduado chega à 

escola, depara-se com barreiras, porque a escola é convencional e os alunos acabam 

reproduzindo o modelo de Ensino Religioso apologético ou teológico. Argumentam também 

que a escola tem preconceito com religiões não cristãs. Isso principalmente no ensino 

fundamental. Portanto, o estudo da religião na escola pública e laica não conseguirá dialogar 

com os sistemas oficiais de ensino de forma significativa, restando o mal-estar da sua 

presença no currículo da escola. Os resultados destacam, ainda, que o PPP do curso da 

Unimontes está mais próximo de atender à escola básica, devido à participação dos 

acadêmicos no PIBID, o qual oportuniza a inserção do acadêmico no universo da escola 
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básica, propiciando uma valorização às ações de docentes e alunos envolvidos nesse 

programa. 

No entanto, fica evidenciado para os professores e coordenadores que as mudanças 

mais importantes nos PPPs do curso são indicadoras de que todo o conjunto dessas mudanças, 

mesmo com dificuldades, foi significativo para que o curso tivesse um novo formato, 

despertando a comunidade acadêmica para a necessidade de estudar a religião e compreender 

esse objeto de forma mais madura. E assim acercar-se da proposta pedagógica da CRE como 

uma área de conhecimento mais apropriada para a pesquisa e o desvelamento do fato 

religioso, procurando se distanciar de vieses teológicos e aproximando-se de um curso de 

licenciatura balizado no científico. 

Infere-se que o curso propõe a Ciência da Religião como uma área de referência, mas 

há um distanciamento desse foco, ao avaliar a estrutura curricular nos diversos PPPs, e a 

forma como é materializada a prática. Percebeu-se que essa proposta, tendo a CRE como 

referencial, foi dificultada pela falta de formação na área e, consequentemente, pela baixa 

produção científica no campo.  

Os resultados apontam para uma Ciência da Religião ainda inconsistente; não 

percebem que a formação de professores nesse curso esteja afinada com a Ciência da 

Religião. Essa área ainda é recente no Brasil tendo, certamente, dificuldade em se afirmar 

enquanto disciplina acadêmica e em ter uma identidade delineada. Percebe-se que todos os 

entrevistados apontam que o foco do curso de Ciências da Religião da Unimontes não é a sua 

aplicação social, e sim a formação do professor de ER, sendo a aplicação voltada para a sala 

de aula. Entretanto, o grande desafio é a transposição didática. Nesse sentido, requer um 

tratamento teórico e metodológico que supere a mera definição de conteúdos curriculares, 

deixando clara a necessidade de fundamentos epistemológicos imprescindíveis na definição 

de metodologias capazes de possibilitar a transposição didática que se apresenta como uma 

questão problemática e central para os cursos de licenciatura. 

Evidencia-se, também, a tentativa de aproximar esse curso aos outros cursos de 

licenciatura. Os dados coletados junto aos professores e coordenadores apontam a sólida 

formação da área específica no curso, com ênfase no domínio dos saberes disciplinares. No 

entanto, sem maiores desdobramentos para a atuação na docência, o que revela a distância 

entre o conhecimento acadêmico e o conhecimento escolar.  

Diante dessa consideração, será preciso ter como ponto de partida, para a 

organização curricular, a relação intrínseca entre os saberes disciplinares e os saberes 

pedagógicos, mediados pela relação dialética entre teoria e prática. Nesse sentido, a melhoria 
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da formação dos novos professores egressos dos cursos de CRE demanda uma profunda 

revisão nas concepções e nas práticas dos professores formadores; e será preciso voltar mais a 

atenção para os saberes pedagógicos, para os aspectos relacionados à transposição didática e 

para a adoção de práticas formativas capazes de munir os professores dos diferentes saberes 

profissionais.  

Tais conhecimentos devem guardar relação estreita com a escola e devem ser 

orientados com a situação profissional real de atuação do professor, para que os licenciandos 

desmistifiquem as práticas confessionais e aprendam a recorrer à teoria para a organização de 

sua prática docente, com liberdade e segurança, criando maneiras próprias de ser professor de 

ER.  

Diante desse contexto, este estudo aponta mudanças positivas levantadas pelos 

entrevistados, como a inclusão no currículo do curso da disciplina “Ciência da Religião e 

Temas Transversais”, incluída na proposta curricular após ter sido detectado na disciplina de 

“Estágio” o distanciamento entre o curso e os conteúdos da Educação Básica; e a inclusão da 

disciplina “Estudos de Campo”; a prática dessas disciplinas foi tomada como promotora da 

integração entre as dimensões teóricas e práticas no currículo. Assim, os “Estudos de Campo” 

oferecerão ao acadêmico uma visão geral das diferentes religiões.  

A partir da teoria discutida na disciplina “Cosmovisão das Religiões” os estudos de 

campo devem ser encarados como uma possibilidade de relação entre saber e fazer, ou 

melhor, como um entrecruzamento na relação universidade-campo. Enfatizam, ainda, que as 

mudanças no curso deveriam direcionar-se pela ciência de forma inter e multidisciplinar, que 

saiba dialogar com as outras áreas do conhecimento, e que tenha abertura para o diálogo com 

a comunidade. As práticas interdisciplinares buscam formas de entender de que modo os 

temas religiosos podem ser pesquisados por diversos enfoques, especialmente em se tratando 

de sustentar a diversidade na diferença, uma das marcas da cultura brasileira.  

Retratam-se, no curso, tensões que se referem à tendência de valorização das 

religiões Afros. Identifica-se que a organização do currículo proposta no curso de Ciências da 

Religião não privilegia uma tradição religiosa, e sim a pluralidade, diversidade, alteridade no 

desenvolvimento do currículo, o que deixa claro que a questão da tendência Afro se 

materializa nas ações e nos discursos no interior do curso.   

Resultados sinalizam que há, no grupo, professores confessionais que não 

conseguem o afastamento necessário para desenvolver a prática em sala de aula sem 

proselitismo, o que dificulta o avanço da proposta no caminho da Ciência da Religião. Então, 

por mais que o discurso dos professores enfatize a proximidade com a ciência, há lugar para o 
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proselitismo religioso, muito em função do despreparo dos professores. Percebe-se que um 

dos desafios do curso na atualidade refere-se à formação do corpo docente; o professor 

atuante no curso de Ciências da Religião deve ter formação na área. 

 As universidades, ao tomarem para si a tarefa de formar professores, devem ter o 

intuito de fortalecer as licenciaturas, como curso que realmente prepare o futuro professor 

para lidar com a diversidade de problemas que a escola enfrenta atualmente. Segundo os 

pesquisados, as pessoas não dão muita credibilidade ao ER; faltam políticas nacionais para a 

formação de docentes nesta área, a situação de desânimo e insatisfação dos professores que 

atuam na área, sentem no seu cotidiano que esta é uma área que precisa ser reconhecida, mais 

valorizada, se ressentem da desvalorização profissional, da falta de credibilidade perante a 

comunidade escolar. Fatos os quais dificultam a prática docente, efetiva e integradora; nem 

mesmo no Departamento onde o curso está alocado existe credibilidade. Transparece, na fala 

dos respondentes, a desvalorização do curso pela gestão da universidade; são aspectos que 

afetam o estado de espírito tanto do profissional quanto dos acadêmicos, o que não contribui 

para o fortalecimento da área.  

Este estudo revela ainda um problema quanto à pesquisa, explícito quanto ao Núcleo 

dos Estudos e Pesquisas em Religião – NEPER do curso de Ciências da Religião, o qual não 

funciona; muitos professores desconhecem o projeto. O NEPER embarra na ausência de 

titulação dos professores na área para assumirem as linhas de pesquisa e titulação de doutor 

para coordenar os trabalhos do núcleo. Acredita-se que a conclusão de treze doutorandos do 

DINTER solucione a questão. A maioria dos professores entrevistados diz ter conhecimento 

do PET – Programa de Educação Tutorial em Ciência da Religião, direcionado a alunos 

regularmente matriculados em cursos de graduação, que se organizam em grupos, recebendo 

orientação acadêmica de professores-tutores.  

É um curso com evasão acentuada, como outros do Centro de Ciências Humanas.  

Há consenso entre os entrevistados quanto aos motivos da evasão: falta de demanda de 

trabalho nas escolas, desvalorização social da profissão, mercado de trabalho não promissor, 

ausência de políticas públicas.  Os resultados evidenciam a importância de entender que o 

lugar do ER na escola é um desafio que, aos poucos, está sendo vencido, na medida em que 

esta disciplina luta para sair da marginalidade com que era vista em muitos ambientes de 

ensino. Isso implica mudanças de atitudes na forma de abordagem dessa disciplina, ou seja, 

significa dizer que o ER busca igualdade de condições com as outras áreas do conhecimento. 

Uma questão que não pode ser ignorada é a própria situação do Ensino Religioso na escola. O 

histórico dessa disciplina é atestado da sua desvalorização, perceptível no fato de a disciplina 



182 

 

ter apenas um horário semanal. Ainda encontrarmos professores de outras áreas assumindo 

essa disciplina. 

Além disso, o acadêmico ingresso no curso de Ciências da Religião da Unimontes é 

desinformado sobre o curso e sente dificuldade de pensar cientificamente os conhecimentos 

trabalhados. Observa-se que as concepções dos professores formadores no curso foram se 

modificando à medida que as propostas do curso foram avançando para o respeito à 

diversidade religiosa, à alteridade, juntamente com as políticas atuais, indicando a 

necessidade de repensar outra concepção de professor, respaldada na ideia de 

profissionalização, de autonomia, de prática reflexiva.  

A maioria defende a concepção de educar para a diversidade; outros enfatizam suas 

concepções como pós-colonialista. Ter essa concepção para formar o professor de ER é 

importante, pois se trata da construção de novos horizontes de plausibilidades, a partir das 

alteridades subsumidas e escondidas pelo lento e longo processo de consolidação do sistema 

mundial organizador das relações internacionais. Outras concepções têm por base a educação 

humanística, consistindo em uma via, de fato, de resgate do homem em seu todo.  Outra 

concepção ventilada foi formar o professor pesquisador com atividade motivadora, muito 

enriquecedora, tornando, portanto, o processo formativo mais abrangente, além de dotar os 

graduandos de maior capacidade de observação e crítica. 

Percebe-se que a formação do futuro profissional está intimamente ligada à formação 

de seus professores e as concepções que sustentam a sua prática. Junqueira (2002, p. 23) faz 

referência aos princípios que devem reger o profissional do ER, que respalda a fala dos 

entrevistados: (1) demonstrar a capacidade de atender à pluralidade cultural e religiosa 

brasileira, sem incorrer num proselitismo; (2) comprometer-se com os princípios básicos da 

convivência social e da cidadania, vivificando a ética específica dos profissionais da 

educação. Dessa forma, é fundamental conhecer a própria identidade religiosa. 

Portanto, os resultados confirmam as hipóteses delineadas no estudo: a primeira 

afirma que o curso de Ciências da Religião da Unimontes, com referência à Ciência da 

Religião, é apenas nominal, pontual e inconsistente. Muitas questões que a Ciência da 

Religião exigiria do currículo não aparecem ou aparecem ao contrário.  Uma maioria 

reconhece o esforço por parte de alguns professores para trabalhar com o foco na Ciência da 

Religião. Outros dizem que o curso pode ter uma tendência, ter um desejo, mas na prática não 

acontece, pelo excesso de carga horária em algumas disciplinas do currículo, a ausência de 

outras, falta de formação na área de um número significativo dos professores, dificultando a 

inserção no currículo de muitas disciplinas que dariam sustentação para um trabalho 
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consistente na CRE, o que deixa o curso órfão na questão conceitual. E ainda existe a postura 

confessional de muitos professores, os quais não conseguem esse distanciamento na prática 

cotidiana. 

A segunda hipótese sustentou que a Ciência da Religião que está sendo proposta 

encontra tensões no seu desenvolvimento no curso de Ciências da Religião da Unimontes. 

Verificou-se, claramente, que as tensões existem, principalmente na organização do currículo 

para a promoção na educação básica, com habilidades para não privilegiar uma tradição 

religiosa. Outra tensão é a ênfase da matriz Afro no curso. Também fica claro que as decisões 

são tomadas de forma arbitrárias, ficando o curso nas mãos de poucas pessoas. Um curso 

fechado. Outra tensão se dá pelo fato de o curso estar alocado no Departamento de Filosofia, 

onde é visto como um curso menor, e a desvalorização do curso pela gestão da Universidade. 

Na terceira hipótese, considera-se que existe evolução nas elaborações sucessivas dos 

PPPs. A evolução nas diversas construções dos PPPs revela, com clareza, que o curso 

avançou, abrindo novos caminhos para o estudo acadêmico da religião, rompendo paradigmas 

solidificados, propondo novos locais e formas de se pensar e estudar religião, abrindo 

caminho para a reflexão autônoma e interdisciplinar sobre o fenômeno religioso e sobre as 

religiões.  

As mudanças foram processuais; assim, as propostas oscilaram desde um eixo mais 

cristão-teológico para outro mais plural, como prescrito no PPP atual. Uma reflexão mais 

madura, buscando o estudo das religiões e do fenômeno religioso, tentando uma formação 

isenta de proselitismo, de modo a assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa, com a 

perspectiva de formar o professor intercultural. 

Nesse sentido, espera-se que este estudo contribua para a melhoria da formação de 

professores, não somente nos cursos de Ciências da Religião, mas também para reavaliar as 

políticas de formação de professores na universidade. Tanto as tensões quanto a contribuição 

dos cursos podem ser tomadas como ponto de partida para a elaboração de políticas de 

melhoria na formação de professores, não só dos licenciandos, mas também na formação 

continuada dos docentes que atuam nesses cursos, uma vez que os desafios apresentados no 

estudo guardam estreita relação com as concepções de formação dos professores formadores e 

sinalizam para que haja uma ampla reflexão a respeito da prática pedagógica desses docentes.  

Nossa defesa é por uma formação de professores de ER pautada no domínio de 

profundos conhecimentos científicos, didático-pedagógicos e culturais, a partir de valores 

éticos que realmente contribuam para a construção de uma sociedade melhor, mais 

democrática e humana, buscando a área da CRE como referência na formação do professor de 
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ER. Vejo, nesse intento, a possibilidade de se ter na escola o religioso, sem que haja a 

presença da religião. Para isso, é urgente a mudança de concepção, a forma de pensar e 

praticar o ER na academia e, consequentemente, na escola pública. 
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ANEXO A 

 

Quadro. Disciplinas constantes dos PPPs do curso de Ciências da Religião – licenciatura 

plena. Unimontes. 2001-2012 

Conteúdos curriculares constantes do curso de graduação – 

Licenciatura Plena 
2001 2006 2010 2012 

A Terapêutica das Religiões  X X X 

Antropologia Cultural   X  

Antropologia Cultural X    

Antropologia da Religião X X  X 

Antropologia Filosófica X  X X 

Arte e Religião  X   

Atividades Acadêmico – Científico Culturais  X +  

Bioética X    

Ciências da Religião e Eurocentrísmo    X 

Conflitos Éticos Religiosos Contemporâneos   X  

Cosmovisão das Religiões – Expansão do Cristianismo na América 

Latina e no Brasil 

 X   

Cosmovisão das Religiões – Manifestações Religiosas no Norte de 

Minas 

 X   

Cosmovisão das Religiões – Manifestações Religiosas nos Sertões das 

Gerais 

  X X 

Cosmovisão das Religiões – Movimentos Religiosos Pentecostais e 

Espiritualistas 

 X   

Cosmovisão das Religiões Africanas Orientais e Ameríndias   X  

Cosmovisão das Religiões Afro-Brasileira   X  

Cosmovisão das Religiões Ameríndias.    X  

Cosmovisão das Religiões Catolicísmo    X 

Cosmovisão das Religiões Islamísmo    X 

Cosmovisão das Religiões Judaísmo     X 

Cosmovisão das religiões judaísmo e cristianismo  X   

Cosmovisão das Religiões Judaísmo e Cristianismo Católico   X  

Cosmovisão das Religiões Kardecismo   X  

Cosmovisão das Religiões Kardecísmo e Afro-Brasileira    X 

Cosmovisão das Religiões Orientais.    X 

Cosmovisão das religiões primitivas e orientais  X   

Cosmovisão das Religiões Protetantísmo   X  

Cosmovisão das Religiões Reforma e Contra-Reforma  X   

Cosmovisão das Religiões: Africanas e Americanas   X X 

Cosmovisão das Religiões: Novas Espiritualidades.    X 

Cosmovisão das Religiões: Novos Movimentos Religiosos e 

Pentecostais. 

  X  

Cosmovisão das Religiões: Protestantísmo    X 

CRE e Estudos Culturais Pós-Colonialistas I    X 

CRE e Estudos Culturais Pós-Colonialistas II    X 

CRE e Temas Transversais I    X 

CRE e Temas Transversais II    X 

CRE e Temas Transversais III    X 

CRE e Temas Transversais IV    X 

Cultura e Sociedade X    

Cultura e tradições religiosas   X   
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Diálogo Inter-Cultural e Inter-Religioso    X 

Didática X X X X 

Ecumenismo e Diálogos Inter-religiosos  X   

Ecumenismo e Diálogos inter-Religiosos   X  

Escritos da Matriz Afro-Brasileira e Kardecista   X  

Estágio I, II ( 5º, 6º) X    

Estágio I, II,   III, IV (4º, 5º, 6º, 7º)  X X X 

Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio  X X X 

Estudo das Estéticas Religiosas    X 

Estudo de Campo I    X 

Estudo de Campo II    X 

Estudo de Campo III    X 

Estudo de Campo IV    X 

Estudo de Campo V    X 

Estudos Fenomenológicos da Religião   X  

Ética X    

Ética e Educação Religiosa  X   

Ética e Religião  X   

Expressões da Experiência Religiosa    X 

Filosofia   X X 

Filosofia da Arte X    

Filosofia da Religião X X   

Filosofia da Religião X  X X 

Hermenéutica da Linguagem Religiosa     X 

Hermenéutica da Linguagem Religiosa - Introdução    X 

Hermenêutica dos Textos Sagrados  X X  

História da Educação Religiosa no Brasil  X   

História da Música Sacra X    

História da Religião I X    

História da Religião II X    

História da Religião III X    

História da Religião IV X    

História das Mentalidades X    

História do Pensamento oriental X    

História dos Livros Sagrados X    

Iniciação Científica   X X 

Introdução a Filosofia X    

Introdução à Pesquisa das Ciências da Religião    X 

Introdução a Pesquisa em Ciências da Religião   X  

Introdução ás ciências da religião  X   

Libras   X X 

Línguas Clássicas X    

Metodologia Científica X X X  

Metodologia da Educação Religiosa  X   

Metodologia da Educação Religiosa I   X  

Metodologia da Educação Religiosa II   X  

Metodologia da Pesquisa em CRE    X 

Metodologia do Ensino Religioso X    

Movimentos Sociais e Tradições Religiosas  X   

Organização Escolar X    

Práticas de Formação X X X X 

Psicologia Analítica X    

Psicologia da Educação  X X X 
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Psicologia da Religião  X X X 

Religião e Arte   X  

Religião e Cinema    X 

Religião e Consciência-Ètico Religiosa    X 

Religião e Ética   X  

Religião e Literatura   X  

Religião e Poder    X 

Religião, Atualidade e Conflitos Religiosos  X   

Seminário de Pesquisa em Ciências da Religião  X   

Seminário de Pesquisa I    X 

Seminário de Pesquisa II    X 

Sociologia da Educação  X X X 

Sociologia da religião X X X X 

Sociologia Geral X    

Tecn. Comunicação e Informação X    

Teologia das Religiões - Cristianismo    X  

Teologia das Religiões Mediúnicas   X  

Teologia das Religiões Protestantísmos     

Teologias Marginais – Teologia da Libertação    X 

Teologias Marginais – Teologia da Prosperidade    X 

Teologias Marginais Catolicísmo Popular    X 

Textos Sagrados – Alcorão   X  

Textos sagrados alcorão-escritos- de matriz afro-brasileira e kardecista  X   

Textos Sagrados Orientais e Escritos Primitivos Ameríndios   X  

Textos sagrados primitivos e orientais  X   

Textos sagrados tora e biblia  X   

Tópicos da Cultura Afro-Brasileira X    

Tópicos da Filosofia Contemporânea X    

Tópicos de Cultura Afro-Brasileira e da Cultura Ameríndia  X   

Tópicos de Filosofia Contemporânea  X   

Tópicos de Filosofia grega  X   

Tópicos de Filosofia Medieval X X   

Tópicos de Filosofia Moderna  X   

Trabalho de Conclusão de Curso I  X X  

Trabalho de Conclusão de Curso II  X X  

Trabalho de Conclusão de Curso III   X  
FONTE: UNIMONTES:  PPPs 2001,2006,2010,2012. 
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ANEXO B 

Organização curricular horizontal - Disciplinas constantes dos PPPs do curso de Ciências da 

Religião –  

LEGENDA:  

* Disciplinas que compõem o eixo específico. 

** Disciplinas ministradas por mais de um professor. 
NÚCLEO/DIMENSÃO FORMADORA EIXO 

INTE-

GRADOR 

EIXO 

TRANS-

VERSAL 
Formação Humanística, 

Artística, Científica. 

Organização do 

trabalho Profissional 

Organização do 

processo social 

-Cosmovisão das 

Religiões: Africanas e 

Ameríndias* 

-Introdução às Ciências 

da Religião 

-Filosofia 

-Sociologia da Educação 

-Ciências da Religião e 

Eurocentrismo 

- Iniciação Científica 

- Estudo de Campo I 

* Introdução às Ciências 

da Religião. 

*Textos Sagrados 

orientais e Escritos 

Primitivos Ameríndios 

*Atividades Acadêmico-

Científicos Culturais 

*Cosmovisão das 

Religiões Africanas, 

Orientais e 

Ameríndias. 

Sociologia da Educação 

-Filosofia 

Estudo de Campo I 

Religião e 

contextos 

primitivos 

Formação 

sobre o 

estudo e a 

pesquisa 

do 

fenômeno 

religioso e 

seu ensino 

nas 

escolas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Cosmovisão das 

Religiões Orientais 

- CRE e Estudos 

Culturais Pós-

Colonialistas I 

- Antropologia 

Filosófica- 

- CRE e Temas 

Transversais I 

- Sociologia da Religião 

- Metodologia da 

Pesquisa em CRE 

- Estudo de Campo II 

*Textos sagrados: Tora e 

Bíblia 

Metodologia Científica 

*Atividades Acadêmico-

Científico Culturais 

CRE e Temas 

Transversais I 

*Cosmovisão das 

Religiões: Judaísmo e 

Cristianismo Católico 

Estudo de Campo II 

Sociologia da Religião 

Metodologia da Pesquisa 

em CRE 

Religião e 

Pensar 

- Cosmovisão das 

Religiões*: Judaísmo/ 

Catolicismo 

- Libras 

- Ciências da Religião e 

Temas Transversais II 

- Psicologia da Educação 

- Didática 

- Estudo de Campo III 

*Metodologia da 

Educação Religiosa I 

Didática 

*Textos sagrados: 

Alcorão 

Ciências da Religião e 

Temas Transversais II 

*Cosmovisão das 

Religiões: Islamismo 

Estudo de Campo III 

 

Religião e 

Ética 

- Cosmovisão das 

Religiões: Islamismo 

- Antropologia da 

Religião 

- CRE e Estudos 

Culturais Pós-

Colonialistas II 

- Introdução à Pesquisa 

em Ciências da Religião 

- Estudo de Campo IV 

*Metodologia da 

Educação Religiosa II 

*Estágio supervisionado 

I  

*Hermenêutica dos 

Textos sagrados 

Estrutura e 

Funcionamento do Ens. 

Fund. e Médio 

*Cosmovisão das 

Religiões: Protestantismo 

*Ecumenismo e diálogos 

inter-religiosos 

*Introdução à Pesquisa 

em Ciências da Religião 

Antropologia da Religião 

Estudo de Campo IV 

Diálogo de 

Religiões 

- Cosmovisão das 

Religiões: 

Protestantismos 

- CRE e Temas 

Transversais IV 

- Expressões da 

Experiência Religiosa 

*Escritos de Matriz Afro-

brasileira e Kardecista 

*Atividades Acadêmico-

Científico Culturais 

*TCC I 

*Estágio supervisionado 

II 

*Cosmovisão das 

Religiões: 

Kardecismo, 

Afrobrasileiras 

Ameríndias. 

*Psicologia da Religião 

Seminário de Pesquisa I   

Religião e 

Campo 

simbólico 



204 

 

NÚCLEO/DIMENSÃO FORMADORA EIXO 

INTE-

GRADOR 

EIXO 

TRANS-

VERSAL 
Formação Humanística, 

Artística, Científica. 

Organização do 

trabalho Profissional 

Organização do 

processo social 

- Estrutura e 

Funcionamento do 

Ensino Fundamental e 

Médio 

- Seminário de Pesquisa I   

- Estudo de Campo V 

CRE e Temas 

Transversais IV 

- Estudo de Campo V  

Formação 

sobre o 

estudo e a 

pesquisa 

do 

fenômeno 

religioso e 

seu ensino 

nas 

escolas 

 

-Cosmovisão das 

Religiões:* Kardecismo e 

Afro-Brasileira 

- Teologias das 

Religiões:* Catolicismo, 

Protestantismo e 

Religiões Mediúnicas   

-Hermenêutica da 

Linguagem Religiosa:* 

Introdução/ Linguagem 

Religiosa 

-Seminário de Pesquisa 

-Religião e Poder 

Teologias das Religiões:* 

Catolicismo, 

Protestantismo e 

Religiões Mediúnicas 

*Cosmovisão das 

Religiões : Novos 

Movimentos religiosos e 

pentecostais 

Religião na 

pós-

modernidade 

Teologias Marginais*: 

Catolicismo Popular; 

Teologia da Libertação; 

Teologia da Prosperidade 

Psicologia da Religião 

Cosmovisão das 

Religiões: Manifestações 

religiosas no sertão das 

Gerais 

A Terapêutica das 

Religiões 

Diálogo Inter - cultural e 

Inter-religioso 

Estágio Supervisionado 

IV 

TCC I 

Novas Espiritualidades *Cosmovisão das 

Religiões: Manifestações 

Religiosas nos  Sertões 

das Gerais 

*Conflitos étnicos 

religiosos 

Religiosidade 

Popular 

Religião e Cinema 

Filosofia da Religião  

Religião e Consciência 

Planetária 

TCC II  

Estudo das Estéticas 

Religiosas 
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ANEXO C 

EMENTAS: COSMOVISÃO DAS RELIGIÕES 

1º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões: Africanas e 

Americanas. 

 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: A disciplina apresenta em seu eixo teórico e metodológico as abordagens 

filosófica, antropológica, histórica e mística. Por região, tratará das seguintes tradições 

africanas: Mitologia Egípcia ( Norte da África), Mitologia Yoruba e Mitologia Fon (África 

Ocidental), Mitologia Congo ( África Central) .Abordará ainda as seguintes mitologias 

americanas: Maia, Inca e Asteca. 

 

Bibliografia Básica: 

VERGER,PierreFatumbi. Orixás, Salvador: corrupio, 2002. 

DELUMEAU, Jean (org.). As grandes religiões do mundo. 2 a ed. Lisboa: Presença, 1999. 

ELIADE, Mircea. Tratado das Religiões. São Paulo: Martins Fontes. 2001. 

 
 

2º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões Orientais 
 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: A disciplina apresenta em seu eixo teórico e metodológico as abordagens 

filosófica, antropológica, histórica e mística. Nesta perspectiva interdisciplinar aborda: o 

Hinduísmo, o Budismo, o Taoísmo e o Xintoísmo. 

 

Bibliografia Básica: 

DALAI-LAMA. O mundo do Budismo Tibetano. Uma visão geral e de sua filosofia e 

pratica. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 

DELUMEAU, Jean (org). As grandes religiões do mundo. 2 a ed. Lisboa: Presença, 1999. 

ELIADE, Mircea. Tratado das Religiões. São Paulo: Martins Fontes. 2001. 

 
 

3º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões Judaísmo e 

Catolicismo 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: 

Judaísmo: a partir de uma fé monoteísta, libertadora, particular (formadora de um “povo”), 

mas com significado universal; elementos da estrutura sociocultural e religiosa do judaísmo; 

Torá como principio doutrinal; o fato da diáspora e principais correntes do Judaísmo: 

Ortodoxo, histórico e Reformado; movimentos sionistas, a Shoah; Estado de Israel como 

centro espiritual e místico do mundo judaico. A filosofia judaica contemporânea. 
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Catolicismo: originariedade e originalidade; história de um evento fundador como sinal da 

particularidadeunicidade; do significado sociopolítico ao aspecto gnosiológico da fé cristã e 

sua formulação dogmática; fé e razão no centro do debate filosofico-teológico, a mística 

cristã. A Bíblia como principio doutrinal. 

 

Bibliografia Básica: 

DURAND, Jean Paul. Instituições religiosas: Judaísmo, Catolicismo, Islamismo e Igrejas 

saídas da Reforma. São Paulo: Paulinas. 2003. 

HOFF, Paul. O Pentateuco. EUA: Editora Vida, 1983. 

SMITH, Huston. As Religiões do Mundo. Nossas Grandes Tradições de Sabedoria. São 

Paulo: Editora  Pensamento. 1991. 

0'GRADY, Joan. Heresia - O jogo de poder das seitas cristãs nos primeiros séculos do 

cristianismo. São Paulo: Editora  Mercuryo, 1994. 

HERTZBERG, Arthur. Judaísmo. Rio de Janeiro: Zahar, 1964. 
 

4º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões Islamismo 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: A Arábia Pré-Islâmica: geografia, religiões, linguagem, relações familiares. O 

Profeta e e o surgimento do Islã. A formação do Império Islâmico: expansão, política, 

economia, sociedade e linguagem. Teologia. Mística e Questões filosóficas. Os países com 

maioria islâmica. O conflito israelita-palestino e a resistência ao modus vivendi norte-

americano. O islã e a Mídia. 

 

Bibliografia Básica: 

WABHAM. Neusa Neif. Islamismo. de Maomé aos Nossos Dias. SP: Ed. Ática, 1996. 

HOURANI, Albert. Uma história dos Povos Árabes. SP: Companhia das Letras, 1991. 

BARTHOLO, Jr. Roberto. Islã, o credo e a conduta. Rio de Janeiro. Imago. 1990. 

 

5º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões: 

Protestantismos 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: Reforma protestante. “Princípio protestante”: única soberania de Deus e de Cristo. 

Doutrina da justificação e salvação pela fé; Lutero, Zwinglio, Calvino.Caso de Anglicanismo 

e Episcopalismo. Protestantismo e Cultura: a mensagem protestante, o poder formativo do 

protestantismo, a realidade da graça, o secularismo protestante. Protestantismo e Mundo 

Moderno. Protestantismo e Cultura repressiva. Mentalidade popular protestante no Brasil. 

historia do pentecostalismo nos Estados Unidos e no Brasil. Evangelicos e pentecostais: 

classificações. A teologia da prosperidade e a expansão pentecostal no mundo e no Brasil, a 

pratica do transe. A reação pentecostal catolica: renovação carismática. 
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Bibliografia Básica: 

MENDONÇA, António Gouvêa. Introdução ao Protestantismo no Brasil. São Paulo: 

Edições Loyola. 2002. 

VASCONCELOS, Simão. Crônica da Companhia dê Jesus. 3a Bd. Petrôpolis. Editora 

Vozes. 1997. 

KNOWLES, David. Nova História da Igreja. Petrópolis: editora vozes, 1983. 

 

6º Período 

Disciplina Cosmovisão das 

Religiões : Kardecismo, e 

Afro- Brasileira; Novas 

Espiritualidades 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: A resistência negra e o nascimento do Candomblé no Brasil. Tipos e ritos do 

Candomblé e respectivas cosmologias, O nascimento do kardecimso na França. Socrates e 

Platão precursores da doutrina kardecista. O kardecimso como religião no Brasil e 

rincipaisritos.kardecimso e seus principais expoentes: chico xavier e divaldo pereira franco. 

Umbanda uma religião tipicamente brasileira. Umbanda e sua classificações. Teologias, 

teogonias e ritos de umbanda. 

Bibliografia Básica: 

BASTIDE, Roger. O Candomblé na Bahia. São Paulo: Companhia das letras, 

2005.CONCONE, Maria Vilas Boas. Uma religião brasileira: Umbanda. 1972, 113 f. Tese 

(Doutorado em Ciências Sociais) – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 

Universidade  de São Paulo. 

CLASTRES, Pierre. “Mitos e ritos dos índios da América do Sul”. In: _____. Arqueologia 

da violência. Pesquisas de antropologia política. SP: Cosac &Naify, 2004. pp. 95-141. 

 

7º Período 

Disciplina: Cosmovisão 

das Religiões: 

Manifestações Religiosas 

nos Sertões das Gerais 

Departamento: Filosofia CH: 36 

Ementa: Fenômeno religioso e religiosidade popular; Religião erudita e popular. A 

religiosidade popular no Brasil (Procissões, peregrinações romarias); Personagens da 

religiosidade popular: Antônio Conselheiro, Padre Cícero, Frei Galvão .Formação social-

histórico do Norte de Minas Gerais . Folclore e festas populares no Norte de Minas: 

congado, procissões, peregrinações, romarias. 

Bibliografia Básica: 

ARANTES, Antônio Augusto. O que é cultura popular. 138. ed. São Paulo: Brasiliense, 

1988. 

BOSI, Alfredo. Cultura brasileira. São Paulo. Ática, 1987 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O Que e folclore. 13. ed. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

(Coleção primeiros passos, 60). 
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ANEXO D 

EMENTAS: ESTUDOS DE CAMPO 

1º Período 

Disciplina: Estudo de 

Campo I 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: 

Abordagem teórica sobre etnografia. Observar o fenômeno religioso no campo empírico a 

partir da disciplina Cosmovisão. Coletar dados de campo objetivando compreender os mais 

diferentes aspectos das religiões; analisar e interpretar, com base em fundamentação teórica 

consistente e dados do campo, fazendo uso de uma abordagem quantitativa ou qualitativa na 

produção de um Relatório Científico. 

 

Bibliografia Básica: 

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia científica no caminho 

de Habermas. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1994. 

________. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 1994. 

SANTOS, Antonio Raimundo. Metodologia científica: a construção do conhecimento. Rio 

de Janeiro: DP&A, 1999. 

 

2º Período 

Disciplina: Estudo de 

Campo II 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: 

Abordagem teórica sobre etnografia. Observar o fenômeno religioso no campo empírico a 

partir da disciplina Cosmovisão. Coletar dados de campo objetivando compreender os mais 

diferentes aspectos das religiões; analisar e interpretar, com base em fundamentação teórica 

consistente e dados do campo, fazendo uso de uma abordagem quantitativa ou qualitativa na 

produção de um Relatório Científico. 

 

Bibliografia Básica: 

DALAI-LAMA. O mundo do Budismo Tibetano. Uma visão geral e de sua filosofia e 

pratica. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 

DELUMEAU, Jean (org.).As Grandes Religiões do Mundo. 2ª Ed. Lisboa: Presença, 1999. 

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia científica no caminho 

de Habermas. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1994. 

________. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 1994. 

SANTOS, Antonio Raimundo. Metodologia científica: a construção do conhecimento. Rio 

de Janeiro: DP&A, 1999. 

ELIADE, Mircea. Tratado de História das Religiões. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
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3º Período 

Disciplina: Estudo de 

campo III 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: Abordagem teórica sobre etnografia. Observar o fenômeno religioso no campo 

empírico a partir da disciplina Cosmovisão. Coletar dados de campo objetivando 

compreender os mais diferentes aspectos das religiões; analisar e interpretar, com base em 

fundamentação teórica consistente e dados do campo, fazendo uso de uma abordagem 

quantitativa ou qualitativa na produção de um Relatório Científico. 

 

Bibliografia Básica: 

DELUMEAU, Jean (org.).As Grandes Religiões do Mundo. 2ª Ed. Lisboa: Presença, 1999. 

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia científica no caminho 

de Habermas. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1994. 

________. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 1994. 

SANTOS, Antonio Raimundo. Metodologia científica: a construção do conhecimento. Rio 

de Janeiro: DP&A, 1999. 

ELIADE, Mircea. Tratado de História das Religiões. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

 

 

4º Período 

Disciplina: Estudo de 

Campo 

IV 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: 

Abordagem teórica sobre etnografia. Observar o fenômeno religioso no campo empírico a 

partir da disciplina Cosmovisão. Coletar dados de campo objetivando compreender os mais 

diferentes aspectos das religiões; analisar e interpretar, com base em fundamentação teórica 

consistente e dados do campo, fazendo uso de uma abordagem quantitativa ou qualitativa na 

produção de um Relatório Científico. 

 

Bibliografia Básica: 

DALAI-LAMA. O mundo do Budismo Tibetano. Uma visão geral e de sua filosofia e 

pratica. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001. 

DELUMEAU, Jean (org.).As Grandes Religiões do Mundo. 2ª Ed. Lisboa: Presença, 1999. 

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia científica no caminho 

de Habermas. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1994. 

________. Metodologia do conhecimento científico. São Paulo: Atlas, 2000. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 1994. 

SANTOS, Antonio Raimundo. Metodologia científica: a construção do conhecimento. Rio 

de  Janeiro: DP&A, 1999. 

ELIADE, Mircea. Tratado de História das Religiões. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
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ANEXO E 

DISCIPLINAS  CUNHO INTERDICIPLINAR 

EMENTA: Antropologia da Religião 

4º Período 

Disciplina: Antropologia 

da Religião 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Ementa: relação entre a ciência antropológica e o fenômeno religioso. Introdução histórica 

da gênese das Ciências Sociais, na critica da religião e a problemática no sec. XIX e XX do 

alcance de uma abordagem não religiosa da religião (cultural, simbólica e ritual). 

Compreensão do fenômeno religioso dentro dos principais marcos em chaves interpretativas 

da antropologia: o mito, o rito e a magia. Discussão das grandes terias sobre magia e 

religião: as teorias sociológicas francesas Durkheim, Mauss, a teoria de weber, as teorias 

britânicas( Malinowski,Evans-Pritcharb) a teoria marquisista (Godelier) a teoria 

interpretativa(Geertz) as teorias simbolistas( Mary Douglas, Turner). 

 

EVANS-PRITCHAB, E. A religião e os antropólogos. In: Religião e sociedade. Rio de 

Janeiro. Iser, 1986. 

MALINOWSKI, Bronislaw. Magias, Ciência e Religião. Lisboa: Edições 70, 1987. 

TURNER,Victor. O processo ritual. Petrópolis: Vozes, 1974. 

 

 

EMENTA : Sociologia da Religião 

2º Período 

Disciplina: Sociologia da 

Religião 

Departamento: Filosofia CH: 72 h 

Fundamentos sociais do fenômeno religioso. Sociologia da Religião. As formas religiosas 

como determinantes das culturas. A religião como catalisadora do grupo. Secularização, 

desencantamento do mundo e racionalização do mundo. As teorias da religião de Emile 

Durkheim, Marx, Weber, Bastide, Bourdieu, Geertz, Peter Berger. 

 

Bibliografia Básica: 

HOUTART, François. Sociologia da Religião. São Paulo:Ática, 1994. 

MARTELLI, S. A religião na sociedade pós-moderna. São Paulo: Paulinas,1995. 

ROLIM, Francisco Cartaxo. Religião e classes populares. Petrópolis:Vozes,1980. 

 

EMENTA : Filosofia da Religião 

8º Período 

Disciplina: Filosofia da 

Religião 

Departamento: Filosofia CH: 36  h 

Ementa: A disciplina aborda a essência da religião na existência humana. Apresenta a 

discussão do binômio razão-fé no pensamento filosófico de matriz racionalista, empirista e 
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criticista, por exemplo: Descartes, Hume, Kant e Hegel. Aborda a concepção acerca do 

fenômeno religioso a partir do positivismo, marxismo, existencialismo. Concentra atenção 

nos seguinte  filósofos: Feuerbach, Karl Marx, Nietzsche e Sartre. A discussão que a 

Psicanálise apresenta sobre a religião a partir de Sigmund Freud. A Filosofia da Religião e o 

fenômeno religioso na atualidade: Jacques Derrida, Gianni Vattimo e Luiz Felipe Pondé. 

Bibliografia Básica: 

PLANT, Raymond. Hegel. Sobre a Religião e Filosofia. São Paulo: UNESP, 2005. 

ZILLES, Urbano. Filosofia da religião. São Paulo: Paulus, 2005. 

HICK, John. Filosofia da religião. Rio de janeiro: Zahar, 1970. 

 

 EMENTA : Psicologia da Religião 

4º Período 

Disciplina: Psicologia da 

Religião 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: O nascimento da Psicologia da Religião. Nos últimos 100 anos surgiram inúmeras 

tentativas de elaboração de teorias psicológicas gerais sobre a religiosidade. As que mais se 

difundiram foram Sigmund Freud, Carl Gustav Yung e Viktor Frankl. Teorias psicológicas 

sobre a experiência religiosa: abordagem “pragmática” de W. James; abordagem 

“introspeccionista” de K.Giergensohn; abordagem “ideográfica” de G.W. Allport; 

abordagem “psicanalítica” de A.Godin; abordagem “quantitativa” norte-americana; 

abordagem “atribucionista” de B. Spilka. Sigmund Freud: psicanálise e religião. Carl Gustav 

Yung: psicologia analítica e religião. Psicologia e experiência religiosa: êxtase, transe e 

possessão. O fundamentalismo: a experiência religiosa como auto-refencialidade. 

Religiosidade e doenças psicossomáticas. 

 

Bibliografia Básica: 

FREUD, Sigmund. Totem e tabu. São Paulo: Saraiva, 2003. 

JUNG, Carl Gustav. O homem e seus símbolos. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1991 

VALLE, Edenio. Psicologia e experiência religiosa: estudos introdutórios. São Paulo: 

Loyola, 1998. 

 

 

EMENTA: CRE e Temas Transversais  

2º Período 

Disciplina: CRE e Temas 

Transversais I 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: O fenômeno religioso na sua diversidade como objeto de estudo de Ensino 

religioso a partir dos PCNs. Pluralismo religioso no Brasil. Princípios éticos para 

convivência entre as diferenças religiosa. Dimensões pedagógicas da Educação Religiosa. Os 

modelos do ensino religioso: confessional, catequético, Ciências da Religião .Anos Iniciais - 

1º ao 5º ano,Eixotemático,Eu a família e a minha identidade,O Eu e o 

Outro,Respeitomútuo,Diversidade dos bens simbólicos. 

 

Bibliografia Básica: 

FIGUEIREDO, Anísia de Paulo. Ensino Religioso: Tendências, Conquistas, Perspectivas. 

Petrópolis –RJ: Vozes, 1995. 
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CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL-CNBB. Ensino Religioso no 

cenário da Educação Brasileira. Brasília. Edições CNBB, 2007. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais – Ensino Religioso. Fórum Nacional Permanente do 

Ensino Religioso - FONAPER. São Paulo – SP: Mundo Mirim, 2009. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais: Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC – SEF, 1997. 

 

3º Período 

Disciplina: Disciplina: 

CRE e Temas 

Transversais II 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: O fenômeno religioso na sua diversidade como objeto de estudo de Ensino religioso 

a partir dos PCNs. As narrativas mítico-religiosas.Religião como espaço de 

sociabilidade.Religião como patrimônio cultural,Convivência com as 

diferenças,Representações do Sagrado,Diversidade na minha comunidade,As várias 

identidades religiosas,Religião e a Natureza 

Bibliografia Básica: 

FIGUEIREDO, Anísia de Paulo. Ensino Religioso: Tendências, Conquistas, Perspectivas. 

Petrópolis –RJ: Vozes, 1995. 

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL-CNBB. Ensino Religioso no 

cenário da Educação Brasileira. Brasília. Edições CNBB, 2007. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais – Ensino Religioso. Fórum Nacional Permanente do 

Ensino Religioso - FONAPER. São Paulo – SP: Mundo Mirim, 2009. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais: Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC – SEF, 1997. 

 

4º Período 

Disciplina: Disciplina: 

CRE e Temas 

Transversais III 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: O fenômeno religioso na sua diversidade como objeto de estudo de Ensino religioso 

a partir dos PCNs. Religião e o Tempo. Religião e Arte, Religião e o Espaço/Território. 

Religião e Linguagem, Religião e a Ancestralidade, Religião, Infância e Juventude 

Bibliografia Básica: 

FIGUEIREDO, Anísia de Paulo. Ensino Religioso: Tendências, Conquistas, Perspectivas. 

Petrópolis –RJ: Vozes, 1995. 

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL-CNBB. Ensino Religioso no 

cenário da Educação Brasileira. Brasília. Edições CNBB, 2007. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais – Ensino Religioso. Fórum Nacional Permanente do 

Ensino Religioso - FONAPER. São Paulo – SP: Mundo Mirim, 2009. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais: Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC – SEF, 1997. 
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5º Período 

Disciplina: Disciplina: 

CRE e Temas 

Transversais IV 

Departamento: Filosofia CH: 36 h 

Ementa: O fenômeno religioso na sua diversidade como objeto de estudo de Ensino 

religioso a partir dos PCNs. Religião e o Corpo,Religião, Vida e Mort,e Religião e Saúde 

.Religião e Globalização .Religião e Ciência/Tecnologia, Religião e Arreligião Religião e 

Sexualidade .Religião e Gênero. 

Bibliografia Básica: 

FIGUEIREDO, Anísia de Paulo. Ensino Religioso: Tendências, Conquistas, Perspectivas. 

Petrópolis –RJ: Vozes, 1995. 

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL-CNBB. Ensino Religioso no 

cenário da Educação Brasileira. Brasília. Edições CNBB, 2007. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais – Ensino Religioso. Fórum Nacional Permanente 

do 

Ensino Religioso - FONAPER. São Paulo – SP: Mundo Mirim, 2009. 

PARÂMETROS Curriculares Nacionais: Introdução aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais. 

Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC – SEF, 1997. 
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ANEXO F 

ROTEIRO DA ENTREVISTA  

(DOCENTE E COORDENADOR DO CURSO) 

 

1. Nome: ___________________________________________________________________ 

 

2.  Docência no ensino superior  

 2.1. Tempo de trabalho como professor no ensino superior.  

 ____ anos ____ meses. 

 2.2. Tempo de trabalho como professor no Curso de Ciências da Religião.  

 ____ anos ____ meses. 

 

3. Sobre a sua formação? 

 3.1. Curso de graduação em: ______________________________________________ 

 3.2. Modalidade: 

  1 (  ) Bacharelado   

  2 (  ) Licenciatura 

  3 (  ) Bacharelado e licenciatura 

 

4. Atualmente está cursando pós-graduação? 

 1 (  ) Sim. 

 2 (  ) Não. 

 

4.1. Se sim, qual  nível? 

 1 (  ) Especialização 

 2 (  ) Mestrado 

 3 (  ) Doutorado 

 4 (  ) Pós- doutorado 

 5 (  ) Não estudo  
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5. Sua última pós-graduação concluída? 

 1 (  ) Especialização 

 2 (  ) Mestrado 

 3 (  ) Doutorado 

 4 (  ) Pós- doutorado 

 

6 -Você participou ou participa da construção e reconstrução do PPP no curso de Ciências da 

Religião da Unimontes.  Em caso afirmativo, como?_________________________________ 

 

7- Como você analisa a proposta pedagógica atual do Curso de Ciências da Religião?  

___________________________________________________________________________ 

 

8--- Em sua opinião quais foram às mudanças mais importantes nos PPPs do curso? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

9- Para você a Ciência da Religião  é disciplina referencial no currículo do curso de Ciências 

da Religião na Unimontes?  

___________________________________________________________________________ 

 

10-  Com base em sua experiência enquanto professor no Curso de  Ciências da Religião na 

Unimontes  fale sobre as práticas positivas na formação do professor de ER. 

 

___________________________________________________________________________ 

 

 

11-Que aspectos você considera importantes e que precisam ser revistos, tanto no curso como 

nas práticas dos professores? 

 

___________________________________________________________________________ 
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12- Para você, quais os desafios enfrentados para a formação de professor de ER na 

Instituição? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

 

13- A proposta Político Pedagógico do Curso de Ciências da Religião atende as necessidades 

básicas do trabalho com o ensino religioso na escola básica. 

___________________________________________________________________________ 

 

14– Como você analisa a Ciência da Religião Aplicada no Curso de Ciências da Religião na 

Unimontes? 

___________________________________________________________________________ 

 

15- Para você, quais os desafios enfrentados para a formação de professor de ER na 

Instituição? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

16-Existe evasão no Curso de ciências da religião na Unimontes? 

___________________________________________________________________________ 

 

17- Você teve conhecimento do núcleo de pesquisa que foi criado nesse curso (NEPPER) 

___________________________________________________________________________ 

 

18-Quais as concepções que  sustentam sua prática na formação de professores no curso? 

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE-A 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa ENSINO 

RELIGIOSO E FORMAÇÃO DOCENTE: uma análise a partir do curso de graduação em 

ciências da religião Unimontes no período de 2001 a 2012. 

 

JUSTIFICATIVA: O interesse em investigar a formação do professor de ensino religioso no 

domínio do curso de Ciências da Religião nasceu e se materializou a partir da minha 

experiência e vivencia profissional enquanto Pedagoga na educação básica em uma escola 

pública. A questão da formação docente perpassa toda a minha atuação e produção como 

docente-pesquisadora.  

E somam-se a essa questão as múltiplas experiências vivenciadas como professora em uma 

universidade pública que tem me possibilitado perceber avanços, desafios e perspectivas 

quanto à formação de professores em todas as áreas de ensino, instigando- me a investigar a 

formação do professor de Ensino Religioso.  

Nessa caminhada vivenciei fatos que suscitaram questionamentos, dentre os quais se 

destacam: os professores de Ensino Religioso tendem a reproduzir o habitus desejado pela 

organização religiosa a que estão vinculados. A prática pedagógica do professor do Ensino 

Religioso Escolar tem sido marcada pelo tradicionalismo e não consegue dar conta da 

complexidade e da dialogicidade inerentes ao seu conteúdo. 

Outros fatores também contribuíram para despertar meu interesse pelo tema foi a minha 

formação em nível de mestrado, onde percebi a urgência de pesquisar a formação do professor 

e a influência do currículo nesse aspecto, a partir da sua contribuição efetiva na prática 

docente. Observamos que os projetos pedagógicos dos cursos de graduação, muitas vezes, 

reformulam os currículos formais, mas poucos observam as exigências do mercado, 

principalmente, no que se refere às questões socioculturais e/ ou pedagógicas. 

Nas análises das produções cientificas que tratam da formação do professor de ER observa-se 

que ainda existem lacunas sobre a temática, com poucos estudos, entretanto muitas pistas são 

dadas em relação a formação de professores. Também é presente nesses estudos a demanda 

por um profissional portador de diploma de nível superior, em consequência, há uma 

exigência implícita quanto a qualidade da formação inicial e continuada que permitira aos 

docentes uma nova visão sobre o fenômeno religioso e reconhecimento do ER como área de 

conhecimento. Nota-se também que os debates concernentes aos currículos, diversidade e 

multiculturalismo, interculturalidade, religiosidade e novas espiritualidades são escassos. 

Dessa forma, o caráter inovador desta pesquisa esta preponderante em analisar a formação dos 

futuros professores de ER de uma instituição pública, a partir das propostas dos PPPs, desde 

sua implantação até 2012, e na percepção dos vários agentes envolvidos no processo 

formativo (docentes coordenadores e egressos).    

Pretende-se, portanto, que os resultados desta pesquisa possam subsidiar futuros estudos sobre 

a formação docente na área do ER e sobre a sua práxis nas escolas de educação básica. E 

assim, entender que a formação docente é uma prática contínua, um caminho a ser 

empreendido em busca do desenvolvimento humano e religioso, inserido na complexidade do 

mundo atual. 

OBJETIVO: Analisar e compreender os paradigmas de formação docente que permeia o 

curso de o Curso de Ciências da Religião da Unimontes, e sua relação com as práticas 

desenvolvidas na escola de Educação Básica. 

PROCEDIMENTOS: Assim, para a realização desta investigação optou-se por trabalhar, 

sobretudo, com a pesquisa qualitativa, devido ao fato de apreender, melhor, a multiplicidade 

de sentidos, presente no campo educacional. A pesquisa qualitativa refere-se à análise dos 
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dados de forma indutiva e o investigador não recolhe dados com o objetivo de confirmar 

hipóteses construídas previamente, pelo contrário, as abstrações são construídas à medida que 

os dados vão sendo coletados e categorizados (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 

 Na primeira fase da investigação será realizado estudo exploratório de cunho documental, de 

forma a descrever o histórico do Curso de Ciências da Religião na Unimontes, por meio da 

análise dos Projetos Políticos Pedagógicos produzidos no período de 2001 a 2012, bem como 

outros importantes documentos a serem consultados que se referem aos  arquivos do 

Departamento de Filosofia que nos possibilitará analisar os livros de ata das reuniões  da 

coordenação Didática do curso de  Ciências da Religião e reuniões do Conselho 

Departamental.  

A segunda fase da investigação será realizado para complementar as informações da pesquisa 

utilizar-se-á a entrevista junto aos docentes e coordenadores do curso e o questionário digital 

aos egressos do curso de Ciências da Religião da Unimontes.  

A escolha da entrevista semi-estruturada se deu por está não exigir uma ordem rígida de 

questões, possibilitando aos sujeitos uma maior fluidez ao discorrer sobre o tema e oferecer 

amplo campo de interrogações que pode ser fruto de novas hipóteses, além de manter a 

presença consciente e atuante do pesquisador. Os entrevistados deverão ser atores capazes de 

refletir a realidade proposta pela pesquisa, revelando-se participantes diretos da discussão 

(TRIVIÑOS, 1987). Para a realização das entrevistas será elaborado um roteiro e, após, 

realizar-se-á um pré-teste para ajuste do instrumento. As entrevistas serão gravadas e 

transcritas de forma fidedigna respeitando o conteúdo das falas dos sujeitos envolvidos. 

Todo processo investigativo requer do pesquisador uma atitude sempre indagativa, na qual "o 

exercício da curiosidade convoca a imaginação, a intuição, as emoções, a capacidade, de 

comparar, na busca da perfilização do objeto ou do achado de sua razão de ser" (FREIRE, 

1996, p. 98). Mas não uma curiosidade ingênua, e sim, uma curiosidade epistemológica, que 

busca o rigor das análises, que não se contenta como aparente, com o superficial, mas que 

persegue, por meio da consciência crítica, os indícios e vestígios do objeto até alcançar a 

respostas das questões problematizadas. 

Na terceira fase da investigação vão ser analisados os dados coletados nas entrevistas semi-

estruturada e nos questionários pela técnica de análise de conteúdo. Segundo Bardin (1977, p. 

44),  “a análise de conteúdo busca conhecer aquilo que está por trás das palavras... é a busca 

de outras realidades através das mensagens”. A análise de conteúdo, portanto, tem como 

pressuposto que por trás do discurso aparente, explícito e polissêmico esconde-se um sentido 

que convém desvelar. Essa técnica exige que se parta, inicialmente, da constituição de um 

corpus de documentos para que sejam submetidos aos procedimentos analíticos. A análise de 

conteúdo se realiza a partir de três momentos consecutivos: a pré-análise, a exploração do 

material e o tratamento dos dados a inferência e a interpretação. 

DESCONFORTOS E RISCOS: Esta pesquisa não apresenta procedimentos que possam 

causar quaisquer danos a saúde física, mental e psicológica dos participantes. 

BENEFÍCIOS: 
Os resultados desta pesquisa possam subsidiar futuros estudos sobre a formação docente na 

área do ER e sobre a sua práxis nas escolas de educação básica. 

GARANTIA DE SIGILO E PRIVACIDADE: A pesquisa será desenvolvida tendo como 

centro a avaliação do grupo, sendo que nenhuma informação individual será divulgada. Os 

instrumentos não solicitam nomes dos envolvidos mantendo assim a confidencialidade e 

anonimato dos indivíduos. 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE 

SIGILO: Você será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é 

livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a participação a 
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qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar 

qualquer penalidade ou perda de benefícios. 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR 

EVENTUAIS DANOS: A participação no estudo não acarretará custos para você e não será 

disponível nenhuma compensação financeira adicional.  

DECLARAÇÃO DA PARTICIPANTE OU DO RESPONSÁVEL PELA 

PARTICIPANTE: Li e entendi as informações precedentes. Tive oportunidade de fazer 

perguntas e todas as minhas dúvidas foram respondidas a contento. Este formulário está sendo 

assinado voluntariamente por mim, indicando meu consentimento para participar nesta 

pesquisa, até que eu decida o contrário. Receberei uma cópia assinada deste consentimento. 

 

 

 

 

 

Nome  Assinatura do Participante Data 

 

 

  

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 

 

 

Nome  Assinatura da Testemunha Data 

 

 
 

 


